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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 3.768 — DE 28 DE OUTUBRO DE ,1941

Disp5e sobre a aposentadoria do pessoal extranumerário da União o dá outras
providências

(Publicado no Diário Oficial em 31-10-941 e retificado em 11-11-941)

RETTPICAÇÃO

No art. 5.°, $ 4•°, onde se lê:

0...salvo nos casos de acidente do trabalho, — de moléstia profissional ou de
doença a que se refere a alínea c do artigo 2.0 — era que esse mínimo
será de 70 %,",

Leia-se:

• t ...salvo nos casos de acidente do trabalho, — de moléstia profissional, ou
de doença a que se refere a alínea d do artigo 2.0 — em que esse mínimo
será de 70 % .".

DECRETO-LEI N. 4.271 — DE 17 DE ABRIL DE 1942

Mula o recrutamento dos oficiais da Reserva de 2.* desse do Exército

(Publicado no Diário Oficial de 20-4-42)

arrnne.ação

No art. 3:°, parágrafo único, onde se lê:

6 ...de todo aspirante a oficial que deixar, voluntariamente, de fazer o estágio,
durante os dois anos seguintes ao da terminação do curso, ou que não tenha
comparecido, sem motivo justo, ao estágio para que estivesse convocado ou,
ainda, que nao faça o estágio com aproveitamento.",

Leia-se:

...de todo aspirante a oficial que não houver comparecido, sem motivo
justo, afim de fazer o estágio para que tiver sido convocado, ou que não fizer
o mesmo estágio com aproveitamento.".

DECRETO N. 9.033 — DE 19 DE MARÇO DE 1942

Concede autorização pata funcionar à Sociedade Cooperativa Banco dos Co..
mercittrios da Baia (Tipo Luzzatti) com sede na cidade do Salvador.
Estado da Baia.
O Presidente da República, resolve, de acordo com a alínea b, do ar-

tigo 12, do decreto número 22.239, de 1 de dezembro de 1932, revigorado
pelo decreto-lei número 581, de 1 de agosto de 1938, conceder à Sociedade
Cooperativa Banco dos Comerciários da Baia (Tipo Luzzatti) autorização
para funcionar no Município, do Salvador, Estado da , Baia, após registo no
Serviço de Economia Rural, do Ministério da Agricultura.

Rio de 'Janeiro, 19 de :preço de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

(N. 7.830 --- 19-5-42 — 205)

DECRETO-LEI N. 4.310 — DE 20 DE MAIO DE 1942

Abre ao Ministério da Educação e Saude o credito suplementar de 20:0000
à verba que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que 'lhe confere o ar-tigo 180 da Constituição, decreta:
Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 20:000;0 (vinte

contos de réis) em reforço da Verba 2 — Material, do vigente orçamento do
Ministério da Educação e Sande (Anexo n. 15 do decreto-lei n. 3.960, de
19 de dezembro de 1941), como segue:

VERBA 2 — MATERIAL

Consignação iii — Diversas Despesas
S/c n. 41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas baga-,

gens; serviçbs funerários.
34 — Departamento Nacional de Saude

02 — Serviço de .Administração 	 	 20:00010

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República'.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa.

Apoldnio Salles.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 19 MAIO DE 1942

O Presidente da República re golve •

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Samuel Goltsinan, para exercer o cargo da classe E
da carreira de Calculista do Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura, vago em virtudç da nomea-
ção de Francisco Kauffmann para outro cargo.

De acordo com o art. 14, item III, letra "b",
combinado com o art. 17 do decreto-lei
ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Aristide* Garcez, para exercer, interinamente, o
cargo da classe D da carreira de Prático Rural, do

Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da demissão de Luiz Gonzaga de Aguiar
Maltes.

EXONERAR,

Helena Dantas Grande, do cargo da classe G da
carreira de Técnico de Laboratório, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, que ocupa in-
terinamente, por ter sido admitida para a função
de Tecnologista de laboratório, referência XVIII.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item I, do decreto-
lei n, 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em mista o que consta do processo núme-
ro SC 12.534-42, do Departamento de Adminis-
tração:

Juvencio Rodrigues Candia, no cargo da classe E,

da carreira de Auxiliar de Ensino do Quadro Único
do Ministério da Agricultura.

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I. do decreto..
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinack com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

João de Castro Cargueira, ocupante do cargo da
classe I da carreira de Agrônomo do Quadro Único
do Ministério da Agricultura, do Departamento Na-
cional da Produção Vegetal, para o Departamento
Nacional da Produção Animal, preenchendo o claro
existente na lotação.

(Continua na pdg 8.273).
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CConlinuação da 1.a pdgina).

DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 1.699-42, do Departamento de Administração:

Alvaro Aragão, do cargo da classe C da carreira
de Servente, do Quadro Único do Ministério da Agri-
cultura.

READMITIR:

De acordo com' o art. 79 do decreto-lei nó-
mero , 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 9.666-42, do Departamento de Administração.

Gestão Jardim, ex-Inspetor de Alunos, no cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, vago em virtude
dr exoneração de Afonso Lopes Gastai.

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

Quinta-leiial 21
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sica, entre os quais se acham todos os que cons-
tam da classificação final.

12. Feito o presente resumo, esta Divisão
opina pela homologação do referido concurso e
consequente aprovação da classificação a aue
procedeu a Banca Examinadora.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de maio de 1942.
Astério Dardeau Vieira, Dirêtor substituto

da Divisão. — Homologado. Em 19-5-42. —
Luiz Simões Lopes.

Processo: Prova de habilitação para Assis-
tente do Pessoal (P.H. 160) — "Senhor Pre-
dente; Por edital de 19 de marçó último, foi
aberta, por esta Divisão, uma prova de habilita-
ção para a série funcional de Asãistente de Pes-
soal deste Departamento, sendo permitido a ins-
crição de candidatos do sexo masculino apenas.

2. Vossa Excelência autorizou, depois, irie
se inscrevessem tambem candidatos do sexo fe-
minimo, que já pertencessem àquela série fun-
cional e que, por esse modo, poderiam obter
melhoria de salário.

3. Assim foi feita a inscrição, em tempo
oportuno, de D. Roma Gioia.

4. As demais Assistentes de Pessoal só ti-
veram -conhecimento dessa decisão nas vésperas
da prova, depois de encerradas as inscrições.
Vossa Excelência autorizou-me que as convidas-
se a se inscreverem.
5. A Secç.ão de Pessoal informou-Me qus'

alem de D. Roma Gioia, existem, apenas, doas
outras assistentes de pessoal: D: Maria da
Lourdes Fortes e D. Dirce Luna. A primeira
compareceu hoje e efetuou a sua 'inscrição.
D. Disco comunicou-me verbalmente que não
deseja submeter-se à prova, porque já está clas-
sificada na referência superior da série funcio-
nal.

D.S. do D.A.S.P., em 16 de maio de 1912.
— Astério Dardeau Vieira, Diretor substituto
da Divisão. Despacho: Aprovado, Em 16-5-12.
— Luiz Simões Lopes.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

awripicaçÃo

Diário Oficial de 18 de maio
gina 8.059:

Exposições de Motivos:
N. 732 — Em 30 de abril de

-.. 6.a linha.
Onde se lê — em maio de
Leia-se — em maio de 1941

—
Diário Oficial — de 19 de maio de 1912 —

Pág. 8.132.
N. 725 — Em 30 de abril de 1942 — 1. 0 pe-

ríodo:
'Onde se lê — Elvira Viviani Teles.
Leia-se — Elvira Viviani Teles Nobre.

' Divisão de Seleção

Processo: — Concurso para provimento em
cargos da classe inicial da carreira do Escri-
vão de Polícia do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, (C. 47).

Trata o presente processo do concurso ias
se acaba de realizar para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de Escrivão de Po-
licia do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

2. O concurso se processou de acordo com
as Instruções Especiais anexas à Portaria nú-
mero 981, de 7 de março do 1941, atendidas as
condições de ordem geral previstas nas
truções aprovadas pela Portaria n. 661, de 2 de
julho cio 1940.

3. As inscrições" abertas por edital publi-
cado no Diário Oficial de 16 de abril 14 de maio
e 5 de junho de 1941, encerraram-se às 17 ho-
ras do dia 20 de junho do mesmo ano.

4. O número de candidatos atingiu a 151,
todos do sexo masculino.

5. A Banca Examinadora foi composta pe-
los senhores: Roberto LsTa (Presidente), Ubi-
rajara Indio da Costa (Substituto eventual do
Presidente), Alfredo Santos, Jack .' Maio o Euri-
co Belens Porto, este último posteriormente
substituido pelo senhor Alberto Tornaghi em
virtude de viagem de estudos.

6. Dos 151 candidatos convocados para a
prova escrita de Direito Judiciário Penal e Or-
ganização Policial compareceram 106, sendo ha-
bilitados apenas 53. Á segunda prova de Seleção
(Noções de Direito Penal e Prática de Serviço),
compareceram os 53 candidatos habilitados na
prova anterior, logrando habilitação 42.

7, Ás 3 provas de habilitação comparece-
ram 42 candidatos. teddo sido finalmente habi-
litados 36 cansiidatos.

8. A classificação feita pela Botica Exami-
nadora foi publicada no Diário Oficial de 29 de
abril do corrente ano.

9. , Todos os recursos foram devidamente
apreciados, 'tendo o Presidente deste Departa-
mento negado provimento, por despacho do 15
do corrente, aos dois últimos que deram entra-
da. Acham-se esgotados os prazos de recursas.

10. O relatório do Presidente da Banca
Examinadora esclarece amplamente o precessa-
mento do concurso de que se tratar.

11. Pelo ofício n. 913, de 15 de outubro do
1941, o Serviço de Biometria Médica do I.N.
E.P. forneceu a relação dos candidatos habili-
tados no exame de sanidade o capacidade ft-

corrência dos compostos de banha e outra.*
gorduras de base vegetal (P. n. 1.089):

"O Conselho Federal de Comércio Exterior
tendo tomado . conhecimento do assunto de mie
tratam os documentos anexos, é do parecer
que:

I — Ante os esclarecimentos obtidos, pode-
se concluir que as medidas que mais Con-
sultam os interesses das duas indústrias em
choque e o da coletividade são:

a) Exigir que as banhas comátiveis, deno-
minadas compostos, pela associação de gorduras
vegetais sucedâneas do banha do porco, conte-
nham um mínimo do 30% deste último pro-
duto;

b) que seja obrigatória embalagem caracte-
rística que permita, logo à primeira vista, dis-
tinguir a banha animal de seus sucedâneos ve-
geto-animais.

II — Solicite-se do Ministério da Agricultu-
ra providências para a adoção das medidas aci-
ma indicadas.

III — Que o Ministério da Agricultura es-
tude e sugira as providências necessárias com
o fim de encaminhar a produção suma do pais
para a exploração primordial de carne".

Foi submetido à decisão do Sr. Presidente
da República, com o oficio PI-573, de 13 de
novembro de 1941, a resolução do Conselho,
que dispõe sobre a isenção do imposto de con-
sumo para os tecidos e artefatos de tecidos,
quanto confecionados, exclusivamente, com
fibras de earoá, coco, guaxima, paco-paco. li-
nho, Bisai o papoula de São Fraticisco, bem
como de juta ou outras que lhe sejam suceill-
neas, de produção nacional, desde que padro-
nizadas (P. n. 903).

O Sr. Presidente da República, por despa-
cho de 24 do mês transato, determinou o ar-
quivamento do referido processo.

O Senhor Presidente da República aprovou.
por despacho de 12 do corrente mês, a se-
guinte resolução, adotada rsa sessão do O de
abril próximo passado, relativa ao estabeleci-
'tento de preços para a exportação de cristal
de rocha (P. n. 1.041 — vol. 2) .

"O Conselho Federal de Coméricio Exterior,
tendo tomado conhecimento do assunto de que
trata a documentação anexa, é de parecer que:

a) seja criada uma junta reguladora para oquartzo, na Comissão do Defesa da Economia
Nacional;

b) seja redigida uma tabela, a ser submeti-
da ao Senhor Presidente da República, basea-
da nos preços médios do último trimestre, os
quais não poderão ser inferiores aos constan-
tes da tabela proposta peia Câmara de Produ-
ção;

c) seja estudada a possibilidade da criação
de um orgão regulador e controlador dos pre-
ços dos demais produtos considerados estra-
tégicos".

Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica

Exposição de Motivos n. 597 Sem., do 26
de junho de 1911, Esmo. Sr. presidente da
República. O exame de determinado proces-
so, neste Conselho, leva-o a submeter sem
detença à alta ponderação do Governo questão
de maior relevância, quer económica, quer sobre
o mais rápido desenvolvimento material do
pais, quer ainda e principalmente no interes-
se da defesa nacional.

2. Aquele - processo interessa a Minas Ge-
rais, porem há, na espécie; perfeita analogia
entre o mesmo Estado o outras unidades fe-
derativas.

3. Não se constatou em seu rico subsolo
a existência de carvão, petróleo ou gases na-
turais, nimbem não se dispõe de informações
mais completas sobre as ocorrências de linhi-
to em Alvinópolis, Caeté e Santa Bárbara'.
Sanar-se-ia a falta com o carvão do sul. Sua
extração, todavia, sobro não cobrir, no mo-
mento, as necessidades mais urgentes de ou-
tras regiões do país, será absorvida em esca-
la crescente pela isina de Volta Redonda, da
Companhia Siderúrgica Nacional. O petróleo
e seus derivados são totalmente importados e.
pois, só e measos excepcionais, se justificará,

Comissão de Defesa da Economia
Nacional

PORTARIA N. 281, DE 19 DE MAIO DE 19'12

O presidente da Comissão de Defesa da Eco-
nomia Nacional, de acordo com o disposto no
item 3.0 da resolução número 8, de 3 de maio
do 1941, e tendo em vista a indicação do pre-
sidente do Instituto do Cacau do Estado da
Bafa, resolve: designar o diretor comercial do
mesmo Instituto, José da Rocha Paes para, no
impedimento do doutor Pedro Fontes, presi-
dente do referido Instituto, substitui-lo na
Delegação Regional' da Comissão de Defesa da
Economia Nacjonal.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942. — Joa-quim Eulálio.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

O Senhor Presidente da República aprovou.
por despacho de 30 de abril próximo passado, a
seguinte resolução, adotada pelo Conselho em
sessão do 20 de outubro de 1940, relativa à
indústria da banha de Rosco, em face da con-

de 1942 — Pá-

1942 — Item 4

1942 (fls. 5).
(fls. 5).
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10. As duas outras usinas hidro-elétricas
— a de "Freitas", no ribeirão Arrudas, e a de
"Rio das Pedras", no rio das 'Velhas — ser-
vem ao município de Belo Horizonte, ao lado
das unidades térmicas a óleo combustível aci-
ma apontadas, estas com bastante uso, salvo
uma unidade turbo-geradora a vapor instala-
da em 1939.

11. A potência total máxima das usinas
hidro o termo-elétricas fornecedoras de Belo
Horizonte é de 14.300 kW; mas, durante as
grandes estiagens, que reduzem a descarga
cio rio das Velhas, a carga máxima por que
responderá todo o sistema é de 11.000 kW.
Considerando que em 1940 o pico da carcel
atingiu 10.030 kW e que o seu crescimento
anual tem sido de 600 kW nos últimos anos, —
explicada se tem a urgência das medidas' ora
pleiteadas pela Companhia Força e Luz de
Minas Gerais e a ela aconselhadas pelo estu-
do de várias ampliações de suas instalações
hidro-elétricas, que demonstrou que as usinas
de "Freitas" e do ."Rio das Pedras" não com-
portam ampliações em base econômica.

12. A solução para (Me se volta aquela
Companhia tambem se afigura a preferivel a
este Conselho, ao qual cumpriria solucionar
o assunto, ex-vi do art. 1.° do decreto-lei n.
2.059, de 5-3-1940:

"As empresas de energia elétrica com
aproveitamentos compreendidos na letra
A do art. 11 do decreto-lei n. 852, de 11
de novembro de 1938, e que hajam satis-
feito o estipulado nesse dispositivo, po-
derão ampliar ou modificar as suas insta-
lações, uma vez que a necessidade ou
conveniência da medida seja verificada
pelo Conselho Nacional de Águas e Ener-
gia Elétrica:"

13. Do que a Companhia Força e Luz de
Minas Gerais requereu ao Conselho consta
que:

"O aproveitamento hidro-elétrico de
"Peti" consiste na utilização parcial das
cachoeiras existentes no rio Santa Bdr-
bata (gritos da transcrição), "Cerca- de
18 km. a jusante da cidade do mesmo
nome, Essas cachoeiras desenvolvem-se
ao longo de uma curva no rio, na forma
de uma ferradura, apresentando um des-
-nivel total de cerca de 45 m. O aprovei-
tamento existente utiliza apenas 11,5 m.
de queda, mediante uma pequena barra-
gem de derivação e três unidades turbo-
geradoras com a potência total nominal
de 1.225 kVA".

14. Há o que distinguir: a ampliação des-
se aproveitamento, utilizado parcialmente, foi
o que a Companhia requereu, amparando-se
em lei que dispõe sobre 'a ampliação ou mo-
dificação das instalações ele:fricas a que se
refere o art. 202, § 3.0 do Código de Águas".
Ora, ampliação de aproveitamento é muito
mais do que ampliação de instalações. Assim
sendo. -foge às atribuições deste Conselho a
pretendida solução .

15. De fato, a empresa pretende abandonar
inteiramente a atual usina de "Peti", em vez
de ampliá-la, e, com isto, realizar um, novo
uproveitamento, sujeito ao regime de conces-
são do Código de Águas. Mas o Conselho só
tem reconhecido necessidade ou conveniência
de ampliações, quando sem pairar dúvida al-
guma, não fique tolhido a centrem o aproveita-
mento, se até então não estivera, da fonte de
energia em causa, ou melhor, (Mando as am-
pliações só signifiquem elevação da barragem,
desenvolvimento de obras de captação, de adu-
ção e de produção, e, mesmo, utilização de
maiores desniveis, conservada, sempre, parte
das obras ou instalações primitivas, e desde
que não haja a menor dúvida de que a ampli-
ação seja inaproveitavel por outrem.

16. Portanto, se, em lugar de" ampliações
de instalações, pretende a Companhia Força
e Luz de Minas Gerais urna nova concessão
de aproveitamento de fonte de energia hidraii-
liea, deveria ela requerê-lo a tempo de evitar
a crise de energia elétrica com que espera
defrontar-se. Mas trata-se de companhia f
liada ao grupo das Empresas Elétricas Brasi-
leiras, e, pois, sob o controle da "Eletxic Bond

entre nós e a instalação de unidades "Diesel",
ou caldeiras a vapor, alimentadas a óleo crú.
Apelar-se-ia para a lenha, queimada ou direta-
Mente nas fornalhas de caldeiras a vapor, ou
depois de carbonificada, nos geradores de gás
(gasogênios). Ora, o USO da lenha já consti-
tue grave problema para as nossas estradas
de ferro, em Minas principalmente, onde, alem
do mais, toda a siderurgia é feita a carvão
vegetal.

41. Se, por um lado, se dispõe ali, de todos
tis elementos para a eletrometalurgia (ferros-
liga, aços finos e especiais), por outro lado,
na órhitra de Belo Horizonte estarão as pro-
jetadas grandes oficinas da "Central do Bra-
sil", a fábrica de aviões de Lagoa Santa e a
"Cidade Industrial". Requer o Estado, por-
tanto, energia elétrica abundante e barata,
que só poderá ser produzida em usinas hi-
dro-eletricas. E por não poder o Governo ck
Estado contar com disponibilidades da com-
panhia local, para as necessidades da "Cida-
de Industrial", é que se viu obrigado a cons-
truir uma usina privativa na cachoeira do
"Gafanhoto", orçada em 35 mil contos.

Donde se conclue que a solução do proble-
ma da energia elétrica no planalto mineiro
estará na exploração das fontes de energia hi-
dráulica, ali raras e relativamente afastadas
(los maiores centros de consumo, atuais e de
futuro próximo; as quais deverão, entretan-
to, ser alcançadas e, então, drenadas economi-
camente, através de três troncos principais,
de Belo Horizonte para o Leste, o Oeste, e o
Sul:

a) o de Leste, em direção à usina de Santa
I3árbara e mais tarde à bacia do ria Doce, em
busca de reforço nos respectivos aproveita-
mentos;

b) o do Oeste, já traçado com a projetada
usina estadual de "Gafanhoto", de 18.000 ca-
valos, no rio Par;

c) e do Sul, já existente até a usina do rio
das Pedras, da CompaOhia Força e Luz de
Minas Gerais, podendo ser prolongado até à
linha que, de Barbacena para o Norte, será
alimentada por usina que se estabeleça no
desvio das águas do rio das Mortes para o
rio Pomba. Esta usina iria de futuro inter-
ligar-se com o sistema em torno de Juiz de
Fora. região onde existem recursos de ener-
gia hidráulica, para realizar ' mais remota-
mente uma segunda interconexão com o siste-
ma, do vale Paraiba;

6. Por esse esboço, Belo Horizonte se
constituirá em centro de um grande sistema,
cujos três troncos principais de transmissão
proveem:

a) um, do Oeste, da região onde se faz o
aproveitamento para a "Cidade Industrial";

b) outro, de Leste, da região do vale do rio
Doce;

c) e o terceiro, do Sul, ao longo da linha
do Centro da E. F. Central do Brasil, — absor-
vendo todos, no seu curso, progressivamen-
te, a energia hidráulica encontrada nos seus
limites econômicos.

7. Esta seria, ao nosso ver, a mais viável
das soluções, afim de poder o planalto mi-
neiro atrair o melhor da nossa eletrometalur-
gia e suas indústrias correlatas ao aceno da
energia elétrica abundante e a preços bai-
xos, jamais possivel se produzida em usinas
termo-elétricas locais.

8. e:: imperioso, porem, prevenir-se já um
grande reforço de energia elétrica para Belo
Horizonte, cuja concessionária, a referida
Companhia Força e Luz de . Minas Gerais, não
querendo deixar-se surpreender, dentro em
pouco. por exigências a que esteja impossibi-
litada de acudir, requereu a cste Conselho, em
13 de maio p. p., autorização para ampliar o
"aproveitamento" (sic) que realiza no rio
Santa Bárbara, e construir uma linha de trans-
missão entre a nova usina e aquela capital.

9. Dispõe essa empresa, concessionária
lambem dos serviços de eletricidade no muni-
cípio de Santa Bárbara, de várias unidades
termo-elétricas, em Belo Horizonte, o de
três usinas hidro-elétricas, urna das quais
a de "Peti"), desligada das outras e servindo

apenas -a Santa Bárbara, é aquela relaciona-
da com o sobredito "aproveitamento".

& Share CO.", de Nova Yorque; donde poder
afirmar-se que é empresa estrangeira, a qual
já em 10 de novembro de 1937 utilizava in-
dustrialmente o aproveitamento da usina
"Peti", numa queda definida do rio Santa
Bárbara.

17.	 A Carta de
do art.	 143, que:

1937 prescreve, no §	 1.0

"A autorização (para aproveitamento
de quedas dágua) "só poderá ser conce-
dida a brasileiros, ou a empresas cons-
tituidas por brasileiros, ou a empresas
constituidas por brasileiros, reservada ao
proprietário preferência na exploração,

ou participação nos lucros.
Ressalva, porem, no § 4.°, que

"Independe de autorização &aproveita-
mento das quedas dágua já utilizadas in-
dustrialmente na data desta Constituição".

18 Assim, pode a companhia em causa em
causa continuar a :utilizar-se da queda da usi-
na do "Peti"; pode ampliar suas instalações
ali; mas não pode-dispor de outra queda com
a qual lance maior energia ao consumo cres-
cente de Belo Horizonte. Só lhe restaria, pois;
o recurso de novas unidades termo-elétricas,
cuja instalação, dependente tambem de auto-
rização federal, não encontra nenhum impe-
dimento de ordem constitucional, mesmo em
proveito de empresas estrangeiras.

19, A expansão da indústria da energia
elétrica, a que tanto se prende o desenvolvi-
mento nacional em todos os ramos de nossas
atividades — explorada mie é a mesma indús-
tria por companhias estrangeiras, concessi-
onárias dos serviços de eletricidade em nossos
centros e capitais de maior progresso, — coa
loca-se, pois, numa grande parte do pais, em
sério dilema: ou deter-se, marcando uma fase
de irremediavel estagnação, ou recorrer a uni-
dades termo-elétricas, dessangrando a econo-
mia nacional com a importação cada vez
mais crescida do combustivel importado e a
subordinação do preço da energia ao preço
do mesmo combustivel.

20 Não poderá este Conselho, com as
suas atribuições que lhe cabem, manter-se im-
passível, nem muito, menos silenciar a Vossa
Excelência a gravidade do que ocorre, saben-
do-se que a a maior riqueza energética bra-
sileira está justamente no potencial das nos-
sas quedas dágua, visiveis ou invisiveis, bem
avaliadas em 20 milhões de cavalos-vapor,,
permanentes, isto é tomando-se por base as
descargas mínimas das fontes aproveitaveis,
dos quais ainda não chegamos a utilizar um

-milhão.
21 Um passo — o primeiro — visando o

controle das instalações termo-elétricas, 'pron-
tas a expandir-se desordenadamente, em de.'
trimento da exploração daquela riqueza ener-
gética, foi dado pelo Governo, em face cia
sugestão deste Conselho, com o decreto-lei n.
2.281, de 5 de junho de 1940, que - — sanan-
do um sensivel descuido do legislador, não
submetendo a indústria termo-elétrica às nor-
mas disciplinadoras do Código de Águas, em
1 .934 — a enquadrou no mesmo regime da

indústria hidro-elét rica.
22. Assim, já é possível traçar-se, para

cada Estado, ou zona, ou região do país um
vasto programa de aproveitamento de recur-
sos hidráulicos, coleio o . que de começo ficou,
relativo a Minas e Minas Gerais, Estado que,
sendo o mais bem aquinhoado daqueles re-
cursos, os tem escassos justamente onde me-
lhor proveito se colheiria deles, isto -, no pla-
nalto. E o conjunto desses programas cons-
tituiria a política brasileira da energia elé-
trica, sempre orientada, como se dá nos nises
menos favorecidos em combustiveis fósseis,
para a - exploração econômica dos rcursos hi-
dráulicos de que possam dispor.

23 Essa política, que, para ser firmada e
seguida, determinou a criação deste Conselho,
esbarra naquele impecilho de ordem consti-
tucional, a exigir uma solução imediata, a
bem dos mais altos interesses do pais, e que
não se cinja à interpretação da letra da Carta
•de 10 de novembro de 1937. Porque esta, so-
bre ser clara no dispositivo em apreço e dife-
rir a letra da Carta precedente, é roborad'a
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pela lei posterior (decreto-lei n. 852, de 11
de novembro de 1938), que vciu adaptar aos
preceitos constitucionais de hoje a lei (Códi
go de Águas) contemporânea daquela Carta,
de 1934.

24. O Código de Águas (decreto n. 24.643,
de 10 de julho de 1934) precisa, no artigo 195,
que

"As autorizações ou concessões serão
conferidas exclusivamente a brasileiros ou
empresas organizadas no Brasil".

vista dada no primeiro aniversário do regime
atual, quando, — negando "que o Governo do
Brasil impede ou dificulta a entrada das reser-
vas financeiras que procurem, entre nós, apli-
cação remuneradora", — afirmou, principal-
mente, que:

"Aquilo de que fazemos questão, e te-
mos o direito de o fazer, é que os capitais
aqui invertidos não exerçam tutela cobre
a vida nacional, respeitem as nossas leis
sociais e não pretendam lucros exorbi-
tantes"...

E que:
"Só nos pode interessar, sem dúvida, a

inversão de recursos financeiros. Quere-
mos, que eles se fixem e produzam, enri-
quecendo os seus possuidores, mas tam-
bem enriquecendo a nossa economia."

27. Donde se conclue que, o impecilho cons-
titucional anteposto às companhias de eletri-
cidade estrangeiras não é, nem poderia ser,
para impedir que aqui mais apliquem capitais
do exterior as que já existiam, ou os venham
a aplicar outras que quiserem funcionar no
Brasil; e sim para que elas não se assenhorem
das nossas fontes de energia, de modo que, dis-
pondo da respectiva indústria, influam nas
destinos da economia nacional, tutelando-a.

28. A tal propósito fáz este Conselho 'duas
considerações:

a) mais depressa se fixam e produsem en-
tre nós, garantidos por contratos de longos pra-
zos com o poder público, os capitais que se
apliquem na exploração de serviços públicos;

b) do ponto de vista físico ou material, as
obras e instalações de empresas de serviços
públicos, como as de energia elétrica, melhor
do que as de outras se incorporam ao patrimô-
nio nacional, "enriquecendo a nossa economia."

29. E no caso dessas empresas de energia
elétrica já não há, no regime do Código de
Águas, como possam criar quaisquer embara-
ços ao Governo, desde que — delegatárias
poder público para a realização de determina-
dos serviços públicos — estarão sempre sujei-
tas às no5rmas de fiscalização) permanente, téc-
nica, contabil e financeira, com as quais teem
fixados e limitados seus lucros de exploração
e determinada a amortização com a recupera-
ção progressiva do capital invertido, de ma-
neira que este se nacionalize com o tempo;
nórmas essas assecuratórias de todas as s an-
tagens da inversão e repressoras de todos os
inconvenientes por Vossa Excelência aponta-
dos na sobredita entrevista.

30. Exposto o empecilho de ordem constitu-
cional à necessária expansão das empresas de
energia elétrica estrangeiras, no país, e foca-
lizado para exemplo o caso de Belo Horizonte,
cidade que, mantida a situação atual, F.(5 por
meio de instalações termo-elétricas poderá dis-
por do potencial que em breve requererá; esta
orgão vem esclarecer Vossa Excelência sobre
a indispensabilidade de medida imediata que
valha como socorro, a tempo, de certas regiões
do território nacional, especialmente em Mi-
nas Gerais e São Paulo, em que começa a ha-
ver deficiência de energia elétrica e onde, por
coincidência, operam organizações filiadas ao
rupo das Empresas Elétricas Brasileiras, con-

troladas pela "Electric Bond (4G Share C."
31. Bastaria modificar-se -- e para tanto

haverá considerações que caberão somente ao
Governo — o § 1.° do art. 143 da Constituição,
adotando-se a redação do § 1.° do art. 119 da
Constituição de 1931, que coincide com o ar-
tigo 195 do Código de Águas (item 24); e,
consequentemente, definir-se por lei o que são
"empresas organizadas no Brasil", segundo o
conceito do art. 2Q do Regulamento do registo
do comércio no DiStrito Federal (decreto nú-
mero 93, de 20-1-1-935), acrescido de um pa-
rágrafo único, tudo como se segue:

"Art. São empresas organizadas no Era-
sil, para os fins da presente lei:

a) as que se constituirem no Brasil de
acordo com as leis brasileiras e que aqui
tiverem a sede do seu principal estabele-
cimento;

A Constituição de 16 de julho de 1934 (arti-
go n. 119, § 1.0), prescreve:

"As autorizações ou concessões serão
conferidas exclusivamente a brasileiros ou
empresas organizadas no Brasil, ressalvada
ao proprietário preferência na exploração
ou participação nos lucros."

Já a Constituição de 1937, mais incisiva, su-
bstitue a expressão "empresas organizadas no
Brasil" por "empresas constituidas por acio-
nistas brasileiros" como se segue:

"A autorização" (termo usado na acepção
lata de concessão e de autorização) "só po-
derá ser concedida a brasileiros, ou em-
presas constituidas por acionistas brasi-
leiros, ressalvadas ao proprietário prefe-
rência na explotação ou participação dos
lucroS."

Vem dai o decreto-lei n. 852, de H de no-
vembro de 1938, com o fim de adaptar o Código
de Águas às normas e aos objetivos da Cons-
tituição de 37, e dispõe, nos arts. 6.° c 7.0:

Art. 6.° Os aproveitamentos de quédas
dágua destinados a serviços públicos, de
utilidade pública ou ao comércio de ener-
gia só poderão ser concedidos a brasilei-
ros, ou a Estados e municípios, ligados ou
não em consórcio, ou a sociedades brasi-

1 leiras, organizadas na forma do artigo se-
guinte.

Art. 7•0 As sociedades que se organiza-
rem, exclusivamente ou não, para os fins
do artigo anterior, deverão constituir-se
obedecendo aos princípios seguintes:

I — Se a sociedade for de capitais:
a) as ações com direito a voto deverão

ser nominativas, mesmo depois de integra-
lizadas;

h) as ações constantes da alínea ante-
rior só poderão pertencer a brasileiros, ou
à União, ou a Estados e municípios, ou a
sociedades organizadas de acordo com os
diferentes itens deste artigo;

c) as sociedades de que trata este itcni
poderão constituir parte de seu capital em
ações preferenciais, na forma das leis ''i-
gentes, desde que aos seus portadores não
seja reconhecido direito de voto.

II — Se a sociedade for mista:
a) os sócios solidária e- ilimitadamente

responsaveis das comanditas simples ou
por ações, bem como os sócios quotistas
das sociedades de responsabilidade ;imita-
da, deverão ser brasileiros;

b) na comandita por ações, estas deve-
rão ser nominativas e pertencerão a bra-
sileiros, ou à União, ou a Estados, ou mu-
nicípios, ou a sociedades organizadas de
acordo com os diferentes itens deste ar-
tigo.

III — Se a sociedade for de pessoas, to-
dos os sócios deverão ser brasileiros.

Parágrafo único. É indispenáavel, para
o exercício dos poderes de gerência ou
administração, a qualidade de brasileiro.

25. — A Constituição repele, portanto, inilu-
-divelmente, toda nova colaboração estrangeira
na exploração do potencial hidráulico brasi-
leiro, mas deixa abertas ao capital estrangeiro
as possibilidades da indústria termo-elétrica,
tão prejudicial aos interesses nacionais, quan-
do estabelecida fora do círculo econômico su-
prido pelo carvão dos Estados sulinos. E o
mais grave é que as regiões do país que ofere-
cem maiores possibilidades de expansão eco-
nómica estão justamente na dependência de
empresas estrangeiras.

26. É óbvio o motivo dessa restrição consti-
tucional, e Vossa Excelência o expôs em entre-

.

b) as anônimas, quando constituidas de
acordo com a lei brasileira e aqui tiverem:
a sua sede, onde se reunam a sua diretoria
e assembléia de acionistas;

c) as anônimas estrangeiras, que trans-
ferirem para o Brasil a sede do seu prin-
cipal estabelecimento, aqui houverem em-
pregado o seu capital, organizado os seus
estatutos de acordo com a lei brasileira e
obtido, não só a aprovação da transferên-
cia, por parte do Governo, mas tambeni,
se for o caso, nova autorização para fun-
cionar.

Parágrafo único. Em todos os casos o
capital declarado das empresas deve ser
exclusivamente expresso em moeda cor-
rente brasileira, assim como o valor no-
minal das suas ações ou quotas.

32. A não ser a solução precedente, só 5: e
oferecem a este Conselho as duas seguintes:

a) ou a encampação da empresa estrangeira,
toda a vez que ficar demonstrado não poder
ela desenvolver economicamente os serviços a
seu cargo;

b) ou a organização de empresas nacionais
subsidiárias, que sé encarreguem do suprimento
em grosso das empresas estrangeiras impossi-
bilitadas de desenvolver economicamente os
seus serviços.

33. Esta presidência já teve oportunidade de
se referir pessoalmente a Vossa Excelência so-
bre os efeitos, agora recapitulados, da restri-
ção constitucional do § 1.0 do art. 143 da Carta
de 1937, contra os quais ora apresenta, mui
atenciosamente, a sugestão do item 31.

Se preferida for, porem, no alto julgamento
de Vossa Excelência, qualquer daquelas do itens
32, estará pronto este Conselho a elaborar o
ante-projeto da lei que disponha sobro a en-
campação de empresas estrangeiras de energia
elétrica, impossibilitadas de desenvolver ceo-
nomicarnente os serviços a seu cargo, ou que
disponha sobre a organização de empresas na-
cionais encarregadas do suprimento em grosso
das empresas estrangeiras na mewia hipitese.

Reafirmo a Vossa Excelência os protestos do
meu mui profundo respeito. -- Mario Pinto
Peixoto da Cunha, tenente-coronel, presidente
do Conselho.

Requerimentos despachados:
José Maria Raposo de Medeiros, diretor-ge-

rente da Empresa Luz e Força de Alanhuassú,
no Estado de Minas Gerais, recorrendo do ato
da autoridade fiscal estadual, que o lançou,
ex-officio, como contribuinte do imposto de
"indústrias e profissões", no município de Ma-
nhuassú, na qualidade de diretor-gerente da
aludida empresa (C.N.A.E.E. 496-42)

Despacho; — Indeferido. De conformidade
com o decidido nos acordãos de na. 15 o 16,
ambos de 24 de abril do ano próximo, passado,
ao empregado de empresa de energia elétrica,
nessa qualidade, não é facultado o recurso pre-
visto no art. 14, primeira parte, do decreto-lei
n. 2.281, de 5-VI-40, cujo uso se restringe à
administração pública, concessionários ou con-
tratantes de serviços de eletricidade o consu-
midores. Pelo acordão n. 29, de 12-XI-41, a
que alude o requerente foi dado provimento
a recurso de empresa, e não de empregado.
— Em 18-V-I2. — Pinto Peixoto.

José Duarte de Medeiros, gerente da Empresa
Luz e Força de Manhuassú, no Estado de Mi-
nas Gerais, recorrendo do ato da autoridade fis-
cal estadual, que o lançou, ex-officio, como con-
tribuinte do imposto de "indústrias e profis-
sões", no município de Manhuassú, na qualida-
de de gerente da aludida empresa (C. N. A.
E. E. 495-42) :

Despacho: — Indeferido. De conformidade
com o decidido nos acordãos de ns. 15 e 16,
ambos de 24 de abril do ano próximo, passado,
ao' empregado de empresa de energia elétrica,
nessa qualidade, não é facultado o securso pre-
visto no art. 14, primeira parte, do decreto-
lei n. 2.281, de 5-VI-40, cujo uso se restringe
à administração pública, concessionários ou
contratantes do serviços de eletricidade o con-
sumidores. Pelo acordão n. 29, de 12-XI-41, a
que alude o requerente foi dado provimento a
recurso de empresa, e não de empregado. --
Em 18-V-42. — pinto Peixoto.
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RETIPICAÇXO

No Diário. Oficial, de 16 do corrente, à pá-
gina 8.001, na 3.° coluna, à linha 7.°, onde
está:

— conferem a letra b do n. 5 do art!

— conferem a letra b do n. V do art.
linha 14, onde está:

— decreto-lei n. 352, de 11

— decreto-lei n. 852, de 11
e, à linha 28, onde está:

— do Código Comercial (arts. 74 e 80 :
leia-se:

— do Código Comercial (arts. 74 a 86) ;

Helvécio Coelho Rodrigues, Dr. Erico do La-
mar° São Paulo, Dr. Alaoa Prata Soares,
Dr. João Daudt d'Oliveira o Brigadeiro do
Ar Virginius do Lamare.

O Conselho aprovou, por unanimidade, a
recomendação, decorrente da gravidado da si-
tuação relativa ao abastecimento de conabus-
tiveis, feita a Prefeitura, DO sentido do se-
rem retiradas da Avenida Rio:-Branco as -cha-
madas linhas de onibus Norte o Sul.

Em seguida, o Conselho adotou as seguintes
deliberações, tendo vista, tambem, a referida
gravidade da situação:

1) — Quanto ao racionamento da mistura
álcool-motor no Distrito Federal.

a) — que cada automovel a frete para pas-
sageiros pode receber, no máximo, 12 litros
diários;

b) — cada caminha() pode receber, no má-
ximo, 15 litros diários;

c) — cada onibus podo receber, no máxi-
mo, 80 litros diários;

•
d) — cada carro particular podo receber,,

no máximo, 15 litros por semana, "podendo
ser retirados de uma só vez;

e) — notificar à Prefeitura para que ado-
te os cartões de racionamento, a partir do
próximo dia 14.

2) — Quanto aos carros oficiais no Dis-
trito Federal:

a)	 ultimar a Coleta de informações já
solicitadas, e, em seguida:
. b) — racioná-los com o mesmo rigor ado-
tado para os demais carros.

3) — Notificar as autoridades competen-
tes do Distrito Federal para que não conce-
dam novas licenças de automoveis de fretes
para passageiros.

4) — Proibir o transporte de cargas por
caminhões, salvo os movidos a gasogênio en-
tre cidades servidas por estradas de ferro.

5) — Fazer revisão no racionamento em
vigor nos Estados, do maneira a torná-lo uni-
forme em todo o país.

MINISTERIO DA AGRICULTURA
Conselho Nacional do Petróleo

6.8 Sessão Extraordinária (11 de maio
do 1942)

Realizando a sexta sessão extraordinária,
reuniu-se o Conselho Nacional do Petróleo,
sob a presidência do Sr. General Horta Bar-
bosa.

Compareceram à sessão os Srs. conselheiros
Dr. Maury da Rocha, Dr. Yttrio Corrêa da
Costa, Major Antonio Bastos, Comandante

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 15 de maio de 19,12

Atos:

Foram transferidos para a Escola de Espe-
cialistas de Aeronáutica, como monitores de
Fotografia Aérea, conforme proposta do Sub-
Diretor de Ensino, o 1S-Q-ET, Raul Alfredo
da Silv&ra e o civil Jorge Kfuri, respectiva-
mente do IP R. Av. e da Base Aérea do' Ga-
leão.

Em 18 'de maio de 1942

Foi dispensado das funções de Instrutor Ge-
ral da Escola de Aeronáutica, o major aviador
José Kahl Filho, conforme proposta do Sua-
Diretor de Ensino, tendo em vista suas atri-
buições como Chefe da 2.a Divisão. do E. M.
daquele estabelecimento, não permitirem o
desvio de suas atividades.

Foram designados instrutores da Escola de
Especialistas de Aeronáutica, sem Prejuizo de
suas atuais funes, a contar respectivamente,
do 7 e 1 de maio torrente, o 2.0 Ten. Av.- Q.
O. A., Kenneth Lindsay Molineux e 2.° Ten.
QIG. MU ., João Nascimento, conforme pro-
posta do Sub-Diretor de Ensino.

En 18 de maio de 1942

Requerimentos:

3.0 Sargento da reserva do Exército
Leandro de Oliveira Lima, e cabo reservista
Francisco Justiniano de Souza, solicitando in-
clusão na Força Aérea Brasileira..— Indefiro
em face da informação.

Fernando Miralles Brull — Antonio Dias
Costa — José Bezerra da Costa, solicitando
reinclusão na Força Aérea Brasileira. — In-
&afiro em face da informação.-

Departamento de Administração
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-

pública:	 •
G. M. 333 — Em	 — Havendo O

senhor interventor federal no Estado de São
Paulo consultado este Ministrio sobre'a
bilidade do ser a Fazenda Estadual autorizada
a ocupar uma área de terreno que faz nada
da fazenda Ipanema, de propriedade do Goyer-

Santos Sc Monteiro Limitada, solicitando
inscrição como empresa construtora no Minis-
tério da Aeronáutica. — Inscreva-se, desde
que prove ser sócia do Aero Clube do Brasil.

Autatir Andrade de Queiroz, 3.° sargento,
solicitando sua transferência para o Ministé-
rio da Aeronáutica. — Sim.

Joaquim Carneiro, 30 sargento- da reserva
remunerada, solicitando licença para residir
em São Paulo, e bem assim receber seus venci-
mentos pelo 2.° Corpo de Base Aérea. — Defi-
ro em face da informação do Serviço de Fa-
zenda • da Aeronáutica .

' Antonio Pessoa de Araujo, ex-primeiro
sargento do Exército, solicitando sua reinclu-
são na Força Aérea Brasileira. — Mantenho o
despacho.

Edmundo Soares Bastos, 3.° sargento da
reserva, solicitando sua reintegração no posto
de 3 0 sargento. — Indefiro ent face da infor-
mação.

Petronio Ferreira Antunes, reservista, so-
licitando sua reinclusão na F. A. B. — Inde-
firo, por ter ultrapassado a idade limite. -

PORTARIA N. 49 DE 18 DE MAIO DE 1942

O ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica. usando da atribuição que lhe confere
o art. 39 do decreto-lei n. 210, de 4 de feve-
reiro de' 1933,

Resolve admitir Eiraldo Carneiro da França.
para desempenhar as funeões de engenheiro
ajudante . de obras, com a diáli ia de 50$0: cor-
rendo a despesa à conta da verba 5 — "Obras.
Desapropriação e Aquisição de Imoveis" —
consignação I. — "Obras", subconsignação
02, (02) — "Prosseguimento de obras inicia-
das em exercícios anteriores ...", do orçameri-
to aprovado para o vigente exercício. — Joa-
quim Pedro Salgado Filho,

no Federal, afim de ser ali construida a Sub-
Estação de Ipanema, conformo plano do Servi-
ço de Eletrificaça'a da linha tronco da Estra-
da de Ferro Sorocabana e tratando-se de as-.
sunto de exclusiva deliberação de Vossa Exce...
lência, tenho a honra de pedir-lhe que. se  amue
conceder a autorização solicitada, cumprindo-
= adiantar que o Departamento Nacional da
Produção Mineral, deste Ministrio, ouvido a
respeito., nenhuma objeção tem a fazer quanto
à cessão pretendida.	 •
- Reitero a vossa excelência os protestos de
meu profundo respeito. Apolonio Salles.

Autorizado. Em 17-5-12. — G. VARGAS.

Excelentíssimo Serrbor Presidente da Re-
pública:

G. M. 334 Em 14-1-42. — Em despacho
exarado na Exposição de Motivos n. G. M.
991, de 23-9-41, houve por bem V. Excia. nu,
torizar a construção de uma casa para residên-
cia do administrador do campo de Fruticultura
de Itapiracó, no Estado do Maranhão.

A despesa, na importância cio 33:826$0, de-
veria correr à conta da verba destinada ao cus-
teio dos serviços do "Acordo" celebrado entre
o Governo da União e o daquele Estado.

Tendo em conta que os recursos dessa verba
destribuida para o exercício p. passado, não
permitiram fosse feita aquela edificação, te-
nho a honra de pedir a autorização de V.
Excia.. para realizar a referida construção. no
coerente exercício, majorado o orçamento para
50:000a0 (cinquenta contos de ris), atendendo-
se ao grande aumento de preços verificado no
material de construção, em consequência da si-
tuação internacional.	 •

Reitero a V. Excia., os protestos do meu
Profundo respeito, Apolonio Sacies.

Autorizado. Em. 17-5-42. — O. VARGAS.

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Secção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de maio dé 19'42

Saulo Ramos — Pedido de averbação. —
Averbe-se, de acordo com o parecer. DGPM.
2.941-42.

Dia 8' de maio de 1942

Waldemar Rola — Ped:do de autorização
para pesquisa. — Indeferido conforme o pa-
recer, DGPM. 888-41.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL •

Dia 14 de"maio de 1942
;eremita do Brasil S. A. — Pedido de aver-
bação. — Compareça à S. A. do DNPM.
DGPM. 3.019-42.

MINISTERIO DA AERONAUTICA
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Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Secção Administrativa

Dia 18 de maio de 1942
Despacho:

No processo n. 3.657-42 o Sr. diretor deu
'o seguinte despacho: Com fundamento no
§ 1.0 do art. 29, do decreto-lei n. 1.713, de
1939, prorrogo, por 30 dias, a partir de 10 do
corrente, o prazo para a posso de Otávio Mon-
teiro de Brito, no cargo da classe H, da car-
reira de técnico de laboratório, do Q.P. des-
te Ministério.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Secundário
PORTARIA N. 371, DE 13-5-42

O diretor geral do Departamento Nacional
de Educação resolve tornar sem efeito a-trans-
ferência do inspetor XV, extranumerário, Ma-
nuel Bica de Almeida, para o Externato de Edu-
cação Técnico Profissional Visconde Cayial, de-
vendo permanecer no Ginásio Manoel Macha-
do, ambos nesta Capital.. - Abgar Renault, di-
retor geral.
EXPEDIENTE !O SR. DIRETOR GERAL DO, DEPARTA-

MENTO NACIOAL DE EDUCAÇÃO

Dia 18 de maio de 1912
N. 10.151-41 - Lauro Luiz Horta de An.-

drade, registo. - Sim (deferido). 11-5-42.
N. 11.351-37 - David Fidalgo Ferreira, re-

gisto. - O pedido já foi decidido por despa-
cho de 20-1-11„ do Exmo. Sr. Presidente da
República,. que mandou arquivar este processo
(fls. 4 4v4). 12-5-42.

N. 13.067-37 - Maria Dulce Wanderley
Simões, registo. - Sim (deferido) 11-5-42.

N. 24.706-37 - Geraldo Henrique Cruz, re-
gisto. - Sim (deferido); 11-5-12.

N. 4.261-38 - António Gurgel de Lima Va-
lente, recurso para registo. Registe-se em
Latim. 11-5-42.

N. 18.518-38 - Oswaldo de Lima Redil-
gues. registo. - À Vista do parecer cio técnieo
do Educação P. Helder Camara, ,deferido. 11 de
maio de 1942.

N. 21.433-38 - Flavio Maciel, registo. -
Sim (deferido). 11-5-42.

N. 34.865-38 - Tamarindo Santos, registo.
- Sim (deferido). 11-5-42.

N. 29.607-40 - Geraldo Campos Moreira,
registo. - Sim • (deferido) . 11-5-42.

N. 17.258-11 - José Jorge, registo. - In-
deferido, nos termos do parecer n. 115-A, do
G.N.E. 11-5-42.

N. 21.507-41 - Daury da Silveira Santos,
registo. - Sim (deferido). 11-5-42. .

N. 28.573-41 - Rafael Gutierrez Dias, re-
gisto. - Sim (deferido). 11-5-42.

N. 43.324-41 - Maria Esolina Pinheiro, re-
gisto. - Junte prova de que .tem exame fi-
nal da disciplina em que pede registo. 11 de
maio de 1942.

N. 45.187-41 - .João da Cunha Vinagre, re-
gisto. - Indeferido. Junte, querendo, ates-
tado de exercício em estabelecimento de en-
sino secundário. 11-5-42.

6. 46.637-41 - Adelino Martins Pires, re-
gisto. - Sim (deferido). 11-5-42.

N. 46.638-41 Eulogio Tapia Santamaria
(Irmãos Esteban Justo), registo. - Sim (de-
ferido). 11-5-42.

N. 46.740-41 - Guilherme Kerr, regista..
- Registe-se em inglês. 11-5-42.

N. 47.148-41 - Rui Rossi, registo. - De-
vem ser visados pelo inspetor federal os do-
cumentos de fls. 5, 6 e 7: 11-5-42.

N. 47.658-41 - Ernant Rodrigues, registo.
- Sim, salvo em Português. 11-5-42.

N. 49.385-41 - Walter Augusto do Nasci-
mento, registo. - Sim (deferido). 11-5-42.

N. 49.697-41 - Fausta Furtani; registo. -
Sim (deferido). 11-5-42.

N. 51.949-41 - Maria Alice Vignoles, re•
gisto. - Junte prova de exercício de wagis-:
tério por dois anos no minimo e declare ame.
como e quando estudou a disciplina em alie
pede registo. 11-5-42.

N. 51.081-41 - Moacir de Araujo, registo.
- Sim (deferido). 11-5-42.

N. 52.737-41 - João Geraldo de Carvalho
Noronha, registo. -•À vista do atestado cie
fls. 8. - Deferido. 11-5-42.

N. 53.295-41 - João Hoernig, registo. -
Sim, salvo em alemão. 11-5-42.

N. 53.296-41 - Guilherme Stephan, regis-
to. - Sim (deferido). 11-5-42.

N. 53.297-41 - Carlos Wiesmann, registo.
- Sim, salvo em alemão. 11-5-4-42.

N. 53.910-41 - José Franzino Pereira :i•o•-•
brinho, registo. - 'Sim (deferido). 11-5-4?.

N. 49.698-41 - Tereza Wisintainer, registo.
- Sim (deferido). 11-5-42.

N. 57.560-41 - Dulce Nazha Salem, regis-
to. - Sim (deferido). 11-5-42.

N. 55.855-41 - Nelson de Salles Pereira
Leite, registo. - Indeferido, à vista do paio-
cer. 11-5-42.

N. 56.381-41 Ernani de. Manso Cabral,
registo. - Registe-se em matemática. Quanto
ao registo em física, prove o requerente qoe
tem pelo menos dois 'anos de exercício d ma-
gistério. 11-5-42.

N. 57.082-11 - João Rufino d Mello e Silva,
registo. - Indeferidó, nos termos cio parecer
n. 115 - A do C.N.E.

N. 58.011-41 - Dulce Irene Rocha de Oli-
veira, registo. - Sim (deferido). 11-5-42.

N. 58.269-41 - Odila Ondina, Costa, registo
- Sim (deferido). 11-5-42.

	

N. 59.480-41	 Marietta Luiza Lacombe,
fegisto - Sim (deferido). 11-5-42.

N. 59.834-41 - Bertha Ribeiro da Silva,
registo - Sim (deferido). 11-5-42.

N. 6G.o08-11 - Mudo .Ellery, registo -
Sim (deferido). 11-5-42. 	 •

N. 61.658-41 --- Marguerite Cavalcanti de
Albuquerque Corbisier, registo - À vista dos
documentos de fls. 5 e 6, deferido. 11-5-42.

N. 63.512-41 - Jeanne Maibon Moreira, re-
gisto - Sim (deferido) ..11-5-42.

N. 63.953-41 - Edwiges Correia da Silva
Gaivão, registo - Sim (deferido) ., 11-5-42.

N. 64.461-41 -. Margarida Estrella Ban-
deira Duarte, registo - Sim	 (deferido).
11-5-42.

N. 64.483-41 - Euclydes Rebello Moreira,
registo - Indeferido, nos termos do parecer
n. 115 - A do C. N. E. 12-5-12.

N. 61.672-41 - Une! Sergio Cardim, re-
gisto - Sim (deferido). 11-5-42.

N. •65.145-41 - José de Barros Ramalho
Ortiga. ° Junior, registo - Sim (deferido).
11-5-42.

N. 66.031-41 - Maria Lilia Simon de Al-
meida Rego, registo - Sim (deferido).
11-5-42.

N. 66.032-41 - Ricardo de Almeida Rego
Filho, registo - Sim (deferido). 12-5-42.

N. 67.630-41 - Celso Rodrigues Possas, re-
gisto - Sim (deferido). 11-5-42.

-N. 24.521-42 -Nadir Ferraz Infante Vieira
e outras, receberam o diploma de quartanis-
tas e ingressarem no IP ano do curso de
Professores - Indeferido, por ser contrário a
lei o pedido .12-5-42.

EXPEDIENTE DA srtA DIRETOR4
DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 18.448-37 - AmlIcar Carvalho da Silva,
registo - Cumpra (reconhecer a firma do sig-
natário do documento da fls. 11, bem como
selar com estampilhas federais, o título de
fls. 12). 11-5-42.

N. 15.729-37 - Pedro Gonciarz, registo -
Cumpra (juntar prova de habilitação em
Química). 11-5-42.

N. 28.021-37 - Paulo Ventania da Cunha
Rabello, registo - Cumpra (selar o documen-
to de fls. 15, bem como juntar atestado de

exercício nas disciplinas em que pretende re-
gisto). 13-5-12.

N. 36.816-37_ - Silvio do Rego Barros de
Mesquita, registo - Cumpra (selar, de acordo
com a lei, o documento de fls. 18). 13-5-12.

N. 39.013-37 - Florence Alargarei Hol..
land, registo - Cumpra (satisfazer a um dos
requ:sitos da Portaria Ministerial de 28-1-36).
13-5-42.

N. 8.119-38 - Violeta de Araujo Queiroz
(Irmã Maria Auxiliadora de Araujo Queiroz),
registo - Cumpra (efetuar o pagamento do
selo por verba referente ao diploma de fls. 4).
13-5-42.

N. 19.178-38 - Edith Helka Einloft, registo
- Cumpra (satisfazer a um dos requisitos
da Portaria Ministerial de 28 de janeiro de
1936). (9.901-35). 14-5-12.

N. 6.089-39 - Diva Neves %mira, registo
- Junte os programas do curso feito. 16-5-12.

N. 13.761-39 - Dante Baptista, registo -
Cumpra (apresentar certificado de aprovação
na .matéria) . 13-5-424

N. 30.319-39 - Lyra Martins Fiuza, registo
- Cumpra (apresentar certidão ou documen-
to em que se mencionem as matérias estuda-
das durante o curso a que se refere o diploma
de fls. 11). 13-5-12.

N..288-41 - Erwin Roserillial, exame le
adaptação- - De acordo (concedido novo exa-
me de adaptação de Geografia). 11-5-12.

N. 21.826-41 - Mário Moraes Teixeira,
restituição .- Deferido, mediante recibo.
15-5-12.

. 31.422-41 - llaymu nrlo Guigel da
Cunha, restituição - Deferido, mediante re-
cibo. 15-5-12.

N. 31.733-41 - Ione F'e'rrei ma de Barros,
restituição - Devolvam-se os documentos
mediante recibo. 11-5-42.

N. 40.581-li - Yone Lopes Belo, registo
Cumpra (apresentar certidão ou documen-

to equivalente em que mencione as matérias
estudadas- durante o curso a que se refere o
diploma de fls. 13). 13-5-12.

N. 56.697-11 - Alzis . Teles de Agonio, res-
tituição - Devolva-se media nt e recibo.
13-5-42.

N. 65.62p-41 - ()legaria da Costa Pereira,
restituição - Devolvam-se os documentos me-
diante recibo. 13-5-12.

N. 66.06741 - Josias José Mudes, registo
- Cumpra (selar, de acordo com a lei, ,is
documentos de fls. 2, 3 e 4). 11-5-52.

Sin.-12 - Maria Juba Moraes, matrícula
- Indeferido, dada a época. .15-5-12.

Sin.-12 - Lindonéia de Souza Lópes, ma-
trícula - Indeferido, dada a época. 13.-5-42.

N. 11.1.13-12 - Isoleta
exame de Física - Mantenho o indeferimen-
to, visto como o pedido carece em absoluto, de
apoio legal. 11-5-42.

N. 11.293-12 - Joaquim Ttodrigues de Oli-
veira. revalidação - Revalidei o certificado.
Arquive-se. 15-5-42.

MINISTERIO DA EDUCAÇA0 E SAUDE

N. 22.059-12 - Joaquim Macio Silveira
da Mota, denúncia - ^Arquive-se. 15-5-42.

N. 26.591-42 - Ramiro Fernandes de Aze-
vedo, transferência - Selo a petição. 75-12.

N. 26.603-42 - Maria Aparecida Glória,.
revalidação - Revalidei ô certificado. Arqui-
ve-se. 11-5-42.

N. 26.615-42 - Osny Gobiosa Nunes, trans-
ferência - Deferido, caso esteja matriculada
regularmente no ano letivo de 1942. 9-5-42.

N. 27.006-42 --, Augusto Eugenio Cesar,
exame de admissão - Não é possivel realizar
exames de admissão nesta data. 11-5-42.

N. 27.008-12 - Anacleto da Silva Guima-
rães, guia de transferência para Carlos -
Deferido, nos termos do decreto n. 22.663, de
11-5-42.

N. 27.228-12 - Sebastião Silva Penteado,
matrícula de António Indeferido, dada a
época. 13-5-42.

•



Faculdade Nacional de Filosofia

Universidade do Brasil

COLAÇÃO DE GRAU
Relação dos alunos que colaram grau

ceneiado, no dia 8 de maio de 1942:,
Em Geografia e História:

Demosthenes de Oliveira Dias.
Diogenes Vianna Guerra.

Em Ciências Sociais:
Lloyd Judson Soren.
Relação dos alunos que colariji grau de ba-

craael, no dia 8 de março de 1942:
Em Letras Néolatinas:

José Reis da Silva Pereira.
Em História Natural:

Clovis Soissons da Rocha.
Em Geografia e História:

Jorge Stamato.

de li-
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N. 27.230-42 - Colégio Piracicabano, Pi-
racicaba, consulta do diretor do Colégio - De
acordo (o mês de março deve ser considerado
como período de férias, para o efeito de ser
garantida aos professores a mesma remunera-
ção mensal do ano letivo de 1941). 13-5-42.

N. 27.237-42 - Bento Brandão Machado,
guia de transferência para Ivo e José - De-
ferido, nos termos do decreto n. 22.663.
13-5-42.

N. 27.238-42 - Isaac Soloviejczyk, matrí-
cula - Indeferido, dada a época. 13-5-42.

N. 27.541-42 - Colégio Santa Inês, Capital
de São Paulo, autorização para funcionar como
"Colégio" - Aguarde a regulamentação.
(3-5-42.

N. 27.561-42 - Saula Pinheiro de Ulchem
Cintra, transferência de Vara - Indeferido,
dada a época. 13-5-42.

N. 27.563-42 - Domingos Ribeiro, matrí-
cula para Inácio - Indeferido quanto à ma-
tricula, dada a época. Se pretender adaptação
dos estudos feitos em POrtugal, junte a neces-
sária documentação. 15-5-42.

N. 27.644-42 - Franz Josf Treu, transfe-
r!ncia - Deferido, em face do documento
akiexo. 13-5-42.

N. 27.645-42 - Curt Walter Friedrich
Treu, transferência - Deferido em face do
documento anexo. 13-5-42.

N. 27.789-42 - Jandyra Basaglia, transfe-
rência - Indeferido, dada a época. 15-5-42.

N. 27.664-42 - Armando Coelho da Ro-
cha Filho, guia de transferência - Deferido,
em face da mudança de residência. 13-5-42.

Comissãc Nacional do Livro Didático

DESPACHOS DO SR. SECRETÁRIO ...o:

Processos:
N. 64.507-41 - Vicente Peixoto. - Ar-

quive-se.
N. 2.971-42 - Vicente Peixoto. - Idem.

Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional

EXPEDIENTE DO SR. alarma

Dia 18 de maio de 1942

Requerimento da Companhia de Carris, Luz
e Força do Rio de Janeiro, Ltda., pedindo auto-
rização para demolir o prédio, sede da Fa-
zenda da Olaria, na cidade de São João Marcos.
- Não tendo sido tombado .o imovel em apreço,
para os fins estabelecidos no decreto-lei nú-
mero 25, de 30 de novembro de 1937, não há o
que deferir,

Gabinete do Ministro
Regutaapento da Carteira de Crédito Agrícola

e Industrial do Banco do Brasil, aprovado pelo
Sr. ministro, por despacho de 13 do corrente
mês:

CAPITULO I

.	 DA FINA.1..IDADE

Art. 1.° A Carteira de Crédito Agrícola e In-
dustrial, instituida com o objetivo de fomentar
o incremento da riqueza nacional, prestará as-
sistência financeira direta à. -agricultura, à
pecuária e às indústrias.

Art. 2.° Essa assistência será prestada com
os seguintes fins: 	 •

a) custeio de entre-safra; aquisição de adu-
bos e sementes;

b) aquisição de máquinas agrícolas e de ani-
mais de serviço para os trabalhos rurais;

c) custeio de criação;
d) aquisição de gado para engorda;
e) aquisição de gado para recriação;
() aquisição de reprodutores e de gado des-

tinado à criação e melhora de'rebanho;
g) melhoramento das.condições de .1 endi-

mento das explorações agrícolas e pastoris;
h) aquisição de matérias primas;
i) reforma ou aperfeiçoamento da maquiná-

ria das indústrias de transformação;
j) reforma, aperfeiçoamento ou aquisição de

rnaquinária para °atras indústrias que possam
ser consideradas genuinamente nacionais, pela
utilização de matérias primas do país e apro-
veitamento de seus recursos naturais, ou que
interessem à defesa nacional.

Art. 3? São vedados os empréstimos para
aquisição de imoveis ou para instalação inicial
de aparelhagem industrial.

Parágrafo Único. Excepcionalmente, porem,
será permitido o empréstimo para essa insta-
lação:

a) -quando a indústria interessar direta-
mente à cTefesa econômica ou militar do país e
a sua montagem houver sido julgada conveni-
ente oportuna pelo Presidente da República;

b) quando a aparelhagem se destinar à in-
dustrialização de produtos agrícolas ou pastoris
e a operação for proposta por produtor rural.

CAPITULO II
DAS OPERAÇÕES

Art. 4.° S6 poderão operar com a Carteira
os agricultares, 'criadores ou cooperativas agrí-
colas ou pecuárias legalmente constituidas, e
os industriais.

Parágrafo único. Para efeito de transigir
com a Carteira, são tambem considerado; agri-
cultores aqueles que se dedicam à extração, co-
lheita ou preparo de produtos espontâneos da
flora nacional.

Art. 5.0 As operações serão sempre reali-
zadas por meio de contratos e mediante garantia
especial: penhor rural, industrial, mercantil,
fiança idônea ou hipoteca; esta última somente
nos casos de que tratam as letras g, i, e j, do
art. 2.°.

Art. 6.0 Independentemente da garantia es-
pecial exigida, deve ser considerada a idonei-
dade moral e financeira do proponente, bem
como as condições de ordem gemi que influem
nos resultados da operação proposta.

Art.. 7.° Os empréstimos não dependerão da
existência de disponibilidades cadastrais, mas
ota estarão sujeitos à seguinte limitação:

1. Os agrícolas, até 60% do 'valor em que for
estimada a safra imediatamente seguinte à rea-
lização da operação, entendendo-se. por safra
um ciclo completo de produção vegetal; ex-
cepcionalmente, quando a estimativa da safra
importar em despesa tal, que torne desinteres-
sante a operação, esta poderá ser efetuada como
liipite , 60% da média dos resultados das três
últimas colheitas, o., seu valor não exceda de
10:00010.

2. Os pecuários, até 60% da estimativa do
rendimento da criação no Prazo da operação.

3. Os de melhoramento, até o valor dos re-
sultados líquidos da exploração agrícola ou
pastoril, no prazo da operação, observada rigo-
rosamente a capacidade de Pagamento do mu-
tuário.

4. Os industriais, até o valor das reformas,
aperfeiçoamento ou aquisições a que se desti-
nem, mas sempre em função da capacidade de
pagamento do financiado, estimada pela pro-
dução provavel no prazo da operação.

Art. 8.0 Nenhum empréstimo poderá excedei,
a importância correspondente a 60% do valor
das garantias.

Art. 9.° Os prazos para os. empréstimos,
previstos no art. 2.°, obedecerão à seguinte li-
mitação:

1. De um ano, nos casos das letras
e h;

2. De dois, nos das letras b e f;
3. De cinco, nos da letra g;
4. De dez, nos das letras i e 1.
Art. 10. A Diretoria fixará, por períodos

as taxas de juros da Carteira, não podendo ex-
ceder-de 7% ao ano a dos financiamentos ru-
rais.

Parágrafo único. Os juros, qualquer que
seja o prazo da operação, serão cobraveis em
30 de junho, 31 de dezembro e no vencimento
do contrato.	 •

CAPITULO III

DOS CONTRATOS E GARANTIAS

Art. 11. Nos contratos de empréstimos, aleni
das cláusulas peculiares à natureza da Opera.
ção, deverão vir declarados:

a) o valor do empréstimo;
b) o vencimento;
c) os fins a que se destina;
d) a data ou datas de sua aplicação;
e) a obrigação para o mutuário de:
- aplicar O empréstimo exclusivamente acre

fins declarados;
- fornecer cora presteza as informações que

lhe forem solicitadas;
- escriturar ou anotar, com claieza e em

ordem cronológica, a aplicação dos adiantamen-
tos, arquivando os documentos comprobatórios;

f) o direito do Banco de fiscalizar a aplica-
ção dos fornecimentos, fazendo exam ... de es-
crita e outras verificações que julgar neces-
sárias;

g) os juros compensatórios e moratórios;
• h) a exigibilidade antecipada da dívida em
caso de inadimplemento de qualquer das cláu-
sulas estipuladas;

i) a pena convencional;
j) as garantias;
k) o compromisso para o mutuário de:

- bem administrar a propriedade agrícola
ou industrial, de modo a não paralizar ou di-
minuir sua produção;

segurar, em companhia idônea, todos os
bens dados em garantia. no que possam ser
objeto de seguro;

-pão gravar ou alienar ditos bens na vi-
gência ao contrato, nem vender seus produtos,
sem prévia autorização;

1) o direito para ó Banco de exigir reforço
de garantia, quando necessário;

m) o lugar do pagamento e o foro do con-
trato.

Art. , 12. Podem ser "recebidos em penhor
agrícola, de acordo com o art. 6.0, da lei
mero 492, de 30-8-37: 	 -

a) máquinas e instrumentos agrícolas;
b). colheitas pendentes ou em via de forma--rao no ano do contrato, quer resultem de pré-.

via cultura, quer de produção espootanea
sola;
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Art. 23 — O produto da colocação dos
bonus de prazo até cinco anos será aplicado,
exolusivarnente, nos empréstimos c,/ as fi-
nalidades previstas nas alíneas a, b, c, d, e, f,
g, e h.

Parágrafo único — Entre o prazo desses
bonus e o dos empréstimos não. haverá cor-
relação obrigatória.

Art. 24 — O produto dos bonus emiti-
dos a prazo de dez anos financiará, preferen-
cialmente, os empréstimos de igual prazo, de
.que tratam as letras i e j do art. 2.°.

Art. 25 — A venda e o resgate de bonus,
bem como o pagamento de coupons, efetuar-
se-ão na praça da sede do Banco e naquelas
em que mantiver filiais.

Parágrafo 'único — Os bonus ou coupons
resgatados serão enviados à Carteira, devida-
mente inutilizados.	 •

Art. 26 — Os bonus devem ser apresen-
tados a resgate .na data de seu vencimento, sob
pena de cessar a fluência de juros por par-
te do Banco.	 •

Art. 27 — Em liquidação de operações
realizadas pela Carteira, o Banco poderá re-
ceber bonus pelo seu valor nominal.

CÁPITULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 33 — A Administração será exercida
por um Diretor designado, na forma estatutá-
ria, pelo Presidente do Banco, auxiliado por
um Gerente, nomeado em comissão.

Art. 34 — Compete ao Diretor r-
a) — orientar e superintender as opera-

ções e sua fiscalização, bem como as avalia-
ções e todos os demais serviços da Carteira;

b) promover os estudos necessários para
o fomento da riqueza nacional e o relativo à
fixação dos juros cobráveis pela Carteira,
para os fins do art. 9.°;

c) apresentar anualmente ao presiden-
te do Banco relatório das operações da Cartei-
ra, discriminando os financiamentos rurais, in-
dustriais e os empréstimos em letras hipote-
cárias;

d) indicar ao presidente do Banco os fun-
cionários que deverap servir na Carteira;

c) frutos armazenados em ser, ou beneficia-
dos e acondicionados para a venda.

'Parágrafo único. A madeira das matas, pre-
parada para o corte, ou em toras, ou já cer-
rada e lavrada, assim como a lenha cortada ou
carvão vegetal, poderá ser recebida em penhor
agrícola, desde que as condições gerais dá ope-
ração apresentem perfeito coeficiente de se-
gurança.

Art. 13. Podem ser recebidos era penhor
pecuário, de acordo com o art. 10 da lei nú-
mero 492, de 30-8-37, os animais que se criam
nascendo para a indústria pastoril, agrícola ou
de lacticínios, em qualquer de suas modalida-
des, ou de que sejam eles simples acessórios
ou pertences de sua exploração.

Art. 14. Podem ser recebidos ehi penhor
mercantil:	 -

a) mercadorias não deterioraveis facilmente
e de franca apeitação, conferidas e seguradas;

b) títulos daDivida Pública Federal, pela
sua cotação oficial;

c) letras do câmbio, promissórias e duplica-
tas de faturas que contenham a responsabili-
dade de duas firmas, pelo menos, de comerci-
antes, industriais ou agricultores de reconhe-
cido créd¡to e solvência;

d,) warrants, conhecimentos de depósito e de
estradas do ferro, relativos a mercadorias nas
condições da alínea a;

e) cédulas rurais, quando expedidas cm fa-
vor de cooperativas e desde que as operações
que lhes tenham dado origem hajam sido rea-
lizadas nas condições estabelecidas neste Re-
gulamento.

Parágrafo único. O penhor mercantil de-
penderá sempre da tradição efetiva da coisa
apenhada, admitido, porem, o depósito em ar-
rnazem do devedor, desde que cedido, por co-
modato, ao Banto ou pessoa do sua confiança.

Art. 15. Outros bens só poderão ser rece-
bidos em penhor mercantil, mediante autoriza-
ção prévia da Diretoria.

Art. 16. Podem ser recebidos em penhor
industrial, nos termos cio decreto-lei n. 1.271,
de 16-5-39, máquinas e aparelhos usados na
indústria, instalados e em funcionamento, com
ou sem os respectivos pertences:

Art. 17. A fiança não excederá as disponi-
bilidades cadastfais do fiador e não poderá
constituir garantia efetiva de operação de prazo
superior a um ano.

Art. 18. A hipoteca abrangerá o imovel, a
tnaquinária e as instalações, e será inscrita em
primeiro lugar e sem concorrência.

Art. 19. Quando conveniente, poderão ser
'conjugadas num mesmo contrato de emprés-
timo, as diferentes espécies de garantia pre-
vistas no art. 5.0.

Art. '20 — Os bens oferecidos em garan-
tia serão avaliados por pessoa da confiança do
Banco, correndo as despesas respectivas por
conta do proponente.

CAPITULO IV

DOS RECURSOS

Art. 21 — Para os financiamentos rurais
e industriais, aled1 de utilizar os recursos que
o seu encaixe geral permitir, o Banco pode-
rá. redescontar contratos de financiamento, na
forma estabelecida no art. 3.0 e seu parágra-
fo único do decreto-lei n. 2.611, de 20-9-940,
e emitir bonus ao portador, negociáveis em
bolsa, assinados pelo presidente e pelo diretor
da Carteira.

Parágrafo único — Esses bonus serão dos
valores de 50010, 1:00010, 10:00010, 50:00010,
e 100:00010, aos prazos de um, dois, cinco e
dez anos, e vencerão juros convencionados, pa-
gaveis por meio de coupons, de seis em seis
meses.

Art. 22 — Os bonus serão emitidos na
razão direta cies empréstimos efetuados, não
podendo o seu montante ultrapassar o total das
operações.

Parágrafo único — Toda a vez que a li-
quidação de empréstimo der lugar à excesso,
o Banco resgatará imediatamente o "quan-
tum" necessário para ficar o seu total den-
tro do limite, podendo, para tal fim, adquirir
bonus em bolsa.

e) propor ao presidente do Banco a de-
signação de fiscais, indicando as zonas em
que deverão servir, de acordo com as exigên-
cias dos serviços.

f) assinar com o gerente, a correspondên-
cia de maior relevância.

Art. 35 — Compete ao gerente:
a) executar as instruções do diretor;
b) distribuir e orientar, sob prévia apro-

vação do diretor, os serviços da Carteira;
c) encaminhar ao diretor, com o seu pa-

recer, o estudo das operações propostas;
at.1) apreesntar ao diretor, mensalmente,

mapas estatísticos do movimento das opera-
ções.

e) atender ao expediente.
Art. 36 — A Carteira terá três sub-ge-

rentes, cuja alçada será fixada pelo diretor,
e indicados ao presidente à medida que se
tornarem necessários.

Art. 37 — Compete ao sub-gerente:
a) a direção e responsabilidade dos ser-

viços que lhe forem atribuidos;
b) os estudos e os exames para aprecia-

ção completa dos assuntos que estiverem a
seu cargo;

c) assinar com o gerente a correspondên-
cia.
. Art. 38 — Ao gerente e aos sub-geren-
tes cabe conceder férias e licenças regulamen-
tares, bem como -abono de faltas, na confor-
midade- das disposições que regularem essas
atribuições nas Agências de classe especial,
no que lhes for aplicavel.

Art. 39 — Os gabinetes do gerente e dos
sub-gerentes serão organizodos de acordo com
as normas regulamentares vigentes no Banco.

Art. 40 — A Carteira terá o número de
secções que flor necessário à execução dos
serviços, e cuja criação o diretor proporá à
Diretoria 'à medida das necessidades.

Art. 41 — Aos chefes das secções com-
pete, alem de outras atribuições que lhes fo-
rem conferidas:

a) a direção e responsabilidade dos ser-
viços de sua secção;

b) a organização desses servios, de acor-
do com as normas que forem estabelecidas;

c) a verificação dos documentos o lança-
mentos relativos aos serviços da secção.

d) assinar com os sub-gerentes a res-
pectiva correspondência.

Art. 42 — Quando se tornar necessário
inspecionar, sias Agências, operações que apre

-sentem indícios e irregularidades, ou proce-
der, em determinada região do pais, a estu-
dos de carater técnice e económico, o diretor
proporá ao presidente do Banco a designação
de funcionários com os indispensaveis requi-
sitos.

. Art. 43 — A Carteira disporá de um as-
sistente jurídico e de um ou mais advogados,
todos escolhidos dentre os advogados do Banco
que lhe prestarão assistência jurídica direta,
competindo-lhes:

a) emitir parecer sobre os assuntos que
lhes forem encaminhados pelo Diretor ou pe-
lo Gerente;

6) proceder ao exame, sob o aspecto ju-
rídico, dos documentos e contratos de opera-
ções que lhes forem enviados pelas Secções da
Carteira;

c) propor à Administração da Carteira as
medidas de ordem jurídica que julgarem con-
venientes à segurança das operações;

d) orientar a parte contenciosa dos tra-
balhos, indicando as providências necessárias
à defesa dos interesess da Carteira.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 44 — Este Regulamento entrará em
vigor após a aprovação pelo Ministério da Fa-
zenda.

Aprovado. — Rio,- 13-5-42. — Á. deSouza Costa.

Art. 29 — O prazo dos empréstimos se-
rá fixado de acordo com a capacidade de pa-
gamento dos mutuários, a juizo da Carteira, e
não excederá de 20 anos.

Parágrafo único — O pagamento do prin-
cipal dos empréstimos se fará em prestações
anuais, iguais e consecutivas, vencivel a pri-
meira, na máximo, ao tempo do segundo ano
do contrato.

Art. 30 — A taxa dos juros compensa-
tórios será de 8 1/2 % (oito e meio por cento)
ao ano, e a comissão, devida pelo serviço de
fiscalização, de 1/2 % (meio por cento), cal

-culada no primeiro ano sobre o valor do em-
préstimo, e, nos subsequentes, sobre as impor-
tâncias devidas. •

Art. 31 — Os proponentes farão prévio
depósito das quantias necessárias à avaliação
de bens, publicações e outras despesas rela-
tivas às operações, sem que isso constitua a
Carteira em obrigação de realizar os emprés-
timos.

Art. 32 — As letras hipotecárias, a que
se refere o art. 28, serão assinadas pelo Pre-
sidente e pelo Diretor da Carteira.

CAPITULO V

DOS EMPRÉSTINIOS EM LETRAS HIPOTECÁRIAS

Ar!. 28 — Alem das operações a que se
referem os Capítulos I e II, a Carteira, em
virtude do que dispõe o art. 14 dos Estatu-
tos do Banco, e nos termos dos•clecretos-leis
ns. 1.002, 1.172, 1.230, 1.888, 2.071, 2.238,
2.157 e 2.689, de 29-12-938, 27-3, 29-4 e
15-12-939, 7-3, 28-5, 30-4 e 26-10-940, efe-
tuará empréstimos em letras hipotecárias, para
pagamento e liquidação de dividas contraidas
por agricultores até 15 de dezembro de 1939.
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 14 de maio de 1942

Processo n. 33.378-42 - Rafael Spira, soli-
citando guia de recolhimento da taxa referen-
te ao registo de exportador k pedras precio-
sas. - Indeferido. - Hortencio de A/cantara
Filho, diretor.

Processo n. 96.618-41 - Banco dos Estados
S. A., apresentando defesa referente ao auto
n. 6.386-40. - Complete' o seio da petição de
folhas. - Hortencio de Alcantara Filho, di-
retor.

Dia 12 de maio de 1942

Proc. n. 3(.442-42 - Antonio Tdrres Lima,
solicitando nomeação de preposto. - Deferido.
Torne o processo à 2. 11 Sub-Diretoria para os
devidos fins.

Proc. n. 33.108-42 - Kanji Shirato, solici-
tando reconsideração do ato que cassou a sua
autorização para negociar com Minérios. -
Indeferido.

Proc. n. 35.060-42 - Reiação dos comer-
ciantes registados na coletoria de Casa Branca,
para o comércio a varejo de jóias e obras de
ourives no exercício do corrente ano:

1) Alvaro Franco da Silva.
2) Fachitini & Cia.
3) Secondiano Picoto.	 -

Recebedoria do Distrito- Federal
• .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 20 de maio de 1942

'Processos:
N. 81.693-41 - J. Esteves & Araujo. -

Transfira-se. Imponho a firma Pires & Costa
a multa de 125$0 médio da lei e à firma J. Es-
teves & Araujo a de 50$0 mínimo da lei -
bem assim a de 30 % sobre os emolumentos de
registo pagos.

N. 82.042-41 - C. D. da Silva. - Enca-
minhe-se à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública •para que se digne de inscrever a dí-
vida.

N. 59.487-10 - Nunes & Teixeira. - Idem.
N. 83.011-41 - Mario Clemente. - Trans-

fira-se. Impoubô a Mario Clemente e Ana Ri-
beiro da Silva a multa de 125$0 e a-Mario Cle-
mente a de 50$0 e 30 % sobre os emolumentos
de registo pagos.

N. 89.019-41 - Djulma Oliveira Carvalho.
- Averbe-se a -mudança da - . profissão de
guarda livros e em seguida, deem-se baixa nos
lançamentos pela rua do Carmo o.' .70, 1. 0 an-
dar sendo ex-officio a de guarda-livros. Im-
ponho a multa de 125$0 médio da lei.

N. 15.637-42 - Oscar Severiano de Freitas.
- Inscreva-se a coleta do fls. 2, a partir de
dezembro de 1941 e dê-se baixa no lançamento
existente em nome de • Reynaldo Freitas Torres
nos termos do parecer. Imponho a multa a
Oscar Severiano de Freitas de 10010 mínimo
da lei e a Reynaldo Freitas 'Torres a multa na
12510 médio da lei.

N. 4.347-42 - Severiano Salgado Sierra.
- Proceda-se pela forma proposta na _infor-
mação de 16-3-42. Imponho a multa de 5010
mínimo da lei.

N. 4.363-42 - Trotta 'Parreiras & Cia. Ltds
- Transfira-se. Imponho a multa de 50$0.
mínimo da lei e a de 30 Sts sobre os emolumen-
tos.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Portarias:

• N. 40, de 16 de maio de 1942 - O ministro
de Estado dos Negócios da Fazenda resolve
designar o Inspetor da Alfândega de Vitória,
oficial	 administrativo, classe H, do Quadro
Permanente, Almir de Oliveira e Silva, para
representante da Secção de Segurança Nacio-
nal deste Ministério, com jurisdição privativa
sobre os funcionários das repartições aduanei-
ras no Estado do Espírito Santo. - A.
Souza Costa. •

N. Aí, de 16 de maio de 1942 - O ministro
de Estado dos Negócios da Fazenda resolve de-
signar o Inspetor da Alfândega de São Luiz.
oficial administrativo, classe 16, do Quadro
Suplementar, Joaquim de Souza Martins, para
representant e da Seoção de Segurança Na-
cional deste Ministério, com jurisdição priva-
tiva sobre os funcionários das repartiç3‘,5
aduaneiras no Estado do Maranhão. -
de Souza Costa.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado
com incorreções.

Serviço do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 16 de maio de 1942
Despacho:

No processo n. 19.787-42, em que Alberto
Ferreira Neves, auxiliar de Ensino da classe E,
do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
pede transferência para a carreira de Escritu-
rário do Q. P., desta. Ministério, o Sr. mi-
nistro deu o seguinte despacho:

A transferência solicitada não atende à con-
veniência do serviço neste Ministério. Arqui-
ve-se.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

Em 19 de maio de 1942
Despacho:

No processo n. 3C.326-42, em que Julio Mes-
sias Bispo, pede nomeaçãd pura polícia fiscal,
o Sr. diretor do Pessoal deu seguinte des-
pacho:

Não havendo vaga a preencher nem dotação
para as vagas existentes, aguarde oportunida-
de. Arquive-se.

Contadoria Geral da República
Expediente do dia 15 de maio de 1942
Ofícios:

Ao Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda Na-
cional:

N. 1.388 - Transmitindo cópia de ofício do
Tribunal de Contas relativo à anotação da dis-
tribuição automática das -parcelas de 10:000$0,.
10:000$0, 2:000$0 e 31 :500$0, tendo em vista
o crédito suplementar de 73:50060. abeeto pelo
decreto-lei n. 4.277, de 27 de abril de -1942.

N. 1.390 - Transmitindo cópia de ofício
do Tribunal de Contas relativo à ao dação da
distribuição automática ao Tesouro Nacional do
crédito suplementar de 111:300$0, aberto ao
Ministério do Traball . o, Indústria e Comercio
pelo decreto-lei n. 4.286, de 30 de abril de
1942.

Ao Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 1.387 - Idêntico ao de - 1.388.
N. 1.389 - Idêntico ao de n. 1.390.

Retificação
No Diário Oficial do dia 14 ie maio de 1982,

à pág. 7.871, na publicação da portaria n. 145,
Onde se lê:

Auxiliar X
Leia-se:

Auxiliar XI.

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de maio de 1942
Processo n. 16.793-42 - Associação Comer-

•ial do Maranhão, solicitando providências so-
bre a falta de selos adesivos. - Arquive-se,
am face do parecer.

N. 16.940-42 - Alfredo Monteiro. - Trans-
fira-se.

N. 17.778-42 - Cia. V. S. Karkson do
Brasil. - Averbe-se a mudança da Cia. U. S.
Horkson do Brasil- à qual imponho a multa do
50$0, nos termos propostos e dê-se baixa no
lançamento existente em nome de Prod. Alem
Harf Lola, a qual imponho a multa de 125$0
médio da lei a partir do 2.° semestre p. vin-
douro, penalidade que imponho com funda-
mento no art. 44 do decreto n. 5.142 de
1904.

N. 18.343-42 - Frederico do Lago. -
Averbe-se a mudança anotando-se o valor lo-
cativo de 13:200$0 pala 1943 p. vindouro, sem
prejuizo da revisão. ,Imponho a multa de 50$0
mínimo da' lei.

N. 18.369-42 - Gabriel Kanan Malta. -
Dê-se a baixa a partir de 1942 cancelando-se
a certidão indicada. Imponho a multa de 50$0
mínimo da lei.

N. 21.596-42 - Cenocrio Bailas Tavares. -
Transfira-se ex-officio para Wilmar Luiz de
Carvalho e em seguida para o requerente Ce-
nocrio Balias Tavares. Imponho ao primeiro a
multa de 125$0 'médio da lei.

N. 23.388-42 - Ganton Ernest Roussel. -
Dê-se a baixa a partir do corrente ano, no lan-
çamento do ex-diretor de Laboratório Silva
Araujo Roussel S. A. Dr. Gaston Ernest
Roussel a quem imponho a multa de 50$0 mí-
nimo da lei.

N. 22.198-42 - Eduardo Soares de Albu-
querque. - Averbe-se a mudança pela forma
proposta na informação de 2 de maio corren-
te. Imponho a multa de 50$0 mínimo da lei.

N. 21.616-42 - S. Residuária de Algodão
Ltd. - Idem.

N. 22.334-42 - S. Exp. Matérias Primas
Latino Americana Ltd. - De acedo com o pa-
recer supra imponho a multa de 10010 mininid
da lei.

Notificações:	 •
N. 1.282-41 - Bernardino Gomes Saavedra.

- Remeta-se à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública para oue se digne de inscrever a dí-
vida.

N. 1.367-41 - Ferreira Villela"& Cia. Ltd.
- Idem.

N. 211-42 - Joaquim Thomaz de Aquino
Filho & Cia. - Multa de 1:05010 mais a quan-
tia de 525$0 relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 524-40 - Hotel Europa Ltd. - Em face
do parecer, exclua-se da lista de devedores re-
missos a firma Hotel Europa Ltd.

N. 856-41 - Alberto Avelino & Cia. - Em
face do que consta do processo e consideran-
do que a notificada deixou de apresentar ra-
zões quanto à faltá da apresentação da paten-
te respectiva que foi paga anteriormente à
notificação de folhas reconsidero a deisisão de
17 de maio de 1941 para, anulando-a, impor a
Alberto Avelino & Cia. a multa de 100$0 knáxi-
mo da lei. Intime-se para o recolhimerlo no
prazo de 30 dias, salvo recurso dentro em 20
(lias e mediante o prévio depósito da (siada
importância.

Auto n. 884-40 - Dr. Hortencio tle A.Ican-
tara. - Declaro -a firma de que trata este pro-
cesso - devedor remisso - aplicando -se-lho
as sanções do decreto-lei n. 5 de 13 de novem-
bro de 1937, - remeta-se o processo à Alfân-
dega de Fortaleza para que providen.de o ex-
pediente necessário às repartições públicas
para os efeitos de inidoneidade estabelecida
no referido decreto-lei liem como pára a ne-
cessária cobrança executiva.

Auto n. 2.471-42 c/Vicente Faria Coelho.
-Julgado procedente o auto e imposta à Vi-

cente Faria Coelho, a revalidação de 30$0 (trin-
ta mil réis). nos termos dos arts. 62, letra e e
63, § 2.° combinado com o n. 106 da Tabela II,
do decreto n. 1..137 de 7 de outubro de 193d.

Fica intimada a firma acima referida para
o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo re-
curso dentro de 20 dias, curnpridas as .exigên-
cias do decreto-lei n. 607, de 10 'de agosto de
1938.

-Observadas- as formalidades regulamentares,
entreguem-se os livros apreendidos, após o pa-
gaMento do selo das folhas.

ATO N. 68

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, de conformidade com. o resolvido no
processo fich gdo sob n. 29.535, de 1942, auto-
riza a firma Garcia & Oliveira, estabelecida em
Estrela do Sul, Estado de Minas Gerais, a ne-
gociar com os minérios enumerados no item 1.0
da circular n. 8, de 27 de março de 1940, fican-
do, entretanto, restrito o coméraio da ágata e da
granada aos fins industriais, e obrigada a refe-
rida firma, às exigências em vigor, previstas na
circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Ric de Janeiro, em 20 de maio de 1942. -
llortencio de Alcantara Filho.

(N. 8.160' - 20-5-42- 18$4).
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Primeiro Conselho de Contribuintes
Realizou-se no dia 15 de maio, às 14 hora

a 652.11 sessão ordinária do Primeiro Conse
lito do Contribuintes.

Compareceram os Srs. Aprigio Fonte
Braga, presidente, Francisco Fabres da Ro
cha, Oscar Garcia de Souza, Josué Seroa d
Mota, Miguel Lins e Arthur Tavares de Mou
ra; o Sr. Tito Rezende, representante da Fa
zenda Pública e o secretário, Sr. Antonio Pe
reit% da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a at
da sessão anterior, realizada iro dia 12 do cop
rente.

No expediente foram lidos os ofícios núme
ros 105,. 109 e 107, o primeiro de 13 e os doi
outros, de 14 do mês corrente, da chefia d
Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda, comu
ficando, o primeiro, que o Sr. Ministro, ti
acordo com o parecer, resolveu conceder, pot.
equidade, a relevação da multa imposta pela
Rec ebedoria do D. Federal, à Companhia lira
sileira de Usinas Metalúrgicas, por infração
do regulamento do selo, atendendo à proposta
constante do acordão n. 12.617, proferido no
pedido de reconsideração n. 1.083-11, apresen-
tado a este Conselho pela referida Companhia;
o segundo coMunicando que o Sr. Ministro
de acordo com o parecer da Diretoria das
Rendas Internas, resolveu conceder, por equi-
dade, a 'relevação da multa aplicada pela mes-
ma Recebedoria a Floren' N A. Estoves, su-
cessor de Elpenor I :vas, por infração do re-
gulamento de ,operações bancárias, de cujo re-
curso sob n. 11.185 deixou de tornar conheci-
mento; este Conselho, conforme acordão nú-
mero 12.632; e o terceiro comunicado que'Sua
Excelência, de acordo com os pareceres, deu
provimento ao reeurso interposto pelo Sr. re-presentante da Fazenda Públhta, do acordão
n. 12.292. relativo ao pedido de reconside-
ração n. 1.035-11, de Antonio Lemos Basto
- Delegacia do Imposto de Renda, Rio Grande
do Sul - para, anulando o acordão recorrido,
restabelecer o lançamento feito pela primeira
instância.

Passando-se ordem sio dia foram julgados
os seguintes recursos:

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se

em 22 de maio de 1942 (sexta-feira)
às 14 horas

RE CURSOS •

N. 12.490 - Riskallah Jorge - Imp. reza"-
da - Del. Imp. Renda,. S. Paulo - Relator,

s Sr. Seroa da Mota - Negou-se provimento
- ao recurso, contra o voto do Sr. relator, quedava provimento, em parte, para ser excluida
s da tributação a parcela de 1:200$0 referente- ao rendimento do prédio n. 281, da rua 25a de Março.
-	 N. 12.441 - Cia. Paulista de Hotéis S.A. -
- Hotel Terminus - Imo. renda - Del. Imo,
- Renda, S. Paulo - Relator, Sr. Garcia de

Souza - Negou-se provimento ao recurso,
a unanimemente.

N. 12.446 - André Martins de Andrade
(espólio) - Imp. renda	 Dei. Imp. Rend),- S. •Paulo	 Relator, Sr. Febres da Rocha -

s Deixou-se do conhecer do recurso,. por pe-
o rempto, unanimemente.
- N. 12.447 - André Martins de Andrade (es-
e pólio) - Imp. renda - Del. Imp. Renda São

Paulo - Relator, Sr. Garcia de Souza. -
Negou-se provimento ao recurso, unanime-

- mente.
N. 12.498 - Cia. Paulista de Hotéis -

Imp. renda - Dei. Imp. Renda, S. Paulo
- Relator, Sr. Aprigio Braga.. - Deu-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.501- Raymundo Diez - Imp. ren-
, da =- Del. Imp. Renda, S. Paulo - Relator,

Sr. Garcia de Souza - Deu-se provimento ao
recurso, contra os votos dos Srs. Presidente e
Fabros da Rocha.

N. 12.508 M. Cardoso, sucessor de M.
Cardoso & Cia. - Imp. renda - Dei. Imp.
Renda, no Ceará - Relator, Sr. Seroa da
Mota. - Deu-se provimento, em parte, ao
recurso para o fim de julgar-se legal apenas
a glosa de 8:000$0 da retirada feita pela sócia
da firma Maria Isaura Lima Vale, unanime-
mente.

N. 12.514 - Domingos José Dias - Imp.
renda - Dei. Imp. Renda, Est. do Rio -
Relator, Sr. Seroa da Mota. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.524 - Cesar G. Correia - Imp.
renda - Dei. Imp. Renda, Paraná - Relator,
Sr. Fabres da Rocha Deu-se provimento
ao recurso, contra os votos dos Srs. relator e
presidente. Designado para redigir o acordão
o Sr. Garcia de Souza.

N. 12.526 - Correia & Cia. - Irnp. Renda
- Delegacia do Imposto de Renda no Para-
ná - Relator, Sr. Seroa da Mota - Deu-se
Provimento ao recurso, contra os votos dos
Srs. presidente e Febres da Rocha.

N. 12.532 - Rezende & Mourão - Imposto
de renda - Del. Imp. Renda no/ Ceará -
Relator, Sr. Seroa da Mota - Deu-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. Os se-
nhores presidente e Fabres da Rocha votaram
com restrições.

N. 12.573 - Riskalahh Jorge - Imp. ren-
da - Dei. Imp. Renda, S. Paulo - Relator,
Sr. Garcia de Souza. - Negou-se provimen-
to ao recurso, unanimemente.

N. 12.574 - Riskallah Jorge - Imposto
do renda - Delegacia do Imposto de Renda
em São Paulo - Relator, Sr. Seroa da Mota.
- Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 12.662 - André Martins de Andrade
(espólio) - Imp. de renda - Del. Imp. de
Renda em São Paulo - Relator, Sr. Fabres
da Rocha. - Negou-se provimento ao recur-
so, unanimemente.

Ilelator, Sr. Tobias Candido Rios Filho:
N. 12.415 - Romário Franchi 1.; Irmãos

- Lnp. cons. - Delegacia Fiscal em São
Paulo.

N. 12.428 - Caetano Indiani & Irmão
Imp. cons. - Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

N. 12.431 - Antonio Dias Lourenro - Im-
posto de consumo - Recebedoria Fiscal ,em
São Paulo.

N. 12.460 - Seeber & Goelzer Ltda. - Im-
posto de consumo - Recebedoria Federal em
São Paulo.

N. 12.467 - Dias`Soares & Cia. e Com-
panhia Industrial Ltda. - Imposto de con-
sumo - Recebedoria Fderal em São Paulo.

Relator, Sr. Carlos de Figueiredo Braga:
N. 12.333 - Goorges Sanossian - Imposto

de consumo - Delegacia Fiscal em S. Paulo,
N. 12.34 - Amalio Linardi & Cia. - Im-

posto de consumo - Alfândega de Santos.
N. 12.357 - C. Pascual & Cia. - Imp. de

consumo - Alfândega do Santos.
N. 12.370	 David Noguerol	 Imp. de

consumo - Delegacia Fiscal na Bafa.
N. 12.371 - Companhia Progresso e UniãoFabril da Baía S.A. - Imposto de consumo- Delegacia Fiscal na Baía.

Relator, Sr. Orlando Bittencourt:
N. 12.421 - Ramos de Almeida .- Impes.

to de consumo - Delegacia Fiscal no Mara-
nhão.

N. 12.418 - José Floriano da Silva -.11n.
posto de consumo - Delegacia Fiscal em
Pernambuco.

N. 12.474 - Irmãos Pellegrini & Cia. -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em
São Paulo.

N. 12.487 - Usina Santa Alimpia Ltda. --.
Imposto de consumo - Recebedoria do Dis-
trito Federal.

N. 12.488 - Irmãos Dei Guerra & Cia.
- Imposto de consumo - Recebedoria do
D. Federal.

•
Relator, Sr. João Constant de Magalhães

Serejo:
N. 12.433 - Sociedade Anônima José Kalil

- Imposto de consumo - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo.

N. 12.477 - Silvestre Grandini - Impos-
to de consumo - Delegacia Fiscal era São
Paulo.

Relator, kr. Onaldo Machado:
N. 14.716 - Erwin Uln-)- Imposto de cot].)

sumo (consulta) - Recebedoria Federal em
São Paulo, ex-officio.

N. 11.928 - A. Barana - Imposto de
consumo (consulta) - Recebedoria Federal
em São Paulo, ex-officio.

N. 16.043 - Sindicato da Indústria da -
Cerveja e Bebidas em geral no Estado de São
Paulo - Imposto de consumo (consulta). -
Recebedoria Federal em S. Paulo, ex-offieio.

Relator, Sr. Marcondes da Luz:
N. 518-11 - Companhia Fabricadora de Pa-

pel - Imposto de consumo. (Pedido de re-
consideração do acerar) n., 10.312). - De-
legacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 7.475.- Abramo Eberle & Cia. - Im-

posto de consumo - Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul.

N. 12.320 - Antonio de Freitas Menezes
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em
São Paulo..

N. 12.374 - Habib Abimorad - Imposto
do consumo - Delegacia Fiscal em S. Paulo.

N. 12.388 - Oficinas de Arte Mobiliária
Ltda. - Imposto de consumo - Recebedoria
Federal em S. Paulo.

N. 12.492 - Indústrias Químicas Brasilei-
ras Duperial S.A. - Imposto de consumo -
Recebedoria Federal em São Paulo.

Secretaria CIO Segundo Conselho de Contri-
buintes. 19 de maio de 1912. - Frederico
Diniz Martins, secretário. .

(Sessão Pública)

N. 12.531 - Angelo Alberton Luiz - Tm:
posto do selo - Delegacia Fiscal em Santa
Catarina - Relator, Sr. Garcia de Souza -
Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 12.536 - Souza Dias & Carlos Pinto -
V. merc. - Recebedoria do D. Federal -
Relator, Sr. Fabres da Rocha - Deu-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente,

N. 12.538 - J. P. dos Santos & Cia. -
V. merc. - Recebedoria do D. Federal -
Relatdr, Sr. Seroa da Mota - Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.539 - Bernardino & - Rebello„ suc. de
M. Palmeira & Cia. - V. merc. - Recebedo-
ria do D. Federal - Relator, Sr. Miguel Lins

Negou-se provimento ao recurso, resolven-
do-se, entretanto, encaminhar o processo ao
Sr. Ministro da Fazenda, propondo a dispensa
da multa, por equidade, unanimemente.

N. 12.542 - H. da Silva - V. merc. -
Recebedoria do D. Federal - Relator, senhor
Palres da Rocha - Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

(Sessão secreta)
N. 861-11 - Ado da Fonseca Valverde -

Imp. renda - Recons. ac. 8.487 - Rec. nú-
Mero 8.251 - Delegacia do Imposto de Renda (•
em São Paulo - Relator, Sr. Aprigio Braga.
- Deferiu-se o pedido de reconsideração para. (1
reformando-se o acordão 8.487, decidir que a .‘
repartição lançadora aprecie as deduções em
tempo pleiteadas, com observância do. dispos- "
to no art. 12 cio decreto-lei n. 1.168, de 22 de
do março de 1939, unanimemente.

N. 1.165-R - Manoel Ferreira -- Tmposto
de renda - Recons. ac. 9.103 - Rec. núme-
ro 8.793 - Dei. Imp. Renda, São Paulo -
Relator, Sr'. Febres da Rocha.- Indeferiu- I
se o pedido do reconsideração, unanimemente.

N. 12.399 - Riskallah Jorge - Imp. de a
renda - Del. Imp. Renda, S. Paulo - Re-
'ator, Sr. Garcia de Souza. - Negou-se pro- d
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.750 - Firestone Tire & Rubber Ex2
)ort Co. - Imp. de renda - Dei. Imp. fica-
ta . em São Paulo - Voluntário e ex-officio- Relator, Sr. Aprigio Braga. - Deixou-se
'o conhecer do recurso ex-officio, por incabi-
-el na espécie, unanimemente, e deu-se pro-
imento ao recurso voluntário contra o voto
o Sr. Fabres da Mita.

Vista:
N. 12.472 - Sociedade Paulista de Rádios

tda. - Imposto do selo - Ao Sr. Miguel
ins.
N. 9.470 - Joaquim Simões Sobrinho -

mposto de renda - Ao Sr. Fabres da Rocha.
Tendo se esgotado a hora regulamentar foi
sessão prorrogada até às 18 horas,
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 15

e maio de 1912. - Antonio Pereira da Costa,
ecretário.•
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Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANALISES DO DIA .15 DE MAIO DE 1912

Análise Fornecedor
•

Requisição Item

•
•

Material examinado Resultado

•

9.787 Casa Souza Baptista ... 601 ,.072	 .	 	 . .	 8 iNforim	 . 	 ' Aceito.
9.799 Magalhães	 Sucupira	 (5; .

9.800
Companhia	 	

Albino Castro & Comp. 	
601.007	 .	 	
504.089	 .	 	

1 Algodão cré 	
Filele de lã 	

Recusado,
Recusado.

9.805 Cia. Paulista P. A. Grá-
ficas 	 	 624.002 • 	 2-A Papel . AP-95 	 Aceito.

9.806 Cia. Paulista P. A. Grá-
ficas 	 	 624.002 •	 	 3 Idem AP-94 	 Aceito.

9.807 Cia. Paulista P. A. Grá-
ficas	 . 	 - 624.003 •	 	 1. • 4 Idem AS-75 	 Aceito.	 .

9.808 Albino Castro & Comp. . 413.083	 .	 	 6 Brim zuarte 	 Aceito.
9.809 Mattos Rocha & Comp. . 254.007/9 . Sarja de lã 	 Aceita.
9.810 Mattos Rocha & Comp. . 254.007/9	 . Setineta preta 	 Aceita.
9.811
9.812

J. G.	 Pereira	 	
Papelaria Mascotte	 • 	

615.028	 •	 	
450.035	 ;	 	

1
4

Papel: AP-94 	
Idem absorvente 	

Recusado,
Aceito.	 -

9.813 J. G,	 Pereira 	 615.030	 •	 	 3 Idem AP-75 	 Aceito.
9.814 J. G. Pereira 	 615.015	 •	 	 2 Idem couché 	  Aceito.	 .
9.817 Albino Castro & Comp. 4 413.083	 •	 	 1-8 Brim mescla 	 Aceito.
9.818 A. Rodrigues Costa .... 601.103/4	 .	 	

213.004	 •	 	
14

r),..,
Sargeline azul marinho 	 Aceita.

9.819 Albino Castro & Comp. , 413.083	 •	 	
413.083	 .	 	

2-5
10

Brim caqui 	 Recusado.

601.103/4	 . 7
9.820 Albino Castro & Comp. • 801.03f .	 	 Brim de linho 	 Recusado.
9.821 J. G. Pereira	 	 801.028	 .	 	 1 Papel: AP-75 	 Aceito.
9.822 Casa Souza Baptista ... 601.103/4	 .	 	 - Cretone 	 Aceito.
9.823 Magalhães	 Sucupira	 &

9.824
Companhia . 	

Magalhães	 Sucupira	 &
226.058/9 .	 	 1-3 Brim caqui 	 Recusado,

Companhia 	 	 226.058/9 .	 	 1-3 Brim branco	 •	 Aceito.
9.825 A. Rodrigues Costa .... 413.083 •	 	 4 Brim mescla 	 Aceito.
9.826 Jorge Pereira & Compa-

nhia Limitada 	 122.003-B . .	 	 6 Mataborrão MB-250 	 Aceito.
9.827 Jorge Pereira & Compa-

nhia Limitada 	 109.043	 •	 .	 	 2	 ' Mataborrão MB-250 	 Aceito.
9.828 Heitor Ribeiro & Comp. 503.014	 .	 	 2 Papel: C-270 	 Aceito.
9.2.29
-

Festas & Ferreira 	
Jorge Pereira & Compa-

132.054	 .	 	
.

•
Filele de lã	 	

,
Aceita.

nhia Limitada 	 427.007	 .	 	 3 Tinta carmim para escrever .... Recusada.
- Paredes & Comp. 	 413.018	 •	 	 6 Alvaiade de zinco 	 Aceita.
- J. Pinho Moraes 	 257.013	 .	 	 1 Tenis branco 	 Aceito.
- Companhia Nacional de

Papel 	 	 450.014	 .	 	
205.091	 .	 	 •

1
1

Papel para cegos 	 Aceito.

- Ferreira	 Passarello	 &
Comp. Ltda.	 	 450.036/39	 . - 	 33-31

--35 Filtros de barro com velas esteri-
lizantes 	 	 Aceitos.

- Ferreira	 Passarello	 &
._

Comp. Ltda. 	 450.036/39	 .	 	 29-30-
31-32 Filtros tipo Fiel com velas esteri-

lizantes	 	 , Aceitos.
- Oscar Rudge 	 450.016/48	 .	 	 16-17-

18-19
-20 Grampos amarelos para papéis . Aceitos.

,

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger,
diretor da D. T.

RELAÇÃO DASVISTORIAS DO DIA 16 DE MAIO DE 1942

Fornecedor Requisição Item -Material examinado Resultado

P. Kastrup & Comp. 	
P. Kastrup & Comp. 	
P. Kastrup & Comp. 	
Irmãos Lamas & Comp. 	

109.001-S	 .	 	
109.001-S	 .	 	
110.003-S-B . 	
403.005	 .	 	

2
10

1
2

Mesas tipo M-2 	
Caixas tipo CP 	
Caixas tipo CP 	
Cadeiras tipo C-4 	

-Aceitas.
Aceitas.
Aceitas.
Aceitas.

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D. T.
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São designados os primeiros tenentes:
Baximario Tavares - . para exercer as fun-

ções de ipstrutor de Intantaiia do Centro de
Preparação de Oficiais da Reserva da 2.a Região
Militar;

Jardelino José de Moraes Carneiro - para
exerce, as funções do auxiliar de instrutor da
Escola de Transmissões, sem prejuizo das fun-
ções que .esempenha no Regimento Sampaio;

Yedo Jacob Blauth e Pedro Leoa Bastide
Schneider - para preencher vagas de subalter-
nos das Companhias da Escola Preparatória de
Cadetes de Porto Alegre.

- É autorizado o uso da medalha de ouro
"Gene]. .1 San Martin", confer i da pelo minis-
tro da Guerra da República de Argentina, ao
capitão Ibser Lopes de Castro.

- É determinado que o 1.0 tenente farma-
cêutico, Roberto Corrêa do Souza, instrutor de
"Èlementos de Farmácia Galênica" do Curso
de Formação Manipuladores de Farmácia
da imcola de Saude do Exército, continue no
desempenho da referida função, até o fim do
ano letivo da mencionada'Escola.

- É autorizada a matrícula do 2.° sargento
Heitor Ditt3 Martins. do Contingente do Estado
Maior do Exército. no Curso de Comandante de
Pelotão, que funciona no Batalhão Escola'.

- É transferidc do Ministério da Guerra,
para o Ministério da, Aeronáutica o 3.° sar-
gento Carlos Frasfto Undoso.

- São transferidos, por necessidade do ser-
viço, os capitães. Albano Osório - do Quadro
Crdinário (4.0 R.C.I.) - Santo Angelo -
para o Quadro Suplementar Privativo, sendo
d ...aignado para servir na Diretoria de Cava-
laria. Trem. Remonta e Veterinária e d n iiic de
Deus Nunes Saraiva - do 14. 0 R. C. I.
(D. Pedrito), para o 4.0 R.C.D. (Três Co-
rações).	 •
- É designado o capitão Armando Freitas

non^ )ara exercer as funcões de instrutor
do Centro de Prenaraeiin de Oficiais da Reserva
da 2.a Região Militar.

• Requerimentos:
Carlos de Casco Swenson - 3. 0 sargento. do

1.0 R.T., adido ao Batalhão Escola e ex-aluno
da . E 1= C. de São Paulo - ped'ndo exclusão
das fileiras do Exército. - Indeferido,

nelgierd da Co3ta Matos - Capitão médico
- pedindo abatimento de 30% na contribuição
d- sei, sobrinho Kleber Gallart, aluno dc Co-
légio Militar. - Concedo 30% de abatimento.
uma vez que prove ser tutor do menor.

Flavio de .auj( Brum - oedindo matri-
cula gratuita no Colégio Militar para seu filho
Pedr 'afiz. - Concedo 50% de abatimento.

Heitor Damascen6 da Silva - 2.° tenente da
Reserva, convocado - pedindo pagamento da
quantia de 1 .1:i n,,t0. correspondente à quota
afl icioaal de 20% a que fez jus em 1929 e
L.30. - Reconneco a divida.

IIélio Benedito Betencourt Bueno - pedindo
que lhe seja permitido terminar o cudo d
Infantaria do Centro de Preparação de Oficiais

Dia 20 de maio de 1942
Despachos:

MINISTERIO DA GUERRA 
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO
Dia 16 do maio de 1942

Aviso - Ao Sr. diretor geral da Caixa de
Construçf.o do Casas do Ministério da Guerra.

N. 1.232. - Em solução ao oficio n. 282,
de 7 do corrente, dessa instituição, fica auto-
rizada a su.,pensão, a titulo provisório, da la-
vrature de novo: contratos pela Secção de Cons-
trução, admitindo-se apenas as construções sob
empreitada e mediante a fiscalização da Caixa.

Semeihanto medida, que visa acautelar os
interesses (ia Caixa do Construção de Casas,
deverá perdurar enquanto não for possivel ã
Secção de C instruções, referida enfrentar a
instabilidade dc:. preços correntes do mercada,
em relação ao material do construção. -
Gen. Eu-rico G. Dutra.

Reproduzido por ter sido publicado com in-
correções.

da reserva da La Região Militar. - Dere-
rid

deão Bezerra de Paula Paiva - pedindo ma-
tricula no Centro de Preparação de Oficiais
da Reserva. - Seja matriculado em 1943.

- É referente a António. Coraini - o re-
que,.'mento solicitando permissão para con-
tinuar a residir à praia Grande, município de
S. Vicente, próirimo à Fortaleza de Itaipú, e
que foi indeferi lo por despacho de,7 do corren-
te -net, como publicou o Diário Oficial de 8, a
página 7.595,1.4 coluna.

Secretaria Geral
Primeira Divisão

Dia 18 de maio de 1942
Requerimentos despachados

Argemiro Jasson, por seu procurador, ver-
sando sobre requisições militares. - Argui.
I.abilitados nos termos do art. 270, do Re-
ve-se. Os ,herdeiros do de cujus. depois de
habilitados nos termos do art. 270, do Re-
gulamento Geral do Contabilidade Pública,
terão que saticfazer as exigências de fls. 36,
contando-se o prazo para a prescrição, a par,.
tir de 22-8-941 (0-1 - Proc. n. 35.087-40);

Avelino Koch, versando sobre requisições
militares. Arquive-se. Houve prescrição
uma vez que Carlos Hoepee S. A. não ti-
nha poderes para requerer em 1932, e, lam-
bem, porque não foram satisfeitas as exigên-
cia'? do fls. 16 e 19 (D-1 - Proc. núme-
ro 26.227-40)•'

Companhia Paulista de Força e Luz, ver-
sando sobre requisições militares. Arqui-
ve-se. Pedro dos Santos não podia requisi-
trr n-(D-1 - Proc. n. 53.873-40);

José Gerenski, versando sobre requições
militares. - Arquive-se, até que seja o pro-
cess6 movimentado por quem de direito (D-1
- Proc. n. 12.023-41);

Standard Oil Company of Brazil, versando
sobre requisições militares. - Arquive-se.
Valeniim Kopp Pilho não podia requisitar
(D-1 - Proc. n. 12.744-40.

Segunda Divisão

ATOS DO SECRETARIO GERAL

Dia 18 de maio de 1912
Nas cartas-patentes dos oficiais abaixe,

mencionados que foram lavradas as seguintes
apostilas:

Por decreto de 10 de abril de 1942, nos
termos do art. 3.0, letra g, § 3.0, do decre-
to n. 24.221, de 10 de maio de 1934, foi li-
cenciado do serviço ativo do Exército, o 2.°
tenente da reserva, convocado, Victor Vascon-
cellos, de quem trata esta carta-patente, da
arma de Cavalaria, visto haver atingido o li-
mite de idade para a permanência no mesmo
serviço, contando vinte e- quatro anos, cinco
meses e vinte e cinco dias de serviço, perce-
bendo os vencimentos e Vantagens que tiver
direito na forma das leis em vigor. Rio de
Janeiro, 29 de abril de 1942. - F. de Paula
Cidat5. coronel secretário geral.

(Publica-se novamente por ter saido com
incorreções no D. O. de 12 do corrente mês).

Por decreto de 3 de maio de 1937, foi pra.
movido ao posto de 1. 0 tenente. cia arma ri
Aeronáutica, o 2.0 tenente Henrique de Moa-
castro Guimarães, de quem trata esta carta,
patente. Rio de Janeiro, 6 de abril de 19/2.
- F. Gse Paula Cidade, coronel secretário ge-ral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi
promovido ao posto de te.nefile-coronel, na
arma de Infantaria, Por merecimento, o ma-
jor Luiz Agapito da Veiga (Q.T.A.), d quem
trata esta carta-patente. Rio de Janeiro, 12
de maio de 1942. - F. de Paula Cidati.e, co-
ronel secretário geral.

E' Jorge Carvalho e não Jorge de Carvalho,
o nome do 2° ten ,-.:nte médico da 2.a desseda resolva de La linha de Exército, de quem
trata esta carta-patente. Rio de Janeiro, 11

de maio de 1942. - F. de Paula Cidade, ctsi
ronel secretário geral.

Por decreto de 24 de maio de 1941, fok
promovido ao posto' de capitão, no Quadro do
Intendentes do Exército, o 1.0 tenente Thia4
go da Sant'Anna Arguello, de quem trata esta
carta-patente. Rio de Janeiro, 13 de maio do
1942. - F. de Paula Cidade, coronel secre-
tário geral.

E' João Costa da Fonseca e não João da
Costa Fonseca, o nome do major da arma de
Artilharia, de quem trata esta carta-patente.
Rio de Janeiro, 11 de maio de 1942. - F. de
Paula Cidade, coronel secretário geral.

Por decreto de 6 de março de 1942, foi
promovido, na arma de Cavalaria, ao posto de
1.° tenente da reserva de 2.a classe do Exér-
cito de 1.a linha, o-2.° tenente da mesma re-
serva Root Catramby, de que .f rata esta cara
ta-patente. Rio de Janeiro, 11 de maio de 1942.
- E. de Paula Cidade, coronel secretário ge-
ral.

Por decreto de 6 d.e março de 1942, foi pro-
movido, na arma de infantaria, ao posto do
capitão da reserva ,de 2.a classe do Exér-
cito de 1.a linha o 1.° tenente da mesma re-
serva Mario Campello Mauricio de Abreu, de
quem trata esta carta .-patente, para servir na
1.a Região Militar. Rio do Janeiro, 11 do maio
de 1942. - P. de Paula Cidade, coronel se-
cretário geral.	 -

Por decreto de 5 de março de 1910, foi
promovido ao posto de capitão, na arma de
Artilharia, o 1.0 tenente Mauricio Kicis, do
quem trata esta carta-patente. Rio de Janei-
ro, 13 de maio de 1942.	 F. de Paula Ci-
dade, coronel secretário geral.

Requerimentos despachados:

Arnaldo Fernandes Badaró, pedindo 2. a via
do caderneta do assentamentos militares. -
Despacho: Certifique-se na forma da lei. -
(D-2. P. 10.586-42).

Enrico de Figueiredo Sampaio, coronel da
reserva, professor da E. M., pedindo apostila
e pagamento de diferença de vencimentos. -
Despacho: Requeira por partes, como exige
a legislação e opina a D. R. (D-2. P. 9.659-
42) .

Julia Nei de Figueiredo, viuve do 2.° te-
nente reformado Acácio Gentil de Figueiredo,
pedindo certidão do inteiro teor da patente do
mesmo. - Despacho: Certifique-se, na forma
a lei. (D-2. P. 11.399-42),
Mauricio macio Marcondes Souza Bandeira,

.0 tenente da reserva, pedindo devolução de
iploma de médico. - Despacho: Restitua-se
diploma, mediante recibo. (D-2. P. 11.317-

2) .
Agenor de Farias, soldado do 6.° R. I., bal-

ado ao S.M.I. pedindo para aguardar em ca-
a ch sua família, o despacho do um seu re-
uerimerfto sobre reforma. - Despacho: Con-
edo a permissão pedida, em face das infor-
ações. (D-2. P. 12.014-42),
Noel Gonçalves, pedindo certidão de tempo

e serviço. - Despacho: Certifique-se, na
orma da lei. (D-2. P. 9.956-42).
Agenor Raymindo dos Santos, soldado do Re-

imento Sampaio, baixado ao Sai-etário Militar
e Itatiaia, pedindo para aguardar fora desse
stabelecimento o despacho de seu requeri-
ento sobre reforma. - Despacho: Concedo,

e acordo com as informações. (D-2. P. 11.927-
2) .
Artur Oscar LoUreiro de Souza, capitão do

11.C.T., pedindo para ser Considerada como
rias uma l icença obtida para tratamento de
ude. - Despacho: Indeferido, em face das
formações. (D-2. P. 9.610-42) .
Festas & Ferreira. pedindo pagamento'de (li-
da contraída por um oficial. - Despacho:
rquive-se, visto ter falecido o 2. 0 tenente
anoel Almeida Sobrinho. (D-2. P. 32.342-
) .
Francisco Elias Falcão, 1.° sargento, refor-
ado, pedindo anulação de nota disciplinar.

Despacho: Arquive-se. O caso já foi exa-
inado e permanecem as mesmas razões. -
)-2. P. 10.579-42).
Florencio Crispim Barreto, 3.° sargento do
.0 B.C.. pedindo manutenção de promoção.
Despacho: Arquive-se, por ter sido promo-
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Maio de 1942

vido a 2.0 sargento em 18 do mês findo, con-
forme informação da Diretoria de Ifffantaria.
(D-2. P. 2.992-42).

Godofredo Leite Fiuza, pedindo seja-lhe da-
do, por certidão, o resultado do I. P. M. que
motivou a reforma de um oficial. Despa-
cho: Indeferido, em face do aviso n. 1.846

Cert. 1, de 17-5-40. (D-2. 13 . 11.861-42).
Iracema Magalhães da Cunha, mulher do 30

sargento da aviação José Emigdio da Cunha,
-pedindo certidão para efeitos de montepio mi-
litar. - Despacho: Requeira ao Ministério da
Aeronáutica, querendo. (D-2. P. 10.374-42).

José Francisco de Souza, 2.0 sargento do Ba-
talhão Vilagram Cabrita, pedindc retificação de
data de sua reforma. -.Despacho: Arquive-
se, em face da informação da D.R. (D-2. Pro-
gesso 8.431-42).

Nilson dos Santos de Freitas Guimarães, as-
pirante a oficial da reserva, pedindo transfe-
rência de seu estágio para a 1.a Região Militar.

Despacho: Deferido, de acordo com o ar-
tigo 53 do Regulamentq do Corpo de Oficiais
da Reserva e informações. (D-2; P. 11.985-
42).

Nelson Goelzer, aluno do C.P.O.R. da 3.
R. M., pedindo transferência. - Despacho:
Transfiro do C.P.O.R. da 3.a Região Militar
para o da 5, o aluno Nelson Goelzer. (D-2.
,p . 11.685-42).	 -

New Lanes de Oliveira, 2.° tenente médico da
reserva, pedindo cópia de sua certidão de ida-
de. - Despacho: Certifique-se, na forma da
/ci. (D-2. P. 11.455-12).

Sebastião Lima, pedindo certidão de assen-
tamentos militares. - Despacho: Certifique-
se, na forma da lei. (D-2. P. 8.313-42).

Sebastião Esteves de Souza, soldado do Re-
pimento Sampaio, baixado ao Sanatório Militar
de Itatiaia, pedindo para aguardar fora desse
estabelecimento, o despacho de seu requeri-
mento sobre reforma. - Despacho: Concedo
a permissão pedida, em face das informações-.
1(D-2. P. 12.042-42).

Tercilio de Castro Moreira, 2.0 sargento asi-
lado e reformado, adido à 8P C.R., pedindo
provisão de reforma. -- Despacho: Indeferido,
em face da informação da D.R. (D-2. Pro-
cesso 12.352-42).

Wander Soares, cabo do Contingette da Di-
retoria do Arquivo do Exército, pedindo pro-
moção. - Despacho: Transfiro para o 3 0 R.I•
de acordo com a informação da 1. a R.M. (D-2.
P. 9.799-'12).

I. M. Milrad, pedindo restituição de dupli-
catas. - Despacho: Sejam restituidas -12
i(doze) duplicatas correspondentes ao meses de
junho de 1941, inclusive, a maio de 1942, no
total de 88550. Mediante recibo. (D-2. Pro-
cesso 10.252-12).	 •

Walter Borges Monteiro, cabo reservista, pe-
dindo reinclusão. - Despacho: Indeferido, em
face das informações. (D-2. P. 5.223-42).

Lucio Soares Cardoso, 1.0 tenente da reser-
va, do 21.0 B.C., pedindo devolução de certi-
dão do assentamentos. - Despacho: Indeferi-
do, por constituir elementos de prova, no pro-
cesso de nomeação do requerente a oficial da
rCSCT'VZ), a certidão de tempo de . . viço n ne-
xáda ao mesmo. (D-2. P. 12.422-42) ..

Marianon Zaccardi, pedindo a transferência
de seu filho, soldado Francisco Zaccardi, da
9.a R. M. - Despacho: Arquive-se. O filho do
requerente, sendo maior de 18. anos, está em
condições de pleitear a transferência, na forma
da lei. (D-2: P. 5.117-42).

Everardo Vizeu Braga, 1.0 cabo do 12.° Re-
gimento de infantaria, baixado ao S. M. I. pe-
dindo para aguardar em casa de sua família, o
despacho de seu requerimento sobre reforma.
- Despacho: Concedo a permissão somente
para aguarda em casa de sua família o despa-
cho de seu requerimento, pedindo asilamento
e dentro das disposições regulamentares. -
,(D-2. P. 12.817-12).

Diretoria de Infantaria

ATOS DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:

Dia 2 de maio de 1942

Raimundo Rabelo Fontenele - 1.0 Sargento
do 22.° B. C., pedindo para estabelecer unia
consignação mensal para sua família nesta ca-
pital. - Arquive-se.

Dia 8 de maio de 1912

Roldão Chede - Cabo do 15.° B. C., pedindo
transferência para o Contingente de Infantaria
de Fernando Noronha. - Deferido; transfi-
ro-o por necessidade do serviço para o 30.°
B. C.

rwauro Assis de Souza - 3. 0 Sargento da Cia.
Extranumerária da Escola Militar, pedindo in-
clusão no Q. I. - Como requer.

Dia 9 de maio de 1942
•

Pedro Ricardo Justino Leite - 27Sargento
do G.° It. I., pedindo inclusão no Q. I. - In-
deferido, porque em face das disposições ern
vigor, a inclusão no Q. 1. é privativa de 3.°
sargento.

Francisco Rodrigues da Silva - 2.° Sargento
do 15.° H. C., pedindo transferência para o
Contingente de Infantaria de Fernando Noro-
nha. - Indeferido por falta do vaga.

Francisco Paula Veiga - Filho de Manoel
Veiga Junior e de D. Alzira Conceição Faria
Veiga, pedificlo transferência de incorporação,
do 3.0 R. I. (I." R. M.) para o 10.0 R. I.
(4.a R. M.). - Como pede.

Dia 11 de maio de 1942

Josefina Cataldi Ribeiro - Pedindo transfe-
rência do seu marido 3.° Sargento Raimundo
Vasconcelos Ribeiro, do 16.0 R. 1., para o il.°
R. I.. - Deferido; transfiro do 16. 0 R.
para o 11.0 R. I. por interesse próprio, o 3.°
Sargento Raimundo Vasconcelos Ribeiro.

Dia 13 de maio de 1942

Wilson Bastos de Araujo Chaves - 2.° Sar-
gento do 12.° R. I., pedindo matricula no Cur-
so de Comandante de Pelotão para a ativa, ora
funcionando no Batalhão Escola. - Deferido.

Itelfo Tavares Fonseca - 2.° Sargento do
12.0 R: I., ex-aluno da E. P. C. de Porto Ale-
gre, pedindo matricula no Curso de Comandante
de Pelotão para a ativa, ora funcionando no Ba-
talhão Escola. - Deferido.

Dia 14 de maio de 1942

Yolanda Celandroni - Progenitora do sor-
teado Orlando Roqueti, pedindo sua transferên-
cia do 18.° B. C. (9. a R. M.) para a 2.a R. M.
- Concedo a transferência, após o 1.° período
de instrução.

Vitorio Mazeto - pedindo transferencia do
seu filho Antonio Mazeto, soldado do 18.° B. C.
para um dos Corpos da 2. a R. M. - Concedo a
transferência após o 1.° período de instrução.

Diretoria do Serviço de Fundos
do Exército

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de maio de 1942

.Gervasio Dantas de Mello , (Diferença de
vencimentos). - Arquive-se tendo em vista
o despacho do Exmo. Sr. Ministro da Guer-
ra, exarado em idênticos pedidos dos segundos
tenentes Abilio Moraes de Almeida e outros,
conforme publicou o Diário Oficial de .3 de
junho de 1011. (P. O. n. 10.734, de 1939).

-
Estabelecimento de Material de Intei.

dência do Rio

ATOS DO SR. CORONEL CHEFE

.Dia 11 do maio de 1942

Alteração de preços

Passam a vigorar na tabela n. 7, da Secção
Comercial deste Estabelecimento, as altera-
ções que seguem para os artigos abaixo men.
eionados:

II - Artigos çle Escritório:
Almofada para carimbo Pelikan n. I, urna,

Almofada para carimbo Pelikan n. 2, uma,
750.

Almofada para carimbo Pelikan, n. 3, uma,
457.

Almofada para carimbo Pelikan n. 4, uma,
356.

III - Artigos de Expediente:
Borracha para lápis, Pelikan n. V. B. C.-10,

uma, 154.
Borracha para máquina, Pelikan n. A. B. R.-

12, uma, 155.
Borracha para lápi g e tinta, Pelikan, nú-

mero V: A. C. c.-40, uma, 115. •
Borracha Pelikan S-s-10, uma, Oh -
Borracha Pelikan S-s-20, uma, 251.
Borracha Pelikan S-s-30, urna, 154.
Borracha Pelikan S-s-40, -uma, 151.
Borracta Pelikan S-s-100, uma, $5.
Borracha Pelikan 808-20, uma, 153.
Borracha Pelikan 808-30, uma, $9.
Borracha Pelikan 808-40, uma, $7.
Fita para máquina de escrever, Pelikan,

mim, uma 953.
Fita para máquina de escrever, portátil,

Pelikan, - 6m/m, 7$5.
Lacre em bastão. Pelikan, uma, 150.
Papél carbono, Pelikan, n. 1.010, uma,

uma face, cx. c/100 folhas, uma. 2057.
Papel carbono, .3elikan, n. 1.020, uma face,

cx. 0/100 folhas, uma,, 2788.
Papél carbono, Pelikan, n. 1.020-A, duas

faces, cx. c/100 fls., nma, 3850.
Papél carbono, Pelikan, n. 1.010, 1 face

44x66, folha, $8.
Papél carbono, Pelikan, n. 1.010, 1 face,

44x66,. folha, 151.
Pelikanel n4 970, vidro c/140 gramas, vi-

dro, 757.
Tinta para mimeógrafo Otina, tubo c/500

gramas, tubo, 1958.
Tinta para mimeógrafo °tina, tubo c/250

gramas, tubo, 1055.
Tinta para mimeógrafo Otinol, lata c/500

gramas, lata, 2250.
Tinta para carimbo, Pelikan, vidro e/i li-

tro, vidro, 485-1.
Tinta para carimbo, Pelikan, vidro com

55 litro, vidro, 2513.
Tinta para carimbo, Pelikan, vidro com

14 do litro, vidro, 15$4.
Tinta para carimbo, Pelikan, vidro com

1/8 litro, vidro, 816.
Tinta para carimbo, Pelikan, vidro com 15

gramas, vidro, 4$4.
Tinta para carimbo, Pelikan, vidro com 25

gramas, vidro, 387.
Tinta para carimbo, Pelikan, vidro com 15'

gramas, vidro, 350.
Tinta para carimbo, Pelikan, n 299-A, vi-

dro, 654.
Tinta heotográfica, Pelikan, n. 61-5, vidro,

651.
Tinta nankin, Pelikan, n. 299-P, vidro 651.
Verniz corretivo, Pelikan n. 1.088, vidro

858:
VIII - Artigos diversos.:

Toalha de banho, uma: 858.

Dia 13 de maio de 1912

Alteraçà de preços

PaSsain a vigorar na tabela ii. 7, da Secção
Comercial deste Estabelecimento, as alterac6es

t Otoniel de Moura Caldas, cabo reservista, pe-
dindo certidão de assentamentos militares. -

Generosa
conta. -

Turnes	 Oreiro	 (pagamento
Sele,	 com	 estampilha	 federal

de
de

Despacho: Certifique-se, na forma da lei. -
(D-2. P. 8.417-42).

150,	 o	 doc.	 de	 fls.	 26.	 (P.	 G.
1939).

n.	 51, de



que se seguem, para os artigos abaixo men-
cionados:

Onix, ref. 1.500, 1 face, cx, c/100 folhas,
caixa, 20$9.

Contador, ref. 4.400, 1 face, cx. com 100
folhas, caixa, 18$2.

Contador, ref. 4.400, formato 44x66, uma
face, $8.

Soberano, ref. 500, 1 face, cx. com 100
folhas, 20$9.

Soberano, ref. 800, 2 faces, cx. com 100
folhas, 24$2,

Soberano-Extra, 1 face, cx. com 100 folhas
26$4.

Soberano-Extra, 2 fazes, cx. com 100 fo-
lhas, 3189.

Soberano-Extra, formato 44x66, uma face,
folha, 1 $0 .

Requerimentos despachados
Veiga & Cia., pedindo não lhes seja apli-

cada multa pelo atrazo na entrega da madeira
relativa ao pedido n. 8, de 1941. — Ide-

ferià o, em face da informação da Contadoria.
(Protocolo ri. 2.790-42).

Cia. Fábrica de Botões e Artefatos de Me-
tal, solicitando prorrogação do prazo de en-
trega do pedido n. 47, para 15 de junho
próximo. — Concedo. ,(Protocolo n. 2.756,
de 1912).

Dia 11 de maio de 1942

Requerimentos despachados

Dias, Amorin & Cia. 'Ltda., pedindo mais
30 dias de prazo para entrega de 1.000 lan-
ternas, constantes do pedido n. 72. — Con-
cedo. Anule-se a guia n. 90 citada na in-
formação da Contadoria. (Protocolo número
2.851-42).

Trindade & Nelson, pedindo prorrogação de
15 dias de prazo para entrega dos artigos
constantes do pedido n. 69. — Não pode ser
atendido, por ter requerido após expirado o
prazo. (Protocolo n. 2.852-42).

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS
INTERIORES

Departamento de Administração 	 Diretoria da Justiça e do Interior

Divisõo de Orçamento
	 Segunda Secção

r
I
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Ofícios

N. 3.870 — Ao Sr. comandante *da Policia
Militar — Solicitando providências no sentido
de serem enviados a este Departamento novos
cálculos de vencimentos a que tem direito o
capitão reformado daquela Corporação, Maria
de Carvalho Monteiro.

N. 3.972 — Ao Sr. comandante do Corpo de
Bombeiros — Solicitando providências no sen-
tido de serem enviadas a êste Departamento
informações sobre pagamento de diferença de
vencimentos requerido pelo primeiro tenente
reformado daquela Corporação, Guilherme da
Silva Lara.

Ns, 3.938, 4.071, 4.072 e 4.074 — Ao senhor
presidente do Tribunal de Contas — Solici-
tando o registo das reformas concedidas, res-
pectivamente, ao primeiro tenente Alvaro Fa-
gundes de Macedo, ao segundo sargento Manoel
Rodrigues da Silva, ao cabo de ordenança do
Corpo de Serviços Auxiliares, João Apolinario
e ao anspeçada graduado Manoel Graudo Fi-
lho, todos daquela Corporação.

Ns. 3.747, 4.069, 4.070 e 4.073 — Ao senhor
comandante da Polícia Militar — Solicitando
providências no sentido do serem encaminha-
dos a este Departamento requerimentos dos se-
gundos tenentes reformados daquela Corpora-
ção: Henrique Xavier Batista, Manoel Gonçalves
Vieira, Luiz Antonio dos Santos e Luiz Giam-.
barba, pedindo, separadamente, o pagamento
por exercícios findos, de vencimentos que lhes
competem, em diversos periodol.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

N. 3.891 — À diretora do Patronato Agri-
cola "Lindolpho Coimbra" — Comunicando ha-
ver o-Sr. ministro resolvido aprovar a presta-
ção de contas de que trata o requerimento de
20 fevereiro último, daquele Patronato.

N. 3.937 — Ao Sr. diretor do Arquivo Na-
cional — Solicitando providências no sentido
de ser enviada a esta Divisão uma cópia au-
tenticada do aviso n. 1.904, de 20 de abril de
1920, deste Ministério.

Requerimentos despachados.

Expediente do dia 16 de maio de 1942

ATOS DO SENHOR DIRETOR

Henrique Heinemarni, residente no Estado
do Paraná, solicitando naturalização. — Jünte
novas folhas corridas dá policia local e das jus-
tiças federal (extinta) e local; nova certidão
da Delegacia de Ordem Política e Social da ca-
pital do Estado onde reside; atestado policial
provando não se ter ausentado do país desde
sua chegada, ainda menor; certidão de desem-
barque; faça reconhecer firmas em documentos
(processo n. 25.258-39).

José Fernandes Videira, residente no Estado
de São Paula, solicitando título declaratório.
— Retifique o seu nome para José Joaquim Vi-
deira na documentação apresentada; junte cer-
tidão de desembarque ou passaporte, ou, em sua

'falta, atestado policial de residência ininter-
rupta no país, desde 1923; nova certidão da
Delegacia de Ordem Política o Social da ca-
pital do Estado onde reside; atestado policial de
residência no pais há mais de 10 anos (proces-
so n. 10.741-40).

José Ernesto Komel, residente no Estado de
Minas Gerais, solicitando título declaratório
— Retifique o seu nome na certidão de trans-
crição de imovel e junte nova certidão da De-
legacia de.Ordem Política e Social da capital do
Estado onde reside (processo n. 11.025-40).

Mathias de Laurentis, residente no Estado de
Minas Gerais, solicitando título declaratório.
— Faça retificar o seu nome na certidão de
transcrição de imovel; declare dia, mês e ano
de seu nascimento; Junte nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside (processo n. 11.026-40).

Henrique Carlos Walter Quambusch, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul, solici-
tando título declaratório. — Faça retificar o
seu nome na certidão de nascimento de sua fi-
lha brasileira; junte nova certidão cia Delegacia
de Ordem Política e Social da capital do Esta-
do onde reside; prova de meio de vida atual:
passaporte (original e tradução) cora que via-
jou em 1939; complete selo (processo n. 11.030,
de 1910).

Henrique Botteri, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título cleclaratório. —
Junte passaporte ou certidão de desembarque;
nova certidão da Delegacia de Ordem Política e
Social da capital do Estado onde reside; faça
reconhecer firma em documento (processo nú-
mero 11.120-40).

Fioro Sinatura, residente no Estado de São
Paulo, solicitando titulo declaratório. — Junte

passaporte ou certidão de desembarque, ou,-em
sua falta, atestado policial de residência inin-
terrupta no pais desde 1924 e nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social dá capi-
tal do Estado onde reside (processo :número
11.122-40).

Irma Stapler, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando MUI° declaratório.
— Junte nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde re-
side e o passaporte (original e tradução) com
que viajou em 1933 (pro. n. 11.885-40).

Willybaldo Ferdinando Stracke, residente no
Estado de Santa Catarina, solicitando título de-
claratório. — Justifique divergência notada
quanto ao nome materno; junte prova de trans-
crição de imovel em seu nome eai data ante-
rior a 16 de julho de 1931 e nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside (proc. 11.888-40).

Luiz Pizzolatti, residente no Estado de Santa
Catarina, solicitando título declaratório. --
Junte transcrição do irnovel em seu nome em
data anterior a 16 de julho de 1931, e nova
certidão da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital,do Estado onde reside. Processo
n . 11.891-40) .

Eugenio Carmine Monaco, residente no Esta-
do de São Paulo, solicitando título declarató-
rio. — Junte nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado
onde reside (proc. n. 12.289-40).

Martin Walther Mittag, residente no Estado
de Santa Catarina, solicitando título declarató-
rio. — Junte certidão de seu casamento, em
original e nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde re-
side (proc. n. 12.230-40).

Antonio Turcatti, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junta
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da capital do Estado onde
reside; passaporte ou certidão de desembarque,
ou, em sua falta, atestado policial de residên-
cia ininterrupta no país desde 1924; faça re-
tificar o seu nome na certidão de transcrição
de imovel (proc. n. 12.288-4.0) .

Otobello Singe, residente no Estado de Minas
Gerais, solicitando título declaratório. — Jun-
te prova de transcrição de imovel em seu nome
em data anterior a 16 fie julho do 1931; nova
certidão da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside; passapor-
te ou certidão de desembarque; atestado poli-
cial de residência no país há mais de 10 unos
(procs n. 12.301-40).

José Alexandre Rossetti, residente no Estado
de São Paulo, solicitando título declaratório.
— Faça retificar o seu nome na certidão de
transcrição de imovel o na certidão de nasci-
mento de filho brasileiro e junte nova certi-
dão da Delegacia de Ordem Política e Social da
capital do Estado onde reside, com o seu nome
cempleto. (Processo u. 12.825-40) .

João Anderluzzi, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política o Social da. capital do Estado onde
reside; passaporte ou certidão de desembanpie,
ou, em sua falta, atestado policial de residên-
cia ininterrupta no pais desle 1922. (Processo
n. 12.832-40).

Argentina Fambrini Lippl, residente no Esta-
do de São Paulo, solicitando titulo- declaratório
— Junte prova de transcrição de imovel em st:ti
nome em data anterior a 16 de julho de 1934;
passaporte ou certidão de desembarque, ou, fon
sua falta, atestado policial de residência ininter-
rupta no pais desde 1914; nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside; faça constar nas certi-
dões de nascimento de seus filhos brasileiros
o seu nome completo, com o qual requereu,
(Processo n. 12.847-40).

Angelo Evangelista, residente no Estado de
Minas Gerais, solicitando titulo declaratório. —
Junte passaporte ou certidão de desembarque;
prova de não se ter ausentado do país desde
1929 e nova certidão da Delegacia de Ordem Po-
lítica e Social da capital do Estado onde resi.le.
(Processo n. 13.249-40).

EXPEDIENTE DOS DIAS 2, 6, 7, 8 E 12 DE MAIO
DE 1912

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
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gacia de .Ordem Política e Social, da capital
do Estado onde reside. (Proc. n. 14.576-40).

Miguel Jannuzzi, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
atestado policial dc residência no país há mais
de 10 anos; nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde re-
side; passaporte ou certidão de desembarque, ou
em sua falta, atestado policial de residência
ininterrupta no país desde 1910. (Processo nú-
mero 14.690-40) .

João Ferreira Rodrigues, residente no Estado
de São Paulo, solicitando título declaratório. —
Prove, com atestado policial, o seu tempo de re-
sidência no pa4 e junte nova certidão da Dele-
gacia de Ordem Política e Social da capital de
Estado onde resido. (Processo n. 14.793-40).

Carmelia Ferrari Gambino. residente no Es.
tado do Rio Grande do Sul, solicitando título de-
claratório. — Junte os passaportes (originais
e traduçóes) com, que viajou em 1931 e 1933;
nova certidão dã Delegacia de Ordem Polítiea
e Social da capital do Estado onde reside e prova
do regime de bens de seu casamento. (Processo
n. 14.79540).

Umberto Aldrovandi, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título declaratório. —
Requeira com o seu nome civil, que é Umberto
Drovandi e junte com esse nome prova de imo-
N'el transcrito em data anterior a 16 de julho
de 1934 e nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capita/ do Estado pnde re-
side ou então que exerceu cargo público ou pos-
suiu título eleitoral, antes de 12 de dezembro
de 1907, ou, ainda, na impossibilidade de satis-
fazer qualquer uma destas exigências prove ende
residiu de 15 de novembro de 1889 a 24 de
agosto de 1891, em companhia de seu pai e que
este não protestou conservar a nacionalidade de
origem. (Processo n. 15.334-40) .

José Luiz Szabó Griinwald, residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul, solicitando título
declaratório. — Junte documento habil provan-
do o seu verdadeiro nome, o qual deve figurar
em toda a documentação necessária. naciona-
lidade. filiarão e data de seu nascimento: nova
certidão da Delegacia de Ordem Política e Social
da capital do Estado onde reside. (Processo
n. 15.940-40).

Dante Feneci]. residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
passaporte ou certidão de desembaraue. ou. em
sua falta, atestado policial de residência inin-
terrupta no país desde 1921 e nova certidão
da Delegacia de Ordem Política e Social da ca-
pital do Estado onde reside. (Processo número
16.441-40).

Maria Tenore Morse, residente no Estado de
São Paulo. solicitando titulo declaratórin. —
Faça retificar o seu nome na transcrição de
imovel e junte nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado
onde reside. (Processo n. 16.535-40).

Miguel Brando, residente no Estado de Santa
Catarina, solicitando título declaratório. —
Faça nova petição da qual conste toda a sua
qualificação, fazendo reconhecer sua firma;
Junte nova certidão da Delegacia de Ordem Po-

Santa Giovanini, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Justi-
fique a divergência notada no nome materno,
uniformizando-o em toda a documentação; jun-
te pasaporte ou certidão de desembarque, -ou.
em sua falta, atestado policial de residência
ininterrupta no país desde 1910; nova certidão
da Delegacia de Ordem Política e Social da ca-
pital do Estado onde reside. (Processo núme-
ro 13.758-40).

Anita Zappi Margutti, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título declaratório. —
Junte atestado policial de residência no país há
mais de 10 anos; passaporte ou certidão de de-
sembarque, ou, em sua falta, atestado policial
de residência ininterrupta no país desde 1918;
nova certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado onde reside. (Pro-
cesso n. 13.777-40).

Vicente Seyssel, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
passaporte ou certidão de desembarque, ou, eia
sua falta, atestado policial de residência inin-
terrupta no país desde 1914 e nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside. (Processo n. 13.783-40)

Carlos Salvador, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
prova de transcrição de imovel em seu nome alai
data anterior a 16 de julho de 1934 e prova
de nacionalidade, filiação e data de seu nasci-
mento, com documento habil; nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside. (Processo n. 13.788
de 1940) .

José Guihot, residente no Estado do Rio de
Janeiro, solicitando título declaratório. — Faça
reconhecer firmas em documentos; junte nova
certidão da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside; decla2e
dia, mês e ano de seu nascimento e completi.
selo em documentos. (Processo n. 13.895-40).

Murchid Homsi, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da capital do Estado onde
reside; passaporte ou certidão de desembarga?,
ou, em sua falta, atestado policial de residência
ininterrupta no pas desde 1925. (Processo nú-
mero 14.289-40).

Salvador Cagno. residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
nova prova de transcrição de imovel em seu
nome em data anterior a 16 de julho de 193i,
sem emenda; nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado
onde reside. (Processo n. 14.304-40) .

José Joaquim Pinto, residente nesta capitel,
solicitando título declaratório. — Junte passa-
porte ou certidão de desembarque, ou, em sua
falta, atestado policial de residência ininter-
rupta no país desde 1920; certidão de óbito
de sua primeira esposa e nova certidão da De-
legacia de Ordem Política e Social desta Ca-
pital. (Processo n. 14.394-40).

Alfredo Caput°, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; certidão da Delegacia de Ordem Po-
lítica e Social da capital do Estado onde reside;
passaporte ou certidão de desembarque, ou, em
sua falta, atestado policial de residência inin-
terrupta no país desde 1919. (Processo número
14.395-40) .

Fiorentino Gonzalez, residente no Estado do
Rio O. do Sul, solicitando título declaratório
— Junte nova folha corrida da polícia local, sem
rasura; nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde re-
side e prova do regime de bens de seus casa-
mento. (Processo n. 14.474-40) .

Oscar Martints residente no Estado do aio
Grande do Sul, solicitando naturalização. —
Junte os próprios autos da justificação de idade
e a tradução de seu passaporte, em original.
(Processo n. 14.473-40).

Noemia Tabacow, residente no Estado de S5.9
Paulo, solicitando titulo declaratório. — Junte
prova de transcrição de imovel em seu nome
em data anterior a 16 de julho de 1934; certi-
dão de desembarque ou passaporte, ou, em sna
falta, atestado policial de residência ininterrup-
ta no país desde 1924; nova certidão da Dele-

lítica Social da capitardo Estado onde reside;
passaporte ou certidão de desembarque, ou, em
sua falta, atestado policial de residência inin-
terrupta no país desde 1904. (Processo
mero 16.781-40).

Expediente do dia 19 de maio de 1942

Thomaz Del Frate, residente nesta capital,
solicitando restituição de documento — Sim,
mediante recibo (proc. n. 16.171-40) .

Julio Galbinsky, residente no Estado de San-
ta Catarina, solicitando titulo declaratório —
Junte atestado policial de residência no pais
há mais de 10 anos; prova de transcrição de
imovel em seu nome em data anterior a 16 de
julho de 1934; prova de nacionalidade, filia-
ção e data de seu nascimento, com documento
habil; passaporte ou certidãe de desembarque,
ou, em sua falta, atestado policial provando
não se ter ausentado do país desde 1930; nova
certidão da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside; faça re-
conhecer sua firma na petição inicial (pro-
(proc. n. 17.06140).

João Henrique Vogt, residente no Estado do
Paraná, solicitando título declaratório — Jun-
te nova certidão da Delegacia de Ordem Polí-
tica e Social da capital do Estado onde reside
(proc. in. 17.061-40).

João Peretti, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório — Junte
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos e nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado
onde reside (proc. n. 17.108-40) .

Carlos Grandino, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título declaratório —
Junte seu passaporte em original e nova cer-
tidão da Delegacia de Ordem Política e Social
da capital do Estado onde reside (processo
n. 17.188-40).

Eva Lafer, residente no Estado de São Pau-
lo, solicitando título declaratório — Junte pas-
saporte ou certidão de desembarque, ou, em
sua falta, atestado policial de residência inin-
terrupta no país desde 1917 e nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social da capi-
tal do Estado onde reside (proc. n. 17.254-40).

Rustico Gobbato, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando título declaratório
— Junte nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da capital do Estado onde
reside (proc. n. 17.494-40) .

Margarete Leopoldine Pauline Windenhorn
de Magalhães, residente no Estado de São Pau-
lo, solicitando título declaratório — Junte ates-
tado policial de residência no país há mais
de 10 anos; nova prova de transcrição de imo-
vel, da qual figtire a respectiva data; nova
certidão da Delegacia de Ordem Política e So-
cial da capital do Estado onde reside (pro-
cesso n. 17.503-40).

Salvador Guerrera, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título declaratório —
Junte atestado policial de residência no país
há mais de 10 anos e nova certidão da Dele-
gacia de Ordem Política e Social da capital do
Estado onde reside (proc. n. 17.667-40) .

José Damino, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório — Junte
passaporte ou certidão de desembarque. ou,
em sua falta, atestado policial de residência
ininterrupta no país desde 1920; nova prova de
transcrição de imovel em seu fleme, da qual
figure 'a data respectiva; nova certidão da De-
legacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde resida (processo n. 18.001-40).

Emma de Vivo Buffardi, residente no Esta-
do do São Paulo, solicitando título declarató-
rio — Junte passaporte ou certidão de desem-
barque, ou, em sua falta, atestado, policial, de
residência ininterrupta no país desde 1920 e
nova certidão da Delegacia de Ordem Polí-
tica e Social da capital do Estado onde reside
(proc. n. 18.371-40) .
• Ugo Caturegli, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório Junte
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; passaporte ou certidão de desem-
barque, ou, em sua falta, atestado .policial de
residência ininterrupta no pais desde 1911;
nova certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado onde reside
(proc. n. 18.373-40).

•Nicolau Mauro, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
nova certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado 'onde reside e fa-
ça reconhecer firma em documento. (Processo
n. 15.545-40).

Miguel Lamboglia, residente no Estado do
Ceará, solicitando título declaratório. — Junte
nova certidão da Dele gacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado onde reside e faça
reconhecer firma em documento. 4fProcesso nú-
mero 15.546-40) .

Luiz Coltiço Filho, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da capital do Estado onde
reside; passaporte( original e tradução) ou cer-
tidão de desembarque, ou, em sua falta, ates-
tado policial de residência ininterrunta no país
desde 1918. (Processo n. 15.562-40) .
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Miguel Casela, residente no Estado de São
Paulo, solicitando titulo declaratdrio — Jun-
te atestado policial de residênçia no pais há
mais de 10 anos; nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social dá capital do Estado
onde reside; passaporte ou certidão de desem-
barque, ou, em sua falta, atestadd policial de
residência ininterrupta no país desde 1912
,(proc. n. 18.390-40).

Maria Venuso Fidalgo, residente no Estado
de São Paulo, solicitando título declaratório —
Junto certidão de seu casamento em original;
atestado Policial de residência-no país há mais
do 10 anos; nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política o Social da capital do Estado onde
reside; certidão de desembarque ou passaporte,
ou, em sua falta, atestado policial de residên-
cia initerrupta no país desde 1923 (processo
n. 19.074-40).

Candido Rosario, residente nesta Capital, so-
licitarfclo título declaratório — Junte prova de
imovel em seu nome em data anterior a 16 de
julho de 1934; certidão de casamento com mu-
lher brasileiro ou de nascimento de filho bra-

• sileiro, antes de 16 de julho de 1934; atestado
policial de residência no país há mais de 10
anos; certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social desta Capital; passaporte ou certidão
de desembarque, ou, em sua falta, atestado po-
licial da residência ininterrupta no país desde
a época em que satisfez a primeira condição
para a obtenção do título (proc. n. 19.539-40).

Nicola Uvo, residente no Estado de São Pau-
lo, solicitando título declaratório — Junte cer-
tidão de desembarque ou passaporte, ou em
sua falta, atestado policial'de residência inin-
terrupta no país desde 1919; nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside (proc. n. 19.645-40).

Raphael Athanasio Filho, residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul, solicitando título
declaratório. — Junte nova certidão da Dele-
gacia de Ordem Política e Social 'da capital do
Estado onde reside (proc. n. 19.773-40).

Francisco Langer Filho, residente no Esta-
do do Rio Grande do Sul, solicitando título de-
claratdrio — Junte atestado policial de resi-
dência no país há mais de 10 anos; nova certi-
dão da Delegacia de ()idem Política e Social
da capital do Estado onde reside; nova prova
de transcrição de imovel, da qual figure o seu
nome completo e a respectiva data; passaporte
ou certidão de desembarque, ou, em sua fal-
ta, atestado policial de residência ininterrupta
no país desde 1929 (proc. a-1. 19.774-40) .

Arnaldo Augusto da Silva Motta, residente
nesta Capital, solicitando titulo declaratório —
'Junte prova de transcrição do imovel em seu
nome em data anterior a 16 de julho de 1934;
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; nova certidão da Delegacia de Or-
dem Paolítica e Social desta Capital; passa-
porte ou certidão de desembarque, ou, em sua
falta, atestado policial de residência ininter-
rupta no país desde 1920 (processo número
20.038-40) .

Illidio Albuquerque Ribeiro, residente nesta
Capital, solicitando título declaratdrio — Junte
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; nova certidão da Delegacia do Or-
dem Política e Social desta Capital; passaporte
ou certidão de desembarque, ou, em sua falta,
atestado policial de residência ininterrupta no
país desde 1930; nova prova de transcrição de-
imovel, com o seu nome completo; complete
selo em documentos (proc. n, 20.039-40).

João Perseguetto, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título declaratório —
Requeira com o seu nome civil o qual deve fi-

• gurar uniforme em toda .a documentação neces-
sária, inclusive de nova certidão da Delegacia
de Ordem Política e Social da capital do Esta-
do onde reside (proc. n. 20.692-40).

Maria Camacho Brunelli, residente no Esta-
do de São Paulo, solicitando título declaratd-
rio — Junte atestado policial de ra.sidência no
pais há mais de 10 anos e nova certidão da
Delegacia do Ordem Política e Social da capital
do Estado onde reside (proc. n. 20.837-40).

Nina Faerstein, residente nesta capital, so-
licitando título declaratdrio — Junte passa-
porte ou certidão de desembarque, ou, em sua
falta, atestado policial de residência ininter-
rupta no país desde 1927 e nova certidão da De-
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Tatuzo Aluralzaini, r4;dente n:	 ',do de
São Paulo, sol:itando »luto dee1,1
Junte	 .‘:
nome em tuia'16 de .j.a.Lie. .1934;
certidão da Denette--,...1 Ordem Polítin"d'SG-
cial da capital do Estado onde reside faça re-
conhecer firma em documento (processo nú-
mero 21.345-40).

Bernardo Goldman, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título declaratório —
Junte prova de transcrição de imovel em seu
nome em data anterior a 16 de julho de 1934
e nova certidão da Delegacia de Ordem Políti-
ca e Social da Capital do Estado onde reside
(proc. n. 21.418-40).

Palmo Carrani, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório — Prove
nacionalidade, filiação e data de seu nascimen-
to, com documento habil e junte nova certi-
dão da Delegacia de Ordem Política e Social da
capital do Estado onde reside (proc. número
21.419-40).

Domingos Baruzzi, residente no. Estado da
São Paulo, solicitando título declaratório —
Junte passaporte ou certidão de desembarque,
ou, em sua falta, atestado policial de residên-
cia ininterrupta no pais desde 1919; prova
de nacionalidade, filiação e data de seu nas-
cimento, com documento habil; nova certidão
da Delegacia de Ordem Política e Social da ca-
pital do Estado onde reside; uniformize o seu
nomé em todos os documentos (processo nú-
mero 683-40).

Otto Roberto Frauendorf, residente no Esta-
do de São Paulo, solicitando título declaratório
— Junte passaporte ou certidão de desembar-
que, ou, em sua falta, atestado policial de re-
sidência ininterrupta no país desde 1907; nova
certidão da Delegacia de Ordegn Política e SJ-
cial da capital do Estado onde reside; faça
constar da transcrição de imovel o -seu nome
comDleto (proc. n. 21.710-40).

Luiz João Funck, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando titulo declaratório
— Junte nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde
reside (proc. n. 22.068-40).

Vicente Ferreira, residente nesta Capital, so-
licitando título declaratdrio — Junte atestado
policial de residência no país há mais de 10
anos; nova certidão da Delegacia de Ordem Po-
lítica e Social desta Capital; passaporte ou cer-
tidão de desembarque, ou, em sua falta, ates-
tado policial de residência ininterrupta no país
desde 1919; complete selo em documentos
(proc. n. 22.985-40).

I. N. —Divulgação n. 89
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José Basso, rkidente no 5,14,tão
lo, solicitando it2.1() OciaP — Prove na-
cionalidade,

atestado policial de residêncirrinti

te, com documento ia	 ssaporte ou
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país desde 1902; certidão da Delegacia t.?,ta-a.rri-1-2
dem Política e 'Social da capital do Estado
onde reside; atestado policial provredo não se
ter ausentado do país nos últimos 10 anos;
complete selo e faça reconhecer firmas em do-
cumentos (proc. n. 448-41).

Pauline Galli, residente- no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratdrio —
Junte nova certidão da Delegacia de Ordem Po-
lítica e Social da capital do Estado onde resi-
de (proc. n. 852-41).

Flores Dohler, residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando título declaratório
— Prove tránscrição de imovel em seu nome
em data anterior a 16 de julho de 1934; jun-
te nova certidão da Delegacia de Ordem Polí-
tica e Social da capital do Estado onde reside;
complete selo e faça reconhecer firmas em do-
cumentos( proc. n. 867-41).

Ernesto Dubinsky, residente no Estado do
Rio Grande do Sul, solicitando título declara-
tdrío — Junte nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado
onde reside e prova de não se ter ausentado do
pais nos últimos 10 anos (proc. n. 1.432-41).

Carlos Guilherme Schüller Junior, residente
no Estado do Rio Grande do Sul, solicitando tí-
tulo declaratório — Retifique o nome materno
nas certidões de nascimento de seus filhos bra-
sileiros; junte nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estado
onde reside e novo atestado de residência rio
país, por mais de 20 anos, sem rasura (pro-
cesso n. 1.473-40).
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"ls ítt -werra. I. ,,,,,,,----••• Araujo Pimentel e Raul
— '' ,1 . ',.- . ,.s Braga; Drs. Carlos L. 13. de
Mi, ...•.“ a João Stoll Gonçalves; Capitão de
lon	 lIgo ers0 Francisco José da Rocna.

Procurador adjunto: Dr. Ulysses Gomes de
Oliveira.

Secretário : Gilberto de Alencar Saboya.
Ata: declarada aberta a sesão, f& lida, apro-

vada e assinada a ata da sesão anter'or e des-
pachado pelo senhor presidente o expediente
em mesa.

Publicção: foram publicados em sessão
os acordãos DOS processos ns. 551, ':11 e 1506
julgados respectivamente, em 25 do março,
23 e 24 de abril do corrente ano.

Processo n..613 — Relator o Sr. Juiz Fran-
cisca Rocha. Representação do Dr. Procura-
dor junto ao T. M. A. contra o pescador
Thealoro Gooçalves' Duarte como responsavel
pelo abalroamento entre os barcos de pesca
"Prazer de Jesus" e "Arice" em 23-12-41 na
costa do Estado do Rio de Janeiro, et tre Ponta
Negra e Mariott-. Recebida pelo Tritunal a
representação para que se prossiga na forma
da lei.

Processo n. 623 — Relator o Sr. Juiz Fran-
cisco Rocha. Representação do Dr. Procura-
dor junto ao T. M. A. contra o mestre Au-
gusto Antonio de Araujo como respormavel pela
colisão do navio nacional "Cliú" com o cais do
porto de Recife, em 6-4-42. Recebida pelo

DA MArkl-NHA
,ribunal Marítimo Àdming"

„-
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1^-

na forma da lei.
/Processo r 4o-----4
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 ..nal ` antarend" em 4 ;.e mais. de 1910
rpiztado em Viagem de Lisboa para Leixões, e
posterior encalhe do mesmo navio. Autor o
Adjunto de Procurador. Representado o Ca-

•

, dicato dos Trabalhadores nas Indústrias de
Fiação e Tecelagem, do São João Nepomu-
ceno" (Sare. 14.112-42) . — Como parece
ao DNT. Atendendo ao que requerer. o Sin-
dicato Trxtil e Classes Anexas do São João
Nepomuceao, com sede nessa Cidade, plei-
teando sua 'adaptação ao regime instituido
pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho do
1939. e tendo em considençãe o acordãr
Comissão do Enquadramento Sind:cal, reco-
nheço o mesmo sindicato sob a k:MOIlli111“:110
de -Sindicato dos Trabalhadores nas In f;ús-
frias de' Fiação. e Tecelagem, São João
Nepomuceno".como representante das cate-
gorias compreendidas no 6.° grupo — Traba-
lhadores nas Indústrias de Fiação e Tecela-
gem — kto piara da Confederação Nacional
dos Trabalhadores na Indústria, aprovado
pelo decreto-lei 2'. 2.381, do 9 de julho ie
1940, na base territorial do Municp:o te São
João Ne , omuceno, no Estado do Minas Gerais,
aprovados, os respectivos esta'utos, com as
amen ias proposta-, pelo DNT., tudo de ma do
com o rir'. 56 do citado rrecret'-'el n. 1.102,
e na forma das instruções ha ; f'a pela
Portaria Mintsterial Sem. 337, de 31 de ju-
lho de 1910, devendo ser submetida à minha
assinaturs a competente carta de reconheci-
mento, depois, de pago o devido selo Repon-
ta-se o despacho de . Sr. Ministro às seguin-
tes emendas nos estatutos: a) cancelai a se-
guinte expresão : "ot. para a repartição au-
tor'zada em virtude do convénio celebrado
com o Governo Federal" no art. 9; parágrafo
único do art. 23, art 29, inciso V/ do ar-
tigo 34, § 2.0 do art. 30, art. 43 e parág-•afo
único do art. 54; b) cancelar o art. 2 a
parte final: quer no Distrito Federal, ouer
nos Estados r Território do Acre"; c) acres-
centar na alínea a do art. 26 as seguintes
palavras: com as assinaturas reconhecidas
por tabelião"; d) dar a alínea d a redação
da do modelo: "balanço do exercício finan-
ceiro, e previsão orçamentária, de acordo com
o modelo n. 5, anexo à portaria ministerial
Sem. 339, de Z:1-7-40, e cancelar o inciso
VII do mesmo artigo).

Departamento de Àdministração

Serviço de Comunicações

F. X PEDI ENTE DO SR. MINISTRO
Processo despachado

Em 19 de março de 1942 (aditamento)
Associação Profissional dos Químicos do Es-

tado de São Paulo solicitando reconhecimen-
to como Sindicato dos Químicos, Químicos
Industriais, Químicos Industriais Agrícola: e
Engeabeirus Químicos, no Estado de São
Paulo (Nulo. 14.254- .12). — Corno parece
ao DNT. Atendendo ao que requere a Asso-
ciação Profissional dos Quanicos do Estado
de São Prulo, com sede na mesma cidade,
registada no Departamento Estadual do Tra-
balia d.-. São Paulo, na forma do ai. 48 do
decreto-lei n. 1.402, do 5 de julho de 1939,
segundo a redação dada pelo do n. 2.353, de
29 de junho de 1940, pleiteando o seu reco-
nheaimentc corno sind;cato segundo o regime
instituido pele mesmo decreto-lei n. 1.402,
reconheço a referida Assoctação Profissional
sob ; denominação de "S:ndicato dos Quími-
cos, Quím;cos Industriais, Químicos Indus-
triais Agrícolas e Engenheiros Químicos, no
Estado do São Paulo". corno representante ela
respectiva profissãe liberal, na base territo-
rial do Estado de São Paulo, aprovados os
rospectivos estats-tos e procedida a exclusão
do res pectivo epeadro social dos "químicos li-
cenciados" os quais se deverão s:rdicalizar
nas entidades representativas das categorias
profi	 dssions às quais forem incorporados
pela condição do emprego tudo de acordo
com os arts. 5 a 10 do citado decreto-lei nú-
mero 1.402, e na forma das instruções con-
tidas na Portaria Ministerial n. Sem. 337.
de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida
a minha assinatura a ~patente carta de re-
conhecia-lauto, depois de pago o devido selo.

Stoll

lípilão de longo curso amlet Victor Boisson,
tendo como advogado o Dr. J. J. da Gama e
Silva. Julgamenta: Iniciaoo o julgamento, foi
este até aos debates do acusação o defesa,
quando. pelo adiantado da hora, o Sr. Almi-
rante Presidente transferio- o seu prossegui-
mento para a próxima sessão.

Levantados os trabalhos às 16 horas. —
Gilberto de Alencar Saboya, secretário.	 •

RETIFloaçÃo

Na publicação de acordãos, feita no Diário
Oficial do 19 do corrente,

onde se
Processo n. '593
leia-se:
Processo n. 539.	 •

Nas assinaturas:
onde Se lê:
Raul Homero
leia-se:	 •

Antes da assinatura do Sr. adjunto de pro-
Raul Romèo.

curador, leia-se:	 .
Fui presente: Ulysses Gomes de Oliveira,

adjunto do procurador.

Dia 13 de abril (aditamerto).

Sindicato dos Empregados em Padarias,
Confeitarias e Similares de Petrópolis soli-
citando ratificação de recon'recimento sob a
denominação cio "Sindicato dos Trabalhado-
res nas Indústrias do. Panificação e Confei-
taria e de Massas Alimentícias e Biscoitos, de
Petrópolis" (MTIC. 19.698-41). — Como
parece ao DNT. Atendendo ao que requereu
o Sindica:o dos Empregados em Padarias,
Confeitarias e Similares de Petrápolis, com
sede nessa cidade, pleiteandc sua adaptação
ao regime instltuido pelo decreto-lei nú-
mero 1.402, ie 5 de julho de 1939, e tendo
em consideração o acordão da Omissão do
Enquadramento Sindical, reconheço o mesmo
sindicato sob a denominação de "Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias de Paa.:fi-
cação e Confeitaria e de Massas Alimentícias
e Biscoitos,. de Petrópolis, como represen-
tante das respectivas categorias profissionais
compreendidas no 1.0 grupe — Trabalhado-
res nas Indústrias de Alimentação — do
plano da Confederação Nacicnal dos Traba-
lhadores na Indústria, aprovado pelo decre-
to-lei n. 2.381, do 9 de julho de 1940, na
base . territorial do Município do Petrópolis,
no Estado do Rio do Janeiro, homogeneizado
o seu quadro social, e recomendando-se à
Delegacia Regional seja constituida sob a
sua orientação a Associação Profissional dos
Trabalhadores na Indústria de Cerveja e Be-
bidas em Geral de Petrópolis, aprovados os
respectivos , estatutos, tudo de acordo com o
art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402 e na
foama das instruçtes baixadas p.'-tss Portaria
Ministerial. n. Sem. 337, de 31 de julho de
1940, devendo ser submetida à minha assina-
tura a competente carta, de reconhecimento
depois de pago o devido selo.

Siadicato Textil e Classes Anexas de São
João Nepomuceno solicitando -ratitcação de
reconhecimento sob a denominação de "Sin-.

a :,ESSÃO ORDINÁRIA EM 20.)

DE 1952

MINISTERIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMERCIO Sindicato dos Empregados Gzáficos de

euriba solicitando ratificação de reconhe-
cimento sob a denominação de "Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias • Gráficas,
de Curitiba" (MTIO. 9.678-41). — Como
parece ao DNT. Atendendo ao que requereu
o Sindicato dos Empregados Gráficos de Curi-
tiba, com sede nessa cidade, pleiteando sua
adaptação ao regime instituido pelo decreto-
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, e tendo
em consideração o acordão da Comissão do
Enquadramento Sindical, reconheço o mesmo
sindicato sob a denominação de "Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas,
de Curitiba", corno representante das cate-
gorias profissionais constantes do 1° grupo
— Trabalhadores nas Indústrias Gráficas —
do plano da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Indústria, aprovado pelo de-
creto-lei n. 2.381, de 9 de julho de 1910, na
bago territorial do Município de Curitiba,
do Estado do Paraná, devendo o sidicato,
quando der cumprimento ao disposto no pa-
rágrafo único do art. 4.0 da Portaria Minis-
terial Sem. 337, de 31 de julho de 1940, apre-
sentar a relação dos associados na conformi-
dade do modelo n. 4 anexo à citada Portaria
Ministerial, sendo, _outrossim, apro:ados os
respectivos estatutos com a emenda proposta
pelo DNT., tudo de acordo com o art. 56 do
citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das
instruções baixadas pela Portaria Ministerial
n. Sem. 337, de 31 de julho de 1910, de-
vendo ser submetida à minha assinatura a
competente carta do reconhecimento, depois
de pago o devido selo (Reporte-se o despacho
do Sr. Ministro à seguinte emenda nos esta-
tutos: no art. 23 deve 4er cancelada a ex-
pressão: "quer n1 Distrito Federal, quer nos
Estados e Território do Acre").

Sindicato dos Auxiliares do Comércio soli-
citando ratificação do reconhecimento sob a
denominação de "Sindicato dos Empregados
no Comércio de Uruguaiana". (MTIC. 14.143
de 1942). -- Como parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos Auxi-
liares do Comércio, com sede em Uruguaiana,
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Sua adaptação ao regime instituldo
no Estado do Rio Grande do Sul, pletL iido

 polo do
ereto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, re-
conheço o mesmo sindicato sob a denomina-
ção de "Sindicato dos Empregados no 'Co-
mércio, de Uruguaiana", como reprè'sentante
da respectiva categoria profissional, na base
territorial do 'Município de Uruguaiana, no
Estado do Rio Grande do Sul, aprovados os
respectivos estatutos tudo de acordo com o
art. 56 do citado decreto-lei n. 4 .402, e na
forma das instruções baixadas pela Portaria
Ministerial n, Sem. 337, de 31 de julho de
1940, &vendo ser submetida à minta assi-
natura a competente carta de reconhecimento
depois de pago o devido selo.

Sindicato cos Fabricantes de Papel e Arte-
fatos de Papel (-g Belo Horizonte so1citando
ratificação 'de reconhecimento sob a denomi-
nação de "Sindicato das Indústrias do Papel,
Papelão e Cortiça, de..Belo Horizonte" (MTIC.
14.167-942): — Como parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos Fabri-
cantes de Papel e Artefatos de Papel de Belo
Horizonte, com sede em Belo Horizonte, plei-
teando sua adaptação ao regime instituido pelo
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, e

' tendo em consideração o acordão da Comissão
do Enquadramento Sindical, reconheço o mes-
mo sindicato sob a denominação do "Sindicato
das Indústrias do Papel, Papelão e Cortiça,
de Belo Horizonte", como representante das
categorias económicas compreendidas no 11.0
grupo — Indústrias do Papel, Papelão e Cor-
tiça — do plano da Confederação Nacional de
Indústria, aprovado pelo decreto-lei n. 2.381,
de 9 de julho de 1940, na base territorial do
Município de Belo Horizonte, capital do-Estado
de Minas Gerais, aprovados os estatutos com as
emendas propostas pelo DNT., tudo de acor-
do com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402,
e na forma das instruções baixadas pela Por-
tarias Ministérial n. SCm.337, de 31 de julho
de 1940. devendo ser submetida à minha as-
sinatura a competente carta de reconhecimen-
to, depois de pago o devido selo. (Reporta-se
o despacho do Sr. Ministro às seguintes emen-
das nos estatutos: a) no art. 10, letra b em
vez de "um terço de componentes do quadro
social"

'
 exprimir um numero exato, clara-

mente definido, afim de evitar dúvidas ou con-
fusões futuras"; b) no art. 1.° dar ao Sindi-
cato a denominação de "Sindicato das Indús-
trias do Papel. Papelão e Cortiça, de Belo Ho-
rizonte"; c) nos arts. 1.0, 2.0, alínea a, 6.°, 11,alínea d, completar a expressão" das indus-
trias do papel, papelão", com as palavras:
"e cortiça"; d) no art. 48 substituir a expres-
são: "alínea e "por" alínea f").

Associação Profissional dos Trabalhadores
em Empresas Telefônicas do Estado de São
Paulo solicitando reconhecimento como Sindi-
cato dos Trabalhadores em Empresas Telefô-
nicas, no Estado de São Paulo (MTIC. 6.480,
de 1942). — Como parece ao DNT. Atenden-
do que requereu a Associação Profissional dos
Trabalhadores em Empresas Telefônicas do
Estado de São Paulo, com sede em São Paulo
registada no Departamento Estadual do Tra-
balho de São Paulo, na forma do art. 48 do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho . de 1939.
segundo a redação dada pelo de n. 2.353, de
29 de junho de 1940, pleiteando o seu reconhe-
cimento como sindicato segundo o regime ins-
tituido pelo citado decreto-lei n. 1.402, e ten-
do em consideração os acordãos da Comissão
do Enquadramento Sindical, resolvo negar pro-
vimento ao recurso de fls. 127, e reconhecer
a Associação Profissional requerente como
Sindicato sob a denominação de "Sindicato dos
Trabalhadores em Empresas Telefônicas, no
Estado de São Paulo", com base territorial no
Estado de São Paulo, como 'representante da
respectiva categoria profissional, apostilando=se
a carta do "Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas de Comunicações, de São Paulo,
para o efeito do ser cancelada a representação
da categoria profissional dos "trabalhadores
em empresas telefónicas" que passa a ser re-
presentada em todo o Estado de São Paulo pelo
Sindicato ora reconhecido, esclarecendo-se, fi-
nalmente, que o "Sindicato dos Trabalhadores
em Empresas de Comunicações, de São Paulo"

ção de reconhecimento sob a denominação do
"Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
da Constriição Civil e da Cerilmipa para Cons-
trução, de Santo André (MTIC. 14.151-9.12).
— Como parece ao DNT. Atendendo ao que
requereu o Sindicato dos Operários em Cons-
trução Civil e Anexos de Santo André, com
sede na mesma cidade, Pleiteando sua adapta-
ção ao regime instituido pelo decreto-lei nú-
mero 1.402, de 5 de julho de 1939, e tendo
em consideração o acordão da Comissão do
Enquadramento Sindical, reconheço o mesmo
sindicato sob a denominação de "Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias da Construção
Civil e da Cerãmica para Construção, de Santo
André", como representante das categorias
profissionais compreendidas no 3.° grupo —
Trabalhadores nas Indústrias da Construção
e .do Mobiliário do plano da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Industria, apro-
vado pelo decreto-lei n. 2.281, de 9 de julho
de 1940, na base territorial do Município ed
Santo André, no Estado de São Paulo, homo-
geneizado o seu quadro social e aprovados os
respectivos estatutos, .tudo de acordo com o
art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na
forma das instruções baixadas pela Portaria
Ministerial n. SCm.337, de 31 de julho de
1910, devendo ser submetida à minha assina-
tura a competente carta de reconhecimento,
depois de pago o devido selo.

mesmo, .repia	 iiiivrespectiva base ter-
ritorial, Cudo	 sirdb-Loin os arts. 5 a 10 do
citado	 narat,449.2, e na forma das
instruçocs antidt, 	 Portaria.,), Mint,ter,lai, I faziockal	 J.crescelit a /7"-fte,-..., 	 .SCm.337,	 deljolho de 1910, desiendo	 ladtl.gria de panificação	 cjinéss,

art. 14 para4rafo "*-

d) do art. 23 supelosrs. 	 •,?„

do Acre"; e) acrescentar	

r no Dis-

à

final "de grau

trito. Federal, quer nos,a,

Isier"sle . dois a nla,

ou,

26, depois da palavra "naturalida..., ,.	 segu4W-
te: "profissão, residéncia, lugar dei	..1mLIst,L .)

•
,"

número da inscrição na instituição de seguro
social a que pertencer, o número e série da
carteira profissional"; 1) nos arts. 29,30, § 2.°,
34, inciso VI, 43, substituir a expressão: " De-
partamento Nacional do Trabalho" por Dele-
gacia Regional do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio"; g) ao art. 36 acrescentar
a alínea d do mesmo artigo do Estatuto-pa-
drão; h) no art. 45 substituir a 2.a palavra
"sindical" por "profissional"; i) do art. 56
dar toda a redação do mesmo artigo do Esta-
tuto-padrão pois, foram omitidas algumas ex-
pressões).

submetida à minha assinatura . a competente
carta de reconhecimento, depois_ d epago o de-
vido selo.

Sindicato dos Operários em Construção Civil
e Anexo de Santo André, solicitando ratifica-

Associação Profissional dos Corretores de
Seguros e de Capitalização de Pernambuco,
solicitando reconhecimento como Sindicato dos
Corretores do Seguros e de Capitalização, no
Estado de Pernambuco (MTIC. 14.140-942).
— Como parece ao DNT. Atendendo ao que re-
quereu a Associação Profissional dos Correto-
res de Seguros e de Capitalização de Pernam-
buco, com sede em Recife, registada na Dele-
gacia Regional do Trabalho de Pernambuco,
na forma do art. 48 do decreto-lei n. 1.402, de
5 de julho de 1939, segundo a redação dada
pelo de n. 2.353, do 29 de junho de 1940,
pleiteando o seu reconhecimento como sindi-
cato segundo o regime instituido pelo mesmo
decreto-lei n. 1.402, reconheço a referida As-
sociação Profissional sob a- denominação de
"Sindicato dos Corretores de Seguros e de Ca-
pitalização, no Estado do Pernambuco", COM&.
representante da respectiva categoria econó-
mica, na base territorial do Estado de Per-
nambuco, com sede em Recife, a provados os
respectivos estatutos, tudo de acordo com os
arte. 5 e 10, do citado decreto-lei n. 1.402, e
na conformidade das instruções contidas na
Portaria Ministerial n4 SCm.337, de 31 de ju-
lho de 1910, devendo ser subinetida à minha
assinatura a competente carta de reconheci-
mento, depois de pago o devido selo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SER-
VIÇO

Dia 16 de maio de 1942

'	 Ofícios:
Aos Sr. relegado especial da Segurança RO-,

titica e Social da Polícia do Distrito Federal:
N. 1.327 — Comunica que o investigador

Mario dos Santos, à disposição do Gabinehe do
Sr. ministro, compareceu regularmente ao ser-
viço, ata o dia 14 do mée corrente.

Ao Sr. representante' da Companhia Tele-
fónica Brasileira, nesta Capital:

N. 1.32.3 — Solicita seja instalado um apa-
relho telefônico, de linha direta, na sala aú-
mero 817, onde funciona uma das dependências
do Gabinete do Sr. ministro.

Ao Sr. dir •.or do Expediente do Gabinete
Civil do Presidente da República:

cato" por "gia...„.
à expres:-ão

•

N. 1.329 — Itc.tituindo, devidamente in-
formado, o processo em que são interessadas
várias entidades sindicais.

Ao S. presidente do Conselho Regiona l do'Iaabalho da 4.a Região no Rio Grande do Sul:
N. — Remete o processo concernente

à reclamação ee ITerminio de Souza, de Lagu-
na, Santa CataiIna, contra a firma Francisco
Martins da Fonseca.'

Ao Sr. presidente do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários:

N. 1.331 — Afim de atender a requisição
feita pelo Instituto de A posentadoria e Pensõ:ts

,

'(em 'pbalo	 u..	 d
-;aindical correspondente a: ,	una	 1:?-1 1	 (ifn 1,sf•io

todós quantas intearavam 'ás categorias pelo us
art. 1.0 si,

S indicato dos Oficiais Barbeiros e Cabeie-
reiros de Santos, solicitando ratificação de re-
conhecimento sob a denominação de "Sindi-
cato dos Oficiais Barbeiros, Cabelereiros o Si-
milares, de Santos" (NiTIC. 14.138-942) . —
Como parece ao DNT. Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato dos Oficiais Barbeiros o
Cabelereiros de Santos, com sede em Santos,
pleiteando sua adaptação ao regime instituido
pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de
1939, reconheço o mesmo sindicato sob a de-
nominação de "Sindicato dos Oficiais Barbei-
ros, Cabelereiros e Similares, de Santos", como
representante da respectiva categoria profis-
sional, na base territorial inter-municipal dos
Municípios de Santos, Guarujá e São Vicente,
no Estado de São Paulo, aprovados os respe-
ctv_os estatutos, tudo de acordo com o art. 56
do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das
instruções baixadas pela Portaria Ministerial
n. SCrn.337, de 31 de julho de 1940, devendo
ser submetida à minha assinatura a compe-
tente carta de reconhecimento, depois de pago
o devido seio.

Sindicato dos Padeiros de Cuiabá, solicitan-
do ratificação de reconhecimento sob a deno-
minação do "Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria de Panificação e Confeitaria, de
Cuiabá" (MTIC. 14.139-942). — Como parece
ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sindi-
cato dos Padeiros de Cuiabá, com sede nessa
cidade, pleiteando sua adaptação ao regime
instituido pelo decreto-lei 'a. 1.402, de 5 de
julho de 1939, reconheço o mesmo sindicato
sob a denominação de "Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria de Panificação e Confeita-
ria, de Cuiabá", como repreesntante da respe-
ctiva categoria profissional, na base territorial
inter-municipal dos Municípios de Cuiabá, Li-
vramento, Poxoréu, Poconé, Lageado, Rosário
Oeste, Diamantino e Santo Antonio, no Estado
de Mato Grosso, a provado os respectivos es-
tatutos com as emendas propostas pelo DNT.,
udo de acordo com o art. 56 do citado de-

creto-lei n. 1.402, e na forma das instruções
baixadas pela-Portaria Ministerial n. SCm.337,
de Si de julho de 1940, devendo. ser hubme-
ida à minha assinatura a competente carta
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DNT 8.175-42 -
America Limited -

DNT 8.2-70-12 -
ia - 5080. Em 15.

DNT 8.288-42
- 20080.- Em 155

DNT 8.295-42 -
Em 15-5-42.

DNT 8.393-42 --
1= 8.391-42 --

5080. Dn 16-5-42.
Em 15-5-42.

Bank of London & South
500$0. Em 16-5-42.
Manoel Gonçalves Pejei-

5-42.
Benito Lopes de Castro

-42.
Antonio Braga - r•0$0.

Café e Bilhares Bella -
José Carvalho - 10040.

Maio de 1942

ste,
j,./.•940,

•farço do

-r a requisição
sentadoria -e Pensões

a seja restituido a este
-- - -	 -reess	 TIC 13.242, de 1939,

	

--us,,men_-,......fThad0 a esse 	 ..em 2 de março
do ano corrente.

Dia 16 de maio de 1942

Multas impostas:

Por infração do decretolei n. 2.308,
13 de junho de 1940:

"
DNT. 7.802- 42rthur Goldhirch.
50$0 - Em /4-5-42..
DNT. 7.640-12. - Abatedouro Modelo

Brasil. - 100$0. - Em 14-5-42.
DNT. 6.487-42, - Avelino Moita

Companhia. - 50$0. - Em 14-5-42.
DNT. 5.749-42. - José 'Ribeiro -

50$0. - 14-5-42.
DNT. 7.618-42 - Sotelino Tabuas . &

Cia. Ltda. - 100$0 - Em 14-5-42.
DNT. 7.980-42. - Antonio Rocha Vai.

- 200$0. - Em 14-5-42.
DNT. 7.361-42. - A. Pinheiro de

Araujo. - 500$0. - Em 14-5-42.
DNT. 7.638-42. - Banco Hipotecário

Lar Brasileiro. - 500$0. - Em 14-5-42.
DNT. 7.535-42. - J. E. Carreiro

& Companhia Ltda. - 100$0 - Em 14-5-42.
DNT. 7.310-42. -7-- José Orneias. -

100$0 - Em 14-5-42.
DNT. 4..771-42. - Machado Rodrigues

& Companhia. - 500$0. - Em 14-5-42.
DNT. 29.765-41. - Camilo Cuquejo. -

1:000$0. -Em 14-5-42.
DNT. 7.295-42. - Araujo & Botelho

Ltda. - 200$0. - Em 14-5-42.
DNT. 8.191-42. - Carlos Gonçalves 'de

Carvalho, - 500$,0. - Em 14-5-42.
DNT. 7.885-42. - . Augusto Pereira da

Fonseca. -100$0. - Em 14-5-42.
DNT. 7.362-42. -- Hugo Giovani Nery.

500$0. - Em 14-5-42..
DNT. 28.652-41. - Pires & Costa.

1 :0000. -Em 14-5-42.

Por infração do-decreto n. 1.813, de
7 de dezembro de 1939:

DNT. 8.055-42. - Bomsucesso Foot-
ball Clube. - 100$0. - Em 14-5-42.

DNT. 7.055-42.	 Rádio Universal Li-
mitada. - 500$0. - Em 11-5-42.

DNT. G . 424-42. - Walter Poyares
kks Companhia Ltda. - 100$0. - Em 14-5-42.

DNT. 8.262-42. - Enrico José Perei-
ra de Morais. - 100$0. - Em 14-5-42.

Por infração do decreto n. 21.637,
de 10 de julho d 1934:

DNT. 6.872-42. - D, Dávidson. -
200$0. - Em 14-5-42.

Diversos despachos:

DNT. 7.219-42. - Eurico Guarneri. -
À vista do que preceitua o art. 9.° e parágra-

vando-se aos empregados o direito de um dia

fo único do decreto-lei n. 2.308 de 13-6-10,
defiro em parte o pedido de folhas '2, ressal-

de desenriço semanal. assegurado pelo art. 8.0
do citado decreto-lei., - Ao Serviço Externo
para verificar quanto ao cumprimento do dis-
posto no art. 1.° do decreto-lei n. 2.308 de
13s6-10. - Em 13-5-42.

DNT. 7.316-12.	 Theodoro Reynher.
- Torno insubsistente o auto de folhas 2.
- Arquive-se..- Em 14-5-42.

DNT.. 7.716-42. - José Brandão. -
O auto de folhas - 2 deve ser tornado insubsis-
tente de vez que o horário estabelecido no• es-
tabelecimento comercial da firma autuada foi
adotado em virjude de acordo entre emprega-
dos e empregador como faculta a lei. - Em

13T. 7.172-42. - Americo A. de
Matos. - Torno insubsistente o auto de fo-
1ha5 2. - Arquive-se. - Em 11-5-12.

DNT. 29.86141. - Avelino de Faria
Couto. - Arquive-se.

DNT. 29.563-41. - Fogos Indústria
Farmacêutica Ltda. - Defiro o pedido de fo-e
lhas 7. Providencie-se -de acordo com o dis-

Multas impostas:
Por infração -do decreto-lei n. 2.308, de

13 de Junho do 1940:
DNT 16.006-41 - Giuseppe Rosciano.

5080. Em 15-5-42..
DNT 8.878-12 - J. Rodrigues da Silva.

- 50$0. Em 15-5-42.
DNT 8.515-42 - José Barbosa - 2000.$

Em 16-5-42.
DNT 8.412-42-

50$0. Em 16-5-42.
• José Joaquim Anibal -

o
- DNT 7.991-42 - Alexandre Tavares

20080. Em 16-5-42.

DNT 32.825-41
	

Cyro Freire dos Santos
- 5080. Em 16-5-42.

DNT 31 -.857-41 - Roberto Dias Lopos -
100$0. Em 15-5-42.

DNT 8.170-42 - J. de Souza & Cia. --
20080. Em 15-5-42.

DNT 8.171-42 - Simão Fraikeld - 20080.
Em 16-5-42.

DNT 8.052-42 - Barros & Irmão Ltda. -.
500$0. Em 16-5-42.

DNT 8.445-42 - Lundgren, Irmão Ltda.
- 50$0. Em 16-5-42.

DTN 8.396-42 - Rodri gues & Veloso -
5030. Em 16-4-42.

• •
Ao Sr. presidente da Federação das Lndús-

Irias de 'Pernambuco:
N. 1.333 - Em referência ao telegrama, no

qual solicita a adoção de medidas de alaparo
ao patrimônio do parque industrial desse Es-
tado, contra riscos de guerra, solicita esclare-
cimentos ma:s detalhados.

Ao Sr. presidente da Confederação Nacional
das Indústrias:

N. 1.334 - Atendendo ao que expôs o De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio,
transmite o telegrama derigido pela Federação
das Indústrias de Pernambuco, no qual so-
licita r adoção de medidas que venham am-
parar o patrimônic do par.,-te industrial da-
quele Estado contra risco de guerra.

Divisão do Pessoa!

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 19 de maio de 1942

Processos despachados:

Delsuith Loureiro, solicitando o seu apro-
veitamento neste Ministério, como auxiliar de
escritório. - Transmita-se. (Refere-se o des-
pacho ao parecer em que a DP informa não
ser possivel atender h. missivista, por não exis-
tir vaga de auxiliar de escritório, na Delega-
cia Regional no Estado do Piauí, e que as
admissões são feitas de acordo com as indi-
cações do DASP). (wric 36.266-41).

Nadir Fleury Curado, solicitando o seu
aproveitamento como auxiliar de escritório na
Delegacia Regional no Estado de (3oiaz. -
Transmita-se. (Refere-se o despacho ao pa-
recer em que a DP informa que a candidata
deverá aguardar oportt nidade, de vez que, se-
gundo informou - o DASP çxistem candidatos
com melhor classificação que ainda não fo-
ram aproveitados.) (MTIC 1.819-&2).

Departamento Nacional do Trabalho

Inspetoria

EXPEDIENTE DO INSPETOR-CHEFE

Dia 16 de maio de 1942

DNT. 7643-12. - Denúncia apresenta-,
da por Jilmar Alves. - Recolha-se, ao arquivo
corno proposto. - Em 30-4-42.

DNT. 29.321-11.. - Reclamação publi-
Ma no "Diário da Noite". - Em face do
que informa a Fiscalização, arquive-5e. -
Em 30-412.

DNT. 3.509-41. - Memorial formulado
pela Associação dos Industriais Pintores do
Rio de Janeiro. - Como proposto, -recolha-
se ao arquivo. - Em 30-4-42..

DNT. 5.051-12. - Comunicação • da
Companhia: Força e Luz Norte . Fluminense.
- Nada havendo a providenciar, recolha-se
o presente ao arquivo. - Em 30-1-42.

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

posto no parágrafo 2.0 do art. 4. do decreto-lei
n. 1.843, de 7,12-39. Certifique-se. Cum-,
pra-se a Lei do Selo, em seguida, arquive-se.

DNT. 28.914-41. - Joaquim Pereira de
Oliveira. - Ao arquivo Geral. - Em 12-5-
19-12.	 •

DNT. 21.827-41 - Z. Inejess. - Não
ha o que deferir. - Arquive-se. - Em 12-5-
1912 .

DNT. 17.236-40.	 'Moutinho Filho
Companhia Ltda. - Arquive-se. - Em 13-5-
1042.

DNT. 30.416-40. - Manoel Gonçalves
do Rosário. - Recolha-se o processo ao Ar-
quivo Geral. - Em 12-5-12.

DNT. 28.898-40. - Sindicato Centro
Musical do Rio de Janeiro. - Arquive-se.
- Em 13-5-42.

DNT. 28.294-40. - Companhia Bra-
sileira de Produtos Alimentares. - Em face
das informações defiro o pedido de folhas 2.
Ao Serviço Interno afim de entregar as vias da
relação, retificado. Em 13-5-42.

DNT. 7.409-42. - 	 Meniuh & Irmão.
- À vista do que informa o chefe do Serviço
Interno. - Arquive-se o processo. - Em 12
de maio de 1942.

DNT. 4.099-42. Companhia U. S.
Harkson do Brasil. - Defiro o pedido do fo-
lhas 2. Providencie-se de acordo com o dis-
posto no g 2.° do art. 13 do decreto-lei nú-
mero 1.843, de 7-12-39. - Em seguida, ar-
quive-se. - Em 13-5-42.

DNT. 5.947-42 - Empresa Brasilei-
ra de Demolição Ltda. - Defiro o pedido do
folhas 2. Providencie-se de acordo com o dis-
posto no g 2.° do art. 13 do decreto-lei nú-
mero 1.843, de 7-12-39. -- Em seguida ar-.
quive-se. - Em 13-5-42.

Dia 20 de maio de 1942
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11.206-12 --
11.207-42 -
11.209-42 --
11.208-42 -
11.202-42 --
11.203-12 --
11.204-12 --
11.198-42 --
11.197-42 --
12.558-42 --
11.200-42 --

f1.199-42 -
11.201-42 -
9.850-42 -

11.205-42-
12.557. 4212.557-42 -
12.562-42 -

João Bleisteiner.
Silvério Souza.
Ambrosio Guimenez.
Venancio Zarzã.
Aurélio Servia.
Damiano Brito.
Jaime Chaves.
Abdo Gury.
Manoel de Souza Santos.
Tomaz Gonçalves.
Frederico Waldemar

Tito Manlio Mandetta.
Elodia Conceição Valdez.
Adelino Mendes da Silva.
Jacob Schafran.
Armindo Martins Leçá.
José Manoel Teixeira

3IP.
SI?.
SI?.
SIP.
SI?.
SI?.
SI?.
SI?.
SI?.
SI?.
SIR.

Nsi est.
SI?.
SI?.
SI?.
SIP.
SI').
SI?.

Carvas.

DNT 8.451-42 - Luiz Elias da Silva -
0$0. Em 15-5-42.
DNT 8.439-42 - Americo A. souto .-

100$0. Em 15-5-42.
DNT 7.881-42 - Manoel Ferreira

- 5010. Era 16-5-42.
DNT 7.696-42 - Abilio Alves do Couto -

5(40. Em 15-5-42.
DNT 8.172-42 - The National City Hank

or New York - 50010. Em 16-5-42.
I)NT 7.280-42 - Arlindo da Bocha Ca-

valho & Cia. - 5010. Em 16-5-42.
DNT 6.360-42 - Luiz agalha & Cia

20010. Em 16-5-42.
DNT 7.374-42 - J. Gomes dos Santos -

5%0. Em 15-5-42.
DNT 7.421-42 - João Ferreira dos Anjos

- 50$0. Em 16-5-42.
DNT 724-42 - Augusto Fernandes Mari-

nho - 5010. Em 16-5-42.
DNT 8.102-42 - M. Dias & Irmãos - 2000.$

Em 16-5-42.
DNT 8.046-42 - Abilio Gonçalves da Silva

- 500$0. Em 16-5-42.
DNT 8.004-42 - Wilson King & Cia. Ltda.

- 5010. Em 61-5-42.
DNT 7.887-42 - Eduardo & Costa - 50$0.

Em 15-5-42.

Por infração do decreto-lei n. 1.843, de :-
12-1934:

DNT 2.688-42 - Abanante Francisco & Cia.
- 200$0. Em 16-5-42.

DNT 8.877-42 - J. Rodrigues da Silva -
:,,00$0. Em 16-5-42.

Diversos despachos:

DNT 17.062-41 -M. Faria. -Defiro o pe-
dido de fls. 2. Em 17-5-42.

DNT 2.527-42 - José da Cunha. - Preli-
minarmente, cumpra-se a lei do selo. Em 12-
4-942.

DNT 1.102-42 - Mesquita & Irmão. -Pre-
liminarmente cumpre-se a lei do selo. Em
10-4-42.

DNT 1.415-42 - Condoroil & Paint S. A.
- Defiro o pedido de fls. 2 nos termos do
disposto no art. 9 e parágrafo, ünico do de-
creto-lei n. 2.308, do 13-6-40, ressalvando-se
aos ,empregados o direito de um dia de des-
canso semanal, assegurado pelo art. 8.° do
citado decreto-lei. Em 13-5-42.

DNT 5.115-42 -- Carmelia Borges. -
Cmupra-se a lei do selo. Em 16-4-42.

DNT 4.884-42 - Gaz Neom Pannon Limi-
tada. - Preliminarmente, cumpra-se a Lei
do selo. Em 15-1-942.

DNT 4.883-42 - Diniz Carvalho & Cia. -
Preliminarmente, cumpra-se a lei do selo. Eni
20-4-42.

DNT 8.240-42 - Canha & Cia. - Cum-
pra-se a lei do selo. Em 16-5-42.

DNT 15.777-42 - Borges Godinho & Cia.
Dé-se vista. Era 16-5-42.

Processos arquivados:
DNT 7.661-12 - The Leopoldina Railway

Comp. Ltda.
DNT 8.740-42 - Auto de Infração inuti-

lizado.
DNT 8.683-42 - Auto de Infração inuti-

lizado.
DNT 2.525-41 - Pinto Loja & Cia.
DNT 24.612-41 - Pedro Cantisanao.
DNT 17.478-41 - Carlos de Carvalho.
DNT 25.917-41 - Evangelista & Cia.
DNT 26.473-41 - Vicente Perrota.
DNT 15.579-41 - D. Martins & Pereira.
DNT 7.494-42 - Banco Hypothecário Lar

Brasileiro.

DNT 911-42 - Cia. Antartica Paulista.
DNT 8.124-42 - Banco Hypotheéario Lar

Brasileiro.
DNT 8.400-42 - Banco Hypothecario Lr

Brasileiro.
DNT 8.350-42 - Banco ,Ppriuguès

Brasil.
DNT 21.072-41 - Almeida Campos & Fi-

gueiredo.
DNT 32.347-41	 Ojonido Rosario Corrèe.
DNT 6.819-42 - Circular 203.
DNT 7.979-42 - Cia. Antartica Paulista

Indústria Brasileira de Bebidas e Conexos.
DNT 8.471-42 - Lundgren, Irmos & Ltfia.

DNT 8.374-42 - Lojas Brasileiras de
Preço Limitada S. A.

DNT 8.567-42 - Denuncia.
DNT 3.612-41 - Cia. Usinas Nacionais,

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. - INTENDENTE

Dia 45 de maio de 1942

Pedidos de emissão de carteiras, defe-
ridos:

SI?. 12.564-42 - Alfredo Sequeira de Oli-
veira.

SI?. 11.396-42 - Luiza de Jesus Baptista
Rezende Ruszenhach.

SI?. 11.398-42 - Antonio da Silva Mattos.
SI?. 11.673-42 - Hildebrando Gonçalves.
SI?. 11.400-42 - José Gomes.
SIP. 11.671-42 - Abdon Chabane Lima.
SI?. 10.610-42 - Manoel Carvalho.
SI?. 12.556-42 - Galucci Eugenio,
SI?. 12.565-42 - Manoel Pires.
.3IF. 5.499-42 - Carlos Nicolai.
SI?. 9.070-42 - Hans Bratter.

Pedidos de retificação de carteiras, de-
feridos:
SI?. 13.351-42 - José Rodrigues Lagos.
SI?. 12.852-42 - Pantaleon Jacob.
SI?. 13.360-42 - Oswaldo José Julião.

Pedidos de emissão Ca novas carteiras,
deferidos:

SI?. 13.423-42 - Antonio Gomes da Silva.
SI?. 13.387-42- Lima Rosanro de Al-

meida.
SI?. 13.380-42 - Augusto Ribeiro.
SI?. 13.403-42 - Julio Mendes Figueredo.
SI?. 13.395-42 - Aristotelina Moncores de

Oliveira.

Pedidos 'de segundas vias de carteiras, de-
feridos:

SI?. 13.266-42 - .osé de Miranda Santos.
SI?. 13.282-42 - Miguel Burgos R qdri-

gues.
SI?. 13.350-42 - Manoel Ribeiro Filho.
SI?„ 13.286-42 - Moab Affonso dos San-

tos Moreira.

SI?. 13.221-12 -- JOU da	 :r‘
bano.

StP. 13.32C-42 - Aleino Luiz da C.
Sft.	 -- Natalino dos Santo,..„.
si L.	 itenrique Noguein.

1 . 09-	 Maria de_

SI?. 13.123-42 -- J. o ío. 4,itteirourt
Silva.

SI?. 13.34642 - Paulo ?lastenreiter.

Pedidos de registos de livros, deferidos:

SI?., 1.806-42 -
tos.

SI?. 10.222-42 -
SI?. 11.36542 -
SI?. 11.847-42 -

Esmaltes e Vernizes
SI?. 11.806-42 -

Barbosa & Filhos L
SI?. 12.236-42 - Empresa "Alofan Envol-

Lidos Ltda.".
SIP. 8.181-42
SIE, . 49.779-41
SI?. 48.377-41
SIPs. 8.062-42
SI?. 5.345-42
SI?. 11.758-12

,eira.
SI?. 11.095-42
SI?. 13.408-42
SI?. 12.697-42
SI?. 10.046-42

Nunes.
SI?. 13.288-42

Pedidos de registos de professores, defe-
ridos:
SI?. 12.956-42 - Odete de Lemos Fuzeira.
SI?. 13.177-42 - Nilsen Pimenta.
SI?. 11.156-41 - Irineu Leite de Freitas.

Processos arquivados:
SI?. 30.146-40 - Franklin Spencer Sobral

Marchand Bittencourt.
SI?. 33.404-40 - Valentim Caetano Lopes

da Silva.
SIP. 31.540-39 - Edmundo da Silva Lo-

pes.
SI?. 35.900-41 - Leonidas Gomes.
Si?. 26.376-41 - Affonso Teixeira Filho.
SI?. 12.876-42
SI?. 39.603-41 - Djalma Ferreira Trena.

- 10.a Delegacia Regional.

SEP. W.878-42 - Ivan Alves Fernandes.
SIP. .8.339-42 - Gustavo Larcher.
SI?. 9.975-42 - Chink Kaitik.
SI?. 12.231-42 - Alda da Silva Pereira.
SI?. 26.172-40 - 2.a Divisão.
SI?. 11.167-42 - 8.9- Delegacia Regional.
SI?. 11.168-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 43.27141 - Alcino dos Santos.
SI?. 12.074-42 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 12.626-42 - 6.a Delegacia Regional.
SI?. 26.588-40 - Clemente de Mendonça.
SI?. 27.791-41 - Antonio de Araujo Pinto.
SI?. 31.947-40 - Fernando Peroni.
SI?. 44.733-40 - Fioravante Zapol.
SI?. 8.280-42 - 13.a Delegacia Regional.
SI?. 5.224-42 - Adelino Ferreira Leitão.
SI?. 11.837-42 - Moacyr Pinto de Mello.
SI?. 3.371-42 - Deltrudes Leite.
SI?. 12.31942 - 15.a Delegacia Regional.
SI?. 12.789-42 - 6.a Delegacia Regional.
SI?. 12.716-42 - 15.5 Delegacia Regional.
SI?. 12.455-42 - 2.a Delegacia Regional.
SIP. 12.717-42 - 17.5 Delegacia Regional.
SI?. 12.621-42 - 6.a Delegacia Regional.
SI?. 11.163-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 11.162-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 11.164-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 11.166-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 11.165-42 - 8.8 Delegacia Regional.
SI?. 12.449-42 - 16.a Delegacia Regional.
SI?. 12.450-42 - 16.a Delegacia Regional.
SI?. 6.976-42 - Natalina Martins.
SI?. 6.934-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 6.219-42 - Antonio José de Almeida,
SI?. 11.170-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 11.537-42 - 15.a Delegacia Regional.

Serafina do Carmo ;Sul-

- David F. Alexandre.
- Gons & Comp.
- M. Varon & Comp. Ltda.
- J. Rodrigues.
- Dario • Almeida & Comp.
- Manoel Caetano de Oh-

Feliz C. Faria & Comp.
Santos & Monteiro Ltda.
Attilio Battistella.
Diogenes de Andrades

Pires Santos & Comp.

Antonio Romão.
Aladin() Lueelii.
Indústria Nacional dí3

"Otto Mai".
Viúva Albino Carifõiro--- I

tda.



i40-42 --
M9-42-

/.557-42 --
,ef1.925-42

...! 12.061-42 --
''SIP. 12.063-42 --

SIP. 12.442-42 --
SIP. 12.880-42 --
SIP. 12.320-42 --
SIP. 12.077-42 --
SIP. 24.332-41 --

15.a Delegacia Regional.
8.a Delegacia Regional.
15.a Delegacia Regional.
10.° Delegacia Regional.
15•a Delegacia Regional.
15.a Delegacia Regional.
16.a Delegacia Regional.
15•a Delegacia Regional.
15.a Delegacia Regional.
15.a Delegacia Regional:
Francisco João Pereira.

Jfr
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SIP. • 688-42 - Israelita Ferreira d os
Santos, reclama contra a firma Remou Conde
Ribas. - Entregue-se a carteira profissional,
Mediante recibo, arquivando-se, em •seguida,
como proposto.

SIP. 2.970-42 - Walter José da Silva, re-
clama contra a firma Costa & Souza. -- Cance-
le-se o . termo, como proposto, e arquive-se.

Processo encaminhado à Justiça do Tra-
balho:

SIP. 10.761-12 - Vitorino Salvador.

Nof ificações expedidas:

Expediente de 18 de maio de 1912

Ao Sr. Arlhur Guaraciaba:

N. 15 - Notificando para recolher a im-
portancia de 1000 (cem mil réis), corres-
pondente 5 multa imposta em grau mínimo, por
infração do art. 31, do decreto n. 22.035; de
29 de outubro de 1932, no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança executiva.

S1P. n. 48.228-41.

Ao Sr. Willielmine noturno':

N. - Notificando para recolher a im-
portai-ida do 2000 (duzentos mil réis), cor-
respondente à multa imposta em grau mínimo,
por infração do art. 10 do decreto n. 22.035.
de 29 de outubro de 1932, no prazo de 10 dias.
sob pena de cobrança executiva.

51P. n. 47.412-41.

Dia 16

Pedidos de segundas vias de carteiras, de-
feridos:

SIP. 12.786-42 - Antonio Maria Monteiro.
SIP. 13,251-42 - Carlos Fonseca.
SIP. 13.253-42 - Norival Pereiraeda
5W. 13.343-42 - Deoclecio Gomes Silva.
SIP. 12.377-42 - Geraldo Corrêa Bispo.
SIP. 13.382-42 - Octavio Lopes de Souza.
SIP. 11.346-42 - Manoel do Paulo.
SIP. .9.27,4-42 - Oswaldo Pores dos Santos.
S1P. 4.330-42 - Plinio de Souza Gomes.
SIP. 8.568-42 - Rodrigo Braz.
SIP. 13.424-42 - Jorge Gomes Costa
SIP. 13.379-42	 Anselmo Soares.
SIP. 13.207-42 - Virgilio Ribeiro.
SI?. 13.213-42 - Catharino Fernandes

Lima.
STP. 13.430-42 - Octavio Lido de Car-

valho.
SIP. 13.422-42 - Octacilio José Dimenes.
SIP. 13.170-42 - Salvador Ferreira Soares.
SI?. 13.23'1-42 - Alvaro Abrahão.
SI?. 13.108-42 - Vicente Pedro Caetano.

Pedidas de retificação de carteiras, defe-
ridos:
SI?. 13.310-42 - José Rebelo.
SIP. 13.263-42	 Mario Gouvéa.
S/?. 13.426-12 - João Gomes de Almeida

Filho.
SIP. 13,314-42 - José Augusto Ferreira do

Vai/e. •
SI?. 13.355-12 - Amilcar Alvaro de Cam-

pos Ribeiro.
13.225-12 - Waldeque José de Souza.

SI?. 13.359-42 - Maria do Lotirdes Pe-
reira.

,	 Pedidos de substituição do livros, defe-
ridos:

S1P. 41.853-41 - Nilo Georg de Oliveirá.
SW. 1.933-42 - 'Vicente Giraud.
S1P. 13.401-42 - Manoel, Francisco Pe-

reira.
Pedidos de registos de livros, deferidos:

SI?. 13.295-42 - João Hansy.
SI?. 13.196 --42	 Zilda Thedin Costa.
SI?. 11.810-42 - Organização Ruí (5: Li-

mitada.
SI?. 10.721-42 - Domingos Lopes Novoa.
Sin. 8.786-42 - Misael Coli.
5W.. 6.205-42 - Ignez Felix Pacheco de

Brito.	 -	 •
SI? 40.215-41 - Companhia Textil Brasil

SI?. 12.346-42 - Entreposto de Engarra-
famento de Aguardente de Cana Minas Rio
Limitada.

SI?. 12.279-52,- Universal Filmes, S. A.
SI?. 13.402-42 - FranciSco .Marques.
'SI?. 12.961-42	 Casa Publicadora da As-

sembléia de Deus.
SI?. 13.287-42 - Alves & Irmão.
SI?. 13.517-42 - Camilo C. Afanes & Com-

panhia Limitada.•	 -
SIP. 13.545-12 - C. Lopes & Comp.
sin. 13.456-12	 Maria das Dores Marins.
SI?. 13.'429-42 - Zoroastro Gomes Bar-

bosa.
SIP. 13.428-12	 Placido• de Souza Pereira

Meirelles.	 •
SI?. 12.982-42 - Armando Copelli.
Sin. 12.968-42 - José Ramos da Silva.
SI?. 13.068-42 - Grisolia Rocco.
SI?. '12.999-42 - Newton Rojas. 	 •
SI?. 12998-42 - Luiz Guimarães. •
SEP. 12.986-12 - Capitú Modas Ltda.
SIP. 13.325-42	 Indústria de Artefatos de

Madeira Amber Ltda.
SI?. 13.321-42 - A. P. de Souza.
5W. 13.323-82 - Antonio Ribeiro.

. SI?. 13.324-42 - Fundição Indígena. S. A.
5IP. 13.285-42 - Homero de Lacerda Cou-

Unho & Comp. Ltda.
SI?. 13.165-42 - Oclides Frederico da

Silva solicita 3.a via de sua carteira profissio-
nal. - Emita-se,- como proposto, entregan-
do-se a carteira profissional, mediante atilo-
rização e recibo; arquive-se, depois de reti-
rada a ficha de declaração de (fls.- 3).

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE 'DO . DIRETOR

Em 18 de, maio de. 1912

Processos despachados:,

SEPT. 1.403-42 - Conforme se vè no do-
cumento de fls. 3, firmado pelo próprio 're-
metente, -a remessa se fez a 20 de março de
1912, quando a publicação se efetuou no Did-
rio Oficial da Baia a 11 de março de 1941. do-
cumento de fls. 4; nessas condições, atendendo
ao- que dispõe a legislação em vigor, aplico à
Companhia Ilidro Elétrica Fabril de Nazareth.
S. A., a multa de cinquenta mil réis (500).
Publique-se; faça-se o expediente necessário.
SEPT. 2:585-42 Companhia Imobiliária

Palaride Mortari - São Paulo. - Atendendo
a que a Companhia ImobiliAria Palaride Mor-
Lar deixou de satisfazer a obrigação 'constante
do art. 176 e seu parágrafo único do decreto-
lei n. 2.627, do 26 do setembro de, 1940, de
vez que ficou em falta na remessa, dos .do-
comentes referidos nos dispositivos em vigor,

Rio de Janeiro, 18 do maio do 1942. --
Edgard Ribeiro Sanches.
- Portaria CRT-5 de 48 de maio de 1942 -

O presidente do Conselho Regional do Traba-
lho da 1.a Região:- resolve dispensar a pedido,
das funções de Distribuidor da Justiça do Tra-
balho em -Niterói, o escriturário, classe E, 00
Quadro único do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, Paulo de Andrade de Souza
Pinto, com exercício na 1. a Junta de Conciliação
e Julgamento de Niterói.

Rio de Janiro, 18 de maio de 1942. - Edgard
Ribeiro .S'ancheá.

Conselho Regional do Trabalho
5

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS APRE-
CIADOS NA SgSSÃO DE IR DE MAIO DE 1942

Processos:

CRT. 486-42 - Recurso ordinário interposto
de uma decisão da 2:a Junta do Conciliação e
Julgamento de Niterói, pela professora D. Ma-
ria José P:nheiro de Melo, sendo recorrido o.
Cclégio Plinio Leite. •••- Departamento de Ni-
terói.

Relator - Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado - Reformada, em Parte, a decisão

recorrida.
Crtr. 2.722-11 - Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão do Juizo de Direito de
Itapemerim. por Jonas Alves dos Santos, sen-
do recorrlda a Usina Paineiras S. A. •

Relator	 Vogai Dr. Newtooda Silva Lima.
Resultado -.Negado provimento ao recurso.
CRT. 289-41 - Inquérito administrativo ins-

taurado pela "The Leopoldina Railway Com-
pany, Limited" contra ,seu empregado Anisio
Pinto.
•Relator	 Vogal Sr. Aldenuir Beltrão,. •

JUSTIÇA DO TRABALHO

Conselho Nacional do Trabalho

ATOS DO SR. 1,RESIDENTE

Em 15 de maio de 1942
-

Portaria n. CNT 53-42 - Usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 2.° alínea a, do de-
creto-lei n. 3.710, do 14 de outubro do 1941,
resolve designar o bacharel Salvador Ciaravolo,
auxiliar, classe 313, do Instituto do Aposenta-
doria o Pensões dos Indústriários, posto à, dis-
posição do Conselho Nacional do Trabalho, para
servir no gabinete desta presidência-, como as-
sistente técnico em assuntos de sua especiali-
dade e outros que lhe forem distribuidos. -
Silvestre Péricles.

Portaria CRT-7-42 de 19 de maio do 1942 -
O presidente do Conselho Regional do Trabalho
da 1•a Região: usando da faculdade que-lho
confere o art. 1.0 do decreto-lei n. 4.164, do
10 de março de 1942, e-de acordo com o dispos-
to no art. 2.° do mesmo decreto-lei, resolve
designar o bacharel Mario domes, suplente de
presidente da 6.a Junta de Conciliação e Julga--
mento do Distrito Federal, para funcionar como
suplente do presidente da 1.a Junta de Concilia-
ção e Julgamento desta Capital, durante o im-
pedimento do respectivo presidente.

Rio •le Janeiro, 19 do maio de 1942. -
Edgard Ribetro Sonches.

Portaria 0.11T-6 de 18 de maio de 1942 - O
presidente do Conselho Regional do Trabalho
da 1:a Região: usando da atribuição que lhe
confere o item XIII do art. 39 do Regulamento
aprovado pelo decreto n. 6.596 de 12 le dezem-
bro de 4910, resolve designar o escriturário,
classe E. Almir Castelo Branco, com exercício
na 2.a Junta de Conciliação e Julgamento, cor.
sede em Niterói, para exercer a função de Dis-
tribuidor.

aplico à citada Companhia, a multa de cem
mil réis - (100$0) Publiqne-se; faça-se O ex- Resultado - Vista à Procuradoria-Regional,
pediente necessário. 	 'a pedido do Relator.
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CRT. 1.131-41 — Avocatória interposta de
uma decisão da extinta Junta de Conciliação
e Julgamento de Cachoeira de Itapemirim,

' pela firma Azevedo & Cia., sendo recorrido
Manoel Fernandes.

Relator — Vogal Dr. Amadeu Medeiros.
Resultado	 Vista à Procuradoria Regional,

a pedido do Relater.
CRT. 769-12 — Recurso ordinário interpos-

t., de unia 'decisão do .Juizo de Direito da Co-
marca de São Gonçalo, por Manoel Feliciano
Parreira Filho, sendo recorrida Manoel de Al-
buquerwie Alves.

Relator — Vogal Dr. Antonio de Andrade
Botelho.

Resultado — Dado provimento ao recurso.
CRT. 1.316-42 — Recurso ordinário inter-

posto de um:: decisão da 5. a Junta de Concilia-
ção e Julgamento, pela Companhia Editora
Americana, sendo recorridos Oswaldo Carlos
e outros, assistidos do -Sindicato dos Trabalha-
dores, nas Indústrias Gráficas do Rio de Ja-
neiro.

Relator — Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado — Negado provimento ao recurso.
CRI'. 77-42 — Recurso ordinário interposto

de uma decisão da 3•a Junta de Conciliação e
Julgamento, sendo recorrido Máximo Manoel
e recorrente Furto nato Gomes.

Relator — Vogal Dr. Antonio de Andrade, Bo-
telho.

Resultado — Negado provimento ao recurso.
— Gemi-tio Alogella _Machado, secretário.

Primeira Junta ,de Conciliação e Julga-
mento dn Distrito Federal

AUL/IÊNCIA A SER ItEM..iZAIA EM 2.6 DE 1%1 ‘10
DE 1912

Reclamante: Antonio Francisco Carvalhal.
Reclamado: The Rio de Janeiro Floor Mills

and Granaries
Objeto: Infr,tção do art. 217.
Hora mareada: 15,10 horas.

Rola F. Porto, pelo secretário.

iCI-111-12 — Accioly de Roure Sardemherg,
solicitando isenção de pagamento das custas a
que foi condenado. Nesse requerimento foi pro-
ferido o seguinte despacho:

Vistos, ele.

Atendendo ao disposto no art. 68 e seguin-
tes do Código do Precesso Civil — subsidiá-
rio do processo trabalhista — (regulamento.
art. 69), e tendo em vista o atestado de pobre-
za, concedo ao reclamante Accioly de 'tinire
Sardemberg o benefício da Justiça Gratuita
para o efeito de isentá-lo do pagamento das
custas deste processo.

Rio de Janeiro. 16 de maio de 1912. —
Maria dos Dores Cravo, pelo secretário.

AUDIÊNCIA ESPECIAL A SER REALIZADA EM 27
DE MAIO DE 1942

Reclamante: Martinho Cornélio e outros.
Reclamada: Ruthenberg &
Objeto: Embargos.
Hora mareada: 16 horas.

Relator — Vogal Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado — Negado provimento ao recurso.
CRT. 1.315-12 — Recurso ordinário inter-

posto de unia decisão da 4• a ' Junta de Con-
ciliação e Julgamento por Armando Monteiro
da Silva sendo recorrida a Companhia Far-
macêutica Indostrial, Limitada.

Relator — Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado — Adiado, para designação de novo

Relatou.
CRT. 19-11 — Embargos opostos ao .acordão

do Conselho Regional do Trabalho da 1.a Re-
gião no processo CRT-19-11, por Darey Viei-
ra Cavalcanti e Nelson Alves Barbosa, sendo
embargado a "The Leopoldina Railway Com-
pany, Limit ed" •

Relator — Vogal Dr. Amadeu Medeiros.
Resultado — Vista à Procuradoria Regional.
CR. 1.224-12 — Recurso ordinário inter-

posto de urna decisão da 1.a Junta de Concilia-
ção e Julgamento, por João Bernardo de Santa-
na e Francisco David dos Santos, sendo recor-
rida a firma Buarque & Cia. Lida.

Relator --Vogal Dr. Antonio de Andrade Bo-
telho.

Resultado — . Deixou o 'Conselho de tomar
conhecimento, por não haver sido feito o pré-
vio depósito da importância das custas.

CRT. 1.296-12 — Inquérito administrativo
instaurado pela "The Rio de Janeiro Florir
Mills and Granaries, Limited" (Moinho Inglês)
contra seu empregado Serafim Pereira, ins-
truido na 4•a Junta de Conciliação,

Relator — Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado — Convertido em diligência.
CRT. 2.112-41 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 5•a Junta de Conci-
liação e Julgamento por Manoel Benedito &
Cia. sendo recorrido José da Costa Silva.

Relator — Vogal Sr. Alderibr Beltrão.
Resultado — Vista à,Pracuradoria Regional,

a pedido do Relator.
CRT. 1.237-42 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão do Juizo de Direito de
Petropólis, pela "The Leopoldina Railway Com-
pany, Limited", sendo recorrido Clodomiro Mus-
sei Baitelli.

Relator — Vogal br. Amadeu Medeiros.
Resultado — Vista à Procuradoria Regional.
CRT. 1.324-42 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da Junta de Conciliação
e Julgamento de Vitória, por Epifanio Marcelo
de Freitas o outros, sendo recorridos Teodor
Willie & Cia. Ltda.

Departamento. de Administração

Serviço de Coinunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

Exoosiç.Zo DE MOTIVOS

N. 319, de 30-1-12 — Por despacho de 5 do
corrente, o Sr. Presidente da República man-
dou arquivar, por falta de amparo legal, de
acordo com a informação deste ministério, o
requerimento em que Oldaek Cintra Moreira,
agente de estrada de ferro, classe B, do qua-
dro V deste, ministériò , solicitou a sua promo-
ção. (Proc. n. 12.600/42.)

ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos do dia 19 de maio de 1942

N. 1.368 — Ao Ministério da Aeromlárica
— Transmitindo o ofício do Sr. juiz de direito
da Quarta Vara de Orfãos e Sucessões, tendo
em vista que a s.erventuária nele citada, Mer-
cedes Peixoto, exercia suas funções no antigo
D. A. C .(Proc. ri. 9.636/42.)

N. 1.369 — Ao Ministério da Fazenda — So-
Iiictando que, por conta da sub-consignação
40/30, letra a, consignação 1, da verba 3 do or-
çamento vigente, seja distribuiria, à Tesoura-
ria da D. R. C. T. de Minas Gerais, a importân-
cia de 60:880$0, para atender às despesas pre-
vistas naquela rubrica. (Proc. n. 11.672/42.)

N. 1.370 — Ao Lloyd Brasileiro — Decla-
rando que aprova a proposta dessa empresa,
relativa ao arrendamento das oficinas da Bra-
zilian Coai Co. Ltd., na ilha dos Ferreiros, e a
aquisição pela quantia de 12.00:000$0, da ilha
da Pombeba, com suas instalações e material
flutuante correspondente. (Proc. n. 12.081/12.)

N. 1.371 — Ao Ministério da Fazenda —
Transmitindo a exposição de motivos em que
este ministério solicita a abertura de um cré-
dito especial de 32.200:000$0, para atender às
despesas com a construção de um ramal fer-
roviário ligando a estação de Joaquim Murti-
nho, da R. V. P. S. C., à Fazenda Monte Alegre,
Município de Tibagf, onde as Indústrias
do Paraná de Celulose S. A. pretendem insta-
lar uma fábrica de celulose e papel para im-
prensa. (Prom..n. 10.020/42.)

N. 1.372 — Ao mesmo — Solicitando que,
na distribuição feita à Tesouraria do D. A.
deste ministério, por conta da verba 5, consi-
gnação I, sub-consignação 01/01/33, letra a,
do orçamento vigente, seja -anulada a imnor-

tância de 120:000$0 e redistribuida à Delega-
cia Fiscal 'do Tesouro Nacional no Estado :te
Pernambuco, paia atender às despesas de es-
tudos do Distrito do Nordeste, do DNOS. (Pro-
tesso ti. 1.200/42.)

N. 1. j73 — Ao Banco do Brasil — S
laudo providências no sentido de que seja feita
transferência ao Instituto de Previdência e As-
sistência dos Servidores do Estado, da impor-
tância de 42:190$0, para atender ao pagamen-
to do provento a Antrnio Gonçalves da Rocha,
aposentado por portaria n. 355, de 19 de maio
de 1912, deste ministério. (Proc. n. 12.255/12.)

N. 1.371 — Ao Sr. interventor federal no
Fetado do Rio de Janeiro — Comunicando que
o nr.v já providenciou no sentido do ser con-
cedida frãnquia postal-telegráfica para a cor-
respomPneia apresentada, em objeto de' ser-
viço, pelo Dr. Carlos Acioli de Sá. presidente da
Sociedade Brasileira de Higiene. (Prot. . nú-
mero 11.888/12.)	 -

RelificaOes

Diário Oficial do dia 19 de maio de 1912

Página 8.150:

Ofício n. 2.515 — À mesma — Idem a conta
da Panair do Brasil S. A., de 2:168$1, prove-
niente de 'transporte em pr,veito *dó DNOS,
durante o mês de março do corrente ano. (Pro-
cesso n. 11.333/42.)

Página 8.151:

Ofício n. 2.521 — À Diretoria Geral do D. A.
do Ministério da Agricultura — Transmitindo
22 autorizações para aceitação de requisições
de transportes, expedidas pela Estrada de Fer-
ro Sorocabana, em favor dos funcionários desse
ministério. (Proc. n. '.1.681/12.)

Página 8.151:

Onde se lê: Oficio do dia 13 de maio de 191tt
— N. 2.452...

Leia-se: Atos do Sr. diretor — Ofícios do
dia 13 de maio de 1912 — N. 2.452...

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Processos despachados em 19 de maio de
1912.

N. 12.258-42 — Pedro Laureano Cotrim —
Médico clinico, classe G, do extinto quadro
deste Ministério (E. F. C. B.), reclamaúd0

MINISTERIO DA VIAÇAO E OBRAS
PUBLICAS
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contra os pontos de merecimento que obtive-
ram seus colegas. — Deixo de tomar em con-
sideração, em face do art. 221, I, b, do Estatuto
dos Funcionários.

N. 12.412-42 — Pedro Laureano Cotrirn —
Médico clinico, classe G, do extinto quadro II,
deste Ministério (E. F. C. B.), reclamando
contra o modo pelo qual presume que serão
processadas as promoções em sua classe relati-
vas ao 1.0 quadrimestre do corrente ano. "—
Deixo de tomar em consideração, em face do
art. 221, I, b, do Estatuto dos Funcionários.

---
Divisão de Orçamento

Portaria n. 346, de 15 de maio de 1942

O ministro de Estado, atendendo em par-
le, de acordo com o parecer do Departamen-
to Nacional de Estradas de Ferro em ofício
n. 543-DG, de 4 do corrente mês, ao que
requereu a "São Paulo Railway Company", .

Resolve aprovar, para as linhas da reque-
rente, as novas bases tarifárias que ora bai-
xam rubricadas pelo diretor da Divislo de
Orçamento do Departamento de Administra-
ção deste Ministério, para as tabelas 1 a 17,
em substituição às aprovadas pela portaria
n. 425, de 24 de agosto de 1939. -

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Jo'do
de Mendonça Lima.

Tarifa a que se refere a portaria n. 346,
desta

SÃO PAULO RAILWAY COMPANY

BASE DAS TARIFAS

Tabela 1

Passageiros:

1.a classe

(Base-padrão 16)

De O a 100 kms. $160) por passageiro
1.1 101 a 200 "	 $144)	 e por
" 201 a 300 "	 $128)	 quilômetro

2.a ' classe

(Base-padrão 10)
•

De O a 100 kms. $100) por passageiro
" 101 a 200 "	 $090)	 e por
" 201 a 300 "	 $080)	 quilômetro

As passagens de ida e volta gozam da re-
dução de 20 %.

As passagens para os trens de subúrbios
gozam da redução de 50 %.

O preço mínimo das passagens é de 300
réis para, a La e 200 reis para a 2." classe.

Tabela 1-A

(Base padrão 110)

Bagagens de passageiros

De O a 100 kms. 1$100 por tón-quilóm.
" 101 a 200 "	 $990

	
II

" 201 a300 "	 $880"

.	 Tabela 2

(Base-padrão 190)

Encomendas ou mercadorias transportadas
pelos trens cie passageiros:	 •
De O a 100 kms. 1$900 por ton-quilôm.
" 101 a 200 " 1$710 "

201 a 300 " 1$520 " tt	 9.

Sementes em geral gozam do abatimento de
20%.

As encomendas em trens de carga, no trá-
fego próprio, gozam do abatimento de 30%.

Engradados vasios desmontados, em retor-
no, e queijos frescos até 100 quilos por des-
pacho 'gozam do abatimento de 50 %.

Tabela 2-A

(Base-padrão 47)

Os gêneros seguintes serão despachados por
esta tabela: abóboras; água potavel ou rádio-
ativa, e do mar, até 100 quilos por despacho;
aipim, amêndoas secas; caça morta; caldo de
cana; de laranja e outros semelhantes, até
100 quilos por"despacho; cana de açucar, até
20 quilos por despacho; carás; carnes verdes
ou frescas ou resfriadas.; cerveja em barris
(ou chopp); caixas térmicas em retorno; cas-
tanhas (artigo de Natal); casulos não destina-
dos a reprodução; coalhadas; creme de leite;
curau; doces frescos não classificados: empa

-das; fermento; fressuras; frutas frescas ou
verdes; gelo; hortaliças e legumes frescos ou
verdes; línguas frescas; linguiças; lecolet;
Mandioca; mangarito; milho verde; miudos de
reses; mocotós frescos; nata; palmitos, até 100
quilos; pamonha; pão kesco; pastéis; peixes
frescos ou simplesmente defumados; pó para
levedar; requeijão fresco; rins (miudos de re-
ses); soro de leite; massa coalhada de leite
desnatado; sorvetes; toucinho fresco; tripas
frescas; formigas cuiabanas e outras; cebolas
e cebolinhas; marmitas com comidas:

De O a 100 kms. $470 por ton-quilôm.

	

" 101 a 200 "	 $423 " "	 "

	

201 a 300 19	 $376 se	 IT

Leite fresco, manteiga fresca ou salgada e
ovos gozam do abatimento de 20%..

Balaios de mão apropriados para o trans-
porte de verduras e hortaliças frescas, frutas
frescas e carnes verdes ou resfriadas, vazios,
em retorno: caixas apropriadas para o trans-
porte de peixes frescos, vazias, em retorno; ja-
cás para casulos, vazios, em devolução, e o
vazilhame para acondicionamento de leite
fresco, creme de leite e manteiga.- vazio, em
retorno, gozam do abatimento de 50 %.

Tabela 3

(Base-padrão 55)

Borracha em bruto; fumo e os demais pro-
dutos, quando não classificados em outras ta-
belas:

De O a 100kms. $550 por ton-quilôm.

	

" 101 a 200 "	 $495 " "	 "

	

" 201 a 300 "	 $440 " "	 "

Carnes enlatadas; lubrificantes; gasolina e
sucedâneos não classificados; querosene e su-
cedâneos não classificados; e ultragas (gás
butano) gozam do abatimento de 20%.

Gasolina e álcool (mistura de 90% de gaso-
lina e 10% de álcool), qnando despachado em
Santos, em vagões-tanques, gozam de mais 5%
de abatimento sobre o preço da tabela 3 com
abatimento sobre o etaoi n shrdl uu unuukk
abatimento de 20% concedido a gasolina co-
mum.

Álcool-motor ou desnaturado goza do abati-
mento de 50% sobre o preço da tabela 3 com
20% de abatimento concedido a gasolina co-
mum'.

Tabela 3-A

(Bases-padrão 45-19)

Café beneficiado, em grão, torrado ou que-
brado:

De O a 100 kms. $450 por ton-quilom.
De 101 a 200 kms. $190 por ton-quilom.
De 201 a 300 kms. $171 por ton-quilom.

Tabela 3-À

(Base-padrão 42)

Algodão em pluma 'e vinho:
De O a 100 kms. $420 por ton-quilom.
De 101 a 200 kms. $378 por ton-quilom.
De 201 a 300 kms. $336 por ton-quilom.

Tabela 3-B

Café era casquinha:
Serão aplicadas a estes despachos as mesmas

bases da tabela 3-A Café, com abatitnento
de 15%.

Tabela 3-C

Café em cereja ou côco:
Serão aplicadas a estes despachos as mesmas

bases da tabela 3-A Café, com abatimento
de 20%.	 •

Tabela 3-C

(Bases-padrão 40125)

Algodão em pluma em expedições de peso
igual ou superior a 213 da lotação do vagão re-
quisitado:

De O a 100 kms. $400 por ton-quilom.
De 101 a 200 kms. $250 por ton-quilom.
De 201 a 300 kms. $225 por ton-quilom.

Tabela 4

(Base-padrão 29)

Amendoim', aveia, bacalhau, café torrado em
pó, farinha de trigo, toucinho salgado e os
demais produtos classificados nesta tabela:

De O a100 kms. $290 por ton-quilom.
De 101 a 200 dcms. $261 por ton-quilom.
De 201 a 300 kms. $232 por ton-quilorn.
Leite fresco; manteiga fresca ou salglida;

ovos; arroz em casca; meio arroz; (arroz sem
grãos inteiros); quirera de milho e de arroz;
oleo de caroço de algodão, de mamona ou de
babassú, em vagões-tanques; milho em espiga
ou triturado; farinha de raspa de mandioca e
de milho, e féculas em geral, quando consig-
nadas a moinhos estabelecidos no país; fare-
los ou residuos de arroz, de trigo, de milho, de
caroço de algodão, de linhaça, de mamona ou
de mamona ou de mandioca, gozam de abati-
mento de 20%.

Trigo em grão, em tráfego próprio, recebido
diretamente, pelos moinhos e em vagões com-
pletos, goza do abatimento de 20%.

Tabela 4-A

(Base-padrão 31)

.Produtos classificados nesta tabela, bem
como os classificados nas tabelas 12, 13 e 14
com peso inferior a 1.000 quilos ou 1 metro
cubico:

De O a 190 kms. $310 por ton-quilom.
De 101 a 2004(ms. $279 por ton-quilom.
De 201 a 300 kms. $248 por ton-quilom.
Sal em latas, sacos ou saqinhos, com peso

superior a 1.000 quilos por despaoho, goza do
abatimento de 10%.

Arados e pertences; arame farpado ou Page
(liso, convertido em cerca ou fracionado) ; ca-
bos para arados; extratos vegetais para cur-
tume; estearina liquida, em vagões-tanques ou
em lotação completa; madeira ~pensada, de
cedro ou pinhos (lâminas ou folhas coladas);
coladas); máquinas para lavoura e' agricultu-
ra, classificadas .nesta tabela; sal a granel;
taninos e tanatos gozam do abatimento de 20%.

Adubo a granel ouacondicionado em sacos
ou barricas, com peso inferior a 1.000 quilos
ou 1 metro cubico, goza do abatimento de 30%.-

Algodão em caroço, quando classificado nes-
ta tabela, tem 50% de acrescimo.

'Tabela 4-B

(Base-padrão 17)

Charque (carne seca) :

De O a 100 kms. $170 por ton-quilom.
De 101 a 200 kms. $153 por ton-quilom.
De 201 a 300 km. $136 por ton-quilom.
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(Base-padrão 131)

De O a 100 krns. 1$340 por unidade e porquilômetro.•
De 101 a 200 kms. 1$206 por unidade e porquilómetro.

De 201 a 300 kms. 1$072 por unidade e por
quilômetro.

Tabela 15

(Trens de mercadorias)

Carros, carretas ou carroças de 2 rodas:

(Base-padrão 38)

De O a 100 kms. $380
quilómetro.

D e101 a 200 kms.
quilómetro.

por unidade e por

$342 por unidade e por

Quinta-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942 8295

Tabela 4-G

Tabela 6

"(Base-padrão 60)

Artigos de armarinho, não classificados nas
outras tabelas; agua-rás e outros espíritos;
pólvora, drogas ou substâncias inflamaveis,
corrosivas o'u explosivas e fogos de artifi-
cio, etc.:

De O a 100 kms. $600 por ton-quilom:
Do 101 a 200 lrms. $540 por ton-quilom.
De 201 a 300 kms. $480 por" ton-quilom.
Pneumáticos e câmaras de ar par aautomó-

veia e outros veículos gczam do abatimen-
to de 20%.

Tabela 7

(Base-padrão 66)

Objetos de importação ou exportação dede
'grande responsabilidade, como espelhos, por-
celana, instrumentos de música, de cirúrgia ou
de engenharia, e os demais artigos classifica-
dos nesta tabela:

De O a 100 kms. $660 por ton-quilom.
De 101 a 200 kms. $594 por ton-quilom.
De 201 a 300 kms. $528 por ton-quilom.

Tabela 8

(Base-padrão 55)

Géneros e produtos, não classificados nas
outras tabelas, como serragens em geral, im-
pressos, máquinas de imprimir e outras, e obje-
tos de escritório, conforme consta da classi-
ficação:

De O a 100 kms. $550 por tan-quilom.
De 101 a 200 kms. $195 por ton-quilom.
De 201 a 300 kms. $140 por ton-quilom.

Tabela 9

(Base-padrão 72)

Animais vivos, em gaiolas, engrados ou ces-
tos; araras, galinhas, gansos, faisões, marrecos,
patos, papagaios,-perús e outras aves domes-
ticas e silvestres; leitões, macacos, pacas e ou-
tros animais pequenos, conforme a classifica-
ção, em trens- de passageiros ou de merca-
dorias:

De O a 100 kms. $720 por ton-quilom-
De 100 a 200 kms. $648 por ton-q0ilom.
De 201 a 300 kms. $576 por ton-quilom.

Tabela (0

Bezerros acompanhados pelas mães; Potros
ou potrancas acompanhados das próprias
cabras; cabritos; cães; carneiros, porcos e ou-.
tros quadrupedes classificados nesta tabela:

De 1 a 20 cabeças, em trens de passageiros ou
de mercadorias:.

(Base-padrão 5,5)

De Oa 100 kms. $055)	 por animal e
De 101 a 200 kms. $050) 	 por
De 201 a 300 kms. $014)	 quilometro

Mais de 20 cabeças, em trens de mercadorias:

(Base-padrão 4)

De O a 100 krns. $040)	 por animal e
De 101 a 200 kms. $036)	 por
De 201 a 300 kms. $032)	 quilometro

Tabela 11

Bezerros, potros e potrancas isolados; bois;
burros, cavalos; jumentos; touros; vacas; vite-
los e outros animais classificados nesta ta-
bela:

De 1 a 6 cabeças, em trens de passageiros ou
mercadorias:

(Base-padrão 20)

De O a 100 kms. $200)	 por animal e
De 101 a 200 kms. $180)	 por
De 201 a 300 kms. $160) 	 quilometro

De 7 a 99 cabeças, em trens de mercadorias:

(Base-padrão 17)

De O a 100 kms. $170 por animal e por
quilómetro.

De 101 a 200 kms. $153 por animal e por
quilômetro.

Do 201 a 300 kms. $136 por animal e por
quilômetro.

100 cabeças ou mais, em trens de merca-
dorias:

(Base-padrão 10)

De O a 100 kms. $100 por animal e por
quilômetro.

De 101 a 200 kms. $090 por animal e por
quilômetro.

De 201 a 300 kms
quilómetro.

Tabela 14

(Base-padrão 17)'

Aço e ferro, velhos, de socata; alcatrão, areia,
argila, betume em quantidade inferior a 100
toneladas, canos de barro ou cimento, carvão
de pedra ou vegetal, cascalho, lenha, madeira
em bruto, ripas e mourões roliços, pedras em
bruto, pedregulho, telhas de ardósia, barro ou
cimento, tijolos e outros produtos classifica-
dos nesta tabela, em quantidade não inferior
a uma tonelada ou a um metro cúbico:

De O a 100 kms. $170 por ton.-quilom.
De 101 a 200 kms. $153 por ton.-quilom.
De 201 a 300 kms. $136 por ton.-qutlom.

- Quantidade menor de uma tonelada ou de um
metro cúbico é taxada pela tabela 4-A.

Arenito betuminoso e betume, em vagões
completos e em quantidade de 100 ou mais to-
neladadas, gozam do abatimento de 20 %.

Adubo a granel ou acondicionado em sacos ou
barricas, goza do abatimento de 30 To.

"(Base-padrão 15).

Frutas frescas ou verdes e mulas de plan-
tas:	 -

De O a 100 kms. $160 p or ton-quilom.
De 101 a 200 kms. $145 por ton-qu'ilom.

Tabela 5

'(Base-padrão 38).

Açucar ocmum, inclusive o refinado' ou fil-
trado, em tabletes ou não; aço ou ferro em
barra ou vergas; chumbo em lençol, lingote ou
barra; máquinas e utensilios para industrias;
papel para embrulho, impressão e outros fins;
fósforos 'e os demais produtos classificados
nesta tabela:

De O a 100 kms. $30 por ton-quilom.
De 101 a 200 kms. $312 por ton-quilom.
Do 201 a 300 knrs. $301 por ton-quilom.
Aguas gazozas, medicinais ou minerais, na-

turais, ou artificiais, e o açucar comum, ex-
cluido o refinado ou filtrado, quando despa-
chados pelas próprias empresas produtoras.
em sua 1.a safra; oxigenio; barricas desarma-
das; e o ultragas, em vagão lotado, gozam
do abatimento de 20%.

Mármore em bruto ou serrado, não polido.
nacional, quando em vagão completo, e os

" trilhos e seus acessórios, novos ou usados,
quando Consignadas a empresas ferroviárias,
gozam do abatimento de 50%.

• $080 por animal e por

Tabela 12

(Base-padrão 18)

Madeiras falquejadas ou lavradas; madeiras
serradas, não aplainadas ou aparelhadas, em
quantidade de 1 metro cúbico ou de 1 tonelada
ou mais, e outras mercadorias classificadas
nesta tabela:

De O a 100.krns. $180 por ton.-quilom.
De 101 a 200 kms. $162 por ton—quilom.
De 201 a 300 kms. $141 por ton.-quilom.
Quantidade menor de uma tonelada ou de

um metro cúbico é taxada pela tabela 4-A.

Tabela 13

(Base-padrão 19)

Cal, cimento, madeiras faqeadas, aplaina-
das ou aparelhadas e os demais produtos clas-
sificados nesta tabela, em quantidade de 1 me-
tro cúbico ou de 1 tonelada ou mais:

De	 O a 100 kms. $190 por ton.-quilom.
De 101 a 200 kms. $171 por ton.-quilom.
De 201 a 300 kms. $152 por ton.-quilom.
Quantidade menor de uma tomelada ou de

um metro cúbico é taxada pela tabela 4-A.
Raspas de mandioca, quando consignadas a

moinhos estabelecidos no país, gozam do aba-
timento de 20 %.

Tabela 15

(Trens de passageiros)

Carros, carretas ou carroças de 2 rodas:

(Base-padrão 76)

De O a 100 kms‘. $760 por unidade e porquilômetro..
De 101 a 200 kms. $584 por,unidade e porquilômetro.

De 201 a 300 kms. $608 por unidade e por
quilômetro.

Carros, carretas ou carroças de 4 rodas:
•

(Base-padrão 110)

De O a 100 kms. 1$100 por- unidade e porquilômetro.
De 101 a 200 kms. $990 por unidade e porquilômetro.
De 201 a 300 kms. $880 por unidade e porquilómetro.

Carros, carretas ou carroças de mais de 4
rodas:

De 201 a 300 kms. $301 por unidade e-por
quilómetro.

Carros, carretas ou carroças de 4 rodas:
(Base-padrão 55)

De O a 100 kms. $550 por unidade e por
quilômetro.

De'101 a 200 kms. $495 por unidade e por
quilómetro.	 -

De 201 a 300 kms. $140 por unidade e porquilómetro.



Observações

Para preços de trens especiais e transportes
fúnebres; despachos deva/ares e de animais fe-
rozes; taxas de armazenagem, estadia, expedi-
ente, baldeação e desinfeção, bem como outras
taxas acessórias regulamentares, vide o quadro
das taxas aprovado pelo pastaria si. 84, de 17
de fevereiro de 1911, do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Divisão de Orçamento, em 15 de maio de 1942
— Alfredo de Souza Reis Junior, diretor de Or-
çamento.

(N. 8.144 — 20-5-42 — 1 :224$0)

ATOS DO SR. DIRETOR

Ofícios do dia 18 de maio de 1942
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Carros, carretas ou carroças de mais de 4
rodas:	

(Base-padrão 671

De O a 100 kms. $670 por uniciaoe e por
quilômetro.

Do 101 a 200 kms. $603 por unidade e por
quilômetro.

De 201 a 300 kms. $536 por unidade e por
quilómetro.

Tabela 16

(Base-padrão 39)

Carros de vias férreas, rebocados:

De O a 100 kms. $390 por unidade e por
quilômetro.

De 101 a 200 kms. $351 por unidade e por
quilómetro.

De 201 a 300 kms. $312 por unidade e por
quilómetro.

Tabela 17

(Base-padrão 220)

Locomotivas e "tenders", rebocados:

Do O a 100 kms. 2$200 por unidade e por
quilômetro.

De 101 a 200 kms. 0980 por unidade e par
quilômetro.

De 201 à 300 kms. 18760 por unidade e-por
quilômetro.	 -

Despachos de ou para a Secção Bragantina
e ramal de Piracaia

Não há quebra de quilometragem no entron-
camento de Campo Limpo — vigorando para
todos os efeitos um único zero na sede da
S. P. 11.

Despachos de ou para a E. F. Central do Bra-
sil e suas tributárias, procedentes ou desti-
nados à E. F. Sorocabana e suas tributárias

Via Barra Funda ou Lapa

6$0 por tonelada, com o mínimo de 1$000 por
despacho, para as mercadorias das tabelas 1-A
até 9.

1$2 por cabeça de- animais, das tabelas 10 e
11, \com o mínimo de 1030 por despacho.

6$0 por tonelada ou fração, para as mercado-
rias das tabelas 12, 13 e 14, com o mínimo de
5.000 quilos por despacho.

2080 por veículo das tabelas 15 e 16.
50$0 por veiculo da tabela 17.

Transporte de vagões particulares, vazios,
em retorno

20 réis por tonelada de lotação por. quiló-
metro.

Telegramas

As taxas de telegramas são as mesmas da
Repartição Geral dos Telégrafos.

Ingressos

Para plataformas das estações $300 cada um.
Para carros pullmmans 2$0 cada um.
Reserva de lugares numerados nos carros de

passageiros $500 cada um.

Taxa adicional para agências de despachos

Os despachos da Agência Cidade e outras
agências autorizadas pagam a taxa adicional de
$400 por 10 quilos ou fração de 10 quilos, com
o mínimo de 1$0 por despacho, para condução
até a estação ferroviária de embarque.
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aceitarem requisições de passagens, cabine, lei-
to e poltronas e de transportes, no corrente
exercício, e m objeto d e serviço público, f
madas peio diretor da Divisão de Fo,
mento da Produção Vegetal Oscar Es-
pinola Guedes, e seu substituto legal Agrônomo
Plantas Téxteis Juvencio Maria de Lyra, Chefe
da Secção de Plantas Têxteis; Agrônomo Cafei-
cultor Raymundo Martins da Silva, chefe da
Senão de Café e Plantas Estimulantes e seu
substituto legal, AGCC-K — Eduardo Virmond •
Suplicy, do Ministério da Agricultura. (Pro-
cesso n. 10.876-42).

N. 2.537 — À E. F.-Baía-Minas — Comuni-
cando que o Sr. ministro autoriza essa Estrada,
idem, idem, idem. (Proc. 10.876-42) .

N. 2.538 — À E. F. Noroeste do Brasil —
Comunicando que o Sr. ministro autoriza essa
Estrada, idem, idem, idem. (Proc. 10.876-42).

N. 2.539 — À E. F. Maricá — Comunican-
do que o Sr. ministro autoriza essa Estrada,
idem, idem, idem. (Proc. 10.876-42) .

N.'2.540 — À Rede Viação Cearense — Co-
municando que o Sr. ministro autoriza essa
Estrada, idem, idem, idem. (Proc. 10.876-42).

N. 2,541 — Aos Serviços de Navegação da
Amazónia e de Administração do Porto do Pará
— Comunicando que o Sr. ministro autoriza
essa Empresa a aceitar requisições de passa-
gens, e de transportes, no corrente exercício, em
objeto de serviço público firmadas pelo agrô-
nomo Joaquim Ferreira de Carvalho, Adminis-
trador Padrão O da Colónia Agrícola Nacional
do Amazonas, do Ministério da Agricultura.
(Proc. 10.876-42).

N. 2.542 — À Comissão de Marinha Mer-
cante — Comunicando que o Sr. ministro au-
toriza o Lloyd Brasileiro, idem, idem, idem.-
(Proc. 10.876-42).

N. 2.543 — À E. F. Madeira Mamoré — Co-
municando que o Sr. ministro autoriza essa Es-
trada, idem, idem, idem. (Proc. 10.876-42).

N. 2.544 — À Viação Férrea F. Leste Bra-
sileiro — Comunicando que o Sr. ministro au-
toriza essa Viação, bem como a E. F. C. da
Bafa a aceitarem requisições de passagens, ca-
bine, leito e poltronas e da transportes, no cor-
rente exercício, em objeto de serviço público,
firmadas pelo diretor da Divisão de Fomento
da Produção Vegetal Oscar Espinola Guedes e
seu substituto legal, agrônomo Plantas Têxteis,
Juvencio Mariz de LYra, chefe da Secção de
Plantas Têxteis; agrônomo cafeicultor Raymun-
do Martins da Silva, chefe da Secção de Café
e Plantas Estimulantes e seu substituto legal,
A000-X, Eduardo Virmond Suplicy, do Minis-
tério da Agricultura. (Proc. 10.876-42) .

N. 2..545 — Ao Departamento Nacional de
Estradas de Ferro — Comunicando que o Sr. mi-
nistro autoriza as Estradas de Ferro constan-
tes da relação que acompanhou este oficio,
idem, idem, idem. (Proc. 10.876-42) .

Ofícios do dia 19 de maio de 1942

N. 2.564 — Ao Sr. diretor de Tomada de
Contas — Tribunal de Contas — Remetendo as
relações de funcionários responsaveis por bens
e dinheiros públicos, na Dr R. C. T. em Ser-
gipe e E. F. Noroeste-do Brasil. Comunican-
do, outrossim, que a E. F. Madeira Mamoré,
informou a este Ministério já ter remetido a
essa Diretoria a relação solicitada. (Proces-
so n. 8.171-42).

N. 2.569 — À Comissão de Marinha Mercan-
te — Comunicando que, com referência à con-
cessão de franquia postal-telegráfica para essa
Coniissão, o Sr. ministro proferiu o seguinte
despacho: "Em face do parecer do D. C. T. e
tendo em vista • o que dispõe o decreto-lei nú-
mero 1.995, de 1-2-40, não é possivel atender.
(Proc. 11.565-42).

N. 2.571 À Inspetoria Federal de Obras
Contra as Secas — Comunicando que, com re-
ferência aos estudos do regime do - rio Para-
guassú e localização de pontes para barragens
de compensação, no trecho a montante da re-
presa da barragem "Jerry O'Conner, o Sr. mi-
nistro proferiu o seguinte despacho; Inclua-se

Volumes expressos a domicílió.

Os volumes expressos a domicílio pagam as
seguintes taxas:

Peso por	 Zona
volume	 1.a zona 2.a zona 3.a zona extra•

I a 35 ks. 18100 28100 3;100 6$500
36 a 40 ks. 1$300 2$300 3$300 68700
41 a 50 ks. 1$500 28500 3$600 7$000
51 a 60 ks. 0'700 28700 3$900 7$400
61 a 70 ks. 18900 2$900 48300 71800
71 a 80 ks. 2$100 38100 43700 88200
81 a 90 ks. 2$300 38400 5$100 88600
91 a 100 ks. 2$500 3$700 58600 98000

Transportes facultativos

O transporte de vagões, quando possivel, en-
tre desvios particulares ou de uma estação para
um desvio ou vice-versa, em distâncias inferio-
res a 10 quilômetros, será feito mediante o
frete de 3$0 por tonelada ou fração de tonela-
da, com o mínimo de meia lotação e mais as
taxas acessórios a que estão sujeitos os despa-
chos de mercadeoias.
Estações que não efetuam despachos entre si

As estações de Lapa, Água Branca, Barra
Funda, Pari, Braz, Moôca, Ipiranga e São Cae-
tano não efetuam despachos de' mercadorias
entre si.

Essas estações não manteem tráfego com a
Estrada de Ferro Central do Brasil. A São
Paulo Railway Co., poderá abrir exceção quan-
to aos despachos dos desvios particulares exis-
tentes nessas estações. As estações de Moóca,
Braz, Pari e Barra Funda não manteern trá-
fego com a E. F. Sorocabana e suas tributá-
rias, via Barra Funda ou Lapa.

Serviços à margem da linha

Em casos excepcionais, a estrada poderá per-
mitir e mtrens especiais o carregamento e des-
carga de mercadorias em pontos situados en-
tre duas estações, cobrando uma taxa conven-
cional para o serviço de locomotiv e o frete
correspondente ao da estação anterior, no caso
de carregamento e ao da estação seguinte no
sentido do destino, no caso de descarga.

Nos pontos em que houver desvios da estra-
da, entre duas estações, poderão tambem ser
permitidos esses carregamentos e descargas,
sendo o frete cobrado nas condições acima esti-
puladas.

N. 2.535 — À Comissão de Marinha Mercan-
te — Comunicando que o Sr. ministro auto-
riza as Companhias de Navegação Baiana, Cos-
teira e Lloyd Brasileiro a aceitarem requisições
de passagens e transportes, no córrente exer-
cício, em objeto de serviço público, firmadas
pelo diretor da Divisão do Fomento da Produ-
ção Vegetal — Oscar Espinola Guedes e seu
substituto legal, agrônomo Plantas Têxteis —
Juvencio Mariz de Lyra, Chefe da Secção de
Plantas 'Têxteis Agrônomo Cafeicultor Rayrnun-
do Martins da Silva, Chefe da Secção de Café
o Plantas Estimulantes e seu substituto legal,
AGCC-K — Eduardo Virmond Suplicy, do Mi-
nistério da Agricultura. (Proc. 10.876-42).

N. 2.536 — À E. F. Central do Brasil —
Comunicando que o Sr. ministro autoriza essa
Estrada e as de Teressépolis e Rio Douro a



na forma do parágrafo 2.0, art. 8.0, da lei nú •
mero 175, de 7 de janeiro dê 1936, resolve
aprovar o orçamento na importância total de
12:88810 (doze contos, oitocentos o oitenta e
oito mil réis), para a perfuração e aparelha-
mento de um poço tubular, pelo regime do coo-
peração, denominado "Giboia", no município
baiano de Bonfim, requerido pelo Sr. Manoei
Teixeira do Amaral.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942. —
cias Berredo, inspetor de Secas, interino.

URBANIZAÇÃO DO
RIO DE JANEIRO
Avenida ,Presidente Vargas

DIVULGAÇÃO N. 16

Morro de Santo Antonio
DIVULGAÇÃO N. 112

PREÇO: 8$0 E 6$0
À venda :

Secção de vendas: Av. Rodrigues Alves
Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório
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na proposta orçamentária para o próximo exer-
cicio verba para a Comissão de Estudos. (Pro-
gesso 12.125-42).

Departamento dos Correios
e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GÈRAL
Dia 19 de maio de 1942

Removendo, ex-officio, no interesse da admi-
nistração, o postalista H, Joathas Calheiros

Folha de pagamento de gratificações rala tiva ao mês de maio corrente. — Verba 1.a
§—, Pessoal — Subconsignaeão n. 12 — Item 30 — Gratificação por serviço extraordinário.

Vencimento Número Número
Nome — Cargo	 OU	 dias an-	 dias a A pagar

	

salário	 tenores	 pagar

	

1:50010
	

14	 30010

	

90050
	

14	 300$0

	

700$0
	

14	 23080

	

1:30050
	

14	 20010

	

1:30010
	

14	 20080

	

f:100$0	 —	 14	 20010

	

700$0	 _	 14	 200$0

	

70010
	

14	 '200$G

	

60010
	

14	 20010

	

60010
	

14	 20010

	

60010	 ._.	 14	 20010

	

60010
	

14	 20010

	

1:10010
	

14	 100$0

	

60050	 14	 10080

	

60010	 •n•nn.
	 14	 100;0

	

35050
	

14	 10030

	

350$0
	

14	 100$0

	

25010
	

14	 8050

Soma 	
	

3:210$0

Observações — Portaria n. 313-A, Em penho n. 58. Tiveram o expediente prorro-
gado, no período de 5 a 18 de maio, afim de atender ao serviço extraordinário para orga-
nização da proposta orçamentária para 1943. Gratificações arbitradas pelo Sr. diretor ge-
ral na forma da alínea a o § 1.0 do decreto n. 1.713, de 28-10-39.

Importa a presente folha em três contos duzentos e dez mil réis (3:21010) . — Secção
de Controle, 19 de maio de 1942. — C. S. Corrêa.

Visto. — Oclavio de Souza Araujo, chefe da Secção de Controle do SRP-2.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

Portaria n. 71, de 18 do maio de 1942. —
O diretor do Departamento Nacional do Portes
e NavegKiio, tendo em vista que os trabalhos
dos funcionários que servem na Comissão de
Estudos e Obras no Baixo São Francisco se
prolongam alem das horas normais de seu ex-
pediente, resolve, de acordo com as alíneas a,
O e g, do art. 1.° do decreto n. 5.062, de 27 de
dezembro de 1939, antecipar de urna e prorro-
gar por duas horas, durante cento e vinte (120)
dias interpolados, a partir desta data, o expe
diente do engenheiro DNPN-DNOS classe J
— Afonso Henrique Furtado Portugal, dos
práticos de engenharia DNPN-DNOS classe H
— João de Medeiros Vargens e Francisco Dal-
tro de Brito e do datilógrafo classe O —
loisa Aires Pinto, mediante as gratificações
diárias de 1617, 12$2, 1212 e 1010, respectiva-
mente, na forma do art. 122, alínea b, §§ 2.° o
3.0, do Estatuto dos Funcionários da União,
cuja despesa total será de 6:.132$0 (seis con-
tos cento e trinta e dois mil réiá) . — Frede-
rico Cegar Rurlamagui, diretor.

Inspetoria Federal de Obras contra
as Secas

Portaria n. 201 — O inspetor de Obras Con-
tra as Secas, interino, usando das atrieuições
constantes das poCtarias na. 468 e 194, de 12
de agosto de 1941 e 3 de março de 1912, do
senhor ministro da Viação e Obras Públicas. e

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 49 -- SESSX0 ORDINÁRIA EM 5 DE MAIO

DE 1912

Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa —
. Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Melo —

Secretário, bacharel João Salse.
Presentes os F..4rs ministros Otávio Tarquí-

nró-de Souza, José Américo, Bernardino de\
Souza e Eduardo Lopes, foi aberta a sessão.

Deixara mde comparecer os Srs. ministros
Oliveira Viana e Oliveira Lima, com causa par-
ticipada.	 -

Compareceram os Srs. auditores Bueiro
Brandão , Rogério de Freitas e Ernesto Clau-
dino.

Deixou de comparecer o Sr. auditor Machado
Lima, por se achar em gozo de férias.

Relatados pelo Sr. auditor Bueno Brandão:
Processos:
De tomada de contas:
N. 6.080, de Henrique Argeu Curado, te-

soureiro da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos no Estado de Goiaz, de 1 de
janeiro de 1932, a 31 de dezembro de 1937;

N. 6.358, de Ester Atias Corrêa, posta-
lista, classe I, servindo de fiel da agência
postal em glavo Bilac, Distrito Federal, do
1 de janeiro a 17 de fevereiro e de 12 de março
a 23 de julho de 1941:

N. 6.415, de Celina Juracf de Moura, posta-
lista, classe G, servindo de fiel da agência' pos-
tal-telegráfica em Atlântica, Distrito Federal,
de 10 de novembro a 31 de dezembro de 1941.

— O Tribunal julgou quites os responsaveis
e mandou lavrar os competentes acordãos.

N. 11.717, de Maria da Conceição Costa, ex-
agente postal em Vila Adolfo, Estado de São
Pavio, de 27 de julho de 1914 a 21 de janeiro
de 1917. — O Tribunal mandou reiterar
circunstanciadamente a diligência anterior, por
intermédio do Sr. ministro da Fazenda.

N. 4.347, de Manoel §alomão da Costa Mas-
carenhas, escrivão, servindo dê coletor federal
em Chaves, Estado do Pará, de 1 de fevereiro
de 1905 a 31 de dezembro dQ 1900. — O Tri-
bunal, à vista do que consta do ofício por cópia
a fls. 80, mandou arquivar o processo.

N. 3.083-41-NO, relativo à tornada de con-
tas de António Sabino Damasceno Ferreira, co-
letor federal em Leopoldina, no Estado de Mi-
nas Gerais, no período de 1 de janeiro de 1921
a 31 do março de 1929. — O Tribunal mandou
reiterar a diligência anteriormente ordenada.

N. 6.343 de Alvaro de Figueiredo, escritu-
rário, classe G, do Serviço Federal de Aguas e
Esgotos, responsavel pelo adiantamento de réis
518:153$7 recebido na Tesouraria do Ministé-
rio da Educação em dezembro de 1941 O
Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada
ao adiantamento.

De baixa de fiança requerida por Rosalina
Macedo Teixeira, na qualidade de viuva
ex-agente postal em Avanhadava, no Estado de
São Paulo, Francisco da Silva Teixeira (7.416,
de 1942) . — O Tribunal autorizou o levanta-
mento da fiança, na parte aprovada pelo Tri-
bunal, nos precisos termos do parecer.

Do comprovação de adiantamento:
De 35:00010 recebido no Tesouro Nacional,

eia 26 de janeiro do corrente ano, pelo tesou-
reiro, padrão K, do Departamento do Imprensa
e Propaganda, António Nicolau Gamai, para
despesas do primeiro trimestre (8:837-42);

De 1 :500$0 na Tesouraria do Ministério da
Educação, em 20 de março, pelo professor, classe
J, do Instituto Nacional de Surdos Mudos, idem,
idem, Angelo Guerra •Wanderley (5.465-42).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação
dada aos adiantamentos.

Bello da Diretoria Regional de Alaggas- para
a do Distrito Federal, preenchendo o claro
existente na lotação em virtude *da aposenta-
doria do postalista João Carvalho de Abreu.
(Port. n. 387, de 18-5-42) .

Removendo, ex-officio, no interesse da admi-
nistração, o telegrafista da, classe I, José de
Castro Martins, da Diretoria Geral para a Di-
retoria Regional de Minas Gerais, preenchendo
o claro existente na lotação, em virtude da
aposentadoria do telegrafista Adelino Ferreira.
(Port.. 389, de 19-5-42) .

Jayme Pereira Barcellos, oficial administra-
tivo, classe J. 	 -

João Baptista Ayres Neves, escrit. classe G 	
Augusto Pereira e Souza, escrit. classe F
Sylvio Ferreira Fontes, of, adm. classe I 	
Arthur Alves Coelho da Silva, of. adm. classe I
Adalberto Damasceno D'Alverga, oficial admi-

nistrativo, classe II 	
Alair de Lira Tavares, escrit. classe F 	
Oswaldo Gomes Vieira de Castro, escriturário

classe F 	
Wanda Papi Barbosa, escrit. E 	
João Rodrigues Leal, escrit. classe E 	
Wilson de Azevedo e Silva, escrit. classe E 	
Maria Candida Lisboa, escrit. classe E 	
Yruena Serzedello, of. adm. classe 11 	
Dulce da Silva Rebelo, escrit. classe E 	
Haydéo Timotheo de Azevedo, asara. classe E
Ililda Soares, prat. esc., série VI 	
Maria de Lourdes Santos Fontoura, praticante

de escritório, série VI 	
Manha de Dirceu Diniz, tarefeira 	
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- Relatados pelo Sr. auditor Rogério de
Freitas:

Processos:
De tomada de contas:
N. 4.476 de Maria Amélia da Silva Maga-

Mães, agente postal em Vila Seabra, Território
do Acre, servindo como tesoureira da sucursal
em Botafogo, Distrito Federal, de 9 de outu-
bro a 15 de novembro de 1934;

N. 0.360, de Leonor Góis Teles, auxiliar de
escritório VIII„ do Hospital Artur l3ernardes,
responsarei pelo adiantamento de 7540, rece-
bido na Tesouraria do Ministério da Educação.
em 1941;

N. 6.410, de Sílvia da Silva Guimarães,
agente auxiliar VI, servindo de tesoureira da
agência postal em Anquieta, Distrito Federal,
de 1 de janeiro a 18 de agosto de 1951.

— O Tribunal julgou quites os responsareis
e mandou lavrar os competentes acordãoe.

N. 6.014, de Jacob Polacow, agrônomo ca-
feicultor, classe K, da Estação Central do Café
em Botucatú, no 'Estado de São Paulo, respon-
savel pelo adiantamento de 6:600$0, recebido
em 17 de agosto de 1937. — O Tribunal julgou
o responsarei em alcance pela quantia de reis
1:2340, proveniente de pagamentos efetuados
em data anterior ao recebimento do adianta-
mento e mandou lavrar, nesse sentido, o com-
petente acordão.

N. 6.352, de Francisco Antônio Lopes, ofi-
cial administrativo, classe J, do Ministério da
Educação, com exercício no Serviço do Patri-
mónio Histórico e Artístico Nacional, respon-
sarei pelo adiantamento de 200:0040 recebido
em novembro de 1911. — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência, de acordo com
o parecer.

N. 26.535 de Constantino Neto daillocha, es-
criturário-pagador e ex-tesoureiro do extinto
Distrito Telegráfico no Estado da Baía, de 1
de janeiro de 1927 a 16 de janeiro de 1937;

N. 34.598 de Jaime Claudemiro dos Santos
Júnior, agente, com funções de tesoureiro • da
agência postal-telegráfica em Patos, Estado de
Minas Gerais, de 6 do outubro de 1932 a 5 de
abril de 1935 e de 23 a 31 de março de 1936;

N. 1.968, de Jaime Machado, 2.0 tenente IN,
em serviço na Escola de Aprendizes Marinheiros
do Estado do Rio Grande do Norte, de - 1 de
janeiro a 31 de julho de 1938.

— O Tribunal mandou que se aguarde a so-
lução dos processos judiciais.

N. 27.279, de Alvino Grota, ex-escrivão da
coletoria federal em Ribeirão Preto, antiga
Vila Tibério, Estado de São Paulo, de 9 de
junho de 1922 a 13 de agosto de 1927. — O
Tribunal converteu o julgamento em diligência,
de acordo com o parecer do Ministério Público.

N. 5.206, de Manoel Henrique da Silva,
membro da Comissão de Defesa da Economia
Nacional, responsavel pelo adiantamento de
37:500$0 recebido em 22 de junho de 1940. —
O Tribunal mandou intimar o responsavel para
apresentar alegações sobro o que mnsta dos
pareceres, em relação ao documento de fls. 13.

N. 58.948-41 — PG, referente ao pedido de
baixa de fiança requerida por Jorge Lobato
Marcondes Machado, na qualidade de fiador e
principal pagador do ex-escrivão da 2. a Co-
letoria Federal . em Ribeirão Preto, Estado de
São Paulo, Alvino Grota. — O Tribunal mandou
aguardar a solução da diligência ordenada no
processo anexo n. 27.279.

De comprovação de adiantamento:
De 5:0040 recebido na Tesouraria da Es-

trada de Ferro Central do Brasil, em 17 de abril
de 1911, pelo engenheiro, classe M, Arrigo \Ver-
neck Rossi, chefe da Comissão de Estudos dos
Ramais de São Sebastião e de São Paulo, para
despesas do segundo trimestre (316-42);

Recebidos no Tesouro Nacional:	 •
De 51 :0040 em 27 de janeiro do corrente

ano, pelo chefe da Secção de Material do De-

partamento de Imprensa e Propaganda, Lin-
dolfo Rocha, para despesas do janeiro a março.
(8.876-42);

De 1:0040 em 6 de março, pelo estatístico
auxiliar, classe E, do Serviço de Estatística
Econômica e Financeira, Manoel Guimarães
Filho, para despesas de fevereiro e março.
(16.031-42).

— O Tribunal julgou boa o legal a aplica-
ção dada aos adiantamentos.

Ofício n. 13.509, de,2 de setembro de 1911,
do Departamento de Administração do Minis-
tério da Agricultura, encaminhando relação de
responsareis por material do Ministério.
(1.866-41);

Ofício n. 5, de 20 de janeiro último, da De-
legação do Tribunal no Ministério da Marinha,
encaminhando relação de responsaveis por adi-
antamentos (2.422-11).

— O Tpbunal mandou reiterar as diligências
anteriormente ordenadas..

Relatados paio Sr, auditor Ernesto Clau-
dino:
Processos: •
De tomada de contas: •
N. 6.408, de Cinira Moreira do Amaral, pos-

talista classe G, servindo na.tesouraria na agên-
cia postal em Catumbf, D. Federal, de 1 de
janeiro a 9 de julho e de 1 de agosto a 16 de
outubro de 1941.

N. 6.411 de Olmei Soares Ituassú da Silva,
postalista classe D, servindo de tesoureira da
agência postal da Avenida Comes Freire, Dis-
trito Federal, de 1 a 21 de janeiro de 1941.

N. 6.412, da mesma responsarei, de 11 de fe-
vereiro a 31 de dezembro de 1941.

— O Tribunal julgou quites os responsareis
e mandou lavrar os competentes acordãos.

N. 31.781, de Francisco Firmino Pontes de
Oliveira, coletor federal- da 5a Coletoria Ca Ca-
pital do Estado de São Paulo, de 31 de julho
de 1930 a 21 de outubro de 1932, no qual está,
tambem, apurada a responsabilidade do escri-
vão Diogenes Tupinambá de Oliveira. O
Tribunal mandou intimar o escrivão, por
edital.

N. 15.671, de José Elias Guimarães, ex-co-
letor federal em Boquim, Estado de Sergipe,
de 1 de agosto de 1912 a 19 de abril de 1925,
no qual está, •igualmente, apurada a responsa-
bilidade dos escrivães Adison de Menezes Bar-
ros e Francisco Simões Freire — O Tribunal
mandou arquivar o processo, de acordo tom o
parecer.

N. 6.524-42-PG, relativo à tomada de con-
tas de Leonidas Calandrini Pinheiro, coletor
federal em aluaná, no Estado do Pará. — O
Tribunal mandou arquivar o processo.

De baixa de fiança requerida pela tesourei-
ra, classe H, aposentada, do quadro do Ministe-
rio da Viação, Alda de Carvalho Gomes (29.469
de 1941). — O Tribunal autorizou o levanta-
mento da fiança, em termos.

De comprovação de adiantaMento:
Recebido no Tesouro Nacional:
De 322:760$0, em 12 de novembro de 1941.

pelo diretor padrão O, em, comissão, da Di-
viião de Aguas, Antonio José Alves de Soma,
para despesas de outubro a dezembro (14.07k),
de 1912). — O Tribunal julgou boa e lega a
aplicação dada ao adiantamento, procedendo-
se de acordo com o parecer.

De 2540 em 31 do março do corrente ano,
na Tesouraria do Ministério da Educação, pelo
arquivista XI, do Instituto Benjamin Constent,
Leopoldina Porto Carrero, para despesas do 1.0
trimestre (5.460-42).

De 650$0 10 de março, na mesma tesou-
raria, pelo cont'auo classe G, com exercício no
Gabinete do Ministro. Carlos da Silva Gomes,
idem, idem. (5.453-42).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplica-
ção dada aos adiantamentos.

De 4:000$0 em 18 de dezembro de 1941, no
Departamento Federal de Compras, pelo assil-
tente XVIII, da Divisão de Educação Física do
Ministério da Educação, Ignesil Pena Marinlh),
para despesas no prazo de noventa dias (7.145,
de 1942) . — O Tribunal resolveu transformar

o processo em tomada de contas e mandou en-
caminhá-lo à Diretoria de Tomada de Contas,
para a devida instrução.

De recurso interposto pelo veterinário de 1•a
classe do Serviço de Indústria Pastoril no Es-
tado de Minas Gerais, Artur Hermeto Corrêa
da Costa, da decisão do Tribunal que .glosou a
importância do 135$0 no processo de compro-
vação do adiantamento que lhe foi feito em
1932, na importância de 1:6040 (6.035-42.
— O Tribunal deixou de tomar conhecimento
do recurso, por se tratar de segundo pedido
de reconsideração, vedado pelo art. 1• 0 do de-
crete n. 20.848, de 23 de dezembro de 1931.

Foi finalmente, aprovada a redação dos aeor-
dãos lavrados nos processos julgados em ses-
são de 28 de abril último, e apresentados
pelos seguintes relatores:

Sr. Auditor Bueno Brandão:
N. 6.407, de Lucila Muzzi de Oliveira Tor-

res, postalista classe E, servindo de fiel na
agência postal-telegráfica em Andarei, Distri-
to Federal, considerando-a quite e mandando
expedir-lhe a necessária provisão.

N. 36.980, de Antonio Alves Pinto, coletor
federal em Araucária, Estado do Paraná, no
qual está lambem, apurada a responsabilidade
do escrivão Mário Balão, considerando-os em
crédito pelas importâncias de 576$436 e 'éls
189$426 e mandando expedir-lhe quanto ao co-
letor a necessária provisão, procedendo-se
quanto ao escrivão, na forma regulamentar.

Sr. auditor Ernesto Claudino:
N. 6.093, de Bento Oliveira Filho, pagador

interino da Estrada de Ferro São Luiz-Tere-
zina, Estado do Maranhão, - considerando-o
quite e mandando expedir-lhe a necessária
provisão.

N. 4.549, de João Antonio da Rocha, escri-
turário classe D, servindo como agente da Ca-
pitania dos Portos do I). Federal e Estado do
Rio do Janeiro, em Cabo Frio, considerando-o -
em débito pela quantia de 21$9, condenando-o
ao seu pagamento e fixando-lhe o prazo de 30
dias para o recolhimento aos cofres públicos,
acrescido dos juros que forem devidos.

N. 4.436, de Valdemar da Cunha Marques,
coletor federal em Jaboatão, Estado de Per-
nambuco, no qual está, tambem, apurada a
responsabilidade dos escrivães Leonel Augusto
Ferreira e Maherroal Dantas, considerand o e
coletor o o escrivão Leonel Augusto Ferreira
em crédito pelas importâncias de 4$3 e 338$808.
mandando expedir-lhes as necessárias provi-
sões e o escrivão Maherbal Dantas em débito
pela quantia de 39$7, condenando-o ao seu Pa-
gamento e fixando-lho o prazo de noventa dias
para o recolhimento aos cofres públicos, acres-
cidos dos juros que forem devidos.

Nada mais havendo a tratar. o Sr. Ministro
Presidente designou o dia 12 do corrente mês,
para a seguinte sessão ordinária de julgamml-
to de processos da mesma natureza, declaran-
do encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que.
depois de lida e aprovada, vai subscrita o as-
sinada.

ATA N. 50, — SESSÃO ORDINÁRIA EM 8 DE MAIO
DE 1942

Presidênc ia do Sr. ministro Ruben Rosa. —
Procurador Dr. Leolpoldo Cunha Mello. —
Secretário bel. João Salso.

, Presentes os Srs. ministros Octavio Tarqui-
nio, José Americo. Bernardino de Souza, Edu-
ardo Lopes e Oliveira Vianna. foi aberta a ses-
são.

O Sr. ministro Oliveira Lima deixou de
comparecer, com causa participada..

Relatados 'pelo Sr. ministro Octavio Tar-
quinirr.

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 5.580. de 25 do mês rt. findo, so-

bre o contrato e termo aditivo celebrados com
o governo do Estado de São Paulo, para exe-
cução de um plano do exposições do animais
e produtos derivados (PG. 10.316). -- O Tri-
bunal, tomando conhecimento do citado Aviso
como pedido de reconsideração com elementos
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novos, resolveu reconsiderar a sua anterior
decisão, para o fim de ordenar o registo do con-
trato e seu termo aditivo.

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 2.754, de 29 do mês p. findo, ao

-Serviço do *Pessoal, sobre o contrato celebra-
do com Mariana Wohlgemuth, para o desem-
penho da função de auxiliar-técnico em Psieo-
liedagogia do Serviço Nacional de Doenças Men-
tais (PG. 10.330). — O Tribunal resolveu to-
mar conhecimento do aludido ofício como pe-
dido de reconsideração e converteu o julgamen-
to em diligência, Dora o fim de indicado no pa-
recer do Sr. Dr. procurador.

• Ministério da Fazenda:
Aviso n. 34, de 2 do corrente mês, com cópias

do decreto-lei 4.277, da mesma data, que -au-
toriza a emissão de papel-moeda até a impor-
tância de 600.000:000$0, para resgate das
obrigações do Tesouro Nacional, de que trata o
decreto-lei 2.417, de 25 de junho de 1940 (PG.
10.102). — O Tribunal mandou anotar o ato
constante •do citado decreto 4.277.	 A '`

Art. 196, item IV. do decreto-lei 1.713, de
1939: ao oficial administrativo da classe L,
do Q.P. do Ministério da Guerra, Victor Ros-
signeux (PG. 13.644). — O Tribunal conver-
teu 'o julgamento em diligência, para ser jun-
to o laudo de inspeção de sande que julgou in-
válido o .aposentado.

Art, 196, item li, do citado decreto-lei: ao
servente da classe ,D, do Q.S. do Ministério
da Educação e Saud-e, Antonio Assurnpção (PG.
12.405). — O Tribunal resolveu manter a 'de-
cisão anterior, denegatória do registo, por seu
fundamento, aerescendo que nenhum elemento
novo foi apresentado.

De montepio civil: *'
A Ida Bastos da Costa e outra, viuva e fi-

lha de '1;acito Alexandre da Costa, assistente
aposentado da Diretoria de Estatística Eco-
nômica e Financeira; a Lancliceia Santos. de
Almeida, viuva de José Dias de Almeida, por-
teiro aposentado do antigo Hospital de Anda-
rat, Ministério da Guerra; a Margarida Kuhl-
mann, viuva de. Hermano Kuldniann, guarda
fios da classe D. aposentado do Departamento
dos Correios e Telégrafos, Ministério da Via-
ção; a Maria Duarte Rego, vuiva de João Pris-
co do Rego, estafeta de 2.a classe aposeentado
da Repartição Geral dos Telégrafos no Estado
de Alagoas (PG. 13.559( 13.557, 13.553 e
13.567).

Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sobe os fundamentos le-

gais a seguir:
Art. 121 da Lei n$2.29•, de 5.de -janeiro de

1915, e 75 do Regulamento anexo ao decreto
n. 11.436, de 13 de janeiro, do mesmo ano:
ao professor do Urso Complementar Anexo à
Fazenda Modelo de Criação "santa Mônica" Mi-
nistério da Agricultura, Cesar do Andrade
Bahia (PG. 13.428).

Art. 197 alínea a, do decreto-lei 1.713, de
1939: ao postalista da classe J do Quadro III
do Ministério da Viação, Raul D'Utra e Silva
(PG. 13.639). .

Art. 196, item II, do referido decreto-lei:
ao correeiro da classe F, do Quadro III, do Mi-
niatério da Viação, Uno Gomes de Carvalho
(PG. 13.632).

Art. 156, letra e da Constituição Federal de
4937; ao faroleiro da classe G do Quadro 1, do
Ministério da Marinha, Caetano Alves Ferrei-
ra (PG. 13.601).

• Art. 196, item IT, do mencionado decreto-
lei 1.713, de 1939: ao postalista auxiliar da
classe G, do Quadro III, do Ministério da Via-
ção, Tito Livio Lopes Conrado (PG. 13.613).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

De montepio militar:
A Leonilia Evangelista Passos, viuva de

Theodorieo da Rocha Passos, 2.° sargento re-
formado do Exército (PG; 13.555)-.

De montepio e meio soldo:
A Geraldina Ramos Cordeiro, viuva de José

dos Anjos Cordeiro, 2° tenente da reserva de
1.a classe do Exército; a Marina de Siqueira
Campos, filha maior e solteira de José de Si-
queira Campos, general de Divisão graduado
reformado do Exército (PG. 13.556 e 13.543) .

De montepio civil:	 •
A Ignez Henrique . da Silva e outra, viuvai

e filha de Genaro Henrique da Silva, posta-
lista da classe II, da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Estado do Maranhão
(PG. 13.547). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da concessão, oficiando-se ao . Tesouro
que o desconto a que está sujeita a pensão da
filha Yara é de 83$3, ex-decreto-lei 1.422, de 13
de julho de 1939, e não como manda o despa-
cho de fls. 20v.

A "Adolphina de Alvim Papa e outra, viuva
e filha de João Marques Papa Santiago, ser-
vente da classe C, aposentado, do extinto Qua-
dro VII, do Ministério da Fazenda (PG.
13.562). — O Tribunal ordenou o registo da
concessão de montepiosconstante do título ex-
pedido em favor da viuvo, recusando, porem,
registo à autorgada à filha, de vez•què a quo-
ta que lhe foi atribuida tem de ser dividida
com o seu irmão interdito lnocencio. A sen-
tença de interdição é meramente dcclaraPópja

duma incapacidade pre-ex4tente (na espécie:
fls. 28).

De pagamento de 8:43741 a conta de "Exer-
cícios Findos" a Agildo da Gama Barata Ribei-
ro e outros, filhos do 2. 0 tenente reformado da
Armada, Athanagildo Barata Ribeiro, •de me-
lhoria de pensão de montepio e meio soldo,
cuja concessão foi registada em sessão de 10
de abril último (PG. 13.070). — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

De transferência do crédito de 1:5000 à De-
legacia Fiscal em Minas Gerais, mediante anu-
lação no Tesouro Nacional, a conta da verba
"Pensionista" do vigente orçamento para paga-
mento de montepio à Analia Veras de Castro,
do Ministério da Viação (PG. 3.248. — O Tri-
bunal mandou anotar o expediente.

Ministério da Guerra:
Oficio n. 2 . .870, de 30 de 'abril p. findo, da

Diretoria de Fundos do Exército, consultando
sobre a remessa ao Tribunal dos balanços
mensais de Receita e Despesa do Ministério
da Guerra, em cumprimento do art. 26 das
instruções para o Serviço de Fundos do Exér-
cito (PG. 14.443). — O Tribunal deixou de
tomar conhecimento da consulta, por não ter
sido formulada pelo ministro (lei ri. 156, de
24-12-35, art. 23, § 2.°, ri. 6).

Idem n. 1.087, de 30 do mês p. findo, do
Departamento .Administrativo do Serviço Pú-
blico, encaminhando o quadro discriminativo
cia distribuição feita pelo Ministério da Guerra
da vérba 1. — pesoal — Consignação II —
Pessoal Extranumerário, subconsignação 08) —
Novas admissões, do vigente orçamento, 'com
destaque de 7 :800$0, para o Serviço de Fun-
dos da 1.a Região . Militar (PG. 8.891). —O
Tribunal mandou anotar o aludido destaque.

Ministério da Jutica e Negócios Interiores:
Ofício n. 3.150, de 24 do mês. p. findo, do

Departamento de Administração, solwe o adi-
antamento de 2:500$0 ao artífice da classe E
do Patronato Agrícola Arthur Bernardes, Hum-
berto Simonini, para as despesas de água, as-
seio, etc., e para ter aplicação no período
de* 60 dias, a contar da data do seu recebi-
mento (PG 8.861). — O Tribunal ordenou o
registo cio adiantamento, que corre à conta de
verba global "em ser" no Tribunal.

Processo de concessão de reforma ao cabo de
esquadra da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, Raimundo Ambrósia de Souza (PG.

8;889). — O Tribunal ordenou o registo da
concessão.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n. CT-250-512.4, de 16 do mês pró-

ximo findo, sobre o pagamento de folhas de
gratificações do pessoal da Comissão Nacio-
nal de intorpecentes, no total de 8:400$0,
Roberval Cordeiro dç Farias e outros, relati-
vamente aos meses de janeiro, fevereiro e
março deste ano (PG. 14.409). — O Tribunal
ordenou o registo da distribuição ex-of(icio
crédito de 36:00040 ao Tesouro 'Nacional, em
face do decreto n. 8.701, de 5-2-42.

Ministério da Viação e Obras Públicas:,
Avisos: •
N. 1.145, de 22 do mês p. findo, sobro a

distribuição do crédito de 12:0000 à Tesou-
raria da Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos de Santa Catarina, à conta da verbaja — Pessoal — II — Pessoal extranumerário.
subconsignação 07-30, d'o vigente orçamento
(PG. 571).

N. 1.156, de 24 do mês pb. findo, sobre a
distribuição do crédito de 24.051:966$0 à Te-
sopraria do Departamento do Ministério da
Viação, à conta da verba 3.a — Serviços e eu-
cargo, subconsignação n. 36-41), letras a, b
e c, (PG. 565). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição dos aludidos créditos.

Relatados pelo Sr. ministro José Ame.
rico:
Ministério da Agricultura:
Ofício n. 5.338, de 20 do mês p. findo, da

Divisão do Pessoal, sobre o adiantamento de
389:081$0 ao escriturário da classe G, Alvaro
Ferreira Baiana, com exercício na Divisão de
Aguas do Departamento Nacional da Procfução
Mineral, para atender ao pagamento de salá-
rios do- pessoal extranumerário diarista e des-pesa com passagens e transportes do pessoal
da referida Diviso, nos meses de abril a ju-
nho deste ano, nos diversos Estados do Pais.
(PG. 11.408). —O Tribunal ordenou o re-
gisto do adiantamento.

Ministério da Educação e Saviie:

•Ofícios:

N. 210, de 25 do mês p. findo, da Divisão .
de Obras, sobre o contrato celebrado com B.
Conti, Para fornecimento e colocação de mate-
rial necessário para a caldeira a vapor da co-
sinha do Colégio Pedro II — Internato (PG.
10.317). — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligência, para o fim de serem coo-
feridas as 'cópias fotostáticas de fls. 15 do
processo. O Sr. ministro Bernardino de Sou-
za, vencido, votou pela recusa de registo.

N. 213, de 8 do mês p. lindo, da Di-
visão de Obras, sobre o contrato celebrado
com Fabio Bastos & Cia., para a construção de
uma câmara de experiência acústica e insta-
lação de ar condicionado no Instituto Nacional
de Surdos-Mudos (PG. 10.327). — O Tribu-
nal ordenou o registo do contrato.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De a posentadorias, sob os fundamentos legais

a seguir:
Art. 156, letra e, da Constituição Federal de

1937: ao zelador, padrão F, do Quadro VIII do
Ministério da Educação e Sande, Francisco de
Castro Magalhães (PG. 13.615).

Art. 197, alínea b, do decreto-lei n. 1.713,
de t939: ao agente de estrada de ferro da clas-
se J do extinto Quadro II do Ministério da
Viação, Vicente Ferrer de Castro Leal; ao ofi-
cial administrativo da classe K, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
Roberto Leonidas Lapagesse (PG. 13.662 e
13.613).

Art. 170, n. 3, da Constituição Federal de
1934: ao operário do Arsenal de Guerra do Rio
de Janeiro, Ministério da Guerra, Antonio Cor-
rêa das Neves (PG. 13.580).
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Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao carteiro da classe * G, do Quadro
IIII, do Ministério da Viação, Tiburcio Augusto
dos Santos; ao postalista auxiliar da classe.F,
do Quadro III, do mesmo Ministério, Noemia
Nazareth do Castro Vianna Tavora; ao guarda
fios da classe E do Quadro III, do dito
lério, Pedro Severino Antonio Fernandes (PG.
13.637, 13.635 o 13.642).

De montepio e meio soldo:

A Rachel Ferreira Franco, viuvo de Adolpho
Pereira Franco, 2.0 tenente . reformado-do Exér-
cito; a Floripa de Freitas Vicenzio, viuvo. de
João Pedro Vicenzio, major graduado refor-
mado do Exército; a Rita Totta Rodrigues, viu-
vo de José Condido Rodrigues, general de Di-
visão graduado, reformado do Exército (PG..
13.571, 13.542, 13.575).

De montepio militar a Stela Chaves, e outras,
irmãs solteiras de Olavo Chaves, ex-3.° sar-
gento do Exército (PG. 13.578). •

De montepio c.ivil:

A Amalia da Cruz Lima e outros, viuvo e
filhos de Benicio de Oliveira Lima, telegrafisla
da classe I, da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos no Estado da Paraiba; a Afranio
Ary e Leda, filhos naturais reconhecidos de
Antonio Pereira Filho, praticante de I.° clas-
se aposentado, da extinta Diretoria Geral dos
Correios, Ministério da Viação; a Thomazia
Cordeiro Wanderley, viuvo de rederico Wan-
derley, telegrafista da classe I, aposentado do
Departamento dos Correios e Telégrafos. Mi-
nistério da Viação a Ignez Ricardina Weyll

outras, viuvo e filhas de Augusto Guilherme
Weyll, desenhista de 3. classe, aposentado da
Estrada de Ferro da Bafa a São Francisco,
Ministério da iVação (PG. (3.516, 13.577.
13.515 e 13.527). — O Tribunal ordenou o
registo das aludidas concessões.

De pensão especial a Amalia Frederico In-
eeborg Wendel do Cerqueira Leite, viuvo de
Silas de Cerqueira Leite, capitão aviador
(p0. 13.530). O Tribunal ordenou o re-
gisto da concessão, oficiando-se ao Tesouro
para ser iletificado o título expedido quanto às
referências feitas a "capitão aviador do Exér-
cito" e a "posto de major", quando se trata
do "capitão aviador da Aeronáutica" e "major
aviador", segundo a nomenclatura do decreto-
lei n. 3.047, de 13-2-41.

Do transferência de crédito de 10:070$1--1
Delegacia Fiscal na Paraiba, mediante anulação
na de Pernambuco, à conta da verba "Inativos"
tio vigente orçamento, para pagamento de ven-
cimentos ao aposentado do Ministério da Fa-
zenda, Augusto da Silva Pires Ferreira (PG-
16.131). — O Tribunal mandou anotar o ex-
pediente.

Minsitério da Marinha:

Aviso n. 711, de 29 do mês p. findo, enca-
minhando o processo referente à dívida rela-
cionada na importância de 297$0, de que é cre-
dor o 2.° tenente José Ribeiro (PG. 14.417).
— O Tribunal julgou procedente a dívida e
mandou encaminhar o respectivo processo ao
Ministério da Fazenda, para 03 fins do art. 78,
§ 3.0 do Código de Contabilidade.

Ministério das Relações Exteriores:

Avisos:

N. CT-264-650.1 (20), de 23 de abril -findo,
com cópias do decreto-lei n. 4.263, do dia 16
anterior, que abre o crédito especial de réis
117:000$0 para ocorrer às despesas "Serviços
e Encargos' decorrentes da adesão do Brasil ao
Instituto Inter-Americano de Estatística, de
Washington (PG. 14.126). — O Tribunal or-
denou o registo do crédito especiaJ e sua dis-
tribuição à Delegacia do Tesouro Brasileiro em
Nova York.

N. CT-41-601.4 (32), de 26 do Mês pró-
ximo findo, com cópias (10 decreto-lei n. 4.207.
de 27 do março anterior, que abre o crédito es-

pecial de 350:0000, para atender às despesas
com a Missão Especial que representará o
Brasil na posse do presidente da 'República do
Chilo (PG. 14.419). — O Tribunal ordenou o
registo do crédito especial.

N. GT-220-501.4 (32), do 1 do Inês pró-
ximo findo, sobre a distribuição do crédito de
350:000$0. à Delegacia do Tesouro Brasileiro
em Nova York à conta do crédito especial
aberto pelo decreto-lei n. 4.207, de 27 de
março último (PG. 14.357). — O Tribunal or-
denou o registo da distribuição solicitada.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Avisos:

N. 1.143; de 22 do mês próximo findo, sobre
a distribuição do crédito de 15:000$0 à Tesou-
raria da Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos do Estado do Rio do Janeiro, à conta
da verba 2.8 — Material — III — Diversas
despesas, 5-e 31)30), do vigente. orçamento.
(PG. 570).

N. 1.117, de 15 do mês próximo findo, sobre
a distribuição do crédito de 12:60010 à Dele-
gacia Fiscal' no Estado do Rio Grande do Sul,
à conta do crédito aberto pelo decreto-lei nú-
mero 4.220, de 31 do março último, para aten-
der à despesa resultante da criação das funções
gratificadas de que trata o art..2.° do citado
decreto-lei (PG. 548).

— O Tribunal ordenou o registo da distri-
buição dos aludidos créditos.

,Relatados pelo S.r. ministro Bernardino de
Souza:

Conselho Nacional do Comércio Exterior:

Ofício. n. SA 167-316.1", de 1 de abril pró-
ximo findo, do aludido Conselhoss.sobre o pa-
gamento do 494$0 a Ernesto Street, oficial
administrativo da classe L, proveniente de diá-:
rias a que fez jus no período de 25 de feve-
reiro á 9 de março deste ano (PG. 8.722). —
O Tribunal ordenou o registo da despesa.

Ministério da Agricultura:

Aviso n. 5.770, de 2 do corrente mês, sobre
o contrato celebrado com o Governo do Estado
da Baía, para organização de exposições de
animais e produtos derivados no Território do
Estado (PG.-10.310). — ØTribunal ordenou o
registo do contrato.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios:
•

N. 1.080, de 23 de abril próximo findo, da
Divisão do Material., sobre o adiantamento de
500$0 ao oficial administrativo da classe J,
com exercício na Divisão de Educação Física,
Arthur Pereira da Mota, para_ despesas no 2.0
trimestre do corrente ano (PG. 5.480). — O
Tribunal recusou registo ao adiantamento,, de
acordo com o parecer.	 -

N. 1.227, de 50 de abril próximo findo, da
Divisão do Material, sobre o contrato celebrado
com o Clube Ginástico Português, para locação
do Teatro Ginástico, situado à avenida Graça
Aranha n. 187 (PG. 10.335), — O Tribunal
ordenou o registo do contrato.

N. 650, de 10 de março último, junto ao de
n. de 20 de abril próximo findo, ambos
da Divisão do Material, solicitando ser tor-
nado sem efeito o pedido de adiantamento feito
em nome de Arthur Pereira da Mota. oficial
administrativo da classe J, com exercício no
Conselho Nacional de Desportos, para as des-
pesas do-1•0 trimestre deste ano, regist.ado por
despacho de Vi de março citado (PG. 5.10:3 e
5.425). — O Tribunal mandou dar baixa na
responsabilidade do funcionário, pela totalidade
do adiantamento de 250$0, fazendo-se a re-
versão da citada importtincia, à verba própria.

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais , a seguir:

Art. 1913, item I, do decreto-lei a. ' 1.713,
de 1939: ao oficial administrativo da classe I
do extintos quadro II do Ministério da Viação,
Arthur Victor do Araujo (PG. 12.401). — O.
Tribunal ordenou o registo 'da concessão, ofi-
ciando-se ao Tesouro, de acordo com o pa-
recer.

.Art. 196. item II do referido decreto-lei: ao
telegrafista da classe I, do Quadro III do Mi-
nistério da Viação, Francisco Elidio Lenoir de
Mérocourt; ao marinheiro da classe 4 do Q.S.
do Ministério da Fazenda, Sizilio José Soares;
ao telegrafista da classe I do Quadro Ill do
Ministério da Viação, Augusto de Castro Bo-
telho (PG. 13.588, 13.640 e 13.617). .•

Art. 197, alínea b, do citado decreto-lei:
ao oficial administrativo da classe L, do Qua-
dro Único do MinistéFio do Trabalho, Fran-
-cisco de Moura Brandão (PO. 13.614).

Art. 196, item III, do mencionado decreto-
lei: ao trabalhador da classe D, do Quadro VIII
do Ministério da Fazenda,- Antonio João do
Arruda- (PG. 13.581).

Art. 197, alínea a, do aludido decreto-lei, ao
agente fiscal da Imposto de Consumo na IA-
Pitai do Estado de Pernambuco, Francisco Ca-
margo Junior (P0. 13.412).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

De apostila de retificação lançada no título
de aposentadoria do Dr. Manoel Thomaz Sar-
mento-de Sá Barata, no lugar de professor ca-
tedrático da classe L, do Quadro VII, Faculdade
de Medicina de Porto Alegre, Ministério da
Educação, aposentado por decreto de 26 do
julho de 1937 (PG. 13.621) , — O Tribunal
ordenou o registo da apostila.

De montepio civil:

A Dalila Rivermar de Almeida, irmã 'viuvo
de Alfredo Augusto Rivermar do Almeida,
agente de 3.0 classe, aposentado, da Estrada do
Ferro Central do Brasil; a Maria das Dõres
Silva Caldas e outras, viuva e filhos de Oswaldo
Caldas, postalista da classe G, do Quadro III
do. Ministério da Viação; a Durvalina da Silva
soares e outra, viuvo e -filho de Orozimbo
Soaees, maquinista da Alfândega do Rio de Ja-
neiro, Ministério da Fazenda; a Iracema dos
Santos Magano,. viuvo de Randolpho Alexan-
drino dos Santos Magano, carteiro do 1.0. classe
aposentado, da Disetoria Regional dos Corraios
e Telégrafos do Distrito Federal, Ministério da
Viação; a Maria Guedes Cavalcanti, irmã viuvo
de Firmino Raphael de Paiva, mestre geral
aposentado do Arsenal de Marinha do Estado
do Pará (PG. 13.565, 13.536, 13.538, i3.563
e 13.656).	 .

De montepio militar:

A Palmira Baptista da Silva, s'iuva de José
Ferreira da Silva, 3.°, sargento do Exército.
(PG. 13.5:2).

'De montepio e meio soldo:

A Constança Pamploria de Abranches, viuvo
de Armando Atigusto de Abranches, ca'pitão do
Exército; a Janandir Teixeira Cunha, viuvo de
Oswaldo Cunha, tennete da reserva do Exér-
cito; a Laudelina da Silva Morais, viuvo de
José Antonio de Morais. 2.° tenente da seserva,
convocado do Exercito (PG. 13.551, 13.549 e
13.535).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões e o da I lespesa classificada.

De montepio e meio soldo a' Suzatri de Al-
buquerque Roma e outros, viuva e filhos do

Ministério da Fazenda:.

Processos:

De concessão:
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2.° tenente do Exército, José Bernardo Roma
:(PG. 13.576). — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, para serem prestados
Maiores esclarecimentos, em face do que consta
dos documentos de fls. 15 e 3.

Ministério das Relações Exteriores:

Ofício n. 1.064, de 29 do mês próximo findo,
do Departamento Administrativo do Serviço
Público. encaminhando o quadro discriminativo
da distribuição feita pelo Ministério das Rela-
ções Exteriores, referente à verba 1.1 — Pes-
soal — II— Pessoa/ extranumeráno — S-c. 08)
Novas admissões, do vigente orçamento, com
destaque de 25:920$0, para a Secretaria de Es-
tado (PG. 8.858). — O Tribunal mandou ano-
tar o aludido destaque.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:

Aviso n. 59, de 6 do mês próximo findo, so-
bre a distribuição do crédito de 5.000:0000 ao
Tesouro Nacional, à conta da verba 3fl -- Ser-
viços e encargos — I — Diversos — S-c 06)
04)05) alíneas a e b, do vigente orçamento,
para atender às despesas com o prossegui-
mento das obras de construção e instalação do
Hospital dos Servidores do Estado e da Co-
lónia de Férias (PG. 14.342) . — O Tribunal
ordenou o registo da distribuição do crédito,
feita a anulação indicada.

Ministério da Viação e Obras Públicas.

AvisCis:

N. 1.142, de 22 de abril p. findo, sobre a
distribuição do crédito de 15:0000 à Tesou-
raria da Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos de Santa Catarina, a conta da verba
3.a — Serviços e Encargos — I — Sjc 18-30),
do vigente orçamento (PG. 569).
• N. 689, de 13 de março último, sobre a dis-
tribuição do crédito de 2.285:0000 às Dele-
gacias Fiscais nos diversos Estados, •a conta
da verba 2.a — Material — I — Material Per-
manente; ir — material de Consumo, várias
sub-consignações, do vigente orçamento, me-
diante anulação.na Delegação junto ao Depar-
tamento Federal de Compras, destinados à Ins-
petoria Federal de Obras contra as Secas
(PG. 16.088 e 486).

O Tribunal ordenou o registo da distribui-
çrião dos aludidos créditos, feita a anulação
indicada.

Relatado' pelo Sr, ministro Eduardo
Lopes:

Processo de pagamento de 50:0000, por
"Exercícios Findos", à firma A. Chimica
Bayer Ltda., proveniente de fornecimento de
medicamentos no ano de 1940, em proveito do
Departamento Nacional da Produção Animal,
Ministério da Agricultura (PG. 2.737) — O
Tribunal mandou dar vista do processo ao
Sr. Dr. procurador, para dizer sotre o pa-
gamento, em face do decreto-lei n. 4.166, de
11 de março de 1942.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Vi-
ana:

Departamento Administrativo Serviço Pú-
blico:

Ofícios:

Extranumerário, sio n. 08) — Novas Admis-
sões, do vigente orçamento, com o destaque de
14:4000 para o Laboratório Central de Eno-
logia (PG. 8.899). — O Tribunal mandou
anotar o aludido destaque e ordenou a sua
distribuição ex-officio à Tesouraria do Mi-
nistério da Agricultura, em face do decreto-
lei n. 4.015, de 14-1-42, oficiando-se à Dele-
gação junto ao mesmo Ministério que a despe-
sa independe de registo prévio, nos termos do
citado decreto-lei.

N. 1.045, de 27 do mês p. findo, do men-
cionado Departamento, encaminhando o qua-
dro discriminativo da distribuição feita pelo
Ministério da Agricultura, referente à verba
1•a — Pessoal — II — Pessoal Extranumerá-
rio, sie. 08) — Novas Admissões, do vigente
orçamento, com o destaque de. 10:800$O, para
o "Centro Nacionaf de Ensino e Pesquisas
Agronómicas-Instituto de Experimentação
Agrícola" (PG. 8.856). — O Tribunal man-
dou anotar o aludido destaque.

Ministério da Agricultura:

Ofício n. 5.501, de 23 do más p. findo, da
Divisão do Pessoal, sobre a distribuição do
crédito de 10:8000 à Tesouraria do Minis-
tério da Agricultura, à conta da verba 1.a —
Pessoal — II — Pessoal Extranumerário, sie.
08) — Novas Admissões, do vigente orçamen-
to, para o Instituto de Experimentação Agrí-
cola do Centro Nacional de Ensino e Pesqui-
sas Agronómicas, conforme a Exposição de
Motivos n. 5781 aprovada pelo Sr. Presiden-
te da República em 4-4-42 (PG. 14.414). —
O Tribunal ordenou o registo da distribuição
do crédito à Tesouraria do Ministério da Agri-
cultura.

Ministério da Educação e Saude:

Ofícios:

N. 2.648, de 23 do mós p. findo, da Divisão
do Pessoal, sobre o contrato celebrado com o
Sr. Oswaldo Ferreira da . Costa, para o de-
sempenho da função de "professor" catedráti-
co da cadeira de Desportos Aquáticos na Es-
cola Nacional de Edticação Física e Desportos
(PG. 5.428). — O Tribunal ordenou o re-
gisto do contrato. -

N. 84, de 16 do mês p. findo, do Departa-
mento de Administração, sobre a distribuição
do crédito de 80:000$0 à Delegacia Fiscal no
Estado do Pará, a conta da verba 5. a Obras
— I — sie. 01), itens 34-13-A, do vigente or-
çamento, para atender às despesas com servi-
ços de inquéritos e estudos de águas e esgo-
tos em várias cidades do Pará (PG. 5.436) .
— O Tribunal ordenou o registo da distribui-
ção do crédito, à disposição da Delegacia Fe-
deral de Sande da 3.a-Região.

N. 998, de 23 do mês p. findo, da Divisão
de Orçamento, sobre o adiantamento de réis
180:400$0 a Clara Gomes de Vicenzi, oficial
administrativo da classe H, com exercício no
Serviço Nacional de Lepra, para atender às
despesas com pessoal, transporte de material,
etc., no 2.° trimestre deste ano (PG. 5.466).
— O 'Tribunal ordenou o registo do adianta-
mento, em face da autorização do Sr. i'resi-
dente da República, por cópia à fls. 5.

Ministério da Fazenda:

Ofício n. 107, de 27 do mês p. findo, do
Serviço do Pessoal, sobre o contrato celebra-
do com Fernando Pires Carvalho e Albuquer-
que, para a prestação de serviços à Comissão
de Orçamento (PG. 10.327). — O Tribunal
mandou que se comunique ao Serviço do Pes-
soal do Ministério da Fazenda que, em ses-
são de 28 de abril ri. findo, já proferiu a sua
decisão sobre o contrato era apreço, manten-
do 'a recusa de registo verificada ern sessão
de 31 de março último.

Processos:

De concessão:*

De aposentadorias, sob 1)1 fundamentos te.
gais a seguir:

Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939; ao condutor de trem da classe I, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação,
Francisco Sabino Coelho de Sampaio; ao pos-
talista-auxiliar da classe G, do Quadro III do
Ministério da Viação, Cinira Moreira . do Ama-
ral (PG. 13.603 e 13.616). 	 -

Art. 156, letra e, da Constituição Federal
de 1937: ao foguista da classe F do Quadro
I do Ministério da Educação, 5ilvastre José
Gonçalves (PG. 13.641),

De montepio civil:

A Maria Augusta Santos de Araujo, viuvo
de Inocencio de Araujo, agrinomo aposentado
da Escola João Luiz Alves, Ministério da Jus-
tiça; a Georgina Alves Ribeiro da Silva, viuvo
de Anibal Ribeiro da Silva, agente de 1. a clas-
se aposentado do Quadro especial da Estrada
de Ferro Central do Brasil, 2." Divisão; a
Francisca Monteiro de Barros Salles e outras,
viuvo e filhas de Ismario de Toledo Saltes, te-
legrafista da classe J, aposentado do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos; 'a Jovino
Pedroso da Silveira e outros, viuvo e filhos
de .Aureliano Rodrigues da Silveira, oficial
administrativo da classe J, da Diretoria . Re-
gional dos Correios e Telégrafos no Estado da
Baía (PG. 13.551 1 13.540, 13.560, 13.560).

De montepio militar e meio soldo:

A Florencia Maria de Andrade, viuvo de
José Bernardlito de Andrade, 2.° tenente re-
formado do Exército; a Julio cios Santos Car-
rilho e outra, viuvo e filha de Joaquim_ Carri-
lho do Rego Barros, 2.° tenente reformado do
Exército (PG. 13.550 e 13.54t-.

De montepio 'militar a Alita Ligia de Car-
valho Albuquerque, viuvo do Joaquim Leal de
Albuquerque, 1.0 sargento reservista do Exér-
cito (PG. 13.528).

De montepio civil a Jovita Pamplona de
Carvalho. viuvo de Pedro Antonio de Carva-
lho Sobrinho, maquinista de 3. a classe aposen-
tado da Estrada de Ferro Central cio Brasil
(PG. 13.552).

O Tribunal ordenou o registb das aludidas
concessões e o da despesa classificada.

De pagamento de 4000, como crédito .à De-
legacia Fiscal em Minas Gerais, a conta da
verba "Exercícios Findos" do vigente orça-
mento, para pagamento de pensão de meio
soldo que deixou de receber D. Eleonora Oso-
rio Gomes da Cruz, em 1940 (PG. 12.006). —
O Tribunal ordenou o registo da despesa.

Ministério'  da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Processo de concessão de reforma ao 1.° sar-
gento-armeiro, agregado, do Corpo de -Servi-
ços Auxiliares da Policia Militar do Distrito
Federal, José Ferreira Lima (PG. 8.890). —
O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Avisos:

N. 1.154, de 24 do mês p. findo sobre a
distribuição do crédito de 29:825$0,à Tesou-
raria da Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos do Rio de Janeiro a conta da verba
3.a — Serviços e Encargos — Sie 40-30, letra
a, do vigente orçamento (PG. 566).

N. (.139, de 22 do mês p. findo, sobre ts
distribuição do crédito de 29.825:2000, à Te-
souraria do Ministério da Viação, a conta na
verba Serviços e Encargos — I — Sc.i
01-01-32);' 01-02-32); e 02-32), diversos itens.
do vigente orçamento (PG. 568).

O Tribunal ordenou o registo da distribui-
ção dos aludidos préditos. 	 s

N. 1.105, de 5 do corrente mês, do aludido
Departamento, sobre o contrato celebrado com
o Sr. Angenor de Abreu Costa, para o desem-

• penho da função de desenhista do mesmo De-
partamento (PG. 10.342) . — O Tribunal or-
denou o registo do contrato.

N. 1.088, de 30 do mês p. findo, • encami-
nhando o quadro discriminativo da distribui-
ção feita pelo Ministério da Agricultura, re-
ferente à verba 1.a — Pessoal — II — Pessoal
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Ministério da Fazenda:

Processo de pagamento de 4.134$7 a Ma-
noel Vara Cruz Carvalho, preposto da Coleto-
ria Federal em Alcantara, no Estado do Ma-
ranhão, proveniente de percentagens pela
substituição do ocupante efetivo do cargo, no
período de 9 de agosto a 31 de dezembro de
1938 (PG. 3.234). - O Tribunal recusou re-
gisto à despesa, de acordo com o parecer.

Nada 'mais havendo que tratar, o Sr. minis-
tro presidente designou o dia 12 do corrente
mês, às 13 horas, para a seguinte sessão or-
dinária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata,
que vai subscrita e assinada.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECRETARIA

Dia 4 de , maio

N. 582 - Ao Ministério da Fazenda. Comu-
nicando julgamento de dívida relacionadas.

N. 583. - Ao Ministério da Marinha. -
Idem, idem.

N. 584 - Ao Ministério da Fazenda. Pedindo
providências para a alienação de caução de José
Alves Corrêa.

Dia 5

N. 585 - Ao mesmo. Requisitando paga-
mento.

N. 586 -a Ao mesmo. Idem, idem.
N. 587 - Ao mesmoa'Idem, idem.
N. 588 - Ao mesmo. Solicitando devolução

de processo.
N. 589 - Ao procurador geral da República.

Acusando recebimento de cópias de ofícios so-
bre cobrança executiva de alcancés.

N. 590 - Ao escrivão da Segunda Vara Civel
do Distrito Fedoral. Agradecendo comunicação
de haver assumido exercício do cargo.

Dia 6

N. 594 - Ao presidente do D.A.S.P : Comu-
nicando anotação de termo de rescisão de con-
trato celebrado com Lucilio Briggs Brito.

N. 595 - Ao Ministério da Agricultura. Co-
municando registo de contrato ceienrado com
o Governo do Rio Grande do Sul. -

N. 596 - Ao mesmo. -Idem, /dem.
N. 597 - Ao mesmo. Comunicando registo

de termo de prorrogação de contrato, celebrado
com Archelau Alves Ribeiro.

N. 598 - Ao mesmo. Idem, idem, com Ageu
da Silva Freire.

N. 599 - Ao mesmo. Comunicando regisf.o
de renovação de contrato celebrado com Oto
Schubart.

N. 600 - Ao mesmo. Idem,. idem, com Fe-
lisberto Cardoso Camargo.

N. 601 - Ao mesmo. Idem, idem, com Ana
Nogueira Ferraz.

N. 602 - Ao mesmo. Idem, idem, com Se-
bastião Alves. 	 .

N. 603 - Ao mesmo. Idem, idem, com Flavio
Beltrame.

Dia 7

N. 604 - Ao Ministério da Fazenda. Solici-
tando pagamento de diárias a funcionário.

N. 605 - Ao Ministério da Justiça. Comuni-
cando registo de contrato celebrado com Gabriel
de Andrade.

N. 606 - Ao Ministério ; da Fazenda. Dili-
gência em processo de despesa.

N. 607 - Ao diretor da D.T. Contas. Comu-
nicando designação de funcionário.•

N. 608 - Ao diretor da Segunda Diretoria.
Idem, idem.

N. 609 - Ao mesmo. Idem, idem.- 	 -
N. 610 - Ao diretor da D.T. Contas. -

Idem, idem.

Dia 8

N. 611 - Ao Ministéroi da Aeronáutica. Di-
N. 612 - Au Ministério do Trabalho. Comu-

nicando distribuição automática de crédito.
N. 613	 Ao Ministério da Agricultura. Idem

idem,	 •
N. 614 - Ao Ministério da Fazenda. Requi-

sitando pagamento.
serviços do Tribunal a continuidade do afas-
tamento do referido .f- acionário, em virtude
de se encontrar incompleta a lotação da car-
réira de oficial administrativo.

N. 1.985 - Ao diretor da. Despesa Pública.
Comunicação autorização para o levantamento
do aiança de Maria Emilia da Fonseca Pinto.

Dia 4 de maio de 1942

N. 1.964 - Ao delegado do Tribunal da Con-
tas em São Paulo. Reiterando diligência.

N. 1.965 - Ao delegado do Tribunal deCon-
tas no Caará. Comunicando baixa da responsabi-
lidade a Prescilaino Augusto Gomes.

N. 1.966 - Ao diretor da Despesa Pública.
Comunicando que o Tribunal de Contas, em ses-
são de 28 de abril último, resolveu reconsiderar
sua decisão anterior; para o fim da julgar boa
e legal a aplicação de adiantamento de Paulo
Goulart.

N. 1.967 - Ao delegado do Tribunal de Con-
tas no Ministério da Marinha. Comuniaando
que o Tribunal, em sessão de 20 de abril úl-
timo julgou boa e legal a aplicação do adian-
tamento, de Haroldo Americo dos Reis.

N. 1.968 - Ao diretor geral do Departa-
mento Federa I d e Compras. Devolvendo
documentos.

N. 1.970 - Ao delegado do Tribunal de Con-
tas em Sergipe. Comunicando designação de
delegado.

N. 1.971 -- Ao diretor: do Pessoal da Fa-
zenda. Comunicando dispensa e des igna çã o de
delegado.

Dia 5

N. 4.972- Ao diretor da Divisão do Pessoal
do Ministério da Educação. Pedindo informação.

N. 1.973 - Ao delegado do Tribunal de Con-
tas no Ministério da Agricultura. Diligência em
ordem de pagamento a Zitrin Irmãos.

N. 1.974 - Ao diretor da Despesa Pública.
Idem, idem, a Assad Mattar.

N. 1.975 - Ao mesmo. Idem, idem, a João
Camilo.

N. 1.976	 Ao mesmo. Idem, idem; a Do-
miro Fernandes.

N. 1.977 - Ao delegado do Tribunal de
Contas no Maranhão. Comunicando baixa de
responsabilidade a Antonio de Sá Fernandes.

N. 1.978 - Ao diretor da Despesa Pública.
Prestando informação.

N. 1.979 - Aa delegado do Tribunal de
Contas em São Paulo. Sobre alienação de fiança

N. 1.980 - Ao diretor da.Divisão do Mate-
rial do Ministério da Educação. Solicitando re-
messa de comprovantes.

N. 1.981 - Ao diretor da Diretoria do_ Do-
mínio da União. Devolvendo empenho.

N. 1.982 - Ao diretor da Divisão de Educa-
ção Física do Ministério da Educaçao. Idem,
idem.

N. 1..983 - Ao secretário do Conselho Na-
cional de Desportos do Ministério da Educação.
Idem, idem.

N. 1.984 - Ao diretor do Pess;oal do Minis-
tério da Fazenda. Comunicando, em referência
à consulta sobre a permanência de Heitor Go-
mes de Paiva no Departamento de Imprensa e
Propaganda. que 'não consulta o interesse dos

Justiça do Trabalho
Decretos-leis
Decretos	 •
Regim. int. do C. N. T.
Regim. int. dos C. R. T.
Port. n. CE-56-41
Tabela de custas
DIVULGAÇÃO N. 25

(3a edição)

PREÇO: 4$0
À venda :

Secção de vendas: Av. Rodrigues Alves
Agencia 1: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

•	 Dia 6

N. 1.987 - Ao Contador Geral da Repú-
blica. Comunicando registo de crédito ,uple-
mentar de 30:0a0$0.

N. 1.988 Ao diretor Geral do Departa-
mento Adnr ; nittrativo do Ministério da Agri-
cultora. Idem, idem.

N. 1.989 - Ao diretor da Comissr de De-
fesa da Economia Nacional. Comunicr-ndo
anotação de iescsão e modificação de contrato
celebrado com Nino Gallo.

N. 1.990 - Ao diretor tio Pessoal do Miiiã-
tério da Educação. Comuniaando registo de
contratos celebra los com Francisco de Carva-
lho Sampaae e outros.

N. 1.991 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da .União. Idem, idem, com Antonio
Rociriauts Coutinho.

N. 1.992 - A3 mesmo. 'lema com Joaquim
Antonio Cordovil Alaurity Filho.

N. 1.993 - Ao diretor da Divisão de Obras
do Ministério Educação. Dl -l i ga " em con-
trato celebrado nom Lauro Henriques &Cia.

N. 1.954 - Ao diretor da aavisão do Pessoal
do Ministério da Educação. Idem, com Albtrto
Lima de Morais Coutinho.

	

N. 1.995 - Ao diretor da Despesa Pública 	
Diligência em ordem de pagamento de 	
.4:853$2 a Cecilia Siqueira.

	

N. 1.996	 Ao mesmo. Idem, idem, de 32$1
a Luiz Bruno.

N. 1.997 - Ao mesmo. Idem, 'dem, de
250$0 a Alfredo Barbosa Leite.

N. 1.998 - Ao diretor da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Edunção. Comuricando
recusa de registo a despesa de 82448 nara pa-
gamento ao Sa aviço de Saude dos Pertos, por
não ter sido cumprida dentro do prazo regu-
lamentar a di_igência anteriormente ordenada.

N. 1.999 - Ao direto da Divisão d; Pessoal
do Ministério da Educação. Comunicando na
gisto de contrato celebrad a com Joa6 Mendon-
ça de Almeida.

N. 2.000 - Ao Delegado Fiscal am sergipe.
Comunicando haver sido mantido a glosa de
1909 na comprovação de adiantamento da
Anisio Dantas.

N. 2.001 - Ao Delegado do Tribunal de
Contas na Baía. Restituindo processo.

Ns. 2.002/04 - Ao Delegado do Tribonal
de Contas no Ministério da Viação. Sobre anu-
lação de crédito.

Ns. 2.005/06 - Ao Delegado do Tri amai
de Contas no alinistéric da Agricultura. Idem,
idem.

N. 2.007 - Ao diretor da Primeira Direto-
ria. Comunicando justificação d faltas do
extranumerário.

N. 2.008 - Ao diretor da Diretoria ao Do-
mfnio da União Diligência em contrato.
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N. 2.009 - Ao mesmo. Comunicando re-
cusa de resisto r. contrato assinado pelo Moi-
nho Fluminense S/A: por ter sido emetido
fora do prazo legal.

N. 2.010 - Ao Contador Geral da Repú-
blica. Comunicando registo de crédito espe-
cial de 96:2604.

N. 2.C11 - Ao diretor da Divisão do Or-
çamento do Ministério da Educação. Idem,
idem.

N. 2.012 - Ao Dele. lo do Tribunal de
Contas no Ministério da Viação. Sobre anu-
lação de créd . to.

N. 2.013 - Ag diretor da Desp-sa
Diligência em ordem de pagamer'Á) de 	
4:900$0 a Augusto de Mendonça.

N. 2.014 - Ao diretor Geral da Fazenda
Nacional. Comunicando recw.a, de registo a
adiantamento a Luiz Vespasiano.

N. 2.015 - to Delegado C.a '•ribunal de
Contas em Alagoas. Declarando, rm resposta
ao telegrama n. 3, de •r de março ú'timo em
que o Delegado consulta como proceder em
face da colisão que observa entro o parágrafo
único do art. 19 do ato 11. 1 do Tribunal do
inciso XVII ui art. 5.° do ato n. 2, haver o
Tribuna, resolvido, em sessão de 28 de abril
finde, que as Delegações teem apenas compe-
tência pira examinar e juigar pregessos de
tomada de conta-, cujo valor anual não ex-
ceda a 500:0.004, os quais lhes evem :ier re-
metidos diretamente pelas repartiçees organi-
zadoras dos mesmos. Em leferência, porem,
aos proce:sos de valor superior àquela impor-
tinida ,nenhuma intervenção lhes cabe, de-
vendo tais processw ser „tidos à Direto-
ria de Tomada d Contas, quando não o tive-
rem sidc diretamente enviados a essa Dire-
toria pela repartição onde foram levantadas
as contas.

N. 2.016 - Ao dir-tor do Pesso g i da Fa-
zenda. Restjtuincló processo n. 10.688-40.

N. 2.0,7 - Ao di-etor da Divisão do Pessoal
do Ministério Ja Educação. Comun'eando re-
gisto de conLato celebrado com Juarez Cer-
queira do Amaral.

N. 2.018 - Ao Delega& do teribt.nal de
Contas da Viaçãc. Sobre anulaçilo de. crédito.

N. 2.019 - Ao Delegado do Tribunal e
Contas no Ministério da Agricult-era. Idem.
idem.

N. 2.020 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da União. Comunicando registo de
contrato assinado por Antonio José de ('ar-
lho Cordeiro.

N. 2.021 - Ao diretor da Despesa Pública.
Diligência em proceso de concessão d apo-
sentadoria a Oscar Guimarãe. 	 •

N. 2.022 - Ao diretor da D. T. Cantas.
Sobre retificação em boletim de frequência.

N. 2.023 - Ao diretor do Pessoal da Fa-
zenda. Idem, idem.

N. 2.024 - Ao Delegado do Tribunal de
Contas em Santa Catarina. Sobre pagamento
de diárias a funcionários.

N. 2.025 - Ao diretor do ,Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda. Sobre publicação de fo-
lha de diária.

N. 2.026 - Ao mesmo. Sobre prole de
funcionário.

N. 2.027 - Ao mesmo. Remetendo or-
tarja para fins de anotações.

N. 2.028 - Ao secretário geral do Minis-
tério da Guer- . Comunicandc registo de con-
cessão de •reforma a Carlos Alberto Cintra e
recusa a despesa classificada.

N. 2.029 - Ao diretor da Divisão do Pes-
soal dd Wnistério da Educação. Devalvendo
documentos.

N. 2.030 - Ao diretor eral e3 Departa-
mento de Administração do 1,:inist s •io da Jus-
tiça. Comunicando autoriração para o levan-
tamento da caução, em termos, prestada pela
firma Jacob Lopes de Castro. --

N. 2.031 - A- diretor da Despesa Pública.
Comunicando concessão de aposentadoria a
Manoel Viterbo de Carvalho e Silva, e pedindo
providências.

N. 2.032 - Ao mesmo. Encaminhando
processo.

N. 2.033 - Ao diretor do Possoal da Fa-
zenda. Solicitando inspeção médica.

N. 2.034 - Ao diretor da Segunda Dire-
toria. Comunicando designação de funcioná-
rio.

N. 2.035 - Ao diretor da Despesa Pública.
Remetendo documentos de comprovação de
adiantamento de Psaulino José Simplicio.

N. 2.036 - Ao mesmo. Comunicando re-
gisto de concessão de montepio militar a David
qa Cunha e outra.

N. 2.037 Ao diretor da Primeira Dire-
toria. Comunicando concessão do licença a
funcionário.

N. 2.038 - Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da União .Devolvencle processo.

N. 2.039 - Ao Delegado do Tribunal de
Contas no D. F. C. Sobre anulação de cré-
dito.

N. 2.040 - Ao Diretoria do Serviço do
Pessoal da Agricultura. Pedindo informações.

N. 2.042 -Ao Contador Geral da República.
Comunicando distribuição automática de cré-
dito.

N. 2.043 - Ao mesomo. Idem, idem.

N. 2.044 - Ao Delegado do Tribunal de
Contas em São Paulo. Reiterando oficio.

N. 2.045 - Ao diretor do Pessoal da Fa-
zenda. Diligência em distribuição de crédito.

.Dia 9

N. 2.046 - Ao mesmo. Remetendo ficha
de assentamentos individual de funcionário.

N. 2047. 	 - Ao Delegado do Tribunal de
Contas noy Ministério do Trabalho.	 Sobre
anulação de crédito.

N. 2.048 - Ao Delegado do 'Tribunal de
Contas no Ministério da Agricultura. Idem,
idem.

Dia 18 de maio de 1942

Portaria n. 104 - Designando o oficial ad-
ministrativo Edgard do Souza Branco, para
exercer as funções de Delegado do Tribunal de
Contas no Estado do Paraná, durante o impedi-
mento do Delegado atual, em gozo de férias re-
gulamentares, de 1 a 20 de junho próximo vin-
douro, sem direito a gratificação.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
SECRETARIA

Dia 15 de maio de 1942

No decreto de Julio Lira Neiva, foi feita a
seguinte apóstila: .

"O funcionário a que se refere o presente
decreto passou a exercer, em carater efetivo, o
cargo de escriturário da classe G, do quadro
permanente do Ministério da Fazenda, de acor-
do com a tabela anexa ao decreto-lei n. 1.847,
de 7 de dezembro de 1939".

Diretoria de Tomada de Contas

DESPACHO DO SENHOR DIRETOR

Dia 14 de maio de 1942

Processo referente à baixa de fiança presta-
da por D. Maria de Almeida Cunha, para ga-
rantia da sua responsabilidade, quando exerceu
o cargo de agente do correio de Sumidouro, no
Estado do Rio do Janeiro, conforme requeri-
mento de Gatão José da Cunha, procurador de
Dejanir de Almeida Cunha, inventariante dos
bens deixados por aquela ex-agente do correio
(N. O. 3.169-42).
• - "Sele o requerente os documentos de fo-

lhas 2 e 3".

CONTABILIDADE PÚBLICA

Código de Contabilidade e leis que o modificaram

Preço 15$000 

A venda - AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1
	 •	 Agências I e 2 - MINISTÉRIO DO TRABALHO

See,ao de vendas
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TERMOS DE CONTRATO RENDAS PÚBLICAS NOTICIÁRIO

Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA- ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
De 1 a 17 de maio de 1942
Em 18 de inalo de 1942 	

22.019:1871800
2.068:8394500

Total 	  24.088:0272300
Em igual período de 1941.../ 	  25.349:2851700

Diferença paar menos em 1942.... 	 1.261:2581400

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 18 de maio de

1942 	  215.175:5711700
Em igual periodo de 1941 	  180.993:9971500

Diferença Para mais em 1942....	 34.181:574;200

•

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
D 1 a 17 de maio de. 3942
Em 18 de maio de 1942 	

21.551:0091200
2.044:647700

Total 	 	 23.595:6561900
Em igual período de 1941 	  25.223:0251400

Diferença para menos em 1942..	 1.627:3682500

BOLETIM N. 13

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO
Arrecadada:

De 1 a 15 de inalo de 1942 	
Em 16 de maio de 1942  •

21.217:3768100
801:811700

GERAI.;

Total 	
Em igual período de 1941 	

22.019:1874800
24.739:7234100

Diferença para menos em 1942.... 2.720:5354300

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 16 de maio de

1942 	  212.906:7321200
Em igual periodu de 1941 	  180.384:4341900_

Diferença para mais em 1942 	  32.522:2971300

-COMPARAÇÃO DA RENDA' EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
De 1 a 15 de maio de 1942 	 20.y54:551$600
Em 16 de maio de 1942 	 796:4574600

Total 	 21.551:0091200
Em igual perfodo de 1941 	 24.628:3041300

Diferença para menos em 1942 	 3.077:2951100

Continua

de	 1942 	 37.746:1661300 33.434:2021300

Total 	 40.381:1121500 36.046:0844400
Em	 igual periodo

de	 1941 	 29.721:1461600 28.727:1471300

Diferença para
mais em 1942 	 10.G59:965$900 7.318:9373100

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

20	 de	 maio	 de
1942	 	 314.560:367$700 292.575:2644700

Em Igual pertodo
de	 1941 	 254.799:1292500 240.640:7381600

Diferença para
mais em 1942 	 59.791:2383200 51.931:5364100

na pau. 8305

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Serviço de Obras
Termo de contrato celebrado entre o Serviço

de Obras do 'Departamento do Administra-
ção do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores e Jacob Lopes de Castro, para
obras de reforma e ampliação dos edifícios
do Patronato Agrícola Artur Bernardes,
de Viçosa, Minas Gerais.

Aos dezoito dias do mês de maio de 1942,
nem, perante o Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta

Barbosa, devidamente autorizado pelo Exmo.
Sr. Presidente da República, conforme des-
pacho exarado em 28 de janeiro de 1912, sobre
a exposição de motivos n. 120, de 27 de janeiro
de 1942, do Departamento Administrativo do
Serviço Público e ordens do Sr. diretor geral
do Departamento de Administração constante
do proc. n. 2.092-42, no qual foi aprovada a
concorrência realizada e concedida autoriza-
ção para execução dos trabalhos, compareceu
o Sr. Jacob Lopes de Castro, estabelecido na
cidade de Pará de Minas, Estado do Minas Ge-
rais, e declarou que, para as obras de reforma
e ampliação dos edifícios do Patronato Agrí-
cola Artur Burlardes, em Viçosa, Minas Ge-
rais, assina o presente contrato, resultante de
uma concorrência pública aberta de conformi-
dade com o edital publicado no Diário Ofi-
cial n. 80, de 7 de abril de 1912, às páginas
5.609-5.610, concorrência cuja ata de rece-
bimento de propostas e aviso de transferência
de data para abertura da concorrência, sairam
publicados nos Diários Oficiais n. 104, de 7
de maio de 1942, às págs. 7.533-7.534 e nú-
mero )0, de 10 de abril. págs. 6.358, respec-

• tivamente. No Diário Oficial n. 101, saciam
publicadas as propostas apresentadas, bem
como o quadro comparativo dos preços ofe-
recido

Nos termos deste contrato, obrigam-se as
parles signatárias a cumprir integralmente tol
das as especificações e estipulações completa-
das com as respectivas plantas, cortes e mais
detalhes construtivos.

De mútuo acordo, resolvem as par-
tes contratantes, dora avante designadas
Serviço de Obras e Construtor, ac itar as se-
guintes cláusulas contratuais:

Primeira cláusula - Os construtores
manterão no recinto da obra urna pessoa de
sua inteira confiança para receber todas as
ordens, instruções ou reclamações sobre deta-
lhes do serviço.

Segunda cláusula - Os contratantes decla-
ram eleger o Foro desta Capitaf como seu
dc n, icílio legal.

Terceira cláusula - Ficará reservado ao
Serviço de Obras o direito de exigir do Cons-
trutor, a dispensa ou retirada do serviço de
qualquer em pregado ou operário que embara-
çar a fiscalização, ou o regular prossegui-
mento dos trabalhos, ou, ainda, que, pelo seu
comportamento, seja inconveniente mantê-los
no loca:.

Quarta cláusula - As despesas com a exe-
cução do presente. contrato, na importância de
601 :2000, correrão à conta da parcela de
809:1300, destacada do item 7.0, art. 2.0, do
decreto-lei n. 4.172, de 13 de março de 1912.

Quinta cláusula - O prazo para terminação
integral dos trabalhos será de duzentos dias
consecutivos, contados da data da assina-
tura do contrato pelas duas partes interessa-
das.

Sexta Cláusula - Este contrato teve a minu-
ta aprovada pelo Sr. diretor geral do Departa-
mento de Administração, conforme despacho
exarado no proceso inicialmente citado, somen-
te entrando em vigor depois de assinado pelas
partes interessadas.

Continua na pág. 8305

Ministério da Agricultura
Divisão de Águas

Em 19 de maio de 1942

Secção de Pluviometria e Inundações:.

Estado e tendência do nivel dos rios

Bacia Amazônica (Dia 18) :
Em ascenção em São Paulo de Olivença,

Tefé, São Gabriel, Manáus, Porto Velho e Pa-
rintins, estacionário em Santarém e Peixe.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 18) :
Em declinio em Tomazina, Tibagí, Jata', São

Mateus, Rio Negro, São Luiz de Cacéres e Cuia-
bá e em acensão Mn Porto União, Foz do
Iguassú e Corumbá e estacionário em Porto
Murtinho.

Bacia São Francisco (dia 19) :
Continuará em lento declinio em todo o

curso.
Bacia Itapicurú (Baía - dia 18)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 19)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Para:Lia do Sul (dia 19)
Continuará em lento declinio em todo,To

CUrSO.

Bacia Itajaí - Assit (dia 19)
Continuará em declinio em todo o curso.
Bacia do Guaíba (dia 19)
Em ascensão entre MUSSUM O São Jeronimo

e em :orto Alegre. Não recebemos informes de
D. Francisca, Cachoeira e Rio Pardo.

Em 20 de maio de 1942

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazônica (dial9)
Em ascensão em Tefé, São Gabriel, Manáus,

Guajará-Mirim e Parintins e em declinio em
Presidente Marques, Porto Velho e Peixe.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 19) :
Em declinio em Jupiá. Tom-zina, Jataí, São

Mateus, Rio Negro, São Luiz de Cáceres, Cuia-
bá e Porto Murtinho, estacionário em Tibagt
e Porto União e em ascensão em Foz de Iguas-
sú e Corumbá.

Bacia São Francisco (dia 20)
Continuará em lento declinio em todo o cur-

so.
Bacia Itapicurti (Baia - dia 19).:
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 20)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (dia 20)
Continuará em lento declinio em todo o

curso.
Bacia Itajaí-Assú. (dia 20)
Continuará em lento declinio entre Barracão

e Salto Grande e em declinio no resto do curso.
Bacia do Guaíba (dia 20) :
Em declinio em Mussum, Encantado e em

ascensão em Lageaclo, Taquarf, São Jeronimo e
Porto Alegre. Não recbemos informes do
D. Francisca, Rio Pardo e Campo Bom.

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive de-
pósitos

Arrecadada:
De 2 a 1 Ode maio

z.
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Receita mensal:
1 a 19 do maio de 1942 	
1 a 19 de maio de 1941 	

Diferença da receita arrecadada
a maior em 1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 19

1942
De 2 de janeiro a 13

1941

Diferença da receita arrecadada
a maior _de 1941 	  17.087:8341800

TERMOS DE CONTRATO
• Continuação da pág. 8304

Sétima cláusula—Todas as ordens, .instruções
ou reclamações sobre detalhes do serviço en-
te o diretor do Serviço do Obras e o constru-
tor, serão sempre transmitidas por escrito e
só pôr esta forma produzirão efeito.

Oitava cláusula — O construtor, de confor-
midade com o disposto na cláusula 4•O do
edital, depositou no Tesouro Nacional a rn-
portância dc 33:060$0, -correspondente 5%
sobre o valor da proposta aceita, conforme
recibo n. 229-183.

A quantia depositada responderá por todas
as multas que forem impostas ao construtor.
AI-proporção que forem aplicadas as multas
acima citadas, será o valor da mesma descon-
tado da caução de que trata a cláusula 16.11,
ficando, desde logo, obrigado o construtoÈ a
depositar quantia equivalente, de forma a
estar sempre integralizado o total da caução.
Fica entendido que, no caso de ser verificado
que a quantia depositada não seja suficiente
para o pagamento das multas, será a diferen-
ça descontada da prestação que couber ao cons-
trutor. Todas as multas serão impostas e apli-
cadas pelo diretor do S. O., cabendo ao cons-
trutor recurso ao Sr. ministro, dentro do pra-
zo de três dias uteis. E por estarem assim acor-
des, lavrou-se o presente contrato que vai
assinado pelo diretor do 8.-0., pelo construtor
e pelas testemunhas abaixo firmadas.

Sobre selo por verba no total de 2:08882.
Serviço de Obras do Departamento de Ad-

ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, em 18 de maio de 1942. — Luiz
llildebrando de B. Horta Barbosa. — facob
Lopes de Castro. — Testemunhas: Airton A.
B. Camara. — Tocari' R. Bastos.

Termo de contrato celebrado entre o Serviço
de Obras do Departamento do Adminis-
tração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores e a firma Santos e Monteiro
Lmtd., para obras de reforma e amplia-
ção dos edifícios do Patronato Agrícola
Wencelau Braz, em Caxambú, Minas Ge-
rais.

Aos dezenove dias do mês de maio de 1942,
perante o Dr. Luiz Hildebrando de 13: Horta
Barboza, diretor do Serviço de Obras•do
ll, A. do Ministério da Justiça, devidamente
autorizado pelo Exmo. Senhor Presidente da
República, conforme despacho de 24 do janeiro
410 1942, exarada na exposição de motivos
n. 101, de 24 de janeiro de 1942, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, e
ordens do Sr. .ministro da Justiça,, constante
do proc. n. 25.056-11, no qual foi aprovada a
concorrência realizada, aompareceu a firma
Santos tlic Monteiro Lintd., representada pelo
Sr. Alvaro José dos Santos Junior, e estabe-
lecida à ia Araujo Porto Alegre n. 26, 2.0 an-
dar, e declarou que, para as obras de reforma
e ampliação dos edifícios do Patronato Agrí-
cola Wencelau Braz, emn Caxambú, Minas Ge-
rais, assina o presente contrato resultante de

unia concorrência pública aberta de conformi-
dade com o edital publicado no Diário Ofi-
cial n. 72, de 27 do março cio 1942, às pá-
ginas 5.052-5.054, concorrência essa cuja ata
do recebimento de propostas o aviso do trans-
ferência para abertura da concorrência sairam
publicadas nos -Diários Oficiais n. 102, do 5
do maio, á pág. 7.382 e 89, do 17 de • abril,
á pág. 6.285, respectivamente. No Diário
Oficial n. 102, •foram publicados lambem o
quadro comparativo dos preços oferecidos e as
propostas apresentadas.

Nos termos deste contrato, obrigam-se as
partes contratantes a cumprir integralmente
todas as especificações e estipulações comple-
tadas com as respectivas plantas, cortcs e mais
detalhes construtivos.

Do mútuo acordo as partes signatárias dora
avante designadas Serviço de Obras e Cons-
trutor, obrigam-se a aceitar as seguintes
cláusulas contratuais:

Primeira cláusula — Os construtores
manterão no recinto da obra uma pessoa de
sua inteira confiança para receber todas as
ordens, instruções ou reclamações sobro deta-
lhes do serviço.

Segunda cláusula — Os contratantes decla-
ram eleger o Foro desta Capital como seu
domicílio legal.

Terceira cláusula —Ficará reservado à fis-
calização (Serviço de Obras) o direito de exigir
do construtor a dispensa ou retirada do servia
de 'qualquer empregado ou operário que emba-
raçar a fiscalização, ou o regular prossegui-
mento dos trabalhos ou, ainda, que, pelo seu
comportamento, seja inconveniente mantê-los
no local-das obras.

Quarta cláusula — As despesas com a exe-
cução do presente contrato, na importância
de 733 :875$0, correrão à conta da parcela de
795 :090$1; destacada do item 7• 0, art. 2.0, da
lei n. 4.172, de 13 do março do 1942, (Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento
da Defesa "Nacional).

Quinta cláusula — O prazo para terminação
integral dos trabalhos será de duzentos dias
dias consecutivos, contados da • data da assina-
tura do contrato pelas duas partes interessa-
das.

Sexta cláusula — Este contrato teve a mi-
nutà aprovada pelo Sr. diretor Geral do Depar-
tamento de Administração, conforme consta
do processo inicialmente citado, e só entrará
em vigor depois da asinatura do mesmo pelas
partes diretamente interessadas.

Sétima cláusula — Todas as ordens, insrhções
ou reclamações sobre detalhes do serviço en-
tre o)diretor do Serviço do Obras e o constru-
tor, serão sempre transmitidas por escrito e
só por esta forma produzirão efeito.

Ootava cláusula — O construtor, de confor-
midade com o disposto na cláusula 16.° do
edital, depositou no Tesouro Nacional a im-
portância de 37 :000$0, correspondente a 5%
sobre o total da proposta aceita na concorrên-
cia, conforme recibo n. 232-185.

A quantia depositada responderá por todas
as multas que forem impostas aos constru-
tores. À proporção que forem impostas as
multas, serão as mesmas descontadas da cau-
ção de que trata a cláusula 16.° do edital,
ficando, desde logo, obrigados os construtores
a repor quantia equivalente, de forma a . estar
sempre integralizado o total da caução. Fica
entendido que, no caso de ser verificado que
a quantia depositada seja insufiçiente para o
pagamento das multas, a diferença será des-
contada da prestação que couber ao constru-
tor. Todas as multas serão impostas e apli-
cadas pelo diretor do S. O.; tendo o constru-
tor direito a recurso para o Sr. ministro,
dentro do prazo de três dias uteis.

E por estarem assim acordes, lavrou-se o pre-
sente contrato que vai assinado pelo diretor
do Serviço .de Obrs do D. A. do Ministério da
Justiça, pelo' construtor e pelas testemunhas
abaixo firmadas.

Sobre selo por verba no total de 2:313$2.
Serviço de Obras do Departamento de Ad-

ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, em 19 de maio de 1952. — Luiz
Hildebrando de 13. Horta Barbosa. — Santos &
Monteiro Lmtd. — Testemunhas: Airton A.
B. Camara. — Rafael Guilherme Moussatché.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos

Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇOES DO CAMBIO FIXADO
EM 19 DE MAIO DE 1942

Mercados

Praças	 Oficial	 Livro Livre

Londres:
	 Especial

Libras ÁREA.	 —	 798504	 —
Portugal 	 	 —	 • $812	 $879
Suiça 	 	 48630	 4$832
Suécia 	 	 —	 41750	 —
Nova York 	 	 168580 19;634 198795
Uruguai 	 	 —	 108900•

Argentina 	 	 —	 —	 4$921
Chile 	 	 —	 - $633	 —

Cobertura do
Banco do
Brasil aos
Bancos:

Londres:

Libras ÁREA.	 .73$804	 nn•••n•1

COTAÇOES OFICIAIS DE T1TULOS EM 20 DE
MAIO DE 1942

Apólices c Obrigações

Uniformizadas de 1:0008, 5 Vo 	 	 C20$0
Empréstimo Nacional de 190Z port 	

(Obras do Porto) 	 	 7870
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %,

hom. • 	 	 81980
Diversas, Emissões de 1:000$, 5 %,

part. 	 	 80810
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %,

port. (cautelas) ' 	 	 79010
Reajustamento Econômico de 1:0008,

5 %, Port. 	 •	 81110
Obrigaçõe8' do Tesouro Nacional de

1:000$, 7 % (1932) 	  1:02610
Obrigações do Tesouro Nacional do

1:0008, 7% (1939) 	  i:015$0
Obrigações Ferroviárias de 1:000$,
. 7 % 	  1:00380
Empréstimo Municipal de 1901, port 	 	 55080
EmpréStimo Municipal de 1906, port 	 	 18180
Empréstimo Municipal de 1917, porto	 18180
Empréstimo Municipal de 1931, port.	 2100
Empréstimo Municipal de 7 %, port.

(Dec. n. 1.535) 	 	 19310
Emprésdno Municipal de 7 %, port 	

(Dec. n. 2.097) . 	 	 19480
Prefeitura de B. Hoeizonto de 1:0008,

7 %, port. 	 	 90510
Prefeitura de Porto Alegre de 1:0008,

7 %, port. 	 •	 930,0
Prefeitura de Po-to Alegre de 50$,

3 1/2 %, port. 	 	 2985
Prefeitura de Recife de 50$, 4 rifc

port. 	 •	 21$0
Minas Gerais" do 1:0008, 7 %, port.	 89280
Minas Gerais de 1:0008, 5 % prt, 	 700$0
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port.

(1934), 1.° série 	 	 17610

De
Do

De
De

RENDAS PUBLICAS
Continuação da pág. 8304

Alfândega do Rio do Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
19 de maio de 1942 	 	 1.198:2351800
19 de maio de 1941 	  •• • •	 9.630:546200

17.693:8135700
35.821:9161300

12.123:1011600

de maio de
	  195.486:9781300

de maio de
	  212.674:8125100

4C

Lima



8306	 Quinta-feira 21

Minas Gerais de	 200$, 7 %, Port.
(1934), 2.a série	 	 17785

Minas Gerais de	 200$, 7 %, port.
(1934), 3.a série	 	 18030

Pernambuco de 100$, 5 %, port. 98$5
Rio de Janeiro de 500$, 6 %, nom. 360$0

Rodoviárias do E. do Rio de 600$,
8 %, port. 	   621$0

Rodoviárias do Rio Grande do Sul de
1:000$, 8 %, port. 	 1 :025$0

São Paulo de 200$, 5 %, porL 219$5
Uniformizadas do S. Paulo de 1:000E,

8 %, phrt.	 	 1 :120$0

Ações de Bancos

,Brasil	 	  	 52980
Crédito Pessoal, pref. 	 10080
Português do Brasil, port. 	 208$0

Ações de Companhias

Estrada de Ferro e Minas de São Je-
rdnimo, ord. 	   138$5

Carbonífera Minas de Butiá 	 122$0
Docas de Santos, nom. 	 225$0
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 765$5

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A. de Crédito Real 	 215$5

Companhia Cessionária das Docas do
Porto da Bafa, 2.a série 	 11080

Companhia Docas de Santos 	 209$0

_Vendas Judiciais
• • •

200 Apólices Municipais do decreto
n. 2.097, 7 %, port.	 	 194$0

Vendas a Prazo

5.000 Apólices da Prefeitura de Por-
to Alegre, 1:000$,	 % 930$0

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 " Maio de 1942

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Ja-
neiro, em 20 de maio de 1942. — Juvenal de
Queiroz Vieira, presidente.

100 Obrigações do Tesouro, 1932 1:026$0
40 Idem de 1939 	  1:015$0
40 Idem Ferroviárias 	  1 :005$0
2 Idem	 1 • 010$0

Municipais:
33 Empréstimo de 1904, port 	
35 Idem de 1906 	
3 Idem de 1917 	

112 Idem 	
102 Decreto n. 1.535 	
25 Empréstimo de 1931 	

146 Idem 	

Prefeituras:
399 Belo. Horizonte 	 	 ,90580

3 Porto Alegre, 7 % 	 	 93010
8 Idem, 3 1/2 % 	 	 2985
1 Recife, 4 % 	 	 2110

Estaduais:
17 Minas, 5 %, port. 	
45 Idem, 7 %, port.

433 Minas, 1931, 1• a série 	
3 Idem 	

31 Idem, 2.a série 	
418 Idem 	

2.715 Idem, 3.a série 	
3 Pernambuco 	

100 Idem 	
2 Rio, 500$, 6 %, nom. 	

	

260 Rodoviárias do E. do Rio 	
33 Rodoviárias do Rio Grande'

do Sul 	
	

1:02580
25 São Paulo 	

	
21980

6 Idem 	
	

219$5
48 Idem 	

	
22080

15 Idem (Uniformizadas) 	  1:118$0
318 Idem 	

	
1:12010

Tarifa das Alfândegas

Brochura 12$0

Ações de Bancos:,

11 Brasil 	 	 520$0
116 Idem 	 	 530$0
300 Crédito Pessoal, pref. 	  . 100$0'
20 Português do Brasil, port 	 	 208$0

Ações de Companhias:

100 São Jerónimo, ord. 	 	 110$0
400 Idem 	 	 138$0
100 Butiá 	 	 12280
25 Docas de Santos, nom. ....	 22510
12 Belgo:Mineira, port. 	 	 70580
1 Idem 	 	 770$0

Debêntures:

2
100 Banco "Lar Brasileiro" 	

2158$0°150 Idem 	 	 16
20 Docas da" Bafa, 2.a série 	 	 11080

703 Docas de Santos 	 	 20980

Alvarás:

200 Municipais (2.097) 	 	 194$0

Vendas a Prazo:

5.000 Prefeitura de Porto Alegre,
s$	 7 %, V/C., 31-7-42 	 	 9340

N. B.—Na Bolsa de ontem, onde diz: 1 Di-
versas Emissões, port., 78680, acrescente: cau-
telas.

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

55010
18180
180$0
181$0
19380
215$0
216$0

70010
89280
17680
17615
17.180
177$5
18080
99$0
9885

360$0
62180

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Ary de Almeida e Silva, designado
pela Câmara Sindical a dar cumprimento ao
alvará cio Dr. juiz da 4•a Vara de Orfãos e Su-
cessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 29
do corrente, 17 apólices Uniformizadas de
1 :000$0, 5 %, pertencentes ao espólio do con-
tra-almirante Octavio Tavares Jardim.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Ja-
neiro, em 20 de maio de 1942. — Juvenal de
Queiroz Vieira, presidente.

(N. 8.030 — 20-5-42 — 1282.)

VENDAS JUDICIAIS

lildice Alfalálico e Remissivo

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
EM 20 'DE' MAIO DE 1942

Títulos	 'PreçosQuant.
Encadernado 20$0

COM O corretor Ary de Almeida e Silva, designado
pela Câmara Sindical a dar cumprimento ao
alvará do Dr. juiz da 3. a Vara de Orfãos e Su-
cessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 29
do corrente, 100 apólices Diversas Emissões de
1:00080, 5 %, port., em cautela, pertencentes a
D. Cremilda de Carvalho e Silva.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Ja-
neiro, em 20 de maio de 1912. — Juvenal de
Queiroz Vieira, presidente.

(N. 8.029 — 20-5-12 — 1242.)

VENDAS JÚDICIAIS

O corretor Antonio Bernardo Vai de Carva-
lho, designado pela Câmara Sindical a dar cum-
primento ao alvará do Dr. juiz,da 3•a Vara do
Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa
do dia 29" do corrente, 70 apólices Diversas
Emissões, de, 1:00080, 5 %, nominativas, aver-
badas em nome de Joaquim Alves Carneiro.

Secretaria da Câmara Sindical do RIp de Ja-
neiro, em 20 de maio de 1912. — Menai de
Queiroz Vieira, presidente.

(N. 8.036 — 20-5-42 — 12$2.),

Apólices e Obrigações:
União:

2 Uniformizadas 81810
259 Idem 	 82080

10 Obras	 Porto 	, do 787$0
2 Idem, 	 . . 790$0 À venda

76 Diversas Emissões, nom. .. 820$0 AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

57 Idem 	 818$0
Secção de Vendas

506 Idem, port. 	   80810
21 Idem de 1917 	 780$0

1.600 Diversas Emissões, portador,
(cautelas)	 	   79010

Agencias 1 e 2
Ministério do Trabalho

27 Reajultapnento 840$0 Edifício do Pretério
57 Idem 	 811$0



74
47

69
33

adro
71
69
14

30
47
10
75
10
13
77
10
25
19

cinco
70

cinco
28
16

nove

zéro
90
43
12

nove
15
28
18

zéro
18
29
32
26
25

zéro
zéro

53
15

três
zéro

26
10
27
21
51
46

zéro
zéro
três

14
zero
adro

17
zéro
três
60
40
10

três
12

60
dois

três

60
30

25
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EDITAIS E AVISOS
52 148. Creusa Guimarães Leitão 	 23
41 149. Iracema Caramuril 	 quatro

150. Aluiu° Moreira Lima 	 40
14 151. Carlos do Paula Cunha 	 46
75 152. Hilton Vicente de Almeida Car-
10 valho	 	 25
11 153. Oscarlita Fontes Lima 	 14

três 154. Maria de Lourdes de Assump-
53 ção Ramalho	 	 cinco

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

EDITAL
Inquérito administrativo instaurado de or-

dem do Senhor Presidente da República, para
apurar irregularidades na concessão de "vistos"
consulares.

Processo n. 3.570-42.
Despacho do Senhor Presidente do D. A.

S. P.
"vista da comunicação da Divisão de Pes-

soal do Departamento de Administração do Mi-
nistério das Relações Exteriores, relativa à au-
sência, em lugar incerto, do indiciado Antonio
Porciuncula, ex-consul honorário do Brasil em
Casablanca, cito o mesmo acusado para, no prazo
de oito dias, a contar da primeira publicação
deste edital, apresentar defesa, na conformi-
dade do parágrafo único do art. 254 do Esta-
tuto dos Funcionários Civis da União.

Em 9 de maio de 1942.- Moacyr R. Briggs,
presidente substituto.

Publicado pela primeira vez em 13-5-1942.

Prova de habilitação para admissão de ex-
tranumerário-mensalista da Divisão de
Aperfeiçoamento do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público - Assistente
fie Aperfeiçoamento.

P.B. 157	 •
São convidados a comparecer, na próxima se-

gunda-feira, 25 do corrente, às 19.30 horas,
na Divisão do Seleção, Praça Marechal Anco-
ra, os candidatos constantes da relação publica-
da no Diário Oficial de 22 do abril do corrente
ano, para prestarem a Parte II, da prova acima
referida.

Os cartões do identificação estarão à dispo-
sição dos candidatos no próximo sábado, dia
23, durante as horas do expediente.

D.S. do D.A.S.P., em 20 de maio de 1942.
- Moacyr Esberard Cardoso, secretário da
Banca Examinadora.

Prova de habilitação para admissão de ex-
tranumerário-mensalistas de qualquer Mi-
nistério - Auxiliar e praticante de Escri-
tório - Prova de sanidade e capacidade
física.
Os candidatos cujos nomes relacionados abai-

xo são convidados a comparecer ao Serviço de
Biornetria Médica do I.N.E.P., praça Mare-
chal Ancora, no dia 22 do corrente, afim de se
submeterem à prova de sanidade e capacidade
física.

Às 11 horas: Gualter Caminha Gonçalves
(inscrição 1.545).

As 13 horas: Nancy Soares (inscrição nú-
mero 1.518) .

D.S. do D.A.S.P., em 20 de maio do 1942
Astério Dardeau Vieira, diretor substituto

da Divisão.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de - Es-
tatístico auxiliar - de qualquer Ministério.

C-70
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que é o seguinte o resultado da prova
de Matemática, do concurso acima referido.

N. do inscrição - Nome - Nota
Belmiro Siqueira 	 	 94

4. David Soares 	 	 zero
13. Waldyr Monteiro da Mota 	 	 três

14. Ben-Hur Marquea Ramos 	
15. Adair Carrilho Soares 	
16. Lucídio Guimarães . Albuquer-

que 	
17. Mário Rocha de Oliveira 	
21. Alfredo Mario Porchat 	
23. João de Almeida Cavalcanti
25. Deobral Machado 	
26. Sergio Cesar Monteiro 	
27. Eloy Valente de Freitas 	
28. Antonio Candido de Abreu
31. Glauco de Castro Silva 	
32. Antonio Ah-es de Queiroz
33. Jorge Benze 	
34, Nilza Mostof 	
35. Haroldo da Costa Ferreira
36. Ernani Duarte Barreto 	
44. Francisco Pereira Sanches
50. Antonieta de Amorim Maghelli.
54. Paulino Marinho Pires 	
56. Alcides Pereira da Costa 	
58. Antonio Dias da Silva 	
59. Luiz Alberto Magalhães Pegado
60. Orlando Moreira da Rocha 	
61. Candida Pereira Dias 	
62. Walda Jotta 	
63. Jair Desidério da Silva 	
61. Glauco Ignes-Ardens de Souza 	
65. Evandro Godinho Siqueira
66. Adahyl Barroso Mamede 	
67. Emilia Alves dos Santos 	
69. João Feliciano da Costa Ferreira
70. Pedro Baptista do Castro Filho.
72. Aldo de Araujo Camões 	
73. Heloisa de Souza da Costa e Sá 	
74. Manoel Torres de Carvalho 	
76. Guiomar Esteves Dias 	
77. Dagmar Esteves Dias 	
78. Paulo Tinoco de Godoy 	
79. Gerson Guimarães de Almeida

Gomes 	
81. Roberto Velasco Kopp 	
83. Carlos Elio de Magalhães 	
84. Maria. José Mérola dos Santos

Pimentel 	
85. Palmira Moreira Dias 	
87. Gleusa de Castro Silva 	
88. Carolina Firme 	
91. Orlando Francisco da Cruz 	
92. Domingos Soares de Brito 	
93. Claudio Manfredini 	
94. José Machado 	
96. Aida de Faria Machado 	
98. Francisco Vicente da Rocha Pin-

to 	
100. Asdrubal de Cerqueira Lima Fi-

lho 	
101. Joel de Souza Montello 	
102. Elpidio Ribeiro da Silva 	
103. Hilton Puertas 	
105. Antonio de Freitas Leal 	
106. Clara Oséas da Silva 	
110. Roberto de Souza Neves 	
111. Spencer Datro de Miranda
112. Elias Abrahão Callak 	
113. Eduardo Dutra Medeiros 	
116. Mauro Coutinho 	
117. Luiz Ricardo de Oliveira 	
118. Jeronymo Ribeiro Machado
119. Hugo Heni da Rocha Santos 	
120. Waldemar Silva Dutra 	
121. Luiz Carlos Corrêa Gonçalves da

Cunha 	
123. Joffre Marcondes Rezende 	
124. Manoel Claudio de Carvalho
125. Jacob" Kleinman 	
127. Leon Lifchitz 	
128. Léa Crispino Carrozino 	
132. rayme Fonseca 	
133. Vinicio Leme 	
134. José Bastos Távora, 	
136. Maria da Gloria da Silva Coe-

lho 	
138. Alberto Pereira de Almeida Fi-

lho 	
li!. Diogenes Vieira Silva 	
144. Leone Augusto Ribeiro da Sil-

va 	
147. Alzir Gonçalves da Silva 	

155. Luiz Alberto Duque Alilward.. 	 45
156. Roberto Capanema Garcia .... 	 12
159. Carlos Virgilio Napoleão do Mi-

randa 	 17
160. Jorge Lago Peixoto 	 	 27
161. Jorge Lago Peixoto 	 	 27
163. Clarice Batista Nunes 	 	 75
161. Renê Berthoux Pereira da Sil-

va 	 	 33
165. Joãci Garibaldi do Meira Lima 	 	 60
166. Luiz Augusto Rodrigues 	  adro
168. Balbina Ferreira 	 	 15
170. Alberto Gouveia do Almeida So-

brinho... 	 	 16
171. Cordelia Stocker Cavalcanti de

Albuquerque ... 	 	 24
174. Alyrio Fernandes do Nascimento	 10
175. Fued Camilo	 13
176. Anibal Vieira Nascimento Mello	 10
179. Mario da Costa 	  WO
182. Max Nevvton Nunes . . 	 	 30
183. Luney da Silva Queiroz 	 	 22
185 Jorge Barreto Pinheiro 	 	 73
186. Maria Odila de Figueiredo Co-

lonna .. - 	 	 zero
187. Manoel Luiz Moreira Cruz 	 	 30 -
189. Rachel Helena de Carvalho Bor-

ges 	 	 zero
190. Nair. Crisostomo Cardoso 	 	 doiS
192. Elza Denys Gomes Porto 	 	 39	 ,-
196. Milton de Assis Pinto 	 	 33
198. Antonio Pedro de Castro Pantoja cinco
199. Mirette Pium . . . 	 	 zero
200. Mioni Plurn .. . 	 	 zero
201. Dulce Argento de Souza 	  cinco
201. Helio Fabio de Azevedo Freitas 	 	 61
206. Cybele Edwiges Toscano de Brito seis
207. Ovídio Henrique Cavaleiro dos

Santos 	 	 29
210. Tomaz de Aquino Bastos 	 	 10
212. Francisco da Silva Gomes 	 	 um
211. Lydia Maria da Conceição 	 	 13
217. Haroldo Gonçalves Moutinho 	 	 55
222. Deolinda Corrêa Coelho 	 	 20
224. Milton Medronho Guimarães 	 	 90225. José Moreira Padrão 	 	 33
227. Carlos de Souza Neves 	 	 32
231. Jorge Monteiro Furtado 	 	 zero
232 Demerval Pinto Lopes 	 	 15
234 José Francisco da Silva 	 	 •27235. Maria Abeduch 	  cinco236. Cremilda de Paula Magalhães 	  zero237. Alberto Romi 	 	 zero238. Orestes Dias de Oliveira 	 	 10239. Agostinho Soares Carregosa 	 	 12242. Maria Fonseca de Oliveira Reis 	 	 60243. Maria Luiza Alves Arruda Sodré dois
244. Maria da Luz Ferreira Leão 	 	 11245. Nelly de Oliveira 	 	 15246. Ruth Reis 	  quatro247. AlyPio de Menezes 	 	 15
261. Paulo Batista Rodrigues 	 	 61266. Pedro Veiga 	 	 GO267. Wolgrand Santos 	 	 13271. Etienette Nunes 	 	 oito272. Reginaldo da Paz Machado Fer-

reira 	 	 25273. José Ventura Sampaio 	  • 13274. Paulo José da Silva 	 	 38'275. Antonio Alves de Faria 	 	 zero276. Pedro Kullock	 35278. Geny Assis . . 	 três279. Joaquim Arthur Machado 	  zero280. Paulo Brand de Morais 	 	 34281. Dirceu Medronho Guimarães 	 	 30282. Oldemar dos Santos Magalhães 	  zero283. Avila Carneiro Gouveia 	 	 13285. João Renato Baêta Noves 	 	 29286. Mario Ferreira Alves 	 	 dois287. Maria Magalhães ... 	 	 três

• • • •

• • • •

• • •
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62	 492.
17 494.
um 496.

zero 499.
502.

14	 506.
26	 511.
32	 514

zero 515.
48	 516.
23	 518.
33	 519.
28	 520.
90	 522.
25	 531.
39	 537-
30 539

zero 540.
49	 543.

sete	 2. Os candidatos que obtiveram nesta pro-
13	 va, o mínimo de 60 (sessenta). pontos fixado
10 nas Instruções Especiais, deverão comparecer

zero às 7.30 horas do próximo domingo, dia 24, à
zero Divisão de Seleção (Praça Marechal Âncora),

afim de se submeterem à primeira parte da
cinco prova de Estatística.

18	 3. Os candidatos que comparecerem à pri-
60	 meira parto da prova de Estatistica, deverão
25	 comparecer na quinta-feira, dia 28, às 19 :horas
10	 no local acima, afim de prestarem a segunda
15 parte da prova em referência levando O ma-
38	 tonal seguinte:
61	 Esquadros, transferidor, lapis preto as. 1 e

2, borracha, régua graduada e compasso.
D.S. do D.A.S.P.. em 20 de maio de 1942.

- Mário Salema Teixeira Coelho, secretário da
Banca Examinadora.

três
zero
três
81
38
13
13
12
19

oito
Zero

18
zero

25
42
10
93

Zero

Zero

32
36

zero
10
20
65
14
10
três

208. Eduardo Constantino Sahtit
291. Arlindo Batista Filho 	
292. Almir Pyrrho Moreira 	
293. Enedina-Tavares Ramalho
296. Gelia Salvadora Linkares de Aze-

vedo .
298. Paulo Antonio Pereira Cabias
301. Yvone Carvalho Monteiro 	
302. Angelo Delfino Tigre Frerges
303. Carlos Alberto de Carvalho Leite
Q64. Córa Bastos Freitas 	
305. Gerson Martins Torres 	
306. Maria Emilia de Freitas 	
307. Paulo de Jesus Mourão Rangel 	
313. Milton Doyle Costa 	
314. Felipe Corcio Filho 	
315. Ilha de Almeida Oliveira 	
316. Lêda Pinto Ulysséa 	
320. Helio Alvim de Rezende Chaves 	
321. Elty Macedo dó Oliveira 	
322. José Carlos Lebre 	
327. Elza Lopes Nunes
328. Gustavo Nunes Leite 	
329. Sophia Corrêa Pimenta 	
330. Lueiola Machado de Barros e

Vasconcellos
331. Pedro Augusto Paes Leme 	
333. Alfredo Simões 	
237. Hélio de Abreo Moreno 	
343. Dirceu de Miranda Cordilha. 	
251. Arlete Fernandes Cardoso 	
352. Renato de Souza Rangel 	
356. Roosevelt Barroso Secádio 	
359. Maria de Lourdes Beraldinelli

Oliveira 	
360. Maria da Conceição Oliveira
362. Dirce Parisio de Souza 	
365. João Guimarães
366. Luiz Pinto Machado Júnior
369. Altair Ferraz Junqueira 	
370. Carmen Falho 	
374. Alberto Adoni 	
375. Lourenço Emilio -de Souza Viana
377. António de Angelis 	
378. Nilton Teixeira da Fonseca
380. Waldyr Cordeiro de Moraes
381. Mario 'Leilão 	
382. Rubem de Azevedo Lima 	
285. Agostinho Pereira de Melo 	
387. Marina Priamo de Lacerda
389. Manoel Strosberg 	
406. Marina •Meilhae 	
408. Maurilio Meilhac 	
409. Joaquim Luiz Tavora Nogueira 	
410. Lauro Pereira de Melo 	
413. Clarice dos Santos 	
415. Airton Ohuck Pombo 	
416. Alvaro Luiz Lofgren 	
.420. Jeronimo Dias Maciel 	
421. Luiz Alberto de Souza Medeiros 	
423.. Arnaldo Henriques Mendes 	
427. Vitor Pires Bregman 	

N.° insc.	 Nome
433. Clarisse Yone dos Santos Pi-

nheiro
437. José Duarte Magalhães 	
441 • Sidonio Rodrigues Ferreira
444. Manoel Lopes Quintas 	

	

415. Benjamin Carvalho da Silva .. • 	
440. Mauro Serra Celestino 	
447. Pierre René Cazes 	
449. Cylo Carvalho da Silva 	
450.. Manha Monteiro Flores 	
451. Eny Silva-
451. Necy Alves Pacheco 	
457. Otto Costa Soares 	
458. Isaac Alves Pacheco 	
465. Aida Pinto Darnião 	
466.- Moisés Itychter 	
467. Pedro Orsolon" .
468. José Silva
470. Estenio Corrêa Pimenta 	
472. Vitorino Cardoso Távora 	
473. Paulo Anunciato Fernandes .• • 	
474. Gioconda Vinhos Balby 	
476. Cassio Cruz Alves 	
477. Wilson de Oliveira Crespo 	
479. Bons Feighelstein 	
484. Nelson Dias da Costa 	
485. Hugo Reis Furtado 	
488- . Elisio Pereira 	

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Escri-
vão de Policia do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

C. 47

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que o Sr. presidente destt Departamen-
to homologou, nesta data, a classificação do
concurso de provas para provimento em car-
gos-da classe inicial da carreira de Escrivão de
Pokicia do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores.

D. S. do D. A. S. P..om 19 de maio de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor substi-
tuto da Divisão.

Prova de habilitação para extrannmorário-
mensalista da Divisão de Organização e

. Coordenação do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público: Assistente de
Organização.

P. H. 167
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que foi designada a seguinte Banca
Examinadora da prova de habilitação para
Assistente de Organização:

Fernando Rodrigues da Silveira (presidente).
Jorge Felipe Kafuri.
Plinio Reis Cantanliede.
D. S. do D. A. S. P., em 20 do maio de

1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor substi-
tuto da Divisão.

Prova de habilitação para extranumerário-
mensalista da "Divisa° de Aperfeiçoamento
do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público: Assistente de Aperfeiçoa-
mento.

P. II. 157
Faço público, para conhecimento dos inte-

ressados, que foram designados os Srs. José
de Nazaré Teixeira Dias e Arnold Bruver para
integrarem a Banca Examinadora da prova de
habilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 20 de maio de
1912. - Astério Dardeau Vieira, diretor substi-
tuto da Divisão.

Prova de habilitação para extranumerárha-
mensalista de qualquer Ministério: Auxiliar
e praticante de Escritório.

P. H. 153
Tendo em vista o ofício n. 344, de 19 do

corrente, do Serviço de Biometria Médica do
I. N. E. P., passa a figurar na relação dos
candidatos habilitados no exame de sanidade e
capacidade física da prova de habilitação aci-
ma referida o -Sr. Enéas Sampaio, inscrito
sob n. 1.049.

D. S. do D. A. S. P., em 20 de maio de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor substi-
tuto da Divisão.

Divisão de Aperfeiçoamento
CURSOS DE ADMINISTRAÇÁO

Prova de habilitação para ingresso nos cursos
da 1.* Secção

Faz-se público, pari ciência dos interessados,
que devem comparecer, no dia 24 do corrente,
domingo, às 8 horas da manhã, ao Pavilhão da
D. A. do D. A. S. P., à Av. Presidente Wil-
son (antiga Feira de Amostras), munidos de
lapis tinta ou caneta tinteiro, todos os candi-
datos inscritos nos .cursos da La Secção, bem
como aqueles inscritos nos de ns. 111, 112, 113,
114, 115, 116, tomados como avulsos, para se
submeterem à prova de classificação para in-
gresso nos Cursos de Administração do
D. A. S. P.

O candidato deve exibir, i.. entrada da sala de
provas, seu cartão de identificação.

D. A. do D. A. S. P., em 21 de maio
de 1912. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração do D. A. S. P.

Prova de habilitação para ingresso nos cursos
da 3.• Secção

Faz-se público, para ciência dos interessadds,
que devem comparecer no dia 25_ do corrençe,
segunda-feira, às 8 horas da manhã, ao Pavi-
lhão da D. A. do D. A. S. P., à Av. Presi-
dente Wilson (antiga Feira de Amostras), mu-
nidos de lapis tinta ou caneta tinteiro, todos os
candidatos inscritos nos cursos da III.a Secção,
bem como aqueles inscritos no de n. 311, toma-
do como avulso, para se submeterem à prova de
classificação para ingresso nos Cursos de Admi-
nistração do D. A. S. P.

O candidato deve exibir, à entrada da sala de
provas, seu cartão de identificação.

D. A. do D. A. S. P., em 21 de maio
de 1942. - J. R. R. fubá Júnior, diretor dos
Cursos de Administração do D. A. S. P.

Prova de habilitação para ingresso nos cursos
da 2.• Secção

Faz-se'público, para ciência dos interessados,
que devem comparecer no dia 26 do corrente,
às 8 horas ao Pavilhão da D. A. do D. A. S. P.,
à Av. Presidente Wilson (antiga Feira de
Amostras), munidos de lapis tinta ou caneta
tinteiro, todos os candidatos inscritos nos cur-
sos da II.a Secção, bem como aqueles inscritos
nos de n. 211, 212, 213, tomados como avulsos,
para se submeterem à prova de classificação
para ingresso nos Cursos de Administração do
D. A. S. P.

O candidato deve exibir, à enteada da sala de
provas, seu cartão de identificação.

D. A. do D. A. S. P., em 21 de maio
de 1942. - J. li. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração do D. A. S. P.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA PTIBLICA
Chamo a atenção dos interessados para o

edital publicado no Diário Oficial de 6 do tor-
rent,e mês às págs. 7.467-8, para a construção
de dois Pavilhões para a Escola de Educação P1-

Nota

zero
31
22

oito
46
19 _
46
74

zero
15
10
12
16
15
87
23
17
25

dois
18

zero
49
64
60
17
20

sete

Antonio Alves Torres Filho ....
José Luiz de Almeida 	
Carlos Pereira da Silva 	
Manoel Osmar de Carvalho
Mário Rocha Leite 	
Cristovão ColomboGil Botelho 	
Herminia Loureiro 	
Ary Sartorato 	
Anibal Nunes Pires 	
René Brito 	
José Afluir de Siqueira 	
Roberto de Almeida 	
Zaira Aguiar 	
Jupira de Souza 	
Derval Bonitos dos Santos 	
José Manoel Coelho da Rocha 	
Gumercindo Pastor 	
Ayrton Dias Peixoto 	
Sonha Bach da Silveira 	

13

21
zero

60
seis
Zero

27
77

1.1111

-‘ 32
65
11

zero
28
24
23

dois
três



Firma — Requisição — Empenho — Multa
Motivo da Multa

Lutz; Ferrando
Cia. Ltda. 	  105.170 22.160	 5

Papelaria .Mascotte
Ltda. .	 	  417.041 29.996 10 57

Idem . .	 	  624.020	 546 5 %
Falta do entrega do material no prazo es-

tabelecido.
Falta de entrega do material no prazo ee-

tabelecido.
Falta de entrega do

tabelecido.
Rio, 19 de maio de 1942. — Augusto Barata,

diretor da D. R. E.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos • senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 27 de maio de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha ti. 62:
Requisições: ' 	 Materiais:

107 .017.	 Gaiolas p/camondongos,
134.022.	 Veneziana em madeira, etc.
113.072.	 Máquina de calcular, etc.

material no prazo "s-.

Quinta-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (5ecçáo I)
	

Maio de 1942 8309

:SiCa e Desportos nos terrsnos do Instituto cio
Surdos-Mudos e no terreno junto, fundos dos
prédios int. 228 e 230 da rua das Laranjeiras.

Outrossim que o item 4, do referida edital,
passará a ser assim redigido: — O prazo para
a execução total da obra será de 120 (cento e
vinte) dias consecutivos, contados a partir da
data do registo do contrato pelo Tribunal de
Contas.

Divisão de Obras, 15 de maio • do 1942, — 1.
Barroso, chefe da 1-D.Oh:

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
Chamo a atenção dos interessados para o

edital publicado no Diário Oficial de 9 do cor-
rento mês, às páginas 7.676-7, para constru-
ção de um muro para o terreno do Serviço de
Saudo dos Portos de Fortaleza, Estado do
Ceará.

Divisão de Obras, 19 de maio de 1942. —
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Ata da décima segunda reunião da Comissão
Julgadora do Concurso de Projetos para a
Construção do Estádio Nacional o da Escola
Nacional do Educação Física e Desportos.

Aos dezoito dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e quarenta e dois, no quarto
andar do edifício ora em construção para sede
do Ministério da Educação e Saude, à rua
Araujo Porto-Alegre, reuniu-se a Comissão Jul-
gadora do Concurso de Projetos para a Cons-
trução do Estádio Nacional e ela Escola Nacio-
nal de Educação Física e Desportos. Depois
de lida e aprovada a ata da sessão anterior o
Senhor Presidente mandou verificar a presen-
ça dos concorrentes. O Sr. secretário proce-
deu a chamada a qual responderam os senho-
res Pedro Paulo B. Bastos, Antonio Dias Car-

eiro, Oscar Niemeyer Soares Filho, Renato
¡Mesquita dos Santos, Thomaz Estreita, Alfre-
do Jorge Guimarães Ferreira e Renato de Aze-
vedo Duarte Soeiro. autores dos projetos as-
sinados com os pseudónimos: Águia, Sam e
Jers. O Sr. presidente indagou do Sr. secre-
tário se havia comunicado por escrito aos con-
correntes o que ficara resolvido na sessão pas-
sada, relativamente à defesa dos projetos. —
Sendo a resposta afirmativa, o Sr. presidente
declarou que iria sortear a ordem em que daria
a palavra. O sorteio estabeleceu a seguinte
ordem: — Aguia, Sant e Jers. A explanação
foi iniciada pelo arquiteto Pedro Paulo B.
Bastos, às quatorze horas e trinta o cinco mi-
nutos (14,35), passando a palavra a seu colega.
Sr. Antonio Dias Carneiro, às quatorze horas
e cinquenta e cinco minutos (14,55), que es-

• gotou o prazo, terminado às quinze horas e
cinco minutos (15,05). Passando-se ao pro-
jeto Sam. a palavra foi dada ao arquiteto Os-
car Niemeyer Soares Filho, às quinze horas
e dez minutos (15,10), que terminou às quinze
horas e quarenta minutos (15,10). Às quinze
horas e quarenta e cinco minutos (15,45), o
Sr. presidente autorizou ao arquiteto Renato
de Azevedo Duarte Soeiro a iniciar a .expla-
nação d projeto Jers. Sucessivamente usaram
da palavra sobre este projeto, até as desesseis
horas e quinze minutos (16,15), os arquitetos
Alfredo Jorge Guimarães Ferreira, Renato
Mesquita dos Santos e Thomaz Estrella. Nada
mais havendo a tratar foi encerrada a sessão.
Para constar lavrei a presente ata. — Sousa
Aguiar, secretário.

Dia 22 — Affonso , da Costa Filho,
Martins Braga, Ary Rangel de S rl 'es Filho,
Ary Bit_encourt, Aimbire Menc,I.es Gondim, Ay-
moré Borges de Castilho, Arnaldo Augusto
Silveira, Aurelio da Silva Reis, Aurora Corrèa
de Andrade, Alcir • Porto Coelho, Alice Porto
Antonio Pinto :a ilva, Arribado Rodrignes
Real, mando Pinto Magdanello, Adelaide
Rocha Moretz-Solin, Bertini Nogueira Quin-
tela, Buriti Serman, Carlos Tito Cosam Lima,
Corina MarcellO, Cid Alves Baptista Senna.
Celeste Maria Rodrigues, Carlos Mariano Ma-
chado Filho, Dennetrio Hat.ab, Djalma da Silva
Caldas, Dulcinéia Rodrigues Pinto.
• Dia 23 — Guilhermina Martins, Guilherme

Hatab, .Germana Rodrigues Bradão, Haroldo
Manta, Heitor Ribeiro de Carvalho, Helio de
Oliveira, Hugo Silva Veras, Humberto Valen-
tino de Aguiar, Haroldo Farias, Idalina Mar-
celo, Irany Sacchini, Isaura Ramos Valença.
Justino das Chagas Aguieiras justino Corrêa
Pereira, José Rocha Moretz-gohn, Julio Da-
natas, Jucundinho de Carvalho Filho, 'Jorge
Vieira Andrade, Jorge Hatab, Joaquim Martins
de Castro, Josephina Santos, João Caetano. da
Silva, José Christiano Leite, Joel Vieira de
Azevedo, José Leal Bezerra.

Dia 25 — Maria Ferreira L o 11 z a d a,
José Mancini, José Trindade de Souza, José Ve-
rissimo de Matos, Jaldaya de Saltes Avelar,
Lady Paiva de Oliveira, Laert Antonio de Al-
meida, Lana Antum, -Léa •Macei de Oliveira,
Léa Fonseca, Léa Roque de Assis, Léa Pezzi-
no, Licéa Queiroz, Lila Dulce Jardim Soares
D'Albergaria, Levino Firmo de Lima Filho,
Lilah da Silva Seroa da Mota, Luiz da Rocha
Amuei, Luiz Carlos Soares Couto, Luiz Dome-
nieo Sgambato do Amaral, Luiz Leal Bezerra,
Ligya Lacerda Saraiva, Maria Antonia Santos,
Maria da Lourdes Corrace de Moraes

'
 Maria

da Conceição Carvalho Costa, Maria José Fi-
gueiredo.
•Dia 26 — Maria Lniza Soares Couto, Maria

Therezinha Macedo, Mario Galasso, Mario Julio
do Carmo, Manoel Ribeiro Telles, Myriam Ro-
drigues Rosa, Newton Guedes Duarte, Nair
Aurora Noechi, Nair Antum, • Napoleão da
Cunha, Nathalino laias de Souza, Nancy Paiva
de Oliveira, Neuza de Carvalho, Nelly Ferreira
Lima, Nilton Alves Pereira, Nilton Padrão,
Nilson Girão, Neyde Baptista, Osmar • Daume-
rio, Oswaldo da Silva Corrêa, Onaldo da Silva
Corrêa, Octavio Wachsmuth, Pedro Barbosa
Balt bar, Ruy Barroso . Sardoux, Roberto Lima
da Costa. •	 •

Dia 27 — Romeu de Barros Vasconcellos
Junior, Rubens Destri, Rubens Carvalho de
Souza, Ruth Corrêa Mendes, Rubens Pardi Li-
ma, Samuel José Franco, Sergio José Lopes
Mendes, Silvio Felipe da Rocha, Synesia França
Pimenta, Théda Rosalia Morais Pinto, There-
zinha Lacerda Saraiva, Therezinha Jotta, Vir-
ginia Maria . Pereira, Waldeinar Gonçalves de
Almeida, Waldemar de Oliveira, Walter Felipe
da Rocha. Washington Machado Parreira, Wil-
liam da Matta Lopes. Yolanda Santos. Vara
Marques Quélhas. Yedda Marques Quélhas.
Yonne Maria da Silva.

Secretaria da Escola Técnica Nacional. em
20 de maio de 1942. — Augusto Caetano At,i7a.
geerelário.

Serviço Federal de itflUaN e Esgotos
Chama-se a atenção dos interessados para O

edital publicado no Diário Oficial de 19 do cor-
rente, à página 8.166.

No edital n. 17, de 1942, publicado à pági-
na n. 7.409, do Diário Oficial, de 6 de maio do
corrente ano, onde se lê: cláusula V — Não
serão tomadas em consideração as propostas que
oferecerem preço inferior ao da avaliação que
é do vinte mil réis- (20$) por metro quadrado,
ou sejam 12:000$0 pela área total, leia-se...
Não serão tomadas em consideração as pro-
postas que oferecerem preço inferior ao da
avaliação que é de doze contos do réis(
(12:000$0) pela área total de terreno e as ben-
feitorias.

Serviço Regional em 20 de maio de 1942.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

—
Concorrência pliblic,a para alienação do domí-

nio pleno do terreno e prédio situado na
rua Andiroba n. 183, fronteiro à travessa
João Romariz, em Ramos, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital n. 19, de 12 de maio do corrente ano, pu-
blicado à página n. 8.098, do Diário Oficial
de 18 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto
acima mencionado. (Processo n. 52.287-41).

Serviço Regional em 20 de maio de 1942.
Homero Duarte, chefe do Serviço.

Departamento Federal de Compras
MUI"

Em vista do despacho do senhor diretor ge-
ral, foram impostas multas por inadimple-
mento do proposta de fornecimento, de acor-
do com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873,
de 26 de junho de 1940, às firmas:

Faculdade Nacional de Medicina

De ordem do Sr. diretor, professor Alvaro
Fraes da Fonseca, se faz público que as pro-
vas para provimento dos cargos de professor
catedrático de clínica médica e de Higiene te-
rão iniciO, respectivamente, em 22 de junho e
2 de julho do corrente ano.

As corr.:ssões estão constituidas pelos se-
guintes professores: Clínica médica — Drs.
Antonio Austregesilo, Cleni.atino Fraga, Adria-
no Pondé, Pedro da Cunha e Mazzini Buen0.

Higiene — Drs. Joaquim Moreira da Fonseca,
Carlos Chagas, Oetavio Magalhães, Manoel Fer-
reira e Osvino A. Pena.

Secretai ia da Faculdade Nacional de Medici-
na, 20 de maio de 1942. — A. Caminha Gomes,
secretário.

Escola Técnica Nacional

INSPEÇÃO DE sAUDE DE CANninxtOS
Convido de ordem superior, os candidatos

inscritos para os exames vestibulares à matrí-
cula nesta Escola,. ;baixo discriminados, a com-
parecer às treze (13) horas, nos dias seguintes:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO
FEDERAL

Concorrência pública para alienação do domf-
nio pleno do terreno e pr&lio situado na
rua Dezenove de Outro n. 67, Bonsucesso,
nesta capital
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital n. 17, de 2 do maio do corrente ano,
publicado à página n. 7.469, do Diário Oficial
d-s. 6 do mesmo mês e ano, relativo ao assunto
acima mencionado. (Processo n. 99.178-41) .

Serviço Regional, em 7 de maio de 1942.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Edital n. 19, de 1942
Concorrência pública para alienação do clomf-

nio pleno do terreno e prédio. situado na
rua Dezenove de Outubro n. 67, Bonsuces-
so, nesta Capital.
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Máquina de calcular, qtc.
Máquina 'de calcular, etc.
Carrinho.
Pulverizador, et..
Pulverizador, ate.
Balcão de canela e estante
p/livros.
Escadas de feitio duplo, etc.
Escadu de feitio duplo, etc.
Lente '14ipa", etc.
Expediente.
Relógio p/parede.
Termômetro, etc.
P/pintura, etc-.
Máquina de calcular e con-
tar.

Em 20 de maio de 1942. - Blanc de Frei-
tas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 29 de maio de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, , cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:
Requisições:	 Materiais:

Colchão de capim
travesseiro.
Colchão de capim
travesseiro.
Colchão de capim
travesseiro.
Colchão do capim
travesseiro.
Colchão de capim
travesseiro.
Colchão de capim
travesseiro.
Colchão de capim
travesseiro.
Colchão de capim
travesseiro.
Colchas brancas, etc.
Colchas brancas, etc.
Laboratório.
Câmara de filmar, etc.
Lençol de cretone, etc.
Colchas, etc.
Aço em vergalh'ão.
Termômetro, etc.
Carteira escolar, etc.
Cinto de lona, etc.
.Tecido azul-marinho, etc.
Curva de ferro, etc.
Aparelho extrator comple-
to, etc.
Papel Canson, etc.
Estojo p/desenho, etc.
Filtro Senun, etc.
Filtro Senun, etc.
Caixa de ferro estampada,
etc.

Em 20 de maio de 1942. - Blanc de Frei-
tas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o' § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 1 de junho •do 1942, ofer-
tas de veotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:
Requisições:	 Materiais :

	

210.017.	 Livros.

	

210.018.	 Livros.	 -

	

217.071.	 Camisolinha para criança,
etc.

	

236.030.	 Camisolinha para criança,
etc.

	

221.011.	 Filmes educativos, etc.

	

226.086.	 Botões de massa.

	

236.028.	 Botões de massa.

	

624.184.	 Botões de massa.

	

240.045.	 Livros.

240.046.	 Livros.
240.047.	 Livros.,
253.071/5.	 Livros.
233.079/84.	 Jornais e revistas.
264.049.	 Agulha p/sergir etc.
268.010.	 Livros.
268.011.	 Livros.	 •
414.021.	 Livros.,
414.022.	 Livros.
414.023'.	 Livros.
414.024.	 , Livros.

Em 20 de maio de 1942. - Blanc de Frei-
tas, diretor da Divisão Coniercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 19 DE MAIO
DE 1912

A. disposição das seguintes firmas
Cheques números - Firmas

- Cartonagem Luso Americana
Ltda.

- Companhia Metalúrgica Bar-
bará.

- Erich Eichner & Cia. Ltda.
- Fonseca, Almeida & Cia. Ltda.
- G. Pereira & Filho.
- Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
- Mesbla S. A.
- Martins Junior & Cia.
- Oscar Amorim & Cia.
- Standard Oil Co. of Brazil.
- Sudeletro S. A.	 •'•	 •

- Alberto Martins & Cia.
- A. chimid.
- A. Casanova & Cia. Ltda.
- Braga, Irmão & Cia.
- Companhia Anilinas e Produ-

tos Químicos e Material Té-
cnico.

- Companhia Eleetrolux S. A.
- Companhia Brasileira de Arte-

fatos de Borracha.
- Companhia Goodyaer do Brasil

- Produtos de Borracha.
- Curt Stida.
- 1I. R. Moura & Cia.
- Editora Civilização Brasileira,

S. A.	 -
- Empresa Progresso Ltda.
- Empresa Promotora de Vendas

Ltda.
016944-B - Ferreira, Filho & Cia.

016943-B - Ferreira Passarello '84 Cia.
Ltda.

010945-13 - Henrique de Abreu.
016946-13 - Instituto do ~caí' e do Ál-

cool.
016947-33, - Irmãos Andrade & Cia. Ltda.
016948-B - J. Rodrigues & Cia. Ltda.
016949-11 - Luiz Pinto Segunda.
016950-B - Máquinas Addressograph-111u1-0

tigraph do Brasil S. A.
016951-33 - Máquinas Importadora. Ltda.:
016952-11 - Martins Junior & Cia.
016953-B - Mesbla S. A.
016954-B - Pereira Junior & Cia.
016955-13 - Soares Lavrador & Cia. Ltda.
016957-13 - Santos & Ventura Ltda.
016958-B - Standard Oil Co. of Brazil.
016959-13 - Vieira Bastos & Cia.
016956-B - Souza, Vieira & Cia.
016960-B - Willmann, Xavier & Cia. Ltda..
Cheques . emitidos nesta data "42", corres-

pondentes a "55" faturas, no valor de réis
1.235 :03$9.	 Augusto Barata, diretor da
D. R. E.

410.011.
601.196.
116.018.
116.027.
117.051.
131.021.

142.104.
142.10.
208.005,
224.015.
238.047.
240.052.
213.035.
278.004.

207.035.

207.036.

210.032.

257.054,

601.202.

601.203.

601.208.

601.209.

225.075.
• 264.050.

251.074-A.
251.081.
277.004.
415.609.
413.008,B.
414.030.
601.192.
601.210.
621.183.
801.164/5.
801.178/95.

801.247/8.
801.249a50.
901.088.
912.059.
903.296/300.

membeque,

membeque,

membeque,

membeque,

membeque,

membeque,

membeque,

membeque,

016919-B

016920-B

016921-13
016922-33
016923-B
016924-B
016925-B
016926-B
016927-B
016928-B
016929-B
016930-B
016931-B
016932-33
016933-13
016934-33

016935-B
016936-B

G16937-B

016938-B
016939-B
016910-13

016941-B
016942-B

Firma

J. C. Mendonça 	
Araujo, Barbosa ,& Cia. Ltda. 	
A. Rodrigues Costa 	
Idem 	
Bausch & Lomb do Brasil Ltda. 	
Idem 	
Erich Eichner & Cia. Ltda. 	
Empresa Promotora de Vendas Ltda. 	
Idem 	
Empresa Técnico Industrial Brasileira

Ltda. 	
Ferreira Passarello & Cia. Ltda. 	
Idem 	
Idem 	
Fonseca, Almeida & Cia. Ltda.
Idem 	
Idem 	
Idem 	
M. A. Avaliar 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	

	

lICA. Victor Brasileira Inc 	
Idem

PRORROGAÇÕES DE PRAZO

Comunico aos Srs. fornecedores que de acor-
do com o despacho do Sr. diretor geral deste
Departamento, foram concedidas as prorroga-
ções de prazo para a entrega dos materiais t
constantes das requisições abaixo relacio-
nadas:

PRORROGAÇÕES DE PRAZO

Comuni4 aos Srs. Fornecedores que de acordo com o despacho do Sr. Diretor Geral
deste Departamento, foram concedidas as prorrogações de prazo para a entrega dos
materiais, constantes das requisições abaixo relacionadas:

Requisição . Pedido Empenho
Novo prazo
concedido

até	 .

624.120 3.545 16/6/1942
615.326
615.385/6
615.387
251.350
615.391

1
.1

1
1

19.006
22.216
22.217
28.833
26.627

30/6/1942
15/6/1942
15/6/1942
30/8/1942
30/7/1942

253.026/27 1 4.313 20/6/1942
903.279 2 13,200 30/6/1942
903.279 1 13.199 30/6/1942

413.055 21.999 30/6/1942
235.013 4.380 15/6/1942
131.002 4.490 15/6/1942
615.327 .19.181 30/6/1942
413.143 26.411 30/7/1942
904.120/3 3 6.832 30/7/1942
904.185/89 4 8.010 30/7/1942
904.198/200 5 8.356 30/7/1942
615.383/4 2 23.567 30/7/1942
615.383/4 3 23.568 30/7/1912
615.383/4 4 23.569 30/7/1912
615.383/4 5 23.570 30/7/1912
615.383/4
903.190/92

6
1

23.571
4.306

30/7/1942
30/7/1942

903.227, 5.145 30/7/1912
Findos os novos prazos os Srs. Fornecedores deverão comunicar h Divisão de Recepção e

Expedição (DRE), o cumprimento da obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade
prevista no decreto il. 5.873, de 26-6-1940.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942. - Augusto Barata, diretor da DRE.

Firma - Requisição - Pedido - Empenho
Novo prazo concedido até...

Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. - 105.170 -
1 - 22.160 - 15-7-1942.

Papelaria Mascote Ltda. - 417.041 - 3 -
29.996 - 30-5-1942.

Idem - 624.020 - 1 - 546 - 30-5-1942. ; •
Findo os novos prazos os Srs. fornecedores ,/,

deverão comunicar à Divisão de Recepção e
Expedição (DRE), o cumprimento da obriga-
cão assumida, sob pena de incorrer na pena-
lidade prevista no decreto n. 5.873 de 26 de
junho de 1940.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.
Augusto Barata, diretor da D. R. E.



AVISO

Em virtude do exame ou 'vistoria procedido no material, ficam notificados os fornecedores
abaixo a cumprir os despachos constantes das colunas de "Prazo" e "Providências a tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (DRE) por carta ou
memorandum, em -sua falta terá início o processo referente à penalidade prevista no
decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma Requisição Empenho Prazo Prov. a tomar

G. Pereira & Filhos 	

'

9$5.032/3-1 1.670 27/5 'Completar a en-
trega	 do	 ma-
rial

Leebvre & Cia. 	 624:013-R-1 -6.317 27/5 Subst. o material
Papelaria Mascotte Ltda. 	 905.-016-1 1.516 27/5 Completar a en-

trega	 do	 ma-
rial

DFC; -em 20 de maio de 1942. - Augusto Barato, diretor da DRE.

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo deixado de efetuar as entregas do material que se-obrigaram em
virtude de suas propostas ao DFC, ficam notificadas de que lhes é concedido o prazo
de 5 dias à contar da data da publicação deste aviso.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição -(DRE) por carta ou
memorandu,m do cumprimento desta intimação; em sua falta terá' início o processo referente
à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34 de 26,6-1940.

Firma Requisição •	 Empenho
Prazo

vencido

A. Coelho Branco Filho 	 145.038-1 4.162 17/4/42
Abel de Barros & Cia. 	 145.048-2 6.400 9/5/42
Ac. p. Aut. Casa Serafim Ferreira S. A. 	 115.097-1 6.614 15/5/42
Curt Stida 	 261.001-4 5.481 8/5/42
Daniel Correa & Cia. 	 145.091-5 7.024 15/5/42

•	 Dias & Irmãos 	 109.003-3 4.488 24/4/42
Erich Eichner & Cia. Ltda. 	 905.060-1 5.138 14/5/42
Empr. Promotora de Vendas Ltda. 	 145.091-6 7.025 15/5/42
Idem 	 145.092-2 6.390 9/5/42
Eletro Técnica Empr. Forn. do Brasil Ltda. 145.059-1 6.610 10/5/42
Idem 	 145.091-4 7.023 15/5/42
Fonseca, Almeida	 Cia. Ltda. 	 145.010-1 4.484 19/4/42
Idem 	 145.010R-1 6.398 9/5/42
Idem 	 145.048-5 6.403 9/5/42
Homero & Cia. Ltda. 	 145.086-1 5.318 2/5/42
Heitor, Ribeiro & Cia. Ltd1 905.018-3 3.762 14/5/42
Instrumental Ótico Ltda.	 ............ 905.048A-1A 6.712 14/5/42
Idem 	 905.040-1 5.003 14/5/42
J. Pinho & Moraes 	 905.045-3 5.007 13/5/42
J. G. Pereira & Cia. 	 905.018-2 3.761 4/5/42
Idem 	 109.029-2 5.673 7/5/42
J. L. Araujo & Cia. Ltda. 	 145.014-1 4.485 19/4/42
J. Soares Ferreira & Cia. 	 145.051,1 4.626 25/4/42
Idem 	 145.032-1 4.810 11/5/42
Idem 	 145.034-3 4.170 7/5/42
Idem 	   145.035-1 4.603 10/5/42
Mesbla S. A.- 	 145.048-6 6.404 9/5/42
Idem 	 145.037-1 6.434 9/5/42
Idem 	 145.035-2 4.604 20/4/42
M. II. Resende & Cia. 145.027-2 4.499 9/5/42
Of. de Arte Mobiliária Ltda. 	 121.005-S-A-LA 1.092 23/4/42
Pedro de Menezes 	 145.012-1 4.215 22/4/42
Papelaria Mascotte Ltda. 	 418.015A-1A 2.776 4/5/42
Rodrigues d'Almeida & Cia. 	 145.103-1 7.317 17/5/42
Idem 	 145.102-1 7.315 17/5/42
Roberto Kronig & Cia. Ltda. 	 145.059-3 6.612 10/5/42
S. A. Casa Pratt 	 418.014A-1A 3.510 30/4/42
S. A. At. de Constr. Electr. de Charleroi 	 145.091-2 7.021 15/5/42
Santos & Ventura Ltda. 	 905.008A-1A 6.350 8/5/42
Idem 	 121.009111 6.430 9/5/42
Idem 	 145.008R-1 6.428 9/5/42
Soc. Comercial de Alimentação Ltda. 	 145.00411-2 2.272. 31/3/42
Standard Electrica S. A. 	 903.008/11-1 4.76 6/5/42
Willmann, Xavier & Cia. Ltda. 	 903.061/6-1 2.659 5/5/42

DFC, em 20 de maio de 1942. - Augusto Barata, ' diretor da DRE.

Quinta-feira 21
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942 8311

Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro

Pelo presente edital fica intimado o esta-
feta Manoel Barbosa a comparecer perante a
Comissão de Inquérito desta Caixa Econômica,
no prazo de 10 dias (dez), afim de tomar co-
nhecimento do inquérito a que responde por
abandono de emprego e apresentar defesa nos

termos do art. 38, parágrafo único do Régu-
lamento aprovado pelo decreto n. 24.427, de
19 de jimbo de 1934.

A Comissão funciona no quarto andar da
sede da Caixa Econômica, na rua 13 de maio,
das 12 às 18 horas, nos dias uteis, e das 9 às
12 horas, nos sábados. - Adalberto Corrêa de
.Souza, presidente da Comissão.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

La CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO
MILITAR

EDITAL DE ALISTAMENTO

Aristeu•Teixei -ra da Costa, presidente da Jun-
ta de Alistamento Militar do 27.° Distrito. -
Madureira.

• •
Faz saber que, estando concluido os trabalhos

de alistamento, do corrente ano, vao o mesmo
ser remetido a J. R. S. com sede na La C. R.
M. Outrossim, faz saber que, para conhecimen-
to de todos a relação geral e singela por classe
e ordem alfabética será Publicada no Diário Of
dal e fixada na porta principal do edifício
desta Junta, sita à estrada Marechal Rangel nú-
mero 60, 1.° andar.

Aqueles que tenham reclamações a fazer, de-
verão, apresentá-las a esta Junta ou à Junta
de Revisão é Sorteio.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1941. - Aris-
teu Teizeira da Costa,- presidente do 27.° dis-
trito.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de alistamento, publicado no Diário
Oficial, de 19 do corrente, às páginas 8.168 a
8.173.

Hospital Central do Exército

I - De ordem do senhor agente diretor
deste Estabelecimento, avisa-se aos interessa-
dos que se acha aberta, a partir desta data e
durante dez dias, a inscrição para os que de-
sejarem adquirir papéis velhos do Diário
Oficial, etc.

II - A inscrição será feita mediante reque-
rimento do interessado ao Sr. agente diretor.

III - As propostas deverão ser apresentadas
em duas vias, seladas de acordo com a lei do
selo e em envelopes lacrados.

IV - O exame de idoneidade será rigoroso
e, após a concorrência, a adjudicação caberá
ao proponente que oferecer preços mais van-
tajosos.

V - Os papéis usados serão vendidos em
quilos, reesrvando a administração o preço
base.

VI - Após a concorrência o adjudicado
obriga-se a retirar os artigos acima, mediante
pagamento à vista dentro de 48 horas.

VII - Todos os demais esclarecimentos se-
rão prestados, diariamente, das 8 às 14 horas,
pelo Almoxarifado.	 •

Rio, 18 de maio de 1942. - Helio de Moura
Salgado, 1.° tenente I. E. Almoxarife.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO

FEDERAL
PelO presente edital ficam notificados a com-

parecer nesta Inspetoria, dentro do prazo de 48
horas, para responder por infrações do Regula-
mento do Trânsito, os proprietários ou condu-
tores de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram de-
terminadas já na vigência do decreto-lei n. 3.651
de 25 de setembro de 1941 - C.N.T.

Autos de passeio:
João Alves da Silva - 28.098 - Art. 5•0,

n. 6.
Atílio Gaivão Bueno - 28.-738 - Art. 6.0,

n. 4.
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Aristóteles de Magalhães Cordeiro - 29.268 N. 1.941 -
- Art. 6.°, n. 4. N. -1.945 -

Elpiclio da Rocha Porto - 29.598 - Art. 6.0,
N. 1.916 -
N. 1.947 -

Ii	 4 N. 1.948 -
Natalino Valentino Tolomei - 30.058 - Ar- N. 1.950 -

tigo 6.°, ri.	 4. S. 1.957-

Argemiro Carvalho da Silva - 30.089 - Ar- N.	 2.013 ---.
N. 2.011 -tigo 5.0, n.	 4. N. 2.015 -

_Xntónio Moreira de Souza - 30. 1e01 - Ar-
tigo (L°. n. 4.

Ilermilio Benevides Pinto - '30.761 - Ar-
tigo 8.0.

Criar Augusto Mello Cunha - 30.771 - Ar-
tigo 8.°.

Mário Cunha - 30.859	 Art. 6.°, n. 4. -
Geraldo Gonzaga Vieira Silva - 31.398 -

Art. 6.0, n. 9-1).

Nota: - A falta de pagamento das multas,
importa ria apreensão dos documentos do veí-
eido ou de ,seu condutor ou ainda na do pró-
prio veículo, de acordo com o previsto 110 ar-
tigo 120 do regulamento em vigor. - (C.N.T.)

Rio de Janeiro. 20 de maio de 1942. - Ed-
gard Pinto Estreita, inspetor do Tráfego.

Resultado dos exames efetuados no dia 20 do
corrente.

Aprovados:

Vicenzo Coppola, Francisco José de Souza
Guize, Siloé do Carmo Cezar, Luiz de Oliveira
Passos. Sylvio Armando da Cunha. Roberto Mar-
tins de Almeida. Margarida Santos Maia, Fran-
cisco cle Souza Ventura." Jorge lihering de Oli-
veira liftilios. Faliz Pereira da Silva, Homero
foreira Tia Cunha, Paulo da Silva Rocha. An-

tonio de Albuquerque Filho. Carlos Zoilo Cam-
pos. Aleindo Martins Maranhão, José Teixeira
Junior. Teimo de Souza.

Reprovados: 10.

Inspetoria. do Tráfego. em 20 de maio de
-1.912. • - O inspetor, Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

(SERVIÇO DE SELA)

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital publicado no Didrio Oficial de 1Z
do corrente, à página n. 7.977.

N. 2.019 - Vital Ramos de Castro.
N. 2.077 - Antonio Carvalho.
N. 2.078 - Manoel Pereira & Azevedo.
N. 2.079 - Joaquim da Silva.

2.080 - Alberto Rieeiro.
N. 2.111 - Antonio Maria Pinto.
N. 2.112 - Miguel dá Silva •Fernandes.
N. 2.113 - Antonio Moutinho.
N. 2.111 - L. Silva & Lourenço.
N. 2.115 - Antonio de Almeida Pinho.
N. 2.116
	

José Alves Pereira.
N. 2.123 - Joaquim Faria de Souza.

2..124 - Antonio de Souza.
N. 2.125 - Affonso Deulefen. 	 .

2.126 - Antonio Cruz.
N. 2.127 - Consórcio Paulista S. A.
N. 2.128 - Angelo Alves & Costa. •

2.135 - Café e Bar Leblon Ltda.
N. 2.136 - M. Oliveira & Pinto.
N. 2.137 - B. Rodrigues &
N. 2.111 - M. J. Bezerra Montenegro 6:

Companh ia
N. 2.112 - Luiz Severiano Ribeiro.
N. 2.143 - Irmãos Ferreira Pinto.
N. 2.111 - M. Machado & Gonçalves.
N. 2.115 - Monteiro & Coelho.
N. 2.171 - Sloima Maiter.
N. 2.172
	

Gomes Neves & Cia.
N. 2.173 - Antonio Sá 6: Cia.
N. 2.171 - Muszinski, Ferreira & Cia.
N. 2.175 - Thoinaz , C. Teixeira Gomes

Companhia.
N. 2,181 - Alfredo Rodrigues.
N. 2.182 - Oswaldo José dos Santos
N. 2.183 - Margarida Ferreira.
N. 2.181 - Vasconcelos 6: Francisco.
N. 2.185 - Wolf Resuitzky.
N. 2.186 - J. Almeida & Irmão.
N. 2.187 - .Augusto Correia & Irmão.
N. 2.188 - Angelo Rafael Chiacchio.
N. 2.201 - Esther Cyrnerman.
N, 2.202 - Manoel Alves da Silva..
N. 2.203 - Albino Marques dOliveira.
N. 2.201 - Amadeu Martins & Bodas.
N. 2,211 - Liclia Coutinho.
N. 2.213 - Pereira & Pinto Ltda.
N. 2.211 - Antonino d'Oliveira .Conceição.
N. 2.215 - Antonio Barros de Carvalho.
N. 2.216 - José Afonso de Miranda.
N. 2.217	 João da Cunha.
N. 2.218 - Manoel Lourenço.
N. -2.219	 Gonçalves Cerqueira & Irmão.
N. 2.220 - Candida Borges cia Cunha..
N. 2.251 - Amaral Trindade & Cia. Litni.:

tada.

Pelo presente, fica José Ramallio de Olivei-
ra, convidado a comparecer à Secretaria desta
Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. • 31, 3.° an-
dar, às 11 horas : e 30 minutos do dia 28 cio cor-
rente, trazendo em estampilhas federais a im-
portância de 14$5 (quatorze mil e quirdientO4
reis) e uni selo de educação, afim de serem
pagas as .e,notas nos termos cio art. 88, do de-
creto ri. 6.596 de 12 de dezembro de 1910. eci
processo JC1-546-12, no qual. figura como re-
clamante.

Rio de Janeiro, 18 de maio . de 1912. -
Maria das Dores Cravo, pelo secretário.

Pelo presente fica notificado Manoel Augus-
to para comparecer perante esta Junta, à ANU-
nida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às 11,50
horas do dia 26 de maio de 1912, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Cam-
pos & Cia..Ltda. L. F. no proccoso n, 3.573.
de 1935, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Rio' de Janeiro, 19 . de maio de 1912. -
Pala F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificado José da Costa
para comparecer perante esta Junta, , à Aveni-
da Nilo Peçanha ri. 31. 2.° andar, às 15 horas
do dia 26 de maio de 1912, à audiência relativa
à reclamação apresentada contra Manoel Ma-
chado Rocha no proc. 3.987-35, existente na Se-
cretaria desta 'Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no arquivamento da reclamacão
apresentada.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 19 .12. -
P. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificada Metrotone Rá-
dio Ltda, pata comparecer perante esta Junta,
à Avenida Nilo Peçanha n..31, 2. 0 ,rindar, 113
13.30 horas do dia 27 de maio de 1912, à au-
diência relativa à reclamação apresentada por
Oscar Blum cujo inteiro teor consta 'do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

	

....	 .	 .
..0.não comparecimento à referida audiência

importará no julgamento à revelia.
.	 .	 .	 .	 .

. Rio .de .Janeiro, 10 de maio de 1942. -
Bala F. Porto, pelo secretário.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

N. 2.016 -
N. 2.017 -
N. 2.018 -

mitada.

Pedrosa & Fernandes.
Antonio Marques Antunes.
Scaldaferri & Cia.
Gerpe & Garcia.
Bento Rodrigues da Silva.
Marques Sampaio & Cia.
Castanheira & Branco.
A. L. Araujo.
Cuneo & Cia. Ltda.
Vicente Caravellas.'
T. Moreira C,uimarãe.s.
B. Monteiro ,& Cia..
Laticínios Estrela d'Alva Li-

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Devem apresentar suas defesa3 no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho. 5.0
andar do Palácio cio Trabalho, silo à Avenida
Aparício Borges, dentro do prazo de dois (2)
dias uteis após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 14 do decreto n. 2.308 de 13 cie
junho de 1910, as seguintes firmas:

Autos:

N. 1.601 - Abilio da Silva Gomes.
N. 1.667 - Antonio Simões.
N. 1.669 - Mesquita & Irmão.
N. 1.670 - S. Guimarães 6c Mesquita Li-

mitada.
N. 1.912 - Narcizo Pereira Nunes.
N. 1.912 - Antonio Rubino.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1912. -Visto.
Dr. Decio Parreiras, inspetor chefe.

Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

Pelo presente, fica Mário Carlos Carneiro,
convidado d`comparecer à Secretaria desta Jun-
ta, à Avenida Nilo Peçanha n.31, 3.0 andar,
às 11 1 oras e 30 minutos do dia 29 do corrente.
trazendo em estampilhas federais a importân-
cia de 119$5 (cento e dezenove mil e quinhen-
tos réis) e uni selo de educação, afim de se-
rem pagas as custas nos termos dó art. 88, do
decreto n. 6.596 de 12 de dezembro de 1940,
no processo JC1-591-42, no qual figura como
reclamante.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1912. -
Maria das Dores Cravo, pelo secretário.

Serviço de Comunicações

Pelo presente edital 6 convidado a compare-
cer ao Arquivo Geral, na Diretoria Geral do De-
partamento dos Correios o Telégrafos, à Praça
15 de Novembila, o Sr. Mario Cardoso, afim de
receber a certidão requerida. - B. C. Darão,
chefe do Serviço de Comunicações.

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL - SRP-2

Pelo presente edital convido dona Maria do
Rosário Veras Castro, viuva do.-telegrafista
2.a classe, Alfredo de Pinho e Castro, a compa-
recer à Secção de Controlo do Serviço Regional
do Pessoal n. 2, Departamento dos Correios o
Telégrafos, afim de tratar de seu interesse.

Secção de Controle, do SRP-2, - 15- de maio de
1942. - Octavio de Sousa Araujo, chefe.
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Serviço do Material

Concorrência administrativa pare o forne-
cimento de 12.000 quilos de fio de aço galva-
nizado.

Chama-se a atenção dos interesados para a
concorrência acima, cujo edital foi publicada
no Didrio Oficial de 14 do mês corrente a
fls. 7.923, e que deverá se realizar em 28 do
mesmo mês.

RETIFICAÇÃO

O fio a que se refere esta concorrência é
do 2,77mm o não do 2,11 mm como por en-
gano foi publicado.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Ro-
meu de A. Gouveia e Silva, chefe do Serviço
do Material.

TRIBUNAL DE CONTAS
Diretoria de Tomada de Contas

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Gus-
tavo Adolpho Konder, escrivão da Segunda Co-
letoria Federal de Blumenau, no Estado de
Santa Catarina, para, no prazo do trinta dias,
contados da data da primeira publicação dest.3,
alegar o que for a bem de seus direitos, cons-
tituir procurador na sede deste Tribunal ou
produzir documentos sobro a importância de
trezentos e vinte mil e cem réis (32081) ou
declarar o domicílio, para o efeito do ser nele
notificado das decisões proferidas no processo
n. 35.680, de tomada de contas do coletor Ar-
thur Bona, com quem serviu no período de 1
de junho a 31 de dezembro de 1936, sejam elas
interlocutórias ou definitivas, sob pena de re-
velia.

O débito provém de selo de nomeação pago
a efienos (36$0), de abono provisório recebido
a maior (27782) e de taxa da lei n. 183, de
1936, paga a 'menos (689). (Processo número
35.680).

Diretoria de Tomada de Contas, em 14 de
maio de 1942. — J. B. Randolpho Paiva Ju-
nior. diretor.

Pelo presente edital, ficam intimados os se-
nhores Severino de Almeida e Joaquim Dias
Nogueira, na qualidade de fiadores de D. Maria
Tereza Cabral da Rocha, agente do correio de
"Horizonte", no Estado do Pernambuco, para,
no prazo de Arifita dias, contados da data da
primeira publicação deste, recolherem aos co-
fres públicos a importância de quarenta e seis
mil réis (4680), alcance apurado no processo
n. 1.634-38 de tomada de contas da dita res-
ponsavel, no período de 12 de junho do 1915 a
28 'de setembro de 1922, a cujo pagamento foi
a mesma. condenada por acordão de 9 de de-
zembro de 1941, sob pena de ser feita a co-
brança executiva.

Os juros de mora devem ser contados à ra-
zão de 9% ao ano sobre a citada quantia, pro-
veniente de saldo não recolhido, a partir de 29
do setembro a 31 de dezembro do 1922 e- de
12% ao ano, a contar de 1 de janeiro de 1923.
até a véspera do recolhimento. — (Processo
n. 1.634-38).

Diretoria de Tomada de Contas, em 13 de
maio de 1942. — J. B. Randolpho. Paiva Já-
nir, diretor.

Pelo presente edital, fica intimado o Dr. João
Alfredo Conclui), ex-coletor da Segunda Coleto-
ria Federal de "São José", no Estado de Per-
nambuco, agora exator de rendas federais no
Estado do Rio de Janeiro, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da primeira pu-
blicação deste, recolher aos cofres públicos a
Importância de seis contos dezoito mil duzentos
e trinta, e três réis (6:0i8$233, apu-
rado no processo u. 1.490-39 de ?ornada de suas
contas, no período de 11 de maio de 1925 a 13
do julho de 1931, a cujo pagamento foi conde-
nado por acordão de 2 de dezembro de 1941.
sob pena de ser feita a alienação administrati-
va da caução. — (Processo n. 1.490-39).

Diretoria de Tomada de Contas, em 30 de
abril do 1942. — J. B. Randolpho Paiva Junior,
diretor.

Para os efeitos legais, vimos comunicar às
Repartições competentes e ao comércio em ge-
ral, que foi extraviada a Ordem de Entrega de
Café, n. 32.093 do Departamento Nacional do_
Café, • Agência do Rio do Janeiro, em favor do
nossa firma, para 27 (vinte o sete) sacas de
café, pertencentes ao despacho de quota prefe-
rencial n. 44 de 14 de janeiro do corrente ano,
do Lavras, e depositadas no armazem do DNC.

nesta cidade, à Rua Sacadora Cabral n. 208.
Rio de .Janeiro, em -19 de maio de 1912. —

H. Gonçalves .& Cia.

Reconheço a firma 11. Gonçalves & Cia.

Rio de Janeiro, 20 * de maio de 1942. — Em
testemunho da verdade, (assinatura ilegivel).

(N.. 8.142 — 20-5-42 — (3783 — 3 vezes)

INSTITUTO DE -APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-
TRIÁRIOS

Retificações

Na publicação do "Autos de Infração". fei-
ta a fls. ns. 8.176-7 do Diário Oficial de 19
do corrente, fazem-se as seguintes retificações:

Decisão da presidência„ em 7-5-42. Onda se
diz: Autuados. : Gargagtione & Pinto, diga-se
Autuado: Gargaglione & Pilho.

Decisão da presidência, em 8-5-42. Onde se
-diz: Autuado: Rafic Farkouh, do São Paulo,
São Paulo. Multa: 3008000, grau médio do in-
ciso II, do art. 172 do Regulamento do I. A.
P. I., diga-se: Multa: 3008000, grau médio do
inciso II do art. 172, nos termos da alínea b
do art. 177, combinada com a alínea c do ar-
tigo 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Onde se diz: J. L. Nobrega Filho, assisten-
te do, diga-e: J. L, Nobrega Filho, assistente
do Departamento -de Arrecadação — 16-5-12.

4

INSTITUTO DE APOSENTADO:
RIA E PENSÕES DOS EMPRE-

REG MN DE CUSTAS

DAJ81110 DO DIS1,	 TRITO FEDEM

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

EXTRAVIO DE ORDEM DE ENTREGA DE CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Decreto-lei n. 2.506 - 30-8-40 GADOS EM
E CARGAS

TRANSPORTES

Decreto-lei n. 3.108 -	 12-3-41
AUTOS DE INFRAÇÃO

Exem p lar 2$0

• A' VENDA: , AVENIDA RODRIGUES ALVEE.s. N. 1
AGÊNCIAS Na. 1 • 2

Ministério do Trabalho e Edifício dO Pretório

Acordão de 26-3-42, autuado, Silvio L. Fi-
gueiredo. Débito: contribuições 3008000, ju-
ros 318500, multa 10080000.

Acordão de 18-11-41, autuado, Palavra Al-
ves Leite Pimentel. Débito: contribuições
8048000, juros 728500, multa 2008000.

O recolhimento das referidas importâncias
deverá ser efetuado no prazo do 15 dias, desta
publicação, sob pena de cobrança judicial, —
Fernando Lobato de Faria, delegado.,

(N. 8.023 — 20-5-42 — 1884).
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CONSTRUÇÕES E ADMINISTRAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE ABRIL
DE 1942

Às 15 horas do dia 30 de abril de 1942, reunidos na-sede da Cons-
truções e Adreinistrações do Rio de Janeiro S/A., à Praça Getulio
Vargas Ii. 2, sala 904, Edifício Odeon, acionistas representando a tota-
lidade das ações conforme verificação feita pelo "Livro de Presença",
foi pelo Sr. presidente Dr. Petronio Almeida Magalhães, abertX a
sessão convidando para presidi-Ia, a D. Maria Coelho Almeida Ma-
galhães sesta assumindo a presidência convidou para secretário o dou-
tor Dion Sales Coelho, ficando assim constituida a mesa. Pelo presi-
dente foi dado início aos trabalhos, declarando que de acordo com a
convocação publicada no Diário Oficial do 28 de março o "Correio da
Manhã" de 34 do mesmo mês, a assembléia tinha por objeto tomar
conhecimento do re l.atório da diretoria, do balanço e do parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941, eleger os membros do
Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942. A seguir
declara o Sr. presidente que ia mandar proceder à leitura dos do-
cumentos que se a e havam sobre a mesa. Pedindo a palavra o senhor
Dr. Dano Almeida Magalhães propõe dispensa dessa leitura em vir-
tude de terem sido os referidos documentos publicados no Diário Ofi-
cial e "Diário de Noticias" de 23 do corrente mês, e serem já do conhe-
cimento dos presentes. Aprovada esta proposta o Sr. presidente pediu
ao Sr. secretário que lesse o parecer do Conselho Fiscal afim de que
o mesmo ficasse consignado na ata para os efeitos legais. O Sr. secre-
tário procedeu a leitura do citado documento concebido nos seguintes
termos: — Os membros efetivos do Conselho Fiscal da Construções e
Administrações do Rio de Janeiro S/A., abaixo assinados, em obe-
diência ao disposto no art. 127 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940, tendo examinado a escrituração, balanço, contas e
dema:s atos da sua Diretoria, relativos ao ano social encerrado em
31 da dezembro de 1941, encontraram tudo perfeitamente documen-
tado e em ordem, pelo que são de parecer que sejam os mesmos apro-
vados. Rio de Janeiro, 28 de março de 1942. — Sylvio Reis. — Ruth
Elysiario da Silva. — Francisco Alexandrino de Albuquerque Mello
Filho. Finda a lestura o Sr. presidente põe em discussão os do-
cumentos apresentados. Ninguem pedindo a palavra, o Sr. presidente
submete à votação da Assembléia o relatório da Diretoria, balanço
e o parecer do Conselho Fiscal, sendo todos esses documentos, inclu-
sive os atos praticados pela diretoria até 31 de dezembro de 1941,
aprovados por unanimidade, com as abstenções legais. Passando a
segunda parte da ordem do dia, declara o Sr. presidente, que os se-
nhores acionistas devem proceder a eleição dos membros do Conselho
Fiscal e seus suplentes, para o que pede aos presentes que organisem
as respectivas cédulas. — Procedida a eleição verificou-se terem sido
eleitos para membros efetivos do Conselho Fiscal os Srs. Drs. Sylvio
Reis, Francisco Alexandrino de Albuquerque Mello Filho, e D. Ruth
Elysiario da Silva e para suplentes os Srs. Fernando de A. rspinola,
Stahl Lagoeiro e Alfredo Baeta Neves. Nada mais havendo ti tratar,
foi encerrada a sessão, e eu secretário fiz lavrar esta ata, que depois
de lida em voz alta foi unanimemente aprovada e assinada por todos
os presentes. Rio de Janeiro, 30 de abril de 1942. — Maria Alaide
Coelho Almeida Magalhães. — Dion Saltes Coelho. — Petronio Al-
meida Magalhães, por si e por seus filhos menores Maria Angela Al-
meida Magalhães, George Almeida Magalhães, Maria Ignez Almeida
Magalhães e Guido Almeida Magalhães. — Affonso Almeida Maga-
lhães. — Dano Almeida Magalhães. — Rita de Saltes Coelho. — Mar-
garida Almeida Magalhães. — Euler de Saltes Coelho.

(N. 8.020 — 20-5-42 — 83$6).

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO DE MOSSOR6

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA COMPANHIA
ESTRADA DE FERRO DE moS80116, REALIZADA E.M 28 DE ABRIL DE 1942

As 15 horas do dia 28 de abril de 1942, reunidos no escritório da
Companhia Estrada cio Ferro de Mossoró, à rua da Alfândega n. 81-A,
40 andar, nesta capital, os dez Srs. acionistas, Saboia de Albuquer-
gue & Cia., com 14.874 ações; Vicente Saboya de Albuquerque, com
1.864 ações; Ernesto Vicente Saboya de Albuquerque, com 2.100 ações;
João da Silveira Reis, com 2.000 ações; Ernesto Esperidião Saboya de
Albuquerque, com 100 ações; José Luiz Baptista, com 100 ações; -Vi-
cente Saboya do Albuquerque•Filho, com 2.100 ações; Dr. Massillon
Saboia de Albuquerque, com 1.150 ações; José Figueira Saboya de
Albuquerque, com 2.200 ações e Eduardo Klingelhoefer da Fonseca,
com 200 ações, como consta do livro de "Presença dos Acionistas", o
diretor-técnico da Companhia, Dr. José Luiz Baptista, por delegação
do diretor-presidente, assume a presidência da assembléia, e verifi-
cando que os Srs. acionistas presentes representam 26.688 ações, nú-
mero superior ao exigido para o funcionamento da presente assem-
bléia, declara aberta a sessão, convidando para secretário da mesa o
acionista -Ernesto Esperidião Saboya de Albuquerque.

Em seguida informa que, de acordo com os anúncios publicados no
Diário Oficial e "Jornal do Comércio", o fim da presente assembléia

geral ordinária é, na forma da lei, para os Srs. acionistas tomarem
conhecimento do Relatório, Balanço e contas apresentadas pele Di-
retoria, referentes ao ano do 1941 e do parecer do Conselho *,:taeal, so-
bre eles deliberando; devert"o, outrossim, proceder à eleição do Diretor
presidente para o período a terminar no 2.° bimestre 'de 1943, bem
tomo dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para Q exercí-
cio de 1942, e fixar bera o corrente exercício a remuneração dos mem-
bros do Conselho Fiscal.

Pediu então ao secretário da mesa que procedesse à leitura da-
queles documentos, o que, por proposta do acionista Dr. José Figueira
Saboya do Albuquerque, aprovada pelos demais, foi dispensado, visto
como os referidos documentos tiveram a sua publicação feita de acor-
do com a lei, no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de 23 de abril•
corrente.

A seguir, declarou o Sr. presidente da assembléia que se achavam
em discussão o Relatório, Balanço, Contas e Atos da Diretoria referen-
tes ao exercício do 1941, oom o respectivo parecer do Conselho Fiscal.

Pediu a palavra o acionista Vicente Saboya de Albuquerque Filho,
que propôs tenham integral aprovação da assembléia geral ordinária,
ora reunida, os documentos em discussão, bem cotno de acordo cem a
lei, a prop'osta da Diretoria, constante do Relatório e com parecer fa-
voravel do Conselho Fiscal, para a distribuição do um dividendo
de 8 %.

Pediu a palavra o acionista Dr. Massillon Saboia de Albuquerque
que declarou o seguinte: reportando-se aos seus protestos anteriores,
que reaTirma, propôs que, em vista da declaração constante do parecer
do Conselho Fiscal, de ser muito maior o saldo da conta de "Lucros e
Perdas" em desproporção com o dividendo sugerido para 8 %, se eleve
o mesmo dividendo para 16 %, tendo-se em vista que, computando-se
aquele em 440:000000, ainda se apura um saldo para o exercício de
1942 de 1.573:929S213, e que, bem assim, já foram preferencialmente
deduzidas as percentagens relativas ao fundo de reserva e ao fundo do
depreciação, apurando-se, desse modo, o lucro líquido que, na confor-
midade do art. 130 e do art. 131 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940, deve ser distribuido, como dividendo, aos acionistas,
maximé quando os estatutos ou a assembléia geral não criaram outros
fundos, nem se cogitou do aumento de capital pela incorporação dos
fundos disponiveis, distribuindo-se ações novas, correspondentes èque-
les, entre os acionistas, em proporção do número de ações que possui-
rem (cit. decreto-lei n. 2.627, art. 113) .

Submetida esta proposta ft votos foi a mesma regeitada por todos
os acionistas, com exceção do proponente, em virtude do que foi a
distribuição do dividendo de 8 % aprovada por 25.338 votos contra
1.150 votos, abstendo-se de votar os Membros da Diretoria.

Consequentemente são aprovados o Relatório, Balanço e contas
apresentadas pela Diretoria`e parecer do ConselhdFiscal, por uma vo-
tação de 25.338 votos contra 1.150 votos do acionista Dr. Massillon
Saboia de Albuquerque.

O Sr. presidente da assembléia declara encerrada a discussão so-
bre este ponto da convocação, visto como mais nenhum acionista quis
usar da palavra, passando então aos outros assuntos a serem delibera-
dos na apresente assembléia.

Pediu então aos Srs. acionistas presentes que se munissem das
respectivas cédulas para eleição do diretor-presidente para o período
a terminar no 2.° bimestre do 1943, bem como dos membros do Conse-
lho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942, para o que ia sus-
'pender a sessão pelo tempo necessário para o preparo das cédulas;
antes, porem, desejava trazer ao conhecimento da assembléia, por ser
das boas normas sociais eleger em carater definitivo o diretor designa-
do, que seu ilustre colega, Dr. José Cesario Monteiro Lins, cuja de-
signação termina com esta assembléia, lhe havia manifestado o pecar
de não poder desempenhar com eficiência os deveres do seu cargo, pelo
que agradecendo a confiança que em si fora depositada pelos diretores o
membros do Conselho Fiscal desta Companhia, pedia aos Srs. acionis-
tas que não fizessem indicação do seu nome, visto como os seus gran-
des afazeres o impedem de aceitar qualquer cargo para o qual tivesse
a honra de ser eleito.

Reaberta a sessão, recolhidas e apuradas as cédulas, foi eerifica-
do o seguinte resultado:

Para diretor presidente:
Dr. Joaquim de Assis Ribeiro, brasileiro, engenheiro, casado, re-

sidente nesta capital à rua Bulhões de Carvalho n. 143.
Para membros do Conselho Fiscal:

Dr. João Thomé de Saboya e Silva, com 26.688 votos.
Dr. Agostinho de Castro Porto, com 26.688 votos.
Dr. Americo Pacheco de Carvalho, com 25.538'votos.
Dr. Nelson Rubens Monte, com 1.150 votos.

Para suplentes do Conselho Fiscal:
Dr. Rubens de Campos Farrulla, com 26.688 votos.
Dr. Virgilio Alvim de Mello Franco, com 26.688 votos.
Dr. Gabriel Luiz Ferreira, com 26.688 votos.
Em vista desta apuração, o Sr. presidente da assembléia n lec1aro4

eleitos diretor-presidente o Dr. Joaquim de Assis Ribeiro; membros do
Conselho Fiscal — Dr. João Thome de SabOya e Silva, Dr. Agostinho
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de Castro Porto e Dr. Americo Pacheco de Carvalho, e suplentes do
çonselho Fiscal — Dr. Rubens de Campos Farrulla, Dr. Virgilio Al-
vim de Mello Franco e Gabriel Luiz Ferreira.

Após, o Sr. presidente da assembléia submete à deliberação dos
presentes, a última parte da convocação, ou seja — a fixação, nas ter-
mos do art. 20 dos nossos estatutos, da remuneração dos membros do
Conselho Fiscal que acabavam de ser eleitos.

Pede a palavra o acionista Vicente Saboya de Albuquerque, e
propõe que. seja fixada a remuneração anual do um conto de réis, para
cada membro do Conselho Fiscal, o que é submetido à deliberação
assembléia e aprovado por unanimidade do votos.

Õ diretor-tesoureiro propõe que, para completa regularidade do
ato de posse do Dr. Joaquim de Assis Ribeiro, que acaba de ser eleito
diretor presidente desta Companhia, para o período a terminar no
2.° bimestre de 1943, e que se encontra no recinto da assembléia, seja
o mesmo convidado a prestar a caução estatutária, o que é feito pelo
termo n. 49 do livro de "Tranferência do ações nominativas", sendo
em seguida o mesmo declarado empossado, assinando outrossim, o ter-
mo de posso no livro de "Atas das reuniões da Diretoria".

Como mais nenhum dos presentes quisesse usar da palavra, e nada
mais havendo a tratar, o Sr. presidente da assembléia declara encerra-
da a sessão e pede aos Srs, acionistas presentes que se conservem no
recinto o tempo necessário para a lavratura da ata da assembléia que
acabava de se realizar.

. Lavrada esta, foi reaberta a sessão e lida perante a assembléia, e
por ter sido aprovada em todos os seus termos, eu, Ernesto Esperidião
Saboya do Albuquerque, secretário da mesa, a subscrevo e assino cem
mais uma via datilografada, com os acionistas abaixo.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Ernesto Esperidião Saboya
de Albuquerque, secretário. — José Luiz Baptista, presidem''. —
Saboia de Albuquerque tt Cia. — Pp. do Dr. Ernesto Vicente Saboya
de Albuquerque, Vicente Saboya de Albuquerque. — Pp. de João da
Silveira Reis, Vicente Saboya de Albuquerque. 	 Vicente Saboya
Albuquerque Filho. — José Figueira de Albuquerque. — Dr. Massil-
len Saboia de Albuquerque. — Eduardo Klingelhofer da Fonseca.

(N. 8.021 — 20-5-42 —2142)

COMPANHIA SALINAS PERINAS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e dois, às quatorze horas, na sede social da Companhia: à avenida
Rio Branco trezentos e onze, quinto andar, salas quinhentos e nove
e quinhentos e dez, presentes os acionistas que representavam nú-
mero legal, conforme respectivas assinaturas no livro "Presença de
Acionistas", com as declarações exigidas por lei, pelo diretor doutor
Carlos Bastos Netto, foi declarada aberta a sessão, pedindo ele que
a assembléia indicasse um acionista para presidir os trabalhos, tendo
sido indicado, unanimemente. o acionista doutor Raul Marques de
Azevedo, o qual convidou o acionista Antonio Ramalho para secre-
tariar a sessão. Determinou então o senhor presidente que o se-
cretário lesse o anúncio de convocação publicado no Diário Oficial
dos dias treze, quatorze e quinze do mês corrente e no Jornal do
Comércio dos dias doze, quatorze e quinze, do teor seguinte: "São
convidados os senhores acionistas a se reunirem na sede social, à
avenida Rio Branco II 311, 5.0  andar, salas 509-510, às 14 horas
do dia 30 do corrente, afim do tomarem conhecimento do relatório,
balanço o contas dos exercícios de 1041, com parecer do Conselho
Fiscal, eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seus suplentes. Rio
de Janeiro, 10 de abril do mil novecentos e quarenta e dois. —
Carlos Bastos Netto, diretor". Procedida a leitura, o senhor presi-
dente declarou que a assembléia estava assim apta a resolver sobre
os assuntos a que se referia a -convocação e pediu aos senhores
acionistas que decidissem sobre as contas apresentadas pela Diretoria
e constantes do balanço e conta de lucros e perdas, e lambem quanto
ao parecer do Conselho Fiscal e relatório da mesma Diretoria, tendo
a assembléia, por unanimidade, com abstenção ónica dos diretores
presentes, aprovado asreferidas contas. Em seguida o senhor presi-
dente declarou que ia proceder a eleição da Diretoria, membros
do Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício corrente; procedida
essa eleição, foi apurado o Seguinte resultado: diretor-presidente
doutor Miguel Conto Filho; brasileiro, casado, médico, residente nesta
Capital; diretor-secretário, Dr. Carlos Bastos Netto. brasileiro, ca-
sado, médico, residente nesta Capital. Para o Conselho Fiscal: efe-

- tivos: doutor Jorge :galgues de Azevedo, Augusto Maltes de Araujo
• Otbon Sá Ribeiro da Moita; suplentes: doutor Domingos Segreto,
Eduardo Romero e Anibal Amador do Valho. O senhor presidente,
em seguida. declarou à assembléia que competia à mesma estipular
os honorários dos membros do Conselho Fiscal, para o Corrente
exercício, tendo .o acionista João Couto de Souza. proposto a . reinu-
neraçâo de trezentos mil . réis, anuais,- para cada membro efetivo
do Conselho Fiscal. Posta em votação esta proposta, foi a mesma
aprovada por unanimidade. Em seguida, declarou ainda o senhor
presidente que, conforme se vê do balanço já aprovado pela assem-
bléia, foi apurado um saldo. razão 'pela qual consultava a assem-
bléia sobre o destino a ser dado a esse saldo, depois de deduzidas
as quantias necessárias aos fundos legais, tendo, por proposta, do

acionista Evrardo Couto Braga, sido aprovada unanimemente pela
assembléia, que fossem cis dividendos distribuidos a razão de oito
por cento sobre o valor de cada ação. Em seguida o senhor presi-
dente declarou que nada mais havendo a tratar, ia suspender a
sessão pelo tempo necessário a lavratura da presente ata; feito
isto, foi a mesma reaberta, lida, aprovada e assinada por todos os
acionistas. Rio de 'Janeiro, trinta de abril de mil novecentos e
quarenta e 'dois. — Antonio Ramalho, secretário. — Doutor Raul
Marque- s de Azevedo, presidente. — Maria 'alies Couto. — Carlos
Bastos Netto. Elza Couto Bastos Netto. — Raul Marques de Aze-
vedo. — Ucyr Couto Braga. — AMerico dos Santos Almendra. —
Antonio Ramalho. — João Couto de Souza. —Evrardo Couto Braga.
Atesto que esta é cópia fiel, extraida do próprio original. Rio do
Janeiro, 20 de maio de mil novecentos e quarenta e dois. — Antonio
Ramalho, secretário. .

(N. 8.022 --- 20-5-42 -- 86$7).

PERFUMARIA MYRTA S. Á.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA SOCIEDADE
ANÓNIMA PERFUMARIA MUITA

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às onze horas, na sede social, à rua Ribeiro Guimarães nú-
mero vinte e três, reuniram-se, em assembléia geral ordinária, os
acionistas da Sociedade Anônima Perfumaria Myrta, abaixo assina-
dos, tendo sido eleito para presidir os trabalhos da assembléia o
acionista doutor-José do Miranda Valverde, o qual, com assentimento
dos presentes, convidou para secretário o acionista Alcides Ferrari,
ficando, assim, constituida a mesa.
• O senhor presidente, depois de verificar, pelo livro de presença,

onde'os acionistas haviam lançado os seus nomes, nacionalidade, do-
micílio, natureza das ações, com o respectivo número, que os pre-
sentes representavam nove mi e seiscentas ações, com direito a
voto, declarou instalada a asseffibléia, a qual, segundo constava .do
edital de convocação publicado no Diário Oficial o no "Diário de
Notícias", dias onze, treze e quatorze do mês de abril cadente, tinha
por fim examinar, discutir e deliberar sobre o balanço, contas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em trinta e
uni de dezembro último, eleger os diretores e membros do Conselho
Fiscal e fixar-lhes a remuneração.

Por determinação do senhor presidente, o secretário procedeu
a leitura do relatório, do balanço, da conta cio lucros e perdas e do
parecer do Conselho Fiscal, documentos estes que haviam sido pu-
blicados no Diário Oficial e no 'Diário de Notícias" do dia onze do
mês cadente.

Finda a leitura, o senhor presidente pôs em discussão os mes-
mos documentos e, como p inguem pedisse a palavra,. o senhor pre-
sidente declarou encerrada a discussão e submeteu à votação as con-
tas da Diretoria, o balanço e o parecer do Consellib Fiscal; apura-
da a votação, verificou-se lerem sido unanimemente aprovados, ten-
do-se abstido de votar os diretores.

-
O senhor presidente propôs que a assembldia autorizasse a dis-

tribuição do dividendo de rs. 40$000 (quarenta mil reis), por ação,
sugerido pela Diretoria e com o qual está de acordo o Conselho
Fiscal, conforme parecer constante do livro respectivo, sendo o res-
tante dos lucros do exercício levado para o fundo de reserva. Posta
em discussão e votação, a proposta foi unanimemente aprovada.

Procedeu-se à eleição dos diretores e membros do Conselho
Fiscal, e, apurada esta, verificou-se terem sido eleitos diretor-pre-
sidente, Paulo Stern, brasileiro, residente nesta cidade,' à praia do
Flamengo tinmero cento e noventa • e quatro, diretores-técnicos, Ri-
cardo Stern; brasileiro, residente nesta cidade, à hm Uruguai número
quatrocentos e Sessenta e sete e Erich Stern, brasileiro, residente
nesta cidade, à rua . Uruguai número quinhentos e cinquenta e seis,
e diretor-secretário, Plinio Pinheiro , Guimarães. brasileiro, residen-
te nesta cidade, à rua Paulo Barreto número Adida e quatro; mem-
bros do Conselho Fiscal, Fernando Bastos de Oliveira, Victor Crespo
de Castro e Fritz Kohler, residente no país e, suplentes, Alcides Fer-
rari, José Santos Carneiro e Arnaldo Calazans, tambein residentes
no país.

Pediu a palavra o acionistas Plinio Pinheiro Guimarães, que
propôs à assembléia fossem fixados em rs. 3:000000 (três contos
de reis) para cada um. Os honorários dos membros do Conselho
Fiscal, o que foi unanimemente aprovado pela assembléia geral.

E nada mais havendo a tratar, o senhor presidente declarou encer-
radossos trabalhos da assembléia, e eu, Alcides Ferrari, secretário, por
determinação do senhor presidente, lavrei a presente ata, no livro pró-
prio, a qual, lida e achada conforme, é por todos assinada. — José
de Miranda Valverde. — Alcides Ferrari. — Fernando Bastos de Oli-
veira. — Paulo Stern. — Erich Stern. 	 Plinio Pinheiro Guimarães.
— Ricardo Stern. — Paulo Cesar Bastos de Oliveira.

Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro
próprio.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1912.	 Alcides Ferrari, secr-e-
tário da 'assembléia.

(N. 8 .021--20-5-42-89$8) .
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PRODUTOS ROCHE, QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS 6
DE NLUO DE 1942

Aos 6 de maio de 1912, reunidos, na sede da sociedade, à rua
T'varisto da Veiga n. 101, sobrado, às 10 horas da manha, acionistas
em niunero legal, representando 815 ações, o Dr. Edouard Grillet,
diretor-presidente, declara instalada a Assembléia pedindo aos Srs.
acionistas indicar quem deve presidí-la. É indicado o Dr. Edouard
Grillet que, assumindo a presidência, convida para secretário de
mesa o acionista Georgeá Perrollaz: O Sr. presidente declara que,
conforme as publicações feitas no Didrio Oficial, de 25, 27 e 28 de
abril de 1942, e no "Correio da Manhã" de 25, 26 e 28 de abril de 1942,
foram os Srs. acionistas convocados para deliberar sobre uma pro-
posta da Diretoria, relativa ao aumento do capital, a qual se
encontra sobre a mesa, com parecer favoravel do Conselhe Fiscal.
Pelo secretário foram lidos estes documentos, que são do teor se-
guinte:	 •

PROPOSTA DA DIRETORIA: A produção industrial da nossa so-
ciedade assim como o seu comércio teem-se desenvolvido muito no
decorrer destes últimos anos, fato este evidenciado pelos últimos
balanços. Este desenvolvimento impõe a necessidade de maiores re-
cursos uão só para as operações da sociedade como para a compra
de terreno e edificação de fábrica. A Diretoria da Produtos Roche
Químicos e Farmaceuticos S. A., vem, por conseguinte, propor aos
Srs. acionistas, na forma .dos artigos 108 e 110 do decreto-lei n. 2.627.
de 26 de setembro de 1940, um aumento de 2.000 (dois mil) contos
de réis em dinheiro, do capital social, mediante subscrição particu-
lar de modo a passar o nosso capital, que é de 1.000 (mil) contos e se
acha integralmente realizado, a ser de 3.000 (três mil) contos divi-
dido em 3.000 (três mil) ações comuns ou ordinárias, do valor no-
minal de 1 (um) conto de réis, cada uma, ao portador, as quais serão
assinadas pela Diretoria sendo representadas por cautelas até a
emissão dos títulos definitivos. Aos Srs. acionistas, nos termos do
artigo 111, parágrafo 2.° do já citado decreto-lei, fica assegurada a
preferência para a subscrição do aumento de capital, na proporção
das ações que possuirem. — Rio de Janeiro, 25 de abril de 1942. —
Grillet, diretor-presidente. li. Guinchard, diretor-comercial.

PQARECER DO CONSELHO FISC4L: Os membros do Conselho
Fiscal da Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S. A. tendo
examinado a proposta da Diretoria para o aumento de dois mil
(2.000) contos de réis em dinheiro do capital da sociedade por meio
de subscrição particular, de modo a atender à necessidade de maiores
recursos para fazer face ao crescendo desenvolvienento dos negócios
sociais compra de terreno, construção de fábrica, opinam favoravel-
mente à aprovação da mesma proposta afim de ser a Diretoria Qu-

i"; torizad? a promover aos atos ulteriores ao referido aumento do ca-
pital social. — Rio de Janeiro, 1942, (As.) E. Kistler. — Adolpho
SCh.aefer — J. R. Clarerte.

Concluida a leitura, foram estes documentos postos em discussão
e submetidos à votação sendo ambos aprovados por todos os acionis-
tas presentes, observadas, porem, as abstenções legais. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. presidente suspende a sessão, por meia hora,
afim de ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão, é ela lida,
achada conforme e assinada pelos membros da mesa e pelos acionis-
tas que estiveram presentes à assembléia. Rio de Janeiro, 6 dp maio
de 1942. — G. Perrollaz, secretário da mesa, Grillet, E. Kistler,
Moinho Schaefer. J. Deluz, R. Jomelli, J. R. Claverie, Antonio da
Rocha Pinto, 11. . Guincliard. F. Duplan.

(N. 8.027 — 21-5-42 — 8086.

MOINHO FLUMINENSE S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO MOINHO FLUMINENSE . A.,
EM 25 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de mil novecentos e
quarenta e dois, na sede da Sociedade, à rua General Cámara, 45,
às quatorze horas, reunidos os senhores acioistans constantes do
livro do presença, em número de dezesseis, portadores de quatorze
mil seiscentas e dez ações ao portador, correspondentes ao mesmo
número de votos, o diretor-presidente, Sr. J. M. A. Robinson, de-
clarando haver número legal, abre a sessão e solicita de um dos
senhores acionistas a indicação de um dos presentes para dirigir os
trabalhos. Indicado o nome do Dr. Afranio de Mello Franco, por
aclamação, este assume a presidência e convida para secretário o
Sr. José Marques Santos, completando assim a mesa. Instalada a
assembléia, que fora regularmente convocado por anúncios publi-
cados nos dias dez, quinze e vinte de abril no Diário Oficial, e nos
dias dez, dezoito e vinte e três do corrente no "Jornal do ComÉrcio",
o Sr. presidente traz ao conhecimento dà Assembléia o falecimento
do antigo diretor, Sr. Francisco Canella, ocorrido em doze de se-
tembro do ano findo. Embora no relatário da Diretoria que a.seguir
deve ser lido, esse fato tenha sido consignado, julga de seu dever,
como amigo e admirador desse preclaro dirigente, indicar à Assem-
bléia o pezar que todos sentiram pelo passamento desse inesquecivel
colaborador e particularmente a ele presidente, que de perto o acom-
panhou durante tão dilatados anos. Por solicitação .do eminente
Sr. presidente é lançada em ata, com apoio unànime dos acionistas
presentes, um voto de profundo pezar por esse motivo. Em seguida,

o Sr. presidente diz que a presente reunião é convocada para o fim
de tomar conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, exame, discussão e votação do balanço e contas do
exercício findo em 31 de dezembro de 1911, bem como proceder-se
à eleição da Diretoria, Conselho Consultivo e Conselho Fiscal para
o exerceio corrente, tudo na forma das publicações feitas no Diário
Oficial e "Jornal do Comércio". Ante § de ser feita a leitura dos do-
cumentos acima citados, sobre o assunto pede a palavra o diretor
Sr. J. M. A. Rozinson, para dizer que não tendo figurado no rela-
tório da Diretoria alguns dados que julga do interesse dos senho-
res acionistas, passa a informar verbalmente qtfe o Moinho Flumi-
nense S. A., compreendidas tambem as suas secções Moinho de
Barra Mansa e Moinho Central, no exercício de 1941 contribuiu para
os cofres públicos, entre direitos alfandegários, imposta sobre vendas
e consignações, impostos diversos e contribuição para a compra de
trigo nacional, com o total de 34.288:214000 (trinta e quatro mil
duzentos • oitenta e oito contos duzentos e quatorze mil réis).
O Sr. presidente declara que mandará fazer constar da presente ata
as palavras do referido diretor. O Sr. presidente manda a seguir
proceder à leitura do relatório da Diretoria, balanço o contas refe-
rentes ao ano social de 1941 e parecer do Conselho Fiscal. Finda a
leitura, o Sr. presidente põe em discussão, conjuntamente, o reh-
tório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, do-
cumentos esses dos quais a assembléia se detem em apreciações,
tendo usado da palavra os acionistas Srs. Drs. Carlos Eugenio Leal
e Jayme Pereira de Mesquita, no sentido de solicitar esclarecimentos
que os habilitem a votar. Findas essas apreciações, e não havendo
mais quem quisesse fazer uso da palavra, é encerrada a discussão,
e posta em votação a matéria, foram unanimemente aprovados o
relatório, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, deixando de
tomar parte na votação os membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal presentes. O Sr. presidente declara que a seguir vai ser pro-
cedida à eleição da Diretoria, bem como dos membros do Conselho
Consultivo e Conselho Fiscal para o exercício corrente de 1942,
estabelecendo-se as respectivas remunerações. Por proposta do acio-
nista Sr. Dr. Ibsen De Rossi, são indicados os seguintes nomes:
— Srs. John Moore Alec Robinson, Dr. Francisco Solano Carneiro
da Cunha e Argemiro de Hungria Machado para diretores, e para o
Conselho Consultivo os Srg. Jorge Bom,- Oscar Hofmann e Mario
Hirsch, e para o Conselho Fiscal os Srs. Francisco Eugenio Leal
Junior, Dr. Luiz Eugenio Leal e João Barbosa Leite, como efetivos,
e os Srs. Dr. Raymundo li. L. Fraga, Carlos Eugenio Leal e Dr. Luiz
De Rossi conao suplentes, bem como estabelecendo a remuneractin
de 288:0008000 (duzentos e oitenta e oito contos de réis) referente
ao ano financeiro de 1941, e a ser distribuida em partes iguais
entre os diretores, de acordo com o período de tempo em que cada
diretor prestou os seus serviços ao Moinho: 288:0006000 (duzentos
e oitenta e oito contos de réis) a distribuir tombem, nas mesmas
condições, entre os membros do Conselho Consultivo, e 2506000 (du-
zentos e cinquenta mil réis) para eada membro do Conselho Fiscal
em cada, reunião que realizarem. O Sr. presidente submete essa
proposta à deliberação dos -acionistas. que é aprovada por unanimi-
dade de votos, sendo eleitos nesta data e imediatamente empossados
nas suas funções, e aprovadas as remunerações tais come fora-n
propostas. Em obediência ainda Ro que prescreve o § 6. 0, do ar-
tigo 116, do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940, é con-
signado em ata o seguinte: Os diretores hoje eleitos, Srs. John
Moore Alec Robinson. Dr. Francisco Solano Carneiro da Cunha e
Argemio de Hungria Machado são brasileiros e residem respectiva-
mente à Praia do Flamengo n. 400, apartamento 501, rua de São
Clemente n. 297. e Avenida Atlántica n. 802. todos nesta cidade.
Os membros do Conselho Fiscal sã cf todos residentes nesta capital.
Terminada a ordem do dia, o Sr. presidente declara que qualquer
dos Srs. acionistas poderá fazer uso da palavra. Pelo acionista
Sr. Dr. Ibsen De Rossi é proposto um voto de louvor à mesa que
presidiu os trabalhos, especialmente ao eminente presidente,
Dr. Afranio de Mello Franco, o que é lambem aprovado por una-
nimidade. O Sr. presidente agradece a distinção da assembléia e pede
que se :onsigne em ata um voto de louvor e agradecimento à dire-
toria que findou o seu mandato, tendo o Sr. J. M. A. Robinson
agradecido em nome de seus cole gas, e lambem os seus agradecimen-
tos pelo voto de confiança manifestado: reelegendo-os para o atual
exercício. O Dr. Afranio de Mello Franco antes de encerrar os
trabalhos da sessão, pede que a par do voto de pezar pela assem-
bléia deliberado, pela morte do Sr. Francisco Canella, seja con-
signado o seu voto pessoal de profundo pezar pela perda irrepara-ve/
desse seu grande amigo. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa
a sessão para se lavrar esta ata no livro nróprio, por mim secre-
tário, e, reaberta a sessão, foi a mesma ata lida, aprovada e,vai assi-
nada Dor todos os presentes. Dela tiro duas có pias autênticas, dati-
lografadas, para os fins legais. Rio de Janeiro. 25 de abril de 1942.
Afranio de 3fello Franco. presidente. — José alargues Santos. se-
cretário. — Carlos Francisco Eugenio Leal. — Argemiro de Hungria
Machado. — Luiz Eugenio Leal. — Francisco Eucenin Leal Junior.
— Alfredo A. Ferreira. — Eduardo Sehlnenfer. O. Moreau.
p. D. S. A. Sudamericana de Fomento Industrial. O. Aforeau. —
1. M. A. Tiobinson. — M. Scheideager. — lbsen De Rossi. — 'mime
Pereira de Mesquita. — D. p. }Torneio Oianelli, Jayme Pereira de
Mesquita	 Francisco Solam.) Carneira da Cunha.

A ata acima é cóp ia autêntica do livro de atas respectivo. Rio
de Janeiro. 25 de abril de 1942. — Afranio de Mello Franco, presi-
dente da Assembléia.

(N. 8.136-20-5-4220-5-42 —18386)
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INDÚSTRIAS BEIJAFLOR S. A.

Ata da assembleie geral ordinária, realizada em vinte . sete de
abril de mil novecentos e quarenta e dois. As quatorze horas do dia
-vinte e sete de abril do mil noveceiRos e quarenta e dois, retinidos na
sede social g ess Indústrias Beijaflor S. A., à rua de São Januario,-
número cento o trinta e um, acionistas, em.númeise legal, represen-
tando, conforme livro de presença, vinte e quatro mil novecentes
noventa e cinco votos, o senhor José Gomes Lopes, presidente da so-
ciedade abriu a sessão convidando os presentes a nomear um, dentre
si para dirigir os trabalhos. Por unanimidade foi aclamado o nome
do acionista Vasco Lima, que convidou para primeiro e segundos 'se-
cretários, respectivamente os acionistas Alfredo d'Avila Lima e Fran-
cisco da Rocha Braga. Assim constituida a mesa o senhor presiden-
te da assembléia disse que de acordo com a convocação feita no Did-
Vil) Oficial dos dias dezesseis, dezessete e dezoito de abril, e no Jor-
nal do Comércio dos dias dezessete, dezoito e dezenove de abril, am-
bos de mil novecentos e quarenta e dois, tratava-se do discutir e
aprovar o relatório. contas, e todos os documentos referentes ao ba-
lanço encerrado em trinta e uni de dezembro de .mil novecentos e
querelai, e um, o proceder-se após a eleição dos membros dó conse-
leo fiscal para ei exercício de mil novecentos e quarenta e dois. Em
seguida o senhor presidente da assembléia pediu ao primeiro secre-
tário para ler o relatório, o balanço, a conta de lucros e perdas e o
parecer do conselho fiscal. Levantou-se então, o acionista Eugenio
Medeiros Rapino e propôs a dispensa da leitura dos, referidos do-
cumentos em virtude de ser do conhecimento geral pelas publicações
efetuadas. o que foi aprovado por aclamação. O senhor presidente
da assembleia chamou a atenção para o artigo cem do decreto-lei nú-
mero dois mil seiscentos e vinte e sete. de vinte e seis de setembro
de mil novecentos e quarenta, e mandou que se procedesse à leitura,
o que foi feito. Após a leitura, ainda o acionista Eugenio Medeiros
Rapozo, propôs a apiovação dos documentos lidos e do parecer dó
conselho fiscal do teor seguinte: "Nós abaixo assinados, membros
efetivos do conselho fiscal da firma Indústrias Beijaflor S. A., tendo
acompanhado durante o ano de mil novecentos e quarenta e um tolo
o movimento financeiro da referida empresa sob a administração
atual, somos do parecer que as contas e os atos praticados por esta
diretoria e o balanço geral do exercício de mil novecentos e quarenta
e uni sejam aprovados. Rio de Janeiro, seis de março de mil nove-
centos e quarenta e dois. Carlos Rossi Figueiredo, Alipio da Silva
Oliveira e Manuel da Costa Medeiros", no que foi por todos seguido,
abetendo-se de votar a diretoria. Dando como aprovado, logo após,
o senhor presidente da assembléia diz que se ia proceder a eleição
do, novo conselho fiscal e respectivos suplentes, tendo sido, por pro-
posta do acionista. Antonio Alves de Carvalho, reeleitos os membros
efetivos e suplentes do conselho fiscal, respectivamente senhores Ali-
pio da Silva Oliveira. Manuel da Costa Medeiros o Carlos Rossi Fi-
gueiredo, o Alcides Borges, Octavio Augusto Canongia o Edgard Fer-
raz de Sampaio, que foram desde logo empossados. Nada mais lia.'
vendo a' trataro presidente declarou encerrada a assembléia, convi-
dando os presentes a aguardarem a lavratura- desta ata. Do que,
para constar, eu primeiro secretário, lavrei a presente ata a qual
lida e achada conformo pelos presentes, vai por todos assinada. —
Rio do Janeiro, vinte e sete de abril de mil novecentos-e quarenta o
dois. — Alfredo d'Avila Lima. —.Vasco Lima. — Francisco da Ro-
cha Braga. — José Gomes Lopes. — Eugenio Medeiros Rapozo. —
Pedro Raposo Lopes. — Antonio Alves de Carvalho. — Lgdia Rapo-
o Lopes. — Christina de Jesus Rapozo. — Manuel Rapozo Men-

donça.

INDÚSTRIAS FÁTIMA S. A.

ATA DA ASEI.ENIPIAIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE •

ABRIL DE 1942

Aos vinte o oito dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois às quatorze horas, na rua Mena Barreto n. 151, sede da
Sociedade reunidos os acionistas, representando a totalidade do ca-
pital social, conforme se verificou no Livro de Presenças, às folhas
ti. 2 e 3, com as indicações que impõe o decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, o diretor-presidente convida os senhores acio-
nistas a elegerem o presidente da Assembléia. Por aclamaeão, foi
escolhido o Sr. Eduardo de Souza Roméro, que, assumindo o lugar,
e depois de agradecer a deliberação dos senhores acionistas, designou
para secretário o acionista Sr. Alvaro Gomes. Assim constituida a
mesa, o presidente declarou instalada a Assembléia Geral Extraordi-
nária*, regularmente convocada por anúncios publicados no Diário
Oficial dos dias 3(3 e 31 de março e 1 de abril do corrente ano. De-
clarou c Sr. presidente que ia mandar proceder à leitura da jussefi-
cativa desta Assembléia, que objetiva,, como já está esclarecido, alte-
ração dos Estatutos. o que foi _feito por mim, secretário; — "Senhores
acionistas — Organizada a nossa sociedade, quando ainda vigentes os
preceitos legais eonsolidados pelo decreto n. 434, de 4 de julho de
1891, nenhuma dúvida foi suscitada, e, arquivados os atos relativos a
sua constituição, ela adquiria personalidade jurídica, e passou a exer-
cer a sua atividade. Sobrevindo o decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, ex-vi de seu art. 179, essa assembléia fez a adapta-
ção dos estatutos aos novos preceitos. Sucede, porem, que o Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio exige novas alterações a
que não nos podemos subtrair, mesmo porque em nada afetam a , es-
trutura jurídica da sociedade, nem tão pouco cria impecílio à sua ação

no mundo dos negócios, devendo, pois, pelos motivos expostos, serem
atendidas. Assim, a Diretoria propõe a esta Assembléia Geral, que os
estatutos sociais sejam alterados nos artigos e parágrafos que 'Vã()
ser mencionados: — No Capitulo IV —Do Conselho Fiscal — Art. 17:
— O atual teor deste artigo ficará substituido pelo seguinte: "Os
membros efetivos do Conselho Fiscal, ou os suplentes, quando em
exercida, perceberão a remuneração fixada pela Assembléia que os
eleger." A'o Capitulo V — Da Assembléia Geral: — O Art. 1e fica -
assim redigido; "A Assembléia Geral, oegão eoberano da sociedede,
salvante os casos previstos no decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940, será considerada legalmente constitnida, quando presen-
tes acionistas representando, pelo menos, um (parto do capitai so-
cial. § 1.0 ; A Assembléia Geral Ordinária, reunir-se-á.- todos Os anos,
dentro em os quatro primeiros meses seguintes ao do encerramento
do exercício § 2.0 : A Assembléia Geral poderá ser convocada,
extraordinariamente, pela Diretoria, peio Conselhe 'Piscai. ou por
acionistas, nos termos da legislação' vigente, sendo publicado aviso
com oito (8) (line de antecedenda mínima. § 3. 0 ; Se, à vista ia pri-
meira convocação, a assembléia geral ordinária não se constituir, ela
funcionará, depois da segunda convocação, com qualquer número de
acionistas. A mesma regra se observará com relação às assei bléias
gerais extraordinárias, desde que feita terceira convocação, na forma
legal. Acrescente-se ao art. 18, mais o § 4. 0': As Assembléias Gerais
serão presididas pelo diretor-presidente da Sociedade, que designará
acionista para servir de secretário, nu. no impedimento daquele, a
Presidencia será indicada pela Assembléia. O art. 20 passa a ser o
seguinte; 'Art. 20: Á-Assembléia Geral, no exercício do pode sobe-
rano que lhe assiste, cabe-resolver todos os negócios de interesse so-
cial que se não compreendam na competência da Diretoria. a!enilido
o que prescreee o derreto-lei n. 2.627, de 26 de. setembro de 1940, ou
lei futura que e modifique ou altere. Art. 22; O § 4.° fica sendo;
"Trinta dias antes de fixado.para a Assembléia Geral Ordinária, fica-
rão à disposição dos acionistas o relatório da Diretoria, con f as ba-
lanço da sociedade e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício
anterior e, assim, facultado, na sede social, o exame de tais documen-
tos, sem embargo de. até cinco dias, no máximo, antes da mesma as-
sembléia. serem publicados no Didrio Oficial, e em outro joenal
grande circulação, aqueles documentos e a conta de lucros e perdas."
Capítulo VI.. Art. 24. O art. 24 fica assim redigido: "Os lucros *ve-
rificados anunimente,, serão distribuidos: 1. 0 — 5 % (cinco por cen-
to) para fundo de reserva de garantia do capital; 2. 0 — 5 % (cinco
por cento) para gratificações a auxiliares, à critério da Diretoria; 3.°

5 % (cinco por cento) para gratificação à Diretoria, em partes
iguais aos diretores, quando o dividendo destinado aos acionistes foi,
no mínimo, d g 6 % (seis por cento); A.° — O restante será de:lintel('
a dividendos. de acordo com a proposta apresentada pela Diretoria o
aprovada pela Assembléia Geral. São Estas, senhores acionistas, as
modificações exigidas e que submetemos à vossa deliberação. Rio de
Janeiro, 28 de abril de 1942. (Assinado). — Eduardo de Souza Rn-
méro, diretor-presidente, Gil Frugoni, diretor-gerente." Finda a lei-
tura declarou o senhor presidente que estava em discussão a prnposta
que, aliás, obedecia à exigência de autoridade competente. Ninguem
usando -da palavra, ainda o senhor presidente declarou que ia sub-
meter à vottição as alterações dos estatutos, como transcritas, pedindo
que se conservassem sentados os acionistas que a aprovam. Verificou-
se que as alterações dos estatutos foram unanimemente aprovadas.
Nada mais havendo a tratar, - o senhor presidente, depois de encerrar,
com sua*rúbeica a folha n. 3, do livro de- presencas, suspendeu à
sessão pelo tempo necessário ao - lavramento desta ata, o que eu. Al-
varo Gomes, secretário, fiz no livro próprio. Reaberta a sessão, foi a
mesma ata lida e aprovada, e vai assinada por todos os acionistas pre-
sentes, dela se extraindo uma cópia autêntica, datilografada por mim
sesietário, conferida, e eque terá o destino declarado por lei. Rio de
Janeiro, 28 de abril de 1912. — Alvaro Gomes. — Eduardo de Souza
Roméro. Gil Frugoni. — Alberto Roméro. — Eduardo R. Marli-
nes. — Erntinia Rabello Roméro.'r— Jair de Souza Silveira.

(N. 8.111-20-5-42-142eS).

BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.

M. T. I. C. — DEPARTAMENTO NACIONAL DO INDÉSTRIA E
COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Banco
Moscoso-Castro 5/A., em 25 de março de 1942, pelo Sr. diretor deste
Departamento certifico que se acha devidamente arquivada nesta Re-
paetição sob o n. 17.261, a ata da assembléia geral ordinária, reei-
zada em 2A de fevereiro de 1942, que aprovou contas relativas ao
exercício de 1941. elegeu os membros efetivos e suplentes do con-
selho fiscal e fixou os seus honorários. — Departamento Nacional
da Indlestria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutiltzadas estampilhas no valor de 20$200„

Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.
(N. 8.137 — 20-5-42 — 27$5)

(51. '8.138	 20-5-42-7986).
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COMPANHIA BRASILEIRA DE PRODUTOS EM CIMENTO ARMADO
"CASA SANO" S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA RE.ALIZADA EM 27 DE ABRIL
DE 1942

Aos vinte e_ sete dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, às 14 horas, na 'sede social, à rua Miguel Couto n. 40,
nesta Capital, reunidos acionistas representando a totalidade do ca-
pital social, conforme se verificou de suas assinaturas no livro de
presença, assumiu a presidência, por aclamação dos demais, o aci-
onista Dr. Oscar Sjostedt, que, agradecendo, convidou para secre-
tário o acionista Sr. Ernest Beide.

Instalada a mesa, declarou o Sr. presidente que a presente as-
sembléia geral ordinária fora convocada, conforme anúncios publi-
cados no Diário Oficial e no O Jornal de 15, 10 e 17 de abril de 1942,
para os Srs. acionistas tomarem conhecimento e deliberarem sobre
o relatório, balanço e contas da diretoria, e parecer do Conselho Fis-
cal, referentes ao exercície findo em 31 de dezembro de 1941, bem
como afim de elegerem a nova Diretoria e o novo Conselho Fiscal,
que deverão servir no novo exercício social.

Em seguida o Sr. pr4sidente deu á palavra ao Sr. secretário para
a leitura do relatório, balanço geral, conta de lucros e perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, o que ocorreu, documentos esses que -fo-
ram publicados no Diário Oficial e no O Jornal de 18 de abril de 1942.
Finda a leitura o Sr. presidente pôs em discussão os referidos do-
cumentos, e, como ninguem houvesse pedido a palavra, submeteu-os
à votação, sendo os mesmos unanimemente aprovados, com as abs-
tenções legais."

Procedendo-se a seguir à eleição dos membros da Diretoria e
membros do Conselho Fiscal, verificou q declarou a mesa diretora
dos trabalhos da reunião que haviam sido eleitos (re-eleitos) todos
os membros que serviram no exercício anterior, a saber: — Diretor
presidente, Dr. Oscar Sjostedt, . — Diretor-gerente, Ernest Ileide.
— Diretor-vice-presidente, Anna Augusta Torborg Sjostedt. Mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal: William Loyd Davies, Celestino
Moreira e Manoel Ferreira Esteves; suplentes: Jorge Reidy Filho,
Walter Mitke e José Ferreira Esteves. Achando-se presentes todos
os eleitos (re-eleitos), isto é, tanto os membros da Diretoria, que
já prestaram sua caução, como os do Conselho Fiscal, foram, pela
mesa, desde logo empossados nos seus respectivos cargos. Propôs
então o Sr. presidente a fixação das remunerações da Diretoria e
membros efetivos do Conselho Fiscal nas mesmas quantias fixadas
para o último exercício anterior pela Assembléia Geral realizada em
29 de setembro de 1941, proposta essa que foi unanimemente apro-
vada.

Nada mais havendo a tratar, e, como ninguem quisesse usar da
palavra, o Sr. presidente, encerrando os trabalhos da reunião, man-
dou lavrar por mim secretário esta ata no livro próprio, a qual foi
a seguir lida e aprovada, e é assinada pela mesa e pelos acionistas
presentes, sendo dela tornadas duas cópias autênticas para os fins
legais. Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. Ernst Heide, Oscar Sjos-
deth, Anna Augusta Torborg Sjostedt, Torbiarg Marianne Sjostedt de
Block, Oscar Axel Augusto Sjostedt, Astri Annmari Sjostedt, Carlos
Olav Gunnar Sjostedt.

A presente cópia autêntica confere com o original constante do
livro próprio da Sociedade.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — Oscar•Sjostedt, diretor-
presidente. — Ernst Reide, diretor-gerente.

(N. 8.1i3—?0-5-í2-71$4)

SOCIEDADE ANÓNIMA CASA DOMINGOS JOAQUIM DA SILVA

Materiais par-a construção

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA,

REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e dois dias do mês de abi-11 de mil novezentc.s e quaren-
ta e dois, às 15 horas, reunidos na Sede Social da Sociedade Anónima
Casa Domingos Joaquim da Silva — Materiais para Construção, à Ave-
nida Almirante Barroso n. 90A acionistas representando mais de um
quarto do capital social como se verifica no "Livro de presença de
acionistas", o presidente Sr. Joaquim Nunes da Fonseca da Silva,
disse que havendo número legal declarava instalada a Asnnabléia Ge-
ral ordinária convocada para hoje, conforme os anúncios publicados
no Diário Oficial de II, 18 e 20, e, "Jornal do Comercio" de 11, 18 e 22
do corrente mês, e pedia aos presentes para indicar um acionista que
dirigisse os trabalhos. Aclamado o acioniata Sr. Dr. Nelson de Almei-
da, este convidou os acionistas Srs. Francisco Rodrigues de OliVerra e
José Maria Marques para 1.° e 2.° secretários, respectivamente. Assim
composta a mesa, o Sr. presidente declarou que a presente assembléia
tinha os fins constantes da referida convocação que passava a ler: "So-
ciedade Anônima Casa Domingos Joaquim da Silva — Materiais para
construção". Sede social: Avenida Almirante Barroso 90-90A (anti-
ga Casa Domingos Joaquim da Silva SIA.) Assembléia Geral Urdiná-
ria (2.a Convocação). São convidados os acionistas para se reunirem
em Assembléia Geral ordinária na sede social, no da 22 do corrente, às
15 horas, afim de lhes ser submetido à aprovação o relatório e balanço
da diretoria e parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1941. Eleição da Diretoria para o triênio a ter-

minar em dezembro de 1944 e do Conselho Fiscal e seus suplentes para
o exercício de 1942. Nos termos do art. 22 dos Estatutos as ações
ao portador devem ser depositadas com três dias de antecedência para
que o seu portador possa exercer seus direitos. Rio de Janeiro, 10 de
abril de 1942 — Joaquim Nunes da Fonseca da Silva, presidente".
Assim sendo, ele presidente deu inicio aos trabalhos pedindo ao I.° se-
cretário que procedesse à leitura do Relatório da Diretoria, o Balanço e
Conta de Lucros e Perdas. Pela ordem pediu a palavra o acionista Se-
nhor Antonio Mendes Corrêa e disse que havendo sido publicados tais
documentos no Diário Oficial de 17 de março próximo passado e em
'diversos jornais desta capital pedia ao Sr. presidente que consultasse
a Assembléia sobre a dispensa dessa leitura. Consultada a Assembléia,
esta, unanimemente dispensou a leitura pelo que, o Sr. presidente
mandou que o Sr. 1.0 secretário procedesse à leitura do parecer do
Conselho Fiscal o que foi feito nos seguintes termos: "Parecer do
Conselho Fiscal. Os membros do Conselho Fiscal da "Casa Domingos
Joaquim da Silva SIA.", infra assinados, tendo examinado a escrita,
as contas e todos os documentos inclusive o Balanço do exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1941, a serem submetidos à Assembléia
Geral Ordinária de 7 de abril de 1942, encontraram toda a escrituração
na melhor ordem e exatidão. São de parecer que a Assembléia os apro-
ve, assim como a fixação do dividendo proposto e a aplicação do saldo
da Conta de Lueros e Perdas, tudo de acordo com a proposta da Dire-
toria. Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Jules Verelst — Nelsoit de
Almeida — Mavoel Rodrigues de Oliveira". Terminada essa leitura
o Sr. presidente disse que estando, pois, a Assembléia perfeitamente
conhecedora dos documentos, os mesmos se achavam em discusão e
dava a palavra a quem sobre eles quisesse falar. Ninguem tendo pe-
dido a palavra o Sr. presidente entregou ao I.° secretário a presidên-
cia da mesa para usar da palavra, dizendo que, tendo a diretoria pro-
posto em seu Relatório a creação de uma Conta de Fundo Especial à
qual seria levada do saldo da Conta de Lucros e Perdas a importância
de mil e quinhentos contos de reis, mas sabendo que a importanaia de
cinco por cento retirada dos lucros apurados, em balanço de conformi-
dade com os Estatutos para atender a gratificações no va-
lor de cento e quarenta e cinco contos de reis, o Senhor
presidente fez distribuir pelos três diretores, lembrava a As-
sembléia que era de toda justiça que ao mesmo Sr. presidente coubeso
uruá percentagem, atendendo-se ao alto resultado que apresenta o
último exercício financeiro, cujo dividendo se eleva a 20% (vinte por
cento) . Assim, propunha que fosse aprovado na parte referente
ao relatório da Diretoria que a transferência da conta de lucros e
perdas para a conta de reserva especial fosse de mil e quatrocentos
cem contos de réis, em vez de mil e quinhentos contos. E, se fixasse em
cem contos de reis a percentagem do Sr. presidente, referente ao exer-
cício findo, saindo esta impartancia do saldo acusado na conta de
lucros e perdas. Continuando ainda em discussão os documentos cons-
tantes do relatório da Direto...ia, balanço e conta de lucros e perdas,
o Parecer do Conselho Fiscal e a proposta sobre o relatório que aca-
bava de ser apresentada pelo acionista Sr. Dr. Nelson de Almeida,
e ninguern mais usando da palavra, o Sr. presidente submeteu à vo-
tação, em suando, os documentos referidos, bem corno a proposta
aditiva ao relatório da Diretoria, e o parecer do Conselho Fiscal,
Sendo unanimemente aprovados, deixando de votar os Srs. diretores
e membros do Conselho Fiscal. Após isso, voltando o presidente a
ocupar o seu lugar, disse que, achando-se aprovados o relatório da
Diretoria, o balanço, e contas, a proposta aditiva ao relatório e o pa-
recer do Gonselho Fiscal, iria proceder-se à eleição da Diretoria, -
para o triênio de 1942 a 1944 e do Conselho Fiscal e seus suplentes,
para o exercício de 1942. Procedida à eleição, verificou-se o se-
guinte resultado, aprovado por unanimidade, com exceção dos vo-
tados. Diretoria — Para presidente, o Sr. Joaquim Nunes da Fon-
seca da Silva, português, residente à rua Fonte da Saudade n. 252,
nesta cidade; Para diretor, o Sr. Dr. Nelson de Almeida, brasileiro,
residente à'rus Almirante Tamandaré n. 33, nesta cidade. Conselho
Fiscal: Os Srs. Manoel Rodrigues de Oliveira, Domingos Pinto Tei-
xeira e Dr. Plinio Pinheiro Guimarães. Suplentes: Os Srs. Francisco Ro-
drigues de Oliveira, Dr. Fernando Bastos de Oliveira e Dr. Pedro
Gallotti, tcdos residentes nesta cidade. Nos termos desse resultado,
o Sr. ptesidente declarou-os eleitos e empossados, desde logo, para
exercerem o mandato, no exercício, após o cumprimento determinado
em lei, referente à caução dos Srs. diretores e dispositivos fiscais.
Em seguida, o Sr. presidente declarou que competia à assembléia
fixar os honorários dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.
Pedindo a palavra, o acionista Sr. Francisco José Rosa, propôs, que
os honorários da Diretoria fossem fixados em 72 :000$000 (setenta e
dois contos de reis), anuais, cuja importância será entre os mesmos
partilhada, mensalmente, segundo o que particularmente convencio-
narem, e de 150000 (cento e cinquenta mil reis) mensalmente, para
cada membro efetivo do Conselho Fiscal. Submetida à discussão esta
proposta e ninguem usando da palavra sobre a meáma, é submetida
à Notação o unanimemente aprovada, com -exceção dos beneficiados
presentes. Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso para
assunto relacionado com o objetivo da presente assembléia, o acio-
nista José Maria Marques usou da palavra e propôs, o que foi unani-
memente aprovado, que ficasse consignado em ata um voto de louvor
à Diretoria, pelos relevantes serviços prestados à Sociedade, no de-
curso da sua gestão, cujos resultados verificados nó último "exer-
cício. atestam a sua operosidade, -competência e dedicação. E, ninguem
mais usando da palavra, o Sr. presidente declarou que ia suspender
a sessão, pelo tempo necessário, para ser lavrada a ata. Lavrada esta,
foi reaberta a sessã,o e lida a ata em voz alta e estando conforme,
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submetida à votação e unanimemente aprovada, dando o Sr. pre-
sidente por encerrada a sessão. E eu, José Maria Marques, 2.° se-
cretário da me,sa, que esta redigi e transcrevi, a atsino oonjunta-
mente com o Sr. presidente e demais acionistas presentes. Rio do
Janeiro, 22 de abril de 1942. — José Maria Marques. — Nelson de
Almeida, presidente. — Francisco Rodrigues de Oliveira. — Maria
Mathilde da Silva Prior. — Maria Nunes da Fonseca da Silva. —
Joaquim Nunes da Fonseca da Silva. — Maria da Conceição Freire
Pinheiro. — Emiti° Gontes d'Almeida. Antonio Mendes Corréa.
— Francisco José Rosa.

Declaro ser esta,a cópia fiel do original transcrito no respectivo
de atas. — José Maria Marques, 2.° secretário. Pela S.A. Casa

Domingq,s Joaquim da Silva — Materiais para construção. — Joa-
quitrt Nunes da Fonseca da Silva, presidente.

11«ccnhece a firma retro Joaquim Nunes da Fonseca da Silva.
Rio, 20 de maio de 1942. Em testemunho (sinal público) da ver-
dade. — Carlos Penafiel.

(N. 8.146 — 20-5-42 — 2040)

COMPANHIA TEXTIL OTHON BEZERRA DE MELLO

Ata da assembléia geral ordinária da Companhia Textil Othon
Bezerra de Mello, realizada no dia 25 de abril

de 1942

Aos vinte e cinco dias do mês de ebril de mil novecentos e
quarenta e dois, pelas dez horas, na 'sede da Companhia Textil
Othon Bezerra de Mello, à rua da Alfândega n. 81-A, 2.° andar,
nesta cidade do Rio de Janeiro, reunidos em segunda convocação

, o em número legal, conforme se verifica no Livro de Presença, as-
sumiu a presidência, de acordo com o disposto no art. 13 dos Es-
tatutos sociais, o acionista Dr. Othon Lynch Bezerra de Mello Junior,
que convidou para primeiro. e segundo secretários, respectivamen-
te, os acionistas senhores Arthur Brito Bezerra de Mello e Arthur
Frederick Fearnley. Declarou o presidente que, de acordo com os
anúncios publicados - no Diário Oficial e no Jornal, do Comércio dos
dias 22, 23 e 24 do mês de abril corrente, a presente assembléia
fora convocada para examinar o relatório apresentado pela diretoria,
o balanço e as contas relativos ao exercício comercial de mil nove-
centos e quarenta e uni e bem assim o pareter do Conselho-Fiscal

, a respeito. Com a palavra o acionista Othon Lynch Bezerra de Mello
• propôs que a assembléia dispensasse a leitura de tais documen-

tos, uma vez que a imprensa já os divulgara amplamente, o que foi
• aprovado. Submetidos à discussão e à votação foram unanimemente

aprovados o relatório da diretoria, o balanço, as demais contas e o
parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício comercial de
mil novecentos e quarenta e um. Declarou a seguir o presidente.
que, de acordo com o que determinam. os artigos 19 e 28 dos es-
tatutos sociais, cabia à assembléia fixar os honorários da direto-
ria para o exercício de mil novecentos o quarenta e dois e eleger
os membros efetivos do Conselho Fiscal e seus suplentes para esse
referido exercício, deliberando ao mesmo tempo sobre a remunera-
ção do que cogita o parágrafo 2.° do aludido art. 28. Usando da
palavra, o acionista Sr. Othon Lynch Bezerra de Mello propôs que
fossem fixados em doze contos de réis anuais os honorários do
presidente e de cada diretor no corrente exercício de mil novecen-
tos e quarenta e dois, tendo sido essa proposta aprovada. Designa-
do a seguir escrutinador o acionista Arthur Frederick Fearnley e
procedida a eleição para membros do Conselho Fiscal verificou-
se haverem sido eleitos para membros efetivos os senhores doutor
Austregésilo de Athayde; doutor Francisco Elysio Pinheiro Guima-
rães e doutoe Leão Gondim de Oliveira, e para suplentes os senho-
res Dalmo Ramos do Azevedo Abreu; Fritz Erich Guttman e Jaime
de Figueiredo Ventura da Silva Gabriel. Declarou -a seguir o pre-
sidente que deveriam ser lavrados no livro próprio os termos de
POSSO dos rocem-eleitos e pediu à assembléia que se pronunciasse
sobre, a remuneração. Com a palavra, o acionista senhor Othon
Lynch Bezerra de Mello propôs que fosse arbitrada em seiscentos
mil reis anuais essa remuneração, o que foi aprovado. Estando assim
preenchidos os fins para que fora convocada esta assembléia e
nenhum acionista desejando fazer uso da palavra o presidente sus-
pendeu a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata que

- eu, Arthur Brito Bezerra do M'ello, primeiro secretário, redigi e es-
crevi no livro de atas. Reaberta a sessão, foi a mesma ata lida,
submetida à discussão o aprovada, sendo então assinada pôr mim,
pelo presidente, pelo segundo secretário e pelos demais acionistas
presentes: — Arthur Brito Bezerra de , Mello — Othon Lynch Be-
zerra de Mello Junior — Othon Lynch Bezerra de Mello — Maria

• Amalia Brito Bezerra de Mello — pp.„Luiz Brito Bezerra de Mello,
p.p. Dr. Alberto Brito Bezerra de :Mello, 'p.p. Ana Bezerra de
Mello, Berardo Carneiro da Cunha, P.p. Maria Amalia Brito Be-
zerra do Mello Filha, Othon L. Bezerra de Mello — Arthur Frede-
rick Fearnley; como representante tie seus filhos menores púberes
Esther e Roberto e impúberes Renato, Paulo e Alvaro Brito Bezer-
ra de Mello ,Othon L. Bezerra de Mello.

Declaro que esta cópia confere com o original que está escrito
no Livro de Atas.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — Arthur Brito Bezerra
de Mello.

(N. 8.018 — 20-4-942 — 9118)

COMPANHIA FIAÇÃO E TECELAGEM BEZERRA DE MELLO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA FIAÇÃO E TE-
CELAGEM BEZERRA DE MELLO REALIZADA IIC) DIA 25 DE ABRIL DE 1942

As dez horas do dia vinte e cinco do mês de abril de mil nove-
centos e quarenta e dois, na sede social da Companhia Fiação e Tece-
lagem Bezerra de Mello, à rua da Alfândega n. 81-A, 2.° andar, desta
cidade do Rio de Janeiro, reunidos acionistas representando mais de
dois terços do capital social, conforme o livro de presença, assumiu
a presidência, de acordo com o art. 12 dos Estatutos sociais, o acio-
nista senhor Othon Lyncli Bezerra d-. Mello, que convidou para pri-
meiro - e segundo secretários, respectivamente, os acionistas senhores
Othon Linch Bezerra de Mello Junior e Arthur Frederick Fearnley.
Declarou o presidente que, de acordo com os anúncios publicados no.
Diário Oficial e nó Jornal do Comércio dos dias 15, 16 e 17 de abril
corrente, a presente reunião tinha por fim eleger um diretor para
pieencher a vaga existente em virtude. do que deliberou a assem-

geral extraordinária realizada no dia quatro de março do mi.
novecentos e quarenta e um e designou para escrutinador o segundo
secretário senhor Arthur Feederick Fearnley, Procedida a eleição,
verificou-se haver sido eleito diretor o acionista senhor Arther
Brito Bezerra de Mello, que, presente, agradeceu sua eleição e tomou
posse, assinando o termo lavrado no livro de atas das reuniões do
diretoria. Declarou a seguir o presidente que se achavam preen-
chidos os fins para que a assembléia fora convocada o pediu a mim.
Othon Lynch Bezerra de Mello Junior, primeiro secretário, que _la-
vrasse no livro próprio esta ata, que, lida, submetida à discussão o
aprovada, é assinada por mim pelo presidente, pelo segundo secre-
tário e pelos demais- acionistas presentes. — Olhou Lynch, Bezerre
de Mello Junior. — Othon Lynch, Bezerra de Mello. — Arthttr Fre-t
derick Fearnley Maria Amalia Brito Bezerra de Mello. — Evaristo
Maria de Novaes. — Arthur Brito Bezerra de Mello. — P. p. Luiz Bri-
to Bezerra de Mello. — P. p. Alberto brito Beierra de Mello. — P. p.
Ana Bezerra de Mello.—Berardo Carneiro da Cunha. — P. p. Maria
Amalia Brito Bezerra de ,Mello Filha, Olhou L. Bezerra de Mello; como
representantes de seus filhos menores púberes Esther e Roberto e
impaeres Renato, Paulo e Alvaro, Othon L. Bezerra de Mello.

Declaro que esta cópia confere com o original escrito no Livro
de Atas.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — Othon Lynch Bezerra de
Mello Junior.

(N. 8.017 -- 20-5-42	 61$2).

eomPANNIA FIAÇÃO E -TECELAGEM BEZERRA DE MELLO

!ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA FIAÇÃO E TECELA-
GEM BEZERRA DE MELLO WEALIZADA NO DIA 25 DE ABRIL DE 1912

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, pelas quatorze horas, na sede da Companhia Fiação e
Tecelagem Bezerra de Mello, à ruà da Alfândega il. 81-A, 2.° andar,
nesta cidade do Rio de Janeiro, reunidos em segunda convocação e em
número legal, conforme se verifica no Livro de Presença, assumiu a
presidência, de acordo com o art. 12 dos Estatutos sociais, o acionista
senhor Othon Lynch Bezerra de Mello, 'gim convidou para primeiro o
segundo -secretários, respectivamente, os acionistas senhores Othon
Lynch Bezerra de Mello Junior e Arthur Frederick Fearnley. Decla-
rou o presidente que, de acordo com os anúncios publicados no Diário
Oficial e no "Jornal do Comércio", dos dias 22, 23 o 21 do corrente
mês de abril, a presente assembléia fora convocada para examinar
o relatório apresentado pela diretoria, o balanço, a conta de Lucros &
Perdas e os -demais documentos relativos ao exercício comercial de mil
novecentos e quarenta e um e bem assim o parecer do Conselho . Fiscal
a respeito. Com a palavra, o acionista senhor Evaristo Alaria de No-
vaes propôs que a assembléia dispensasse a leitura de tais documentos,
uma vez que a imprensa os divulgara amplamente, o que foi aprovado.
Submetidos à discussão-e votação — foram unanimemente aprovados
o relatório da diretoria, o balanço, a conta de Lucros & Perdas e o
parecer do Conselho Fiscal referentes RO exercício comercial de mil
noveCentos e quarenta e um.

Declarou então o presidente que, conforme determinam os arti-
gos 18 e 27 dos Estatutos sociais, cabia à assembléia fixar os honorá-
rios da diretoria para o exercício de mil novecentos o quarenta e dois
e eleger os membros efetivos do Conselho Fiscal e seus suplentes -para
esse referido exercício, deliberando ao mesmo tempo sobre a remune-
ração de que co;ita o § 2.° do aludido art. 27. Usando da palavra o
acionista Arthur Brito-Bezerra de Mello propôs fossem fixados em doze
contos de réis anuais os honorários do .presidente o de cada: diretor
lio corrente exercício de mil novecentos e quarenta e dois, tendo sido
aprovada essa proposta. Designado a seguir escrutinador o acionista
senhor Arthur Frederick Fearnley e procedida a eleição para membros
do Conselho Fiscal verificou-se haverem sido eleitos para membros
efetivos os senhores doutor Austregésilo de Athude, Alvaro Gonçalves
da Silva e Manoel Mavignier de Noronha e para suplentes os senhores
doutor Francisco Elyaio Pinheiro Guimarães, João Candido Dias Neves
e Adriano Brito Gonçalves. Declarou a seguir o presidente que de-
veriam ser lavrados no livro, próprio - os termos de posse dos rocem-
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eleitos e pediu à assembléia que se pronunciasse sobre a remuneração.
Com a palavra, o acionista senhor Evaristo Maria de Novaes

propôs que fosse fixada em um conto de réis anuais essa remunera-
ção, o que foi aprovado. Estando assim preenchidos os fins para que
fora convocada esta assembléia e nenhum acionista desejando usar da
palavra o presidente suspendeu a sessão pelo tempo' necessário à la-
vratura desta ata, que eu, Othon Lynch Bezerra de Mello Junior, re-
digi e escrevi no livro de atas. Reaberta a sessão, foi a mesma ata
lida, submetida à discussão e aprovada, sendo então assinada por mim,
pelo presidente, pelo segundo secretário e pelos demais acionistas
presentes. -I- Othon Lynch Bezerra de Mello Junior, Othon Lyneh
Bezerra de Mello, — Arthur Frederick Fearnley. Maria Amalia
Brito Bezerra de Mello. — Evaristo Maria de Novaes. — Arthur Brito
Bezerra de Mello. — P. p.Luiz Brito Bezerra de Mello. — P. p. Alberto
Brito Bezerra de Mello. — P. p. Ana Bezerra do Mello Berardo Car-
neiro da Cunha — P. p. Maria Amalia Brito Bezerra de Mello Filha. —
Othon L. Bezerra de Mello; como representante de seus filhos menores
púberes, Esther e Roberto e impúberes Renato, Paulo e Alvaro, Othon
L. Bezerra de Mello.

Declaro que esta cópia confere com o original escrito no Livro de
Atas.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — Othon Lynch Bezerra de
Mello Junior.

(N. 8.016 — 20-5-1912 — 96$9).

SCHERING PRODUTOS QUÍMICOS E . FARMACÉUTICOS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA "SCIIERING PItODUTOS QUÍMICOS
E FARMACÊUTICOS S. A., REALIZADA NO Da 25 DE ABRIL DE 1912

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, na sede da sociedade anônima, "Schering Produtos _Quí-
micos e Farmacêuticos S.A.", nesta cidade, à rua Morais e Silva
n. 43, às doze horas, estando presentes oito acionistas, é aclamado, por
proposta do acionista Sr. Werner Kleiber, para presidente da assem-
bléia geral ordinária a realizar-se, o acionista Dr. Eurico de Freitas
Val'e, o qual toma posse imediatamente do cargo e convida para servir
de secretário da mesa o acionista Sr. Waldemar Meth, que, por sua
vez, é investido das suas funções. O Sr. presidente, verificando, pelo
Livro de Presença, que estão presentes oito acionistas, representando
mil e quinhentas ações, depositadas na sede social, ou seja a totali-
dade do capital da sociedade, abre a sessão, diz que há número iegal
e dc.clara que o objeto da presente assembléia geral ordinária é o mie
consta dos convites para a mesma publicados no Diário Oficial de 16,
18 e 20 de março de 1942 e "Jornal do Comércio" de 16, 18 e 20 do
mesmo mês, concebidos nos seguintes termos: Schering Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos S.A. Assembléia . Geral Ordinária. São convi-
dados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral .ordiná-
ria. no dia 25 de abril corrente. às 12 horas, na sede social, à rua Morais
e Silva n. 43, para discutirem e deliberarem sobre o balanço, relató-
rio da Diretoria, contas, inventário. e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativo ao exercício de 1941, bem come para proceder à eleição da Di-
retoria e do Conselho Fiscal para o novo exercício. Rio de Janeiro, 14
de abril de 1942 — Werner Kleiber. diretor-gerente. — Dr. Mauricio
Teichholz, diretor-médico — 'Dr. Eurico Brandão Gomes, diretor-
técnico. Em seguida, o Sr. presidente convida o Sr. Werner Kleiber,
membro da diretoria do exercício findo, a ler o relatório desta, o qual
o lê: Schering Produtos Químicos e Farmacêuticos S.A. Exmos. Srs.
acionistas: Na satisfação da determinação legal, vimos prestar-vos
contas da nossa gestão no exercício passado, como tudo consta-do ba-
lanço e da demonstração da conta de lucros e perdas, abaixo expostos,
e dos demais relativos documentos à vossa inteira disposição. 1 —
Cumpre-nos, neste relatório, informar-vos que por decreto-lei nú-
mero 1.174, de 13 de março deste ano, o Exmo. Sr. Presidente da
República considerou de interesse para o Serviço Alilitar, o cargo de
diretor-técnico militar desta sociedade, e que por ofício de 21 do
mesmo mês e ano, o Exmo. Sr. general de brigada, Arthúr Silio Por-
tella, diretor da Diretoria do Material Bélico, nos comunicou que, por
portaria do Exmo Sr. Ministro da Guerra, foi nomeado para o dit6
cargo, o Exmo. Sr. capitão, engenheiro químico, Orlando da Fonseca
Rangel Sobrinho, e nos cientificou que essa nomeação não nos acar-
retará onus de qualquer espécie. 2 — Como verificareis dos documen-
tos submetidos ao vosso exame, os nossos negócios . continuaram a ano
pretérito em acentuada prosperidade. Diante dessa auspiciosa situação,
investimos importantes somas em novas construções, aumentando o
edifício da nossa sede, ampliando os nossos escritórios e as instala-
ções da nossa fábrica, com o propósi de fazer com que o nosso esta-
belecimento se torne cada vez mais digno do progresso da indústria
brasileira. 3 — Os nossos lucros permitem-nos a distribuição de um
dividendo de 12%, e, alem disso, a fortificação do nosso Fundo de Re-
serva com a quantia de 582:148$860, e a acumulação de um fundo
para resgate das nossas debêntures, na importância de 1.125:000000,
ficando ainda um saldo de 889:859$796, transferido para o exercício
seguinte, medidas estas que reputamos prudentes para a melhor so-
lidez da nossa sociedade, como tudo vereis da demonstração abaixo,
ora entregue à vossa aprovação. Rio de Janeiro, 14 de abril de 1912
— Werner Kleiber, diretor-gerente. — Dr. Mauricio Teichholz, di-

retor-médico. — Dr. Eurico Brandão Gomes, diretor-técnico. — De-

pois, -o Sr. Manoel Pereira de Araujo, a convite do Sr. presidente, proce-
deu à leitura do seguinte Parecer do Conselho Fiscal: "Os abaixo assina-
dos, membros do" ConselhnFiscal da Schering Produtos Químicos e Far-

macêuticos S.A., com sede nesta cidade, à rua Morais e Silva n. 43,
tendo examinado a escrituração, o balanço, as contas e demais do-
cumentos apresentados pela diretoria, e relativos ao exercício findo em
31 de dezembro de 1911, e após verificarem estarem os mesmos em pec.
feita ordem e em conformidade com os livros da sociedade, são de pa-
recer que sejam aprovados. Rio de Janeiro, 14 de abril de 1942. —
Manoel Pereira de Araujo. — Arnolfo Saldanha Pimenta de Mello.
— Oswaldo A. Costa". Terminadas essas leituras, sendo que a segunda
foi feita no-próprio livro de pareceres do Conselho Fiscal, o Sr. pre-
sidente, depois de lidos, pelo Srs. secretário, o balanço e a conta de
lucros e perdas, submeteu à diseussão e aprovação da assembléia o
relatório da diretoria, o balanço, as contas e a demonstração da conta.
de lucros e perdas, relativos ao exercício de 1911 e publicados no Diá-
rio Oficial e "Jornal do Comércio" de 18 do corrente mês, e o Parecer
do Conselho Fiscal concernente ao mesmo exercício, documentos esses
que foram aprovados por unanimidade, abstendo-se de votar, porem,
os proibidos por lei. Passa-se, logo após, à segunda parte da ordem
do dia, e o Sr. presidente procede :à eleição para o corpo adminis-
trativo e para o Conselho Fiscal para o exercício de 1942, obtendo-se
o seguinte resultado: Para a diretoria, reeleitos: Diretor-gerente,
Werner Kleiber, alemão, casado, do comércio, domiciliado e residente
nesta capital, à rua Canning, n. 30; diretor-médico, Dr. Mauricio
Teichholz, brahileiro, casado, médico, domiciliado e residente nesta
capital à rua República do Pero. n. 104; e diretor-técnico, farmacêu-
tico Enrico Brandão Gomes, brasileiro, casado, domiciliado e residente
nesta cidade, à rua Almirante Cockrane n. 37. Para o Conselho Fiscal.
Membros efetivos: Manoel Pereira de Araujo, Arnolfo Saldanha Pi-
menta de Mello e professor Dr. João Marinho. Membros suplentes:
Herman Sthamer, -Dr. Raul 'Faria, professor Edgard de Carvalho
Neves, todos domiciliados e residentes nesta capital. O Sr. presidente
proclama os votados eleitos e empossados nos respectivos cargos.
O Sr. presidente declara que, nos termos do parágrafo 3. 0 do art. 116
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, o Sr. Eurico Bran-
dão Gomes, ora reeleito diretor-técnico da sociedade, já exibiu o seu
diploma de farmacêutico, expedido pela Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro, devidamente registado no Departamento Nacional da Saude
Pública. O Sr. presidente propõe à assembléia que a nova diretoria
tenha direito aos mesmos honorários percebidos pela diretoria do ano
passado e que sejam fixados. em 2:000$0 (dois contos) anuais, es
emolumentos para cada membro em exercício do novo Conselho.Fiscal,,
proposta esta que é aprovada por unanimidade. O Sr. presidente diz
que tem a honra, em nome dos acionistas presentes e da sociedade
Schering Produtos Químicos e Farmacêuticos S.A., de agradecer ao
Exmo. Sr. capitão, engenheiro químico, Orlando da Fonseca Rangel
Sobrinho, nomeado diretor-técnico militar da sociedade, em virtude
do decreto-lei n. 4.174, de 13 de março deste ano, a sua presença e a
sua assistência aos trabalhos desta assembléia geral' ordinária, que
como S. Excia. acaba de assistir, na dita qualidade, decorreram do
acordo com a lei. Com a palavra o Sr. Dr. Juan Ramon Burgos Conde,
procurador da acionista Forinvent Gesellschaft für auswürtige Anta-
gen tind Erfindungen A.G., Suiça, propõe que se faça no balanço
aprovado a seguinte alteração: que o Fundo do Resgate das Debêntu-
::es. ora criado, seja transferido, pelo mesmo valor, a uma conta de
Fundo de Desvalorização de Mercadorias, o que parece ser indicado
e procedente em vista da situação anormal e dos grandes stock.s atu-
almente em depósito nesta sociedade. O Sr. presidente submete à ii9-
cussão e aprovação esta proposta, sendo aprovada por unanimidade.
Esgotada a ordem do dia, o Sr. presidente ainda oferece a palavra a
qualquer acionista e como nenhum a pedisse declarou que ia sus-
pender a sessão. Pede a palavra, então, o Sr. Manoel Pereira de
Araujo, que agradece a sua reelição para o cargo de membro efe-
tivo do Conselho Fiscal, dizendo que tem honra em continuar a nre3-
lar a sua cooperação em favor da sociedade, que tanto concorre para
o progresso da indústria nacional, e, afinal, se congratula com a hon-
rosa presença à assembléia do Exmo. Sr. capitão, engenheiro quí-
mico, Orlando da Fonseca Rangel Sobrinho. Solicita a palavra, clft
guida, o Sr. professor Edgard de Carvalho Neves, que agradece a sua
eleição para o novo Conselho Fiscal, acentuando sentir-se honrado cm
co-:participar da atividade industrial da sociedade, que considera um
antigo e real elemento do progresso da indústria química e farmacêu-
tica do Brasil. Ninguem mais pedindo a palavra, o Sr. presidente agra-
deceu a presença de todos e suspendeu a sessão, para lavrar-se a -.)re-
sente ata que, reaberta a sessão, foi lida e aprovada, e vai assinada
Pelo Sr. presidente, por mim secretário e por todos os acionistas pre-
sentes. Do que para constar lavrei a presente ata, eu, Waldemar
Meth, secretário. Rio de Janeiro, 25 do 'abril de 1912. — Dr. Enrico
de Freitas Valle, presidente. — Waklemar Meth, secretário. — P.p.
da Forinvent A.G., Dr. Juan Ramon Burgos Conde. -- Dr. Mauricio
Teichholz.	 Werner Kleibe9. — Eurico Mranddo Gomes. — Adolf
Heck Thales Martins.

Na qualidade de presidente da Assembléia Geral Ordinária da
"Schering Produtos Químicos e Farmacêuticos, S.A.", realizada no
dia 25 de abril de 1942, atesto que a presente cópia é a expressão fiel
da ata da mesma assembléia, lavrada no competente livro. — Enrico
de Freitas Volte.

de Freitas Valle. — Werner Kleiber, diretor-gerente. — Dr. Maurício
Teichholz, diretor-médico.	 .

(N. 8.013-20-5-1912-192$8).
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1TIVACQUA IRMÃOS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE VIVACQUA IRMÃOS S. A., an4-
• LIZADA EM 27 DE ABRIL DE 1942

Aos 'vinte o sete dias do mês do abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, nesta cidade do Rio de . Janeiro, às 16 horas, reunidos em
assembléia geral ordinária, os acionistas de Vivacqua Irmãos S. A.,
em sua sedo social à rua da Quitanda n. 199, 2.0 andar, representando
0.710 ações, ou sejam mais de dois terços do capital social, conforme
se verrf;cê da lista do presença, o Sr. Pedro Vivacqua, diretor-ge-
rente da Sociedade, declarando que havia número legal, pediu aos
Srs. acionistas que elegessem àquele que deveria presidir os traba-
lhos da Assembléia. Por proposta do Sr. Theinistoples Vivacqua foi
aclamado presidente o Sr. Pedro Vivacqua que assumindo a presi-
dência, convida para secretário o Sr. Daniel Vivacqua. O presidente
da Assembléia declara então que, estando constituida a Mesa, vai dar
Início aos trabalhos de acordo .com os editais publicados no DitirioOficial e "Jornal do Comércio" dos dias doze, treze e quatorze de
março p. findo e na conformidade da ordem do dia deles constante.
Procedida a leitura do relatório, balanço o do parecer do Conselho
Fiscal relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941 e
submetidos secessivamente à discussão e votação, foram aprovados
com abstenção de votos dos acionistas interessados. Em seguida pas-
sou-se, à eleição de diretores, sub-gerentes e membros do Conselho
Fiscal. O presidente esclarece que, do acordo com a reforma do ar-
tigo 4,0 dos Estatutos da Sociedade, aprovada na Assembléia Geral
Extraordinária de 17 do corrente, a Sociedade será administrada pot
dois diretores. Feita a eleição, verificou-se o seguinte resultado,
conferido o proclamado pelo presidente: Para diretores — Pedro
Vivacqua e Manuel Vivacqua, brasileiros, casados, comerciantes, re-
sidente o primeiro, nesta Capital e o segundo em Vitória, Capital do
E. do Espirito Santo; Para sob-gerentes — Daniel Vivacqua, The-
mistocics Vivacqua e Pedro Vivacqua aSobrinho, brasileiro, comer-
ciantes, o primeiro e o último casados, o segundo .solteiro, residentes
os dois primeiros nesta Capital o o últinio na .Capital do E. do Es-
pirito Santo; para membros do Conselho Fiscal: efetivos — Marce-
lino Mar Lins Filho, Joaquim Gomes do Castro, Edgar Soares de Pi-
nho; suplentes — Hernani Coelho Duarte, Alipio Campos Teixeira
do Oliveira o Paulo Rodrigues Alves. Por proposta do acionista The-
mistocles Vivacqua, foi fixada em um conto de réis anual a remu-
neração para cada um dos membros do Conselho Fiscal em exercício.
O Sr. presidente da Mesa submete ao conhecimento da Assembléia o
pedido de ratificação e autorização da Diretoria consignada na ata
de reunião da mesma, de 10 de junho de 1941, relativas a observara- -
cia do artigo 119 parágrafo único, do decreto-lei n. 2.627 de 26'de
setembre do 1940. A Assembléia com a abstenção dos votos dos mem-
bros da Diretoria, ratificou as operações respectivas o concedeu a
autorização solicitada, nos termos em que foi formulada e aprovou
todos os atos da administração e resoluções da mesma. Por proposta
do Sr. presidente, fica consignado um voto de louvor, pelos relevantes
serviços prestados à Sociedade, ao Sr. Pietrangelo De Biase, cuja
renúncia ao cargo de diretor-gerente foi levada ao conhecimento dos
Sts• acionistas, por ocasião da Assembléia do dia 17 do corrente.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a sessão pelo
tempo necessário à lavratura da ata e reaberta foi esta lida e apro-
vada. Eu secretário, Daniel Vivacqua, lavrei a presente ata que vai
por todos assinada. — Daniel Vivacqua — Pedro Vivacgua — Au-
gusta Bicalho Vivacgua — Angelina Vivacgua — Theonilla Vieira
rtvacqua — Themistocles Vivacqua — p.p. Pedro Vivacgua So-
brinho — Themistocles Vivacgua — p.p. Manuel Vivacqua — The-
vtistocles Vivacqua — p.p. Pietrangelo De Riese — Daniel Vivacgua

Gabriel Vivacqua"— Izilda Monjardini. Vivacgua — p. Vivacqua
,Viéira S. A. — José Vivacqua Netto, diretor.

Cópia fiel do que consta no livro de atas. Rio de Janeiro, 19 de
maio de 19,2. — Daniel Vivacgua.	 •

(N. 8.159— 20-5-42 — 84$7).

COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 1912

Aos vinte e sete dias .do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e dois, às quinze horas, nesta cidade do `Rio de Janeiro, na sede da
companhia, à avenida Rio Branco número cento e trinta e sete, décimo
terceiro andar, em virtude do convocação da diretoria devidamente
publicada no Jornal do Comércio desta cidade e no Diário Oficial da
União, na forma da lei, reuniram-se em assembléia geral ordinária os
acionistas abaixo assinado.% e verificada pelo "Livro de Presença" a
existência-de quorum legal aclamaram pare dirigir os respectivos tra-
balhos, como presidente, o acionista Sr. Eugenio Gudin, e para servir
de secretár:o o acionista Sr. Raul Chaves. Constituida assim a mesa,
declarou o Sr. presidente que a assembléia tinha por fim tomar conhe-
cimento do relatório e contas da diretoria, balanço geral encerrado em
31 de dezembro de 1941, respectiva demonstração da conta de Lucros
e Perdas, e parecei' do conselho fiscal, eleger nova diretoria, conselho
fiscal e suplentes para o exercício de 1942 e bem assim deliberar
sabre a aplicação dos adm. 15, 27 e 29 dos estatutos sociais, pelo que
ia mandar proceder à leitura dos documentos acima referidos, que se
achavam sobre a toesa. Procedida a leitura desses documentos, o se-
nhor presidente submeteu à discussão o relatório e contas da diretoria
referentes ao exercício de 1911, balanço geral encerrado em 31 de
dezembro de 1911 avompanhatio da demonstração da conta de Lucros
e Perdas e parecei' do conselho fiscal, e não havendo quem pedisse

a palavra, foram *mesmos postos em votação e unanimemente apro- •
vados, abstendo-se de tomar parte na votação os legalmente impedidos.
A seguir, o ..Sr. presidente pediu aos presentes que preparassem seus
votos, afim dé se proceder à eleição da diretoria, conselho fiscal e seus
suplentes para o exercício de 1942. Feita a chamada pelo Livro de
Presença, e recolhidas as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos:
Para diretor-presidente, o Sr. Thomas George Mackenzie (que tarn-
bem se assina T. G. Mackenzie), súdito britânico (canadense), resi-
dente nesta cidade do Rio de Janeiro, à avenida Atlântica ri. 374, apar-
tamentos 106-108; para diretores vice-presidentes os senhores Wil-
liam Frazier Routh (que Lambem assina W. F. Routh) e Carl Jaudon
Snyder .(que tambem se assina C. J. Snyder), ambos norte-americanos,
residentes nesta cidade do Rio de Janeiro, o primeiro à avenida Atlân-
tica n. 790, apartamento 901 e o segundo à avenida Vieira 'Souto-
n. 466; para diretor tesoureiro . o Sr. Grant Oberlin Hylander (que
tambern se assina Grant O. Hylander), norte-americano, residente nesta
cidade do Rio de Janeiro à rua Prudente do Morais n. 456; para dire-
tor jurídico o Sr. Sizinio Rodrigues, brasileiro, residente nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, à rua Joaquim Nabuco n. 161; para diretor
comercial o Sr. Ulysses Grant Keener (que Lambem se assina U. G.Kee-
ner), norte-americano, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à ave-
nida Atlântica ri. 698; para diretores técnicos os Srs. Mario do An-
drade Ramos, brasileiro, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua
Icatú n. 93; David Warner Smyser (que tambem se assina D. W. Smy-
ser), norte-americano, residente à avenida Epitácio Pessoa ri. 2.676,
nesta cidade ' do Rio do Janeiro, e Isaac Veda LeBow (que tam-
bem se assina I. V. LeBow), norte-americano, residente
nesta cidade do Rio de Janeiro à avenida Epitácio Pessoa
n. 396, ficando arquivadas na sede da companhir

'
 relativamente aos se.

nhores T. G. Mackenzie, W. F. Routh, C. J. Snyder, Grant O. Hy-
'ander, Ti. G. Keener, D. W. Srnyser e I. V. LeBow cópias autên-
ticas dos documentos previstos pelo art. 139 do decreto n. 3.010, de
20 de agosto de-1938; para membros do conselho fiscal, os senhores: Ar-
tinir Cyril Ciceri, Affonso Cardoso Gaspar e Carlos de Ipanema Mo-
reira; e para àuplenteido conselho fiscal os senhores Joaquim Saldanha
Marinho, Berbert Cane e Itonald Woodford. Este resultado foi procla-
mado pelo Sr. presidente que declarou eleitas as pessoas acima men-
cionadas. O Sr. presidente disse então que em obediência aos esta-
tutos sociais, devia a assembléia determinar a ordem de substituição do
diretor presidente pelos diretores vice-presidentes que acabavam der
ser eleitos, e pediu aos presentes para se manifestarem a respeito. •
O acionista Sr. Maximo Coimbra da Luz pediu a palavra e propôs
que fosse escolhido o Sr. W. F. Routh para substituir em primeiro
lugar o diretor presidente da companhia, cabendo a substituição em se-
gundo lugar ao Sr. C. J. Snyder. O Sr. presidente submeteu à dis-
cussão esta proposta que foi unanimemente aprovada sem que nin-
guem pedisse a palavra para discuti-la. O Sr. presidente declarou
a seguir que, conforme consta dos anúncios de convocação, deveria
ainda a assembléia deliberar sobre a aplicação.dos arts. 15, 27 e 29 dos
esta;utos sociais. Quanto ao primeiro desses objetivos, inqtfiriu o se-
nhor presidente se os senhores acionistas tinham alguma proposta a
apresentar com referência à remuneração 'dos diretores. O acionista
Sr. J. M. Fernandes propôs que fosse acrescida de 3:500$000 (três
contos e quinhentos mil reis) a verba global e mensal fixada na assem-
bléia geral extraordinária realizada em 23 de junho do 1941, dei-
xando-se à diretoria a incumbência de distribuir essa verba pelos di-
retores na forma de honorários mensais, nos termos do parágrafo
único do art. 15 dos estatutos. Submetida esta proposta à discussão
e em seguida à votação, foi aprovada por unanimidade. O Sr, presi-
dente pediu aos presentes, então, que se manifestassem sobre a remu-
neração dos membros do conselho fiscal. O acionista Sr. Mario de An-
drade Ramos propôs que os honorários do'à membros do conselho fiscal
recern-eleitos fossem fixados em 200$000 (duzentos mil reis) por ano.
Submetida esta praposta . à discussão e em seguida à votação, foi una-
nimemente aprovada. Declarou após o Sr. presidente que se achava so-
bre a mesa uma proposta da diretoria relativa à aplicação do art. 29
dos estatútos sociais, acerca da qual o conselho fiscal já se havia nro-
=ciado de acordo com o art. 131 do decreto-lei ir. 2.627, de 26 de
setembro de 1940. A seguir c, Sr. Secretário passou a ler, por determi-
nação do Sr. presidente, a referida proposta da diretoria, assim como
o parecer do conselho fiscal que a acompanhava, sendo ,stes documen-
tos do seguinte teor: "Proposta — Senhores acionistas: Os abaixo hssi-
nados, diretores da Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasi-
leiras, tendo em vista que o saldo dos lucros líquidos da companhia apu-
rados no balanço realizado em 31 de dezembro de 1941 monta a
774:790400 (setecentos e setenta e quatro contas setecentos e noventa
e quatro mil e quatrocentos reis) veem propor, nos termos do ar-
ligo 131 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e artigo 29
dos estatutos sociais, a distribuição da importância de 750:000000
(setecentos e cinquenta contos de réis) entre os senhores acionistas,
a título de dividendos. Rio de Janeiro, 16 de março do 1942. — (Assi-
nado) — W. F. Routh, diretor vice-presidente em exercício. — °rant
O. Hylander, diretor tesoureiro, — Sizinio Rodrigues, diretor jurí-
dico. Mario de Andrade Ramos, d.retor técnico. — C. J. Snyder,
diretor técnico." "Parecer do conselho fiscal — O conselho fiscal da
Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras, tomando conhe-
cimento de uma "proposta" da diretoria no sentido de ser distribuido
entre os senhores acionistas a título de dividendos, a importância de
750:0003000 (setecentos u cinquenta contos de réis) quantia que repre-
senta uma parle do sala de 771:7943400 (setecentos e setenta e quatro •
contos setecentos e noventa e quatro mil e quatrocentos réis), corres-
pondente aos lucros líquidos apurados no balanço realizado em 31 de
dezembro de 1911, é de parecer que a distribuição do aludido divi-.
dendo consulta os interesses da companhia, pelo que a recomenda à
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aprovação dos senhores acionistas. Rio de Janeira, 13 de março de
1942. (Assinado). — Arthur Cyril Ciceri. — Affoo Cardoso Gaspar.
— Carlos de Ipanema Moreira." O Sr. presidente submeteu então à dis-
cussão a proposta da diretoria e o parecer do conselho fiscal que aca-
bavam de ser lidos, e não havendo quem pedisse a palavra. ; foram ditos
documentos submetidos à votação e unanimemente aprovados. Disse
então o Sr. presidente que nada mais havendo a tratar, e não havendo
quem mais desejasse fazer uso da palavra, suspendia a sessão por
algum tempo, afim de ser lavrada esta ata. Reaberta a sessão, foi esta
ata lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma
assinada pelo Sr. presidente, por mim Raul Chaves, secretário, que a
lavrei de próprio punho e pelos demais acionistas presentes. — Eu-
genio Gudin. — Raul Chaves. — Mario de Andrade Ramos. — C. J. Sny-
der. — Maxim° Coimbra da Luz. — Sizinio Rodrigues. — T. G. Ma-
ckenzie — 1. M. Fernandes, pp. Ebasco Services Incorporated. —
7. M. Fernandes. — Antonio Benjamim Tagues Horta. — Mario Gama.

(N. 8. 148-20-5-42-183$600)

COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA ELÉTRICA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 . DE ABRIL DE 1942.

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quinze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sena
da Companhia à avenida Rio Branco número cento e trinta e sete,
cimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria, devida-
mente publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e no Didrio
Oficial cia União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia Geral
Ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo "Livro de
Presença" a existência de "quorum" legal, aclamaram para dirigir os
respectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. Joaquim•Servera
e para SPI'VIP de secretário, o acionista Sr. Raul Chaves. Constituiria
assim a Mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia' tinha por
fim tomar conhecimento do relatório e contas da Diretoria, balanço
geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, respectiva Demonstração
da conta "Lucros e Perdas", e parecer do Coelho Fiscal, eleger nova
Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o exercício de 1912 e bem
assim deliberar sobre a aplicação dos arts. 14, 26 e 29 dos estatutos
sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos documentos acima
referidos, que se achavam sobre. a mesa. Procedida a leitura desses
,documentos, o senhor presidente submeteu à discussão o relatório e
contas da Diretoria referentes ao exercício de 1941, balanço geral en-
cerrado em 31 de dezembro de 1911 acompanhado da Demonstração da
conta "Lucros e Perdas" e parecer do Conselho Fiscal, e não havendo
quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos em' votação e unam-
memento aprovados, abstendo-se de tomar parte na votação os legal-
mente impedidos. A seguir, o Sr. presidente pediu aos presentes que
preparassem seus votos afim de se proceder à eleição da Diretoria,
Conselho Fiscal e seus Suplentes para o exercício de 1942. Feita a
chamada pelo Livro de Pé'esenca, e recolhidas as cédulas, verificou-se
que haviam sido eleitos; Para diretor presidente, o Sr. (lesar de Sá Ra-
bello (que lambem se assina Cesar Rabello), brasileiro, residente à rua
Cosmo Velho n. 185; para diretores vice-presidente os senhores Cari
Jaudon Snyder (que tambern se assina C. J. Snyder), norte-americano,
residente à avenida Vieira Souto n. 466; e Pedro Americo Wernec,z
(que Lambem se assina P. A. Werneck), brasileiro, -residente à rua
Paissandá n. 48 apartamento 53; para diretor tesoureiro o Sr. William
Frazier Routh (que tarnbem se assina W. F. Bouth), norte-americano,
residente à avenida Atlântica n. 790 apartamento 901; para diretor se-
cretário o Sr. José Manoel Fernandes (que tambem se assina J. M.
Fernandes), brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira n. 119 apar-
tamento 5; para diretor jurídico o Sr. Maximo Coimbra da Luz, brasi-
leiro, residente à avenida Ruy Barbosa n. 422, apartamento 82; para
diretor comercial o Sr. Ulysses Grant Keener, .(que tambem se assina
U. G. Keener), norte-americano, residente à avenida 'Atlântica n. 698;
todos residentes nesta Capital; ficando arquivadas na sede da Compa-
nhia, relativamente aos senhores: C. J. Snyder, W. F. Routh e U.
G. Keener cópias autênticas dos documentos previstos pelo art. 139 do
decreto n. 3.010, de 20,de agosto de 1938; para Membros do Consellig
Fiscal, os senhores: Arthur Cyrit Ciceri, Julio Azevedo Filho e J. Mes-
quita Barros Filhoi e para suplentes do -Conselho Fiscal os senhores:
Afonso Cardoso Gaspar, Ronald Woodford e Thomas Bristowe Hobson,
Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidene que declarou eleita
as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir que devendo a as-
sembléia, em obediência aos estatutos sociais, determinar a ordem de
substituição do diretor presidente pelos diretores vice-presidentes que
acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes para se manifestarem a
respeito. O acionista Sr. I. V. LeBow pediu a palavra e propês que
fosse escolhido o Sr. C. J. Snyder para substituir em primeiro lugar o
diretor presidente da Companhia, cabendo a substituição em segundo
lugar ao Sr. Pedro Americo Werneck. O Sr. presidente submeteu à
discussão esta proposta que foi unanimemente aprovada sem que nin-
guem pedisse a palavra para discutí-la. O Sr. presidente declarou a
seguir que, conforme consta dos anúncios de convocação, deveria ain-
da a assembléia deliberar sobre a aplicação dos arts. 14, 26 e 29 dos
Estatutos sociais. Quanto ao primeiro desses objetivos, inquiriu o Sr.
presidente se os Srs. acionistas tinham alguma proposta a apresentar,
com referência à remuneração dos diretores, e verificando nada haver
a discutir,' deu o assunto por encerrado, declarando ficar mantida, em
consequência, a mesma verba global e mensal já fixada para esse fim
na assembléia geral extraordinária realizada em 23 de junho de 1911,
consultando entretanto a assembléia se a Diretoria teria a faculdade do
redistribuir essa verba pelos diretores, na forma dos estatutos, ao qua

esta assentiu unanimemente. O Sr. presidente pediu aos presentes,
então, que se manifestassem sobre a remuneração dos membros do Con-
selho Fiscal. O acionista Sr. I. V. LeBow propôs que os honorários dos
membros do Conselho Fiscal rocem-eleitos fossem fixados em 204000
(duzentos mil réis) por mês. Submetida esta proposta à discussão e em
seguida à votação, foi unanimemente aprovada. Declarou após o Sr.
presidente que se achava sobre a mesa uma proposta da Diretoria re-
lativa à aplicação do art. 29 dos estatutos sociais, acerca da qual o Con-
selho Fiscal já se havia pronunciado de acordo com o art. 131 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. A seguir o Sr. secretá-
rio passou a ler, por determinação do Sr. presidente, a referida pro-
posta da Diretoria, assim como o parecer do Conselho Fiscal que a
acompanhava, sendo estes documentos do seguinte teor: "Proposta —
Senhores acionistas: Os abaixo assinados, diretores da Companhia Bra-
sileira de Energia Elétrica, tendo em vista que o saldo dos lucros lí-
quidos da Companhia apurados no balanço realizado em 31 de dezembro
de 1941 monta a 5.209:134900 (cinco mil duzentos e nove contos, cen-
to e trinta e quatro mil e novecentos réis) voem propor, nos termos da
art. 131 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do 1940, e art. 29
dos estatutos sociais, a distribuição da importância de 5.010:000$000
(cinco mil e quarenta contos de réis) entre os senhores acionistas, a ti-
tulo de dividendos. Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Cesar Ra-
bello, diretor vice-presidente em exercício. — 1V. F. Routh, diretor
tesoureiro. — Maxim° Coimbra da Luz, diretor secretário. — Sizinco
Rodrigues, diretor jurídico." Parecer do Conselho-Fiscal — O Conse-
lho Fiscal da Companhia Brasileira de Energia Elétrica, tomando co-
nhecimento de uma "proposta" da Diretoria no sentido de ser distri-
buido entre os senhores acionistas a título de dividendos, a importân-
cia de 5.010:004000 (cinco mil e quarenta contos de reis) quantia
que representa uma parte do saldo de 5.209:134000 (cinco mil du-
zentos e nove contos cento e trinta e quatro mil e novecentos reis) cor-
resp,ondente aos lucros líquidos apurados no balanço realizado em 31 de
dezembro de 1941, é de parecer que a distribuição do aludido dividendo
éonsulta os interesses da Companhia, pelo que a recomenda à aprova-
ção dos senhores acionistas. Ri ti de Janeiro, 13 de março de 1942. —
Arthur Cyril Ciceri. — Julio Azevedo Filho. — Affonso Cardoso Gas-
par". O Sr. presidente submeteu então à discussão a proposta da Di-
retoria e o parecer do Conselho Fiscal que acabavam de ser lidos, e
não havendo quem pedisse a palavra, foram ditos documentos submeti-
dos à votação e unanimemente aprovados. Disse então o Sr. presiden-
te que nada mais havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse
fazer uso da palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser
lavrada esta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentehe
por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo S.
presidente, por mim, Raul Chaves, secretário, que a lavrei de meu per4-
prio punho, e pelos demais acionistas presentes. — . Joaquim Sereen!.
— Raul Chaves. — I. V. LeBow. — F. C. Bastin. — pp. Companhia
Brasileira de Força Elétrica, Raul Chaves.

(N. 8.149 — 20-5-42 — 1846)

COMPANHIA LINHA CIRCULAR DE CARRIS DA BAIA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA LINHA CIRCULAR Di
CARRIS DA BAIA, REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1942.

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novçcentos e qua-
renta e dois, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Jãneiro, na sede
da Companhia, à Avenida Rio Branco número cento e trinta e sete,
décimo terceiro andar, em virtude de convocação •da Diretoria, devi-
damente publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e no Didrio
Oficial da :União, na forma da lei, reuniram-se, em Assembléia Geral
Ordinária, os acionistas Abaixo aásinados, e verificada pelo "Livro de
Presença" a existência de "quorum" legal, aclamaram para dirigir os
respectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. I. V. ,LeBow
e para servir de secretário, o acionista Sr. José Gaspar da Rocha Lis-
boa. Constituida assim a mesa, declarou o Sr. presidente que a assem-
bléia tinha por fim tornar conhecimento do relatório e contas da Di-
retoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, respectiva
demonstração da conta Lucros e Perdas, e parecer do Conselho Fiscal,
eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exercício de
1942 e bem assim deliberar sobre a aplicação dos art. 14 e 26 dos
estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder à. leitura dos documen-
tos acima referidos, que se abavam sobre a mesa. Procedida a lei-
tura desses documentos, o senhor presidente submeteu à discussão o
relatório e contas da Diretoria referentes ao exercício de 1911, balanço
geral encerrado em 31 de dezembro de 1911 acompanhado da demons-
tração da conta Lucros e Perdas e parecer cio Conselho Fiscal, e não
havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos em votação
e unanimemente aprovados, abstendo-se de tornar parte na votação
os .egalmente impedidos. A seguir, o Sr. presidente pediu aos pre-
sentes que preparassem seus votos afim de se proceder à eleição da
Diretoria, Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1912.
Feita a chamada pelo Livro de Presença, e recolhidas as cédulas, veri-
ficou-se que haviam sido eleitos: Para diretor presidente, o Sr. Carl
Jaudon Snyder (que Lambem se assina C. J. Snyder), norte-americano,
residente na cidade do Rio de Janeiro, à Avenida Vieira Souto mi.  466;
para diretores vice-presidentes os senhores Sizinio Rodrigues, brasi-
leiro,- residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Joaquim Nabo-
co n. 161, e Donald Edwin Goodrich (que Lambem se assina D. E.
Goodrich) norte-americano, residente na cidade de São Paulo, li rua
D. José de Barros n. 186; para diretor tesoureiro o Sr. Grant Oberlin
Hylander (que Lambem se assina Grant O. ITylancler), norte-americano,
residente nesta cidade do Rio de Janeiro,, à rua Prudente de Morais
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n. 456; para diretor secretário o Sr. Maximo Coimbra da Luz, brasi-
leiro, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à avenida Ruy Barbosa
n. 422, apt. 82; para diretor jurídico o Sr. Antonio Benjamim Taques
Horta, brasileiro, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Ba- -
rata Ribeiro n. 349; para diretor comercial o Sr. Anisio Massorra, bra-
sileiro, residente à Avenida 7 do Setembro n. 348, Cidade do Salvador,
Estado da Bafa; ficando arquivadas na sede da Companhia, relativa-
mente aos senhores: C. J. Snyder, D. E. Goodrich e Grant. O. Hy-
lander, cópias autênticas 'dos documentos previstos pelo art. 139 do
decreto n. 3.010, de 20 do 'agosto de 1938; para membros do Conselho
Fiscal, os senhores: Arthur Cyril Ciceri, Affonso Cardoso Gaspar e
Carlos de Ipanema Moreira, e para suplentes do Conselho Fiscal os
senhores: Joaquim Saldanha Marinho, Herbert Cane e Ronald Wood-
ford. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidente que declarou
eleitas as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir q iue devendo
a assembléia, em obediência aos estatutos sociais, determinar a ordem
de substituição do diretor presidente pelos diretores vice-presidentes
,que acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes para se manifestarem
a respeito. O acionista Sr. F. C. Eastin pediu a palavra e propôs que
fosse escolhido o Sr. Sizinio Rodrigues para substituir em primeiro
lugar o diretor presidente da Companhia, cabendo a substituição em
segundo lugar ao Sr. D. E. Goodrich. O Sr. presidente submeteu à
discussão esta proposta que foi unanimemente aprovada sem que nin-
gueni pedisse a palavra para discuti-1a. O Sr. presidente declarou a
seguir que, conforme consta dos anúnoios de convocação, deveria ainda
a assembléia deliberar sobre a aplicação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos
sociais. Quanto ao primeiro desses objetivos, inquiriu o Sr. presiden-
te se os Srs. acionistas tinham alguma proposta a apresentar com re-
ferência à remuneração dos diretores, e verificando nada haver a dis-
cutir, (h% SI assunto por encerrado, declarando ficar mantida, em con-
sequência, a mesma verba global e mensal já fixada para esse fim na
assembléia geral extraordinária realizada em 23 de junho de 1941,
consultando entretanto a assembléia se a Diretoria teria a faculdade
de redistribuir essa verba pelos diretores, na forma dos estatutos, ao
que esta assentiu unanimemente. O Sr. presidente pediu aos presentes,
então, que se manifestassem sobre a remuneração dos membros do
Conselho Fiscal. O acionista Sr. F. C. Eastin propôs que os hono-
rários dos membros do Conselho Fiscal recem-eleitos fossem fixados
em 200$0 (duzentos mil reis) por ano. Submetida esta proposta à dis-
cussão e em seguida à votação, foi unanimemente aprovada. O Sr. pre-
eidente submeteu então à discussão a proposta da Diretoria e o pa-
recer do Conselho Fiscal que acabavam de ser lidos, e não havendo
quem pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos à votação
es'. unanimemente aprovados. Disse então o Sr. presidente que nada
diais havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso
da palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavrada
esta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles
unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente,
por mim José Gaspar da Rocha Lisboa, secretário, que a fiz lavrar
sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes. — I. V. LeBow.
— José Gaspar da Rocha Lisboa. — F. C. Eastin. — Joaquin Serve-
ra. — Raul Chaves. — Pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica,
Raul Chaves.

(N. 8.151 — 20-5-42 — 183$6).

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA ENER-•
:JIA ELÉTRICA DA BALA, REALIZADA EM 29 DE

ABRIL DE 1942

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, às treze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro,
na sede da Companhia à Avenida Rio Branco número cento e trinta e
sete, décimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria,
devidamente publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e , no
Didrio Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verif.cada pelo
"Livro de Presença" a existência de quorum legal, aclamaram para di-
rigir os respectivos trabalhos, como Presidente, o acionista Sr. José
Gaspar da Rocha Usboa, e para servir de Secretário, o acionista Sr.
flaul Chaves. Constituidá assim a Mesa, declarou o Sr. Presidente que
a assembléia tinha por fim tomar conhecimento do relatório e contas

. da Diretoria, balanço geral encerrado enr: 31 de dezembro de 1941,
respectiva demonstração da conta "Lucros e Perdas", e parecer da
Conselho Fiscal, eleger nova Diretotia, Conselho Fiscal o Suplentes
para o exercício de 1942 e bem assim deliberar sobro a apliéaçáo dos
acta. 14 e 26 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder à lei-
tura dos documentos acima referidos, que se achavam sobre a a mesa.
Procedida a leitura desses documentos o Sr. Presidente submeteu à
discussão o relatório e contas da Diretoria referentes ao exercício de
1941, balanço geral encerrado em 31 de dezembro do 1911 acompanha-
do da dernonstraçào da conta "Lucros e Perdas" e parecer do Conselho
Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos pos-
tos em votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de tomar par-
te na votação os legalmente impedidos. A seguir o Sr. Presidente pe-
diu aos presentes que preparassem seus votos afim de se proceder à
eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seus Suplentes para o exerci-
cio de 1942. Feita a chamada ,pelo Livro de Presença, e recolhidas
as cédulas, verififou-se que haviam sido eleitos: Para Diretor Pre-
sidente, o Sr. Cesar de Sá Rabello (que lambem se assina Cesar Rabel-
lo), btasileiro, residente à rua Cosme Velho n. 185; para Diretores
Vice-presidentes os Srs. Ulysses Grant Keener (que tambem se as-
sna IT. G. Keener), norte-americano, residente à avenida Atlântica
n. 098, e Donald Edwin Goodrich ( que tambem se 'assina D. E. Goo-

drich), norte-americano, residente na cidade de São Paulo, à rua D.
José de Barros n. 186; para Diretor Tesoureiro o Sr. William Fre-
zier Routh (que tambem se assina W. F. Routh), nortesansericano,
residente à avenida Atlântica n. 790 apt. 901; para Diretor Secretário
o Sr. Mario Gama, brasileiro, residente à rua Pornpeu Loureiro n. 31
casa 1; para Diretor Jurídico o Sr. Pedro Americo Werneck, brasi-
leiro, residente à rua Paissandú n. 48 apt. 53; sendo as residências
de todos estes Diretores nesta Capital; para Diretor Comercial o Sr.
Anisio Massorna, brasileiro, residente à avenida 7 de Setembro nú-
mero 348, Estado da Baía; ficando arquivados na sede da Companhia,
relativamente aos Srs. U. G. Keener, D. E. Goodrich e W. .F. Routh,
cópias autênticas dos documentos previstos pelo art. 139 do decreto
n. 3.010, de 20 de agosto de 1938; para Membros do Conselho Fiscal,
os Srs. Arthur Cyril Ciceri, Affonso Cardoso Gaspar e Carlos de Ipa-
nema Moreira; e para Suplentes do Conselho Fiscal os Srs. Joaquim
Saldanha Marinho, Herbert Cano e Ronald Woodford. Esto resultado
foi proclamado pelo Sr. Presidente que declarou eleita as pessoas aci-
ma mencionadas, ajuntando a seguir que devendo a assembléia, err2
obediência aos estatutos sociais, determinar a ordem de substitutição
do Diretor Presidente pelos Diretores Vice-presidentes que acaba-
vam de ser eleitos, pedia aos presente para se manifestarem a res-
peito. O acionista Sr. Joaquin Servera pediu a ,palavra e propôs que
fosse escolhido o Sr. U. G. Keener para substituir em pri-
meiro lugar o Diretor Presidente da Companhia, cabendo a substi-
tuição em segundo lugar ao Sr. D. E. Goodrich. O Sr. Presidente
submeteu à discussão esta proposta que foi unanimemente aprovada
Se112 que ninguem pedisse a palavra para discuti-la. O Sr. Presidente
declarou a seguir que, conforme consta dos anúncios de convocação,
deveria ainda a assembléia deliberar sobre a aplicação dos arts. 14 e
26 dos Estatutos sociais. Quanto ao primeiro desses objetivos, inqui-
riu o Sr. Presidente se os Srs. acionistas tinham alguma proposta a
apresentar com referência à remuneração dos Diretores, e verificando
nada haver a discutir, deu o assunto por encerrado, declarando ficar
mantida, em consequência, a mesma verba global e mensal já fixada
para esse fim na assembléia geral extraordinária realizada em 23 de
junho de 1941, consultando entretanto aa assembléia se a Diretoria te-
ria a faculdade de redistribuir essa verba pelõs Diretores, na forma
dos estatutos, ao que esta assentiu unanimeis:ente. O Sr. Presidente
pediu aos presehtes, então, que se manifestassem sobre a remunera-
ção dos Membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. Joaquin Servera
propôs mie os honorários dos Membros do Conselho Fiscal rocem-elei-
tos fossem fixados em 200$0, (duzentos mil réis) por ano. Submetida
esta proposta à discussão e em seguida à votação, foi unanimemente
aprovada. Disse então o Sr. Presidente que nada mais havendo a tra-
tar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso da palavra, suspen-
dia a sessão por algurr: tempo, afim de ser lavrada esta ara. Reaberta a
sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente apro-
vada, indo a mesma assinada pelo Sr. Presidente, por mim Raul Cha-
ves, secretário que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos demais acio-
nistas presentes. — José Gaspar da Rocha Lisboa. — Raul Chaves. —
I. V. LeBow.— Joaquin Servera.— Pp. Companhia Brasileira de For-
ça Elétrica. — Raul Chaves. — F. C. Eastin.

(N. 8.150	 20-5-42 — 110$0)
•

COMPANHIA ENERGIA ELÉTRICA RIO GRANDENSE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA ENERGIA ELÉTRICA
sio GRANDENSE REALIZADA EM 30 PE ABRIL DE 1942

Aos trinta dias do mês do abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às dez horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Compa-
nhia, à avenida Ria Branco número cento e trinta e sete, décimo ter-
ceiro andar, em virtude de convocação da diretoria, devidamente pu-
blicada mio "Jornal do Comércio" desta cidade, e no Diário Oficial da
União, na forma da lei, reuniram-se em assembléia geral ordinária,
os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo "Livro de Presença"
a existência de quorum legal, aclamaram para dirigis os respectivos
trabalhos, como presidente, o acionista Sr. Joaquim Servera e para
servir como secretário, o acionista Sr. José Gaspar sia Rocha Lisboa.
Constituída assim a Mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia
tinha por fim tomar conhecimento do relatório e contas da diretoria,
balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, respectiva de-
monstração da conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal,
eleger nova diretoria; Conselho Fiscal e suplentes para o exercício
de 1942 t. bem assim deliberar sobre a aplicação dos arts. 14 e 26
dos estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos do-
cumentos acima referidos, que se achavam sobre a mesa. Procedida
a leitura fieSSCS documentos, o Sr. presidente submeteu à discussão
o relatório e contas da diretoria-referentes ao exercício de 1941, ba-
lanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941 acompanhado da
demonstração da conta lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal.
e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos em
votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de tomar parte na
votação os legalmente impedidos. A seguir, o Sr. presidente pediu
aos presentes que preparassem seus votos afim de se proceder à elei-
ção da dis etoria, Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício
de 1942. Feita a chamada pelo livro de presença, e recolhidas as
cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos: para diretor-presi-
dente, o Sr. William Frazier Routh (que Lambem se assina W. F.
Routh), noi te-americano, residente nesta cidade do Rio do Janeiro, à
avenida Atlântica n. 790, ant. 901; para diretores vice-presidentes
os Srs. Stzinio Rodrigues, brasileiro, residente nesta cidade do Rio
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de Janeiro, à rua Joaquim Nabuco n. 101, e Joseph Ermonde Liridy
Millender (que tambem se assina J. E. L. Millender), norte-ameri-
cano, residente à rua Venâncio Ayres n. 1.107, na cidade de Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul; para diretor-tesoureiro O
Sr. Grani. Oberlin Hylander (que tambem se assina Grant O. Hy-
landes) norte-americano, residente à rua Prudente de Morais n. 456;
para diretor-secretário o Sr. José Manoel Fernandes (que lambem
se assina J. M. Fernandes), brasileiro, residente à rua Domingos
Ferreira n. 119 apt. 5; para diretor jurídico o Sr. Pedro Americo
Werneck, (que tambem se assina P." A. Werneck), brasileiro, resi-
dente à rua Paissandú n. 48 apt. 53; para diretor comercial o Sr. Ma-
rio Gania, brasileiro, residente à rua Pompeu Loureiro n. 31 casa 1;
sendo as residências dos quatro 'últimos diretores nesta Capital; fi-
cando arquivadas na sede da Companhia, relativamente aos Senhores
W. F. llorith, J. E. L. Millender e Grant O. Hylander, cópias au-
tênticas dos documentos previstos pelo art. 139 do decreto n. 3.010,
de 20 de agosto de 1938; para membros do Conselho Fiscal; os Se-
nhores: Vernon Smith, Joaquim Saldanha Marinho e Affonso Car-
doso Gaspar •

'
 e para suplentes do Conselho Fiscal os Senhores: Carlos

de Ipanema Moreira, Thomas Bristowe Hobson e Herbert Cano. Este
resultado foi proclamado pelo Sr. • presidente que declarou eleitas
as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir que devendo a

-assembléia, em obediência aos estatutos sociais, determinar a ordem
de substituição do diretor-presidente pelos diretores vice-presidentes
que acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes para se manifesta-
rem a respeito. O acionista Sr. I. V. LeBow pediu a palavra e pro-
pôs que fosse escolhido o Sr. Sizinio Rodrigues para substituir em
primeiro lugar o diretor-presidente da Companhia, cabendo a substi-
tuição em segundo lugar ao Sr. J. E. L. Millender. O Sr. presidente
submeteu à discussão esta proposta que foi unanimemente aprovada
sem que ninguem pedisse a palavra para discutí-la. O Sr. presi-
dente declarou a seguir que, conforme consta dos anúncios de con-
vocação, deveria ainda a assembléia deliberar sobre a aplicação dos
arts. 14 e 26 dos estatutos sociais. Quanto ao primeiro desses obje-
tivos, inquiriu o Sr. presidente se os Srs. acionistas tinham alguma
proposta a apresentar com referência à remuneração dos diretores.
O acionista Sr. 1. V. LeBow, propôs que fosse reduzida de 1:000$0
(um conto de réis) . a verba global e mensal fixada na assembléia
geral extraordinária realizada em 23 de • junho de 1941, deixando-se
à diretoria a incumbência de distribuir essa verba pelos diretores
na forma de honorários mensais, nos termos do parágrafo único do
art. 14 dos estatutos. Submetida esta proposta à discussão e em se-
guida à N otação, foi aprovada por unanimidade. O Sr. presidente
pediu aos presentes, então, que se manifestassem sobre a remune-
ração dos membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. I. V. LeBow
propôs que os honorários dos membros do Conselho Fiscal recem-
eleitos fossem fixados em 20040 (duzentos mil reis) por ano. Sub-
metida esta proposta à discussão e em seguida à votação, foi apro-
vada por unanimidade. Disse então o Sr. presidente que nada mais
havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso da
palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavrada
esta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida aos presentes e Por eles
unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente,
por mim, José Gaspar dg Rocha Lisboa, secretário, que a fiz lavrar
sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes; — Joaquin Ser-
vera. — José Gaspar da Rocha Lisboa. — I. V. LeBow. — Raul
Chaves. -- P.p. Companhia Brasileira de Forçà Elétrica — RaulChapes.

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
e dois, às dezesseis horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da
Companhia, à Avenida Rio Branco número cento e trinta e sete, décimo
terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria, devidamente
publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade n no Diário Oficial da
União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária,
os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo "Livro de-Presença"
a existência de "quorum" legal, aclamaram para dirigir os respectivos
trabalhos, como presidente, o acionista Sr. José Carlos Coelho da Ro-
cha e para servir de Secretário, o acionista Sr. José Gaspar da Rocha
Lisboa. Constituida assim a mesa, declarou o Sr. presidente .que a
assembléia tinha por fim tomar conhecimento do relatório e contas
da Diretoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941,
respectiva demonstração da.conta Lucros e Perdas, e parecer do Con-
selho Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para
o exercício de 1942 e bem assim deliberar sobre a aplicação dos arts: 14
e 26 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos
documentos acima referidos, que se achavam sobro a mesa. Procedida
a leitura desses documentos, o Senhor presidente submeteu à dis-
cussão o relatório e contas da Diretoria referentes ao exercício de 1941,
balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, acompanhado
da demonstração da conta Lucros e Perdas o parecer do Conselho Fis-
cal, e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos

.em votação e 'unanimemente aprovados, abstendo-se de tomar parte
na votação os legalmente impedidos. A seguir, o Sr. presidente pediu
aos presentes que preparassem seus votos afim de se proceder à elei-
ção da Diretoria, Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de
1942. Feita a chamada pelo Livro de Presença, e 'recolhidas as' cé-
dulas, verificou-se que haviam sido eleitos: Para Diretor-presidente,
o Sr. Eugenio Gudin, brasileiro, residente à Avenida Atlântica n. 838;
para Diretores Vice-presidentes, os Srs. Carl Jaudon Snyder (que
tainbem se assina C. J. Snyder), norte-americano, residente à Avenida
Vieira Souto n. • 466, e Isaac Veda Lebow (que tambem se assina I.
V. LeBow), norte-americano, residente à Avenida Epitacio Pessoa
n. 396; para Diretor-tesoureiro o Sr. Grant Oberlin Hylander (que
tambem se assina Grant O. Hylander), norte-americano, residente à
rua Prudente de Morais ri. 456; para Diretor-secretário o Sr. Pedro
Amorico Werneek (que tambem se assina P. A. Werneck), brasileiro,
residente à rua Paisandú n. 48, apt. 53; para Diretor Jurídico o Sr. Ma-
ximo Coimbra da Luz, brasileiro, residente à Avenida Ruy Barbosa
n. 422, apt. 82; para Diretor Comercial o Sr. Léo Amaral Penne, bra-
sileiro. résidente à rua São Clemente n. 107; sendo as residências de
todos estes diretores nesta capital; ficando arquivadas na sede da Com-
panhia, relativamente aos Srs.: C. .1. Snyder, I. V. LeBowo Grant
O. Hylander, cópias autênticas dos documentos previstos pelo art. 139
do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938; para membros do Con-
selho Fiscal, os Srs. : Vernon Smith, Carlos de Ipanema Moreira e Joa-
quim Saldanha Marinho; e para suplentes do Conselho Fiscal os Srs.:
Affonso Cardoso Gaspar, Ronald Woodford e Thomas Bristowe Rob-
son. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidente que declarou
eleitas as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir que devendo
a assembléia, em obediência aos estatutos sociais, determinar a or-
dem de substituição dó Diretor-presidente pelos Diretores vice-presi-
dentes que acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes para se mani-
festarem a respeito. O acionista Sr. Raul Chaves pediu a palavra e•pro-
pôs que fosse escolhido o Sr. C. J. Snyder para substituir em pri-
meiro lugar o Diretor-presidente da Companhia, cabendo a substi-
tuição em segundo lugar ao Sr. I. V. LeBow. O Sr. presidente
submeteu à discussão esta proposta que foi unanimemente aprovada
sem que ninguern pedisse a palavra para discuti-1a: O Sr. presidente
declarou a seguir que, conforme consta dos - anúnctos de convocação,
deveria ainda a assembléia deliberar sobre a aplicação dos arts. 14 e
26 dos, estatutos sociais. Quanto ao primeiro desses objetivos, inquiriu
o Sr. presidente se os Srs. acionistas tinham alguma proposta a
apresentar com referência à remuneração dos Diretores. O acionista
Sr. Raul Chaves propôs que fosse acrescida de '2004000 (duzentos mil

(N. 8.153 -- 20-5-42 --- 14248)

COMPANHIA AMERICANA DE INTERCÂMBIO (BRASIL)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Aos 23 dias do mês de abril de 1942, às 14 horas, na sede social à
Av. Rio Branco n. 311, 5.° andar, sala 502, reuniram-se os acionis-
tas em número legal, representando mais de dois terços do capital so-
cial, conforme as assinaturas lançadas no livro próprio.

Assumiu então a presidência o Dr. Demosthenes Madureira de
Pinho, para isso aclamado, o qual declarando aberta a sessão, convida
para secretário o acionista Huguette Helène Bovy.

O Sr. presidente ordena que sejam lidas as convocações feitas no
Diário Oficial e Jornal do Comércio dos dias 17 de março, 9 de abril e
15 de abril do corrente ano, que são do teor seguinte: "Companhia
Americana de Intercâmbio (Brasil) CADIB — Ficam convidados os
Srs. acionistas para a assembléia geral ordinária da nossa sociedade
a realizar-se no dia 23 de abril, às 15 horas, na nossa sede social, à
avenida Rio Branco il. 311, 5.° andar. Rio de Janeiro, 15 de abril de
1942. — Carlos de Figueiredo Braga, presidente.

Em seguida solicita Que o secretário Huguette Ilelène •Bovy pro-
ceda à leitura das peças já publicadas na forma da lei, isto é, relató-
rio, balanço e contas e parecer do Conselho Fiscal, o que foi feito.
Pede a palavra o acionista Luiz Annibal de Mesquita Falcão e pede
a dispensa da transcrição na ata dos documentos referidos e já publi-
cados, o que à' assembléia concede por unanimidade. Terminada a lei-
tura o Sr, presidente submete à discussão da assembléia os atok pra-
ticados pela diretoria, contas, balanço e parecer do Conselho Fiscal,
oferecendo a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como não se
manifestasse nenhum dos acionistas, são submetidos à votação, tendo
sido aprovados por unanimidade, respeitadas as abstenções legais.
Em seguida O Sr. presidente declarou que iria proceder à eleição dos
membros do Conselho Fiscal. Efetuada a votação e feita a apuração,
esta ofereceu o seguinte resultado: os membros eleitos do Conselho

Fiscal são: efetivos Dr. Demosthenes Madureira de Pinho, Sr. Djalma
Santos Moreira, Sr. Carlos Seigneur Filho; suplentes: Dr. Jorge La-
fayette Pinto Guimarães, Dr. João Nicolau Mader Gonçalves e Laercio
Prazeres, todos residentes no país, todos reeleitos e que foram empos-
sados no cargo. Por proposta do Sr. presidente, aceita unanimemens
te, ficou estabelecido que a remuneração dos membros do Conselho
Fiscal seria de 1:2004000 anuais. Declarou ainda o Sr. presidente
que de acordo com os estatutos, a presente assembléia tambem teria
de determinar os honorários da diretoria. Propunha então que a as-
sembléia estabelecesse que os honorários dos diretores continuariam
a ser os mesmos do exercício anterior, o que foi aprovado unanime-
mente. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente agradeceu a
presença de todos e declarou encerrada a assembléia da qual se lavrou
a presente ata que lida e aprovada, é por todos os presentes assinada.
— Huguette Helène Bovy, Carlos de Figueiredo Braga, Henrique Car-
neiro Leão Teixeira Filho, Demosthenes Madureira clq Pinho, Luiz
Annibal de Mesquita Falcão, Henry Jean Jacques Perroy, Trajano de
Miranda Valverde.

A presente ata é Cópia autêntica da ata lavrada no livro próprio.
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1942. — Huguette Helène Bovy, secre-
tário, — Demosthenes Atadureira de Pinho, presidente.

(N. 7.745 — 13-5-42 — 8046)

COMPANHIA FORÇA E LUZ DO PARANÁ

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1942
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réis) a verba global e mensal fixada na assembléia geral extraordi-
nária realizada em 23 do junho de 1941; deixando-se à . Diretoria a
incumbência de distribuir essa verba pelos Diretores na forma de ho-
norários mensais, nos termos do parágrafo único do art. 14 dos es-
tatutos. Submetida esta proposta à discussão e em seguida à votação,
foi aprovada por unanimidade. O Sr. presidente pediu aos presentes,
então, que se manifestassem sobre a remuneração dos membros do
Conselho Fiscal. O acionista Sr. Raul Chaves propôs que os honorá-
rios dos membros do Conselho Fiscal recem-eleitos fossem fixados em
200000 (duzentos mil réis) por ano. Submetida esta proposta à dis-
cussão e em seguida à votação, foi'unanimemente anrovada. Disse en-
tão o Sr. presidente que nada mais havendo a tratar, e não havendo
quem mais desejasse fazer uso da palavra, suspendia a sessão por ai-,
gum tempo, afim de ser lavrada esta ata. Reaberta a sessão, foi esta
lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma
assinada pele Sr. presidente, por mim José Gaspar da Rocha Lisboa,
secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado e pelos demais acionistas
presentes. — José Carlos Coelho da Rocha. — José Gaspar da Rocha
Lisboa. — I. V. Lellow. — Raul Chaves. — p. p. Companhia Brasi-
leira de Força Elétrica, Raul Chaves.

(N. 8.152 -- 20-5-42 -- 122$4.)

COMPANIIIMARRIS PORTO ALEGRENSE

kra, DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA CARRIS PORTO ALE-
GRENSE, REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 1912

Aos trinta dias do mês de . abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às quinze horas, nesta cidade • do Rio. de Janeiro, na sede da
Companhia à Avenida Rio Branco número cento e trinta e sete, dé-
cimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria, devida-
mente publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e no Diário
Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia Geral
Ordinária, os acionistas abaixo - assinados, e verificada pelo "Livro de
Presença" a existência de "quorum" legal, aclamaram para dirigir os
respectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. J. M. Fer-
nandes e para servir de secretário, o acionista Sr. Raul Chaves. Cens-
titarida assim a Mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia tinha
por fim tomar conhecimento do relatório e contas da Diretoria, ba-
lanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, respectiva demons-
lração da conta Lucros e Perdas, e parecer do Conselho Fiscal, eleger
nova Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o exercício do 1942
'e bem assim deliberar sobre a aplicação dos arts. 14 e 26 dos esta-
tutos sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos documentos
acima referidos, que se achavam sobre _a mesa. Procedida a leitura
desses documentos, o Sr. presidente submeteu à discussão o relatório
e contas da Diretoria referentes ao exercício de 1941, balanço geral en-
cerrado em 31 de dezembro de 1941 acompanhado da demonstração da
conta Lucros e Perdas e parecer do Conselho Fiscal, e não havendo
quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos em votação e una-
nimemente aprovados, abstendo-se de tomar parte na votação os le-
galmente impedidos. A seguir, o Sr. presidente -pediu aos presentes
que Preparassem seus votos afim de se proceder à eleição da Dire-
toria, Conselho Fiscal e seus Suplentes para o exercício de 1912. Feita
a chamada pelo Livro de Presença, e recolhidas as cédulas, verificou-
se que haviam sido eleitos: para Diretor-presidente, o Sr. Grant
Oberlin Itylander (que 'lambem se assina Grant O. Hylander), norte-
americano, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Prudente
de Morais n. 456; para Diretores vice-presidentes os Srs.: Eugenio
Gudin., brasileiro, residente nesta cidade do Rio de Janero, à Avenida
Atlântica is. 838, e .Josepli Ermonde Lindy Millender (que lambem
se assina J.' E. L. Millender), norte-americano, residente à rua Ve-
minei° Ayres n. 1.107, na cidade 'de •Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul; para Diretor-tesoureiro o Sr. Jeffrey G-ruber, norte-
americano, residente nesta cidade do Rio de Janeiro,.à rua Joaquim
Nabuco ii. 186; para Diretor-secretário, o Sr. Maxim° Coimbra da
Luz, brasileiro, residente nesta. cidade do Rio de Janeiro, à Avenida
nus, Barbosa n. 422, apt. 82; para Diretor Jurídico, o Sr. Camillo (18
Almeida Martins Costa, brasileiro, residente à Avenida Independência
n. 980. na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul; para
Diretor comercial e Sr. Firmino da Silva Tnrelly, brasileiro, residente
à Avenida Independência n. 433, na cidade de Porto Alegre, Estado do
Rio Grande de Sul; ficando arquivadas na sede da . Companhia, rela-
tivamente aos senhores:. Grant O. Hylander, 'J.; E. L. Millender e
Jeffrey Grubá, cópias autênticas dos documentos previstos pelo ar-
tigo 139 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto • de 1938; para membros
do Conselho Fiscal, os Senhores: Oswaldo Aragão da Silveira, Ed-
mundo Sautter e Julio Azevedo Filho, e liara suplentes do Conselho
Fiscal os Srs.: Albano Vianna Junior, Benedito Aragão Machado e
Frank Marsden. Este restiltado foi proclamado pelo . Sr. Presidente
que declarou eleitas as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir
que devendo a assembléia, em obediência aos estatutos sociais, deter-
minar a ordem de substituição do Diretor-presidente pelos Diretores

'vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes
para se manifestarem a respeito. O acionista Sr. Joamilin Servera pe-
diu a palavra e. propôs que fosse escolhido o Sr. Engenici7Gudin para
substituir em primeiro lugar o Diretor-presidente da Companhia, ca-
bendo a substituição em segundo lugar ae Sr.. J. E. 1.4.. Millender.
O. Sr.. Presidente submeteu à discussão, esta proposta que foi una-
nimemente aprovada sem que p inguem pedisse a palavra para dis-
cuti-1a. O Sr, presidente declarou a seguir que, conforme consta
dos anúncios de convocação, deveria ainda a assembléia deliberar so-
bre a aplicação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos sociais. Quanto ao pri-

melro desses objetivos, inquiriu o Sr. presidente se os Srs. Acionistas
tinham alguma proposta a apresentar com referência à remuneração
dos Diretores. O acionista Sr. F. C. Eastin propôs que fosse reduzida
de 4:000$000 (quatro contos de reis), .a verba global e mensal fi-
xada na assembléia geral extraordinária realizada em 23 de junho de
1941, deixando-se à Diretoria •a incumbência do distribuir essa verba
pelos Diretores na forma de honorários mensais, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 14 dos estatutos. Submetida esta proposta à
discussão e em seguida à votação, foi aprovada por unanimidade. O
Sr. presidente pediu aos presentes, então, que se manifestassem so-
bre a remuneração dos membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. F.
C. Eastin propôs que os honorários dos membros do Conselho Fiscal
rocem eleitos fossem fixados em 300$000 (trezentos mil reis) por tri-
mestre. Submetida esta proposta à discussão e em seguida à votação,
foi unanimemente aprovada. Disse então o Sr. presidente que nada
mais havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso
da palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavráda
esta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por
eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presi-
dente, por mim, Raul Chaves, secretário, que a fiz lavrar sob meu
ditado, e pelos demais acionistas presentes. — J. 31. Fernandes. —
Raul Chaves. — Joaquim. Servera. — Grant O. gylander. — C.
Eastin. — lloracio Penido Monteiro. — pp. Companhia Energia Elé-
trica Rio Grandense, Horacio Penido Monteiro.

(N. 8.154	 20-5-42	 142$8.)

COMPANHIA CENTRAL BRASILEIRA DE FORÇA ELÉTRICA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL oRBINÁRIA, DA COMPANHIA BRASILEIRA DE ORÇA
ELÉTRICA. REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dios, às,quatorze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro,
na sede da Companhia à Avenida Rio Branco número cento e trinta
e sete, décimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria,
devidamente publicada no "Jornal do Commercio" desta cidade o no
Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia
Geral Ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo
"Livro de Presença" e existência do "quorum" legal, aclamaram para
dirigir os respectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. Joe-
quin Sorvera e para servir de secretário, o acionista Sr. F. C. Eastin,
Constituida assim a Mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia
tinha por fim tomar conhecimento do relatório e contas da Diretoria
balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, respectiva de-
demonstração da conta "Lucros e Perdas" e parecer do Conselho Fiscal,
eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exercício
do 1942 e bem assim deliberar sobre a aelicação dos arta. 14 e 26
dos estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos do-
cumentos acima referidos, que se, achavam sobre a mesa. Precedida
a leitura desses documentos, o senhor presidente submeteu à discus-
são o relatório e contas da Diretoria referentes ao exercício de 1911,
balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1911 acompanhado da
demonstração da conta "Lucros e Perdas" e parecer do Conselho Fiscal,
e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos em
Votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de tomar parte na
votação os legalmente impedidos. A seguir, o Sr. presidente pediu
aos presentes que preparassem seus votos, 'afim de se proceder à eli-
cão da. Diretoria, Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercicie
de 1942. Feita a chamada' pelo livro de presença, e recolhidas as cé-
dulas, verificou-se que haviam sido eleitos: Para diretor presidente,
o Sr. Maxim° Coimbra da Luz, brasileiro„ residente à Avenida Ruy
Barbosa n. 422, apt. 82; para diretores-vice-presidentes os senhores
Ulysses Grant Keener (que tambem se assina U. G. Keener), norte-
americano, residente à Avenida Atlantica n. 698, e David Warner
Smyser (que tambem se assina D. W. Smyser), norte-americano,
residente à Avenida Epitácio Pessoa n. 2.676; para diretor tesoureiro
o gr. Jeffrey Gruber, norte-americano, residente à Rua Joaquim Na-
lince n. 186; para diretor secretário o Sr. Léo Amaral Penne, bra-
sileiro, residente à Rua São Clemente n, 107; para diretor jurídico
o Sr. Iterado Penide . Menleiro, brasileiro, residente à Rua Smith
Vasconcellos n. 26; para diretor comercial .o , Sr. Marcello de Miranda
Ribeiro, brasileiro, residente à Fonte da Saude n. 171; sendo as re-
sidências de todos estes diretores nesta Capital; ficando arquivadas
na sede da Companhia, relativamente aos senhores -: U. G. Keener,
D. W. Smyser e Jeffrey Gruber: cópias' autênticas dos documentos
previstos pelo art. 139 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938;
Para membros do . Conselho Fis:cal. os senhores: Arthur Cyri• Cicori,
Carlos de Ipanema Moreira e Joaquim Saldanha Marinho, e para 'si'-

, plentes do Conselho Fiscal os . senhores: Affonso Cardoso Gaspar,
Ronald Woodford e Thomas . Brisitower Hobson'. Este resultado foi
proclamado pelo Sr. presidente que declarou eleitas as pessoas acima
mencionadas, ajuntando a seguir que devendo a assembléia. em obe-
diência aos estatutos sociais, determinar a ordem de substituição do
diretor presidente. pelos 'diretores „vice-presidentes que acábavam
de ser' eleitos pedia aos mesmos para se manifestarem a respeito.
O acionista Sr. L V. LeBoss' pediu a palavra e propôs que fosse es-

' colhido o Sr. U. G. Keener para substituir em primeiro lugar o di-
retor presidente da Companhia, cabendo a substituição em segundo
lugar ao Sr. D. W. Smyser. O Sr. presidente submeteu à discussão
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esta proposta que foi unanimemente aprovada sem que ninguem pe-
disse a palavra para discutf-Ia. O Sr. presidente declarou a seguir
que, conforme consta dos anúncios de convocação, deveria ainda a
assembléia deliberar sobre a aplicação dos arts. 14 e 26 dos estatutos
sociais. Quanto ao primeiro desses objetivos, inquiriu o Sr. presi-
dente se os Srs. acionistas tinham alguma proposta a apresentar com
referência à remuneração dos diretores. O acionista Sr. José Gaspar
da Rocha Lisboa propôs que fosse reuduzida de Rs. SC01000 (qui-
nhentos mil réis) a verba global e mensal fixada na assembléia ge-
ral extraordinária, realizada em 23 de junho de 1941, deixando-se à
diretoria a incumbência de distribuir essa verba pelos diretores na
forma de honorários mensais, nos termos do parágrafo único doar-
tigo 14, dos estatutos. Submetida esta proposta à discussão e em se-
guida à votação, foi aprovada por unanimidade. O Sr. presidente
pediu aos presentes, então, que se manifestassem sobre a remune-
raçiio dos membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. I. V. LeBow
propôs que os honorários dos membros do Conselho Fiscal rocem-
eleitos fossem fixados em Rs. 200000 (duzentos mil réis) por ano.
Submetia esta proposta à discussão e em seguida à votação; foi una-
nimemente aprovada. Disse então o Sr. presidente que nada mais
havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso da
palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavrada
esta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles
unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente;
por mim, F. C. Eastin, secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e
pelos demais aciionistas presentes — Joaguin Servera. — F. C.
Eastin. — José Gaspar da Rocha Lisboa. — I. V. LeBow. — Raul
Chaves. — pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica, Raul
Chaves.

Companhia Central Brasileira de Força Elétrica. — Léo Amaral
Pena.

(N. 8.155 — 20-5-42 — 142$8)

COMPANHIA DE TERRAS E LAVOURA

AT-A DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, DA COMPANHIA DE TERRAS E LA-
VOURA, REALIZADA EM 30 DE ABRIL- DE 1942

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e .quarcnta
e dois, às dez e trinta horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sedo
da Companhia à avenida Rio Branco número cento e trinta e sete,
décimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria, de-
vidamente publicada no Jornal do Comércio desta cidade e no Diá-
rio Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia
Geral Ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo
"Livro de Presença" a existência de quorum legal, aclamaram para
dirigir os respectivos trabalhos, como Presidente, o acionista senhor
José Gaspar da Rocha Lisboa e para servir de Secretário, o acionis-
ta Sr. Luiz Burgos Netto. Constituida assim a Mesa, declarou o
Sr. Presidente que a assembléia tinha por fim tomar conhecimento
do relatório e contas da Diretoria, balanço geral encerrado em 31
de dezembro de 1941, respectiva demonstração da conta Lucros e
Perdas, e parecer do Conselho Fiscal, eleger nova Diretoria, Con-
selho Fiscal e Suplentes, para o exercício de 1942 e bem assim deli-
berar sobre-a aplicação do art. 26, dos estatutos sociais, pelo que
ia mandar proceder à leitura dos documentos acima referidos, que
se achavam sobre a mesa. Procedida a leitura desses documentos
acima referidos, o senhor Presidente submeteu à discussão o re-
latório e contas da Diretoria referentes ao exercício de 1941, ba-
lanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, acompanhado
da demonstração da conta Lucros e Perdas e parecer do Conselho
Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos
postos em votação e unanimeriente aprovados,, abstendo-se de tomar
parte na votação os legalmente impedidos. A seguir, o Sr. Pre-
sidente pediu aos presentes que preparassem seus votos, afim fte
se proceder à eleição da Diretoria. Conselho Fiscal e seus Suplentes,*
para o exercício de 1942. Feita a chamada pelo Livro de Presença,
e recolhidas as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos: Para
Diretor Presidente. o Sr. Horacio Penido Monteiro, brasileiro, re-
sidente à rua Smith Vasconcelos n. 26; para Diretor Vice-Presi-
dente o Sr. Maximo Coimbra da Luz, brasileiro, residente à 'avenida
Rui Barbosa n. 422, apartamento 82; para Diretor Tesoureiro o
Sr. Jeffrey Gruber, norte-americano, residente à rua Joaquim Na-
bueo n. 186; para Diretor Secretário o Sr. Henrique Raul Chaves,
(que tambem se assina Raul Chaves), brasileiro, residente à rua
Almirante Alexandrino n. 882; para Diretor Jurídico o Sr. José
Carlos Coelho da Rocha, brasileiro, residente à rua Honória de
Barros n. 27, 4.0 andar; sendo às residências de todos estes Dire-
tores nesta Capital, ficando arquivada na sede da Companhia, re-
lativamente ao senhor: Jeffrey Gruber, cópia autêntica dos do-
cumentos previstos pelo art. 139, do decreto n. 3.010, de 20 de
agosto de 1938 para membros do Conselho Fiscal, os seniores:
Vernon Smith, Joaquim Saldanha Marinho e Affonso Cardoso Gas-.
par, e para Suplentes do Conselho Fiscal os senhores: Carlos de
Ipanema Moreira, Thomas Bristowe Ilobson e Ilerbert Gane. Este
resultado foi proclamado pelo Sr. Presidente que declarou elei-
tas as pessoas acima mencionadas. 0 Sr. Presidente declarou então
que, conforme consta dos anúncios de convocação, deveria ainda a
assembléia deliberar sobre a aplicação do art. 26, dos estatutos so-
ciais (remuneração dos membros do Conselho Fiscal), e pediu aos

presentes que se manifestassem a respeito.' O acionista Sr. Mario
Gama propôs que os honorários dos membros do Conselho Fiscal,
recem-eleitos fossem fixados em 2004000 (duzentos mil réis), por
ano. Submetida esta proposta à discussão e em seguida, à votação
foi unanimemente aprovada. Disse então o Sr. Presidente que nada
mais havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse fazer
uso da palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser
lavrada esta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presen's
e por eles unanimemente aprovada, indo á mesma assinada pelo
Sr. Presidente, por mim Luiz Burgos Netto, Secretário, que a fiz la-
vrar sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes. — José
Gaspar da Rocha Lisboa. — Luiz Burgos Netto. — Antonio da Silva.
Couto Junior. — Raul Chaves. — Luiz Ferreira Soares. — Mario
Gama.

(N. 8.156 -- 20-5-42 -- 112$8)

COMPANHIA FORÇA E LUZ NORDESTE DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA FORÇA E LUZ NOR-
DESTE DO BRASIL REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte, e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, às treze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede
da Companhia à Avenida Rio Branco núntero cento e trinta e sete,
décimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria, devi-
damente publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e no Diário
Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia Geral
Ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo "Livro
de Presença" a existência de quorum legal aclamaram para dirigir os
respectivos trabalhos, como presidente, «acionista Sr. Hamilton Bit-
tencourt Leal e para servir de secretário, o acionista Sr. José Gaspar
da Rocha Lisbôa. Constituida assim a mesa, declarou o Sr. presidente
que a Assembléia tinha por fim tomar conhecimento do relatório e
contas da Diretoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de
de 1941, respectiva demonstração da conta "Lucros e Perdas, e pa-
recer do Conselho Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e Su-
plentes para o exercício de 1942 e bem assim deliberar sobre a apli-
cação dos arts. 14, 26 e 28 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar
proceder à leitura dos documentos acima referidos, que se achavam
sobre a mesa. Procedida a leitura desses. documentos, o senhor prest-
dente submeteu à discussão o relatório e contas da Diretoria referen-i
tes ao exercício de 1941, baalnço geral encerrado em 31 de dezembrd
de 1941 acompanhado da demonstração da conta "Lucros e Perdas" e
parecer do Conselho Fiscal, e não havendo' quem, pedisse a palavra,
foram os mesmos postos em votação e unanimemente aprovados, abs-
tendo-se de tomar parte na votação os legalmente impedidos. A se-
guir o Sr. presidente pediu aos presentes que preparassem seus votos
afim de se proceder à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seus Su-
plentes para o exercício de 1942. Feita a chamada pelo Livro de
Presença, e recolhidas as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos:
Para Diretor presidente, o Sr. Eugenio Gudin, brasileiro, residente
nesta cidade do Rio de Janeiro, à avenida Atlântica n. 838; para Di-
retores vice-presidente os senhores William Frazier Routh (que tam-
bem se assina W. F. Routh), norte-americano, residente nesta cida-
de do Rio de Janeiro, à Avenida Atlântica n. 790 apartamento 901, e
Frank John Way (que tambem se assina Frank J. Way), norte-ame-
ricano, residente na cidade de Recife, Estado de Pernambuco,, à rua
Confederação do Equador n. 77; para Diretor tesoureiro o Sr. Grant
Oberlin Hylander (que tambem se assina Grant O. Ilylander), norte-
americano, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Prudente
de Morais ri. 456; para Diretor secretário o Sr. José Manoel Fernan-
des (que tambem se assina J. M. Fernandes), brasileiro, reáidente
nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Domingos Ferreira n. 119, apar-
tamento n. 5; para Diretor jurídico o Sr. José Carlos Coelho da Ro-
cha, brasileiro, residente nesta cidade do Rio de 'Janeiro, à rua Honório
de Barros n. 27, 4.° andar; para Diretor comercial o Sr. Luiz Dias
Lins; brasileiro, residente na cidade de Recife, Estado de Pernambu-
co, à rua Rosa e Silva n. 1.769; ficando arquivadas na sede da Com-
panhia, relativamente aos senhores; W. F. Routh, Frank J. Way,
Grant O. Hylander, cópias autênticas dos documentos previstos pelo
art. 139 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938; para membros
do Conselho Fiscal, os senhores: Arthur Cyril Ciceri, Affonso Car-
doso Gaspar e Carlos de Ipanema Moreira, e para Suplentes do Conse-
lho Fiscal os senhores: Joaquim Saldanha Marinho, Herbert Gane e
Ronald Woodford. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidente
que declarou eleitas as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir
que devendo a assembléia em obediência aos estatutos sociais, de-
terminar a ordem de substituição do Diretor presidente pelos Direto-
res vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes
Para se manifestarem a respeito. O acionista Sr. Joaquim Servem
pediu a palavra e propôs que fosse esc011iido o Sr. W. F. Routh pa-
ra substituir em primeiro lugar o Diretor presidente da Companhia,
cabendo a substituição em segundo lugar ao Sr. Frank J. Way. O
Sr. presidente submeteu à discussão esta proposta que foi unanime.
mento aproWa sem que ninguem pedisse a palavra para discutf-la. O
Sr. presidente declarou a seguir que, conforme -consta dos anúncios .
de convocação, deveria ainda a. Assembléia deliberar sobre a aplicação
dos arts. 5 14, 26 e 28 dos Estatutos sociais. Quanto ao primeiro desses
objetivos, inquiriu o Sr. presidente se os Srs. acionistas tinham al-
guma proposta a apresentar com referência à remuneração dos Di-
retores. O acionista Sr. Raul Chaves propôs que fosse acrescida de
7500 (setecentos e cinquenta mil réis) a verba global e mensal fixa-
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da na Assembléia Geral Extraordinária realizada em 23 de junho de
1941, deixando-se à Diretoria a incumbência de distribuir essa verba
pelos liiretores na forma de honorários mensais, nos termos do asará-
grafo único do art. 14 dos Estatutos: Submetida esta proposta à dis-
cussão e em seguida à votação, foi 'aprovada por unanimidade. O
Sr. presidente pediu aos presentes, então, que se manifestassem sobre
a remuneração dos' membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. Joa-
quim Sereera propôs que os honorário, dos membros do Conselho
Fiscal recem-eleitos fossem firmades em 20080 (duzentos mil reis)
por ano. Submetida esta proposta à discussão e em seguida à votação,
foi unanimemente aprovada. Declarou após o Sr. presidente que se
achava sobre a mesa uma proposta da Diretoria relativa à aplicação do
art. 28 dos Estatutos sociais, acerca da qual Conselho Fiscal já se
havia pronunciado de acordo com o art. 131 do decreto-lei n. 2.6?7,
de 26 de setembro de 1940. A seguir o Sr. secretário passou a ler,
por determinação do Sr. presidente, a referida proposta da Diretoria,

' assim como o parecer do Conselho Fiscal que a acompanhava, sen-
do. estes documentos do seguinte teor: Proposta — Senhores Acionis-
tas: Os abaixo assinados, Diretores da Companhia Força e Luz Nor-
deste do Brasil, tendo em vista que o saldo dos lucros líquidos da
Companhia apurados no balanço realizado ém 31 do dezembro de 1941
monta em 562:76888 (çqinhentos e sessenta e dois contos setecentos e
sessenta e oito mil e oitocentos reis) veem propor, nos termos do ar-
tigo 131 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e ar-
tigo 28 dos estatutos .sociais, a distribuição da importância de

300:00080 (trezentos contos de réis); entre os senhores acionistas, a tí-
tulo de dividendos. Rio de Janeiro, 10 do março de 1942. — Eugenio
Gudin, Diretor vice-presidente em exercício; W. F. Routh, Diretor
tesoureiro; J. M. Fernandes, Diretor secretário; José Carlos Coelho
da Rocha, Diretor jurldico".—"Parecer do Conselho Fiscal — O
Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz Nordeste do Brasil, to-
mando conhecimento de uma "proposta" da Difetoria no sentido de
ser distribuido entre os acionistas a título de dividendos, a importân-
cia de 300:00080 (trezentos contos do reis) quantia que representa
uma parte do saldo 562:76888 (quinhentos e sessenta e dois contos
setecentos e sessenta e oito mil e oitocentos reis) correspondentes
aos lucros líquidos apurados no balanço realizado em 31 de dezembro'
de 1941, é de parecer que a distribuição do aludido dividendo con-
sulta os interesses da Companhia, pelo que a recomenda à aprovação
dos senhores acionistas. Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. —
Arthur Cyril Ciceri, Affonso Cardoso Gaspar e Carlos - de Ipanema
Moreira". O Sr. presidente submeteu então à discussão a proposta
da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal que acabavam de ser lidos,
o não havendo quem pedisse a palavra, foram ditos documentos sub-
metidos à votação e unanimemente aprovados. Disse então o Sr. pre-
sidente que nada mais havendo a tratar, e não havendo quem mais
desejasse fazer uso da palavra, suspendia a sessão por algum tempo,
afim de ser lavrada esta ata., Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos
presentes e por eles unanimelnente aprovada, indo á mesma assinada
pelo Sr. presidente. — Hamilton Bittencourt Leal. — José Gaspar da
Rocha Lisboa. — Joaquim Servera. — Raul Chaves. — Pp. Com-
panhia Brasileira de Força Elétrica, Raul Chaves.

(N. 8.158 — 20-5-42 —,17384)

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE MINAS GERAIS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA FORÇA E LUZ DEI
MINAS GERAIS, REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quinze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro,
na sede da Companhia à Avenida Rio Branco n. 137, 13.° andar, em
virtude do convocação da Diretoria, devidamente publicada no Jornal
do Comércio desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma
da lei, reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária, os acionistas
abaixo assinados, e verificada pelo "Livro de Presença" a existência
de quorum legal, aclamaram para dirigir os respectivos trabalhos,
como presidente, o acionista Sr. Hamilton Bittencourt Leal e para
servir de secretário, o acionista Sr. I. V. LeBow. Constituicla assim
a Mesa, declarou o senhor presidente que a assembléia tinha por fim
tomar conhecimento do relatório e contas da Diretoria, balanço geral
encerrado em 31 do dezembro de 1941, respectiva demonstração da
conta Lucros e Perdas, e parecer do Conselho Fiscal, eleger nova
Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes' para o exercício de 1942 e
bem assim deliberar sobre a aplicação dos arts. 14, 26 e 29 dos es-
tatutos. sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos documen-
tos acima referi•los, que se achavam sobre a mesa. Procedida a lei-
tura desses documentos, o senhor presidente submeteu à discussão
o relatório e contas da Dirktoria referentes ao exercício de 1941,
balanço geral encerrado em 31 . de dezembro de 1941 acompanhado
da demonstração da conta Lucros e Perdas e parecer do Conselho
Fiscal, o não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos
postos em votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de tomar
parte na votação os legalmente impedidos. A seguir, o senhor pre-
sidente pediu aos presentes que preparassem seus votos afim de
se proceder à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seus Suplentes
para o exercício de 1942. Feita a chamada pelo Livro de Presença,
e recolhidas as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos: para
Diretor Presidente, o Sr. Cesar de Rá Rabello (que temi:tem se assina
Cesar llabello), brasileiro, residente à rua Cosme Velho n. 185; para

Diretores .Vice-Presidentes, os Srs. Carl Jaudon Snyder (que tam-
bem se assina C. J. Snyder), norte-americano, residente à Avenida
Vieira Souto n. 466, e Isaac Veda LeBow (que tombem se assina I.
V. LeBow), norte-americano, residente à Avenida Epitácio Pessoa
n. 396; para Diretor Tesoureiro o Sr. Grant Oberlin Hylander (que
brilhem se assina Grant O. Hylander), norte-americano, residente
à rua Prudente de Morais n. 456; para Diretor Secretário, o Sr. José
Manoel Fernandes (que tambem se assina J. M. Fernandes), brasi-
leiro, residente à rua Domingos Ferreira is. 119, apartamento 51
para Diretor Jurídico o Sr. Maxim° Coimbra da Luz, brasileiro, re-
sidente à Avenida Ru), Barbosa n. 422, apartamento n. 82; para
Diretor Comercial, o Sr. alarki Gama, brasileiro, residente à rua
Pompeu Loureiro n .. 21, casa 1; sendo as residências de todos estes
Diretores nesta Capital; ficando arquivadas na sedo da Companhia,
relativamente aos senhores: C. . J. Snyder, I. V. LeBow e Grant O.
Hylander, cópias autênticas dos documentos previstos pelo art. 139
do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938; para membros do
Conselho Fiscal, os Srs. : Vernon Smith, Carlos de Ipanema e Joaquim
Saldanha Marinho, e para suplentes do Conselho Fiscal, os senhores:
Affonso Cardoso Gaspar, Ronald Woodford e Thomas Bristono
Ilobson. Este resultado foi proclamado pelo senhor presidente que
declarou eleitas as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir
que devendo a assembléia. em obediência aós estatutos sociais, de-
terminar a ordem de substituição do Diretor Presidente pelos Dire-
tores Vice-Presidentes que acabavam de ser eleitos, pedia aos pre-
sentes para se fanifestarem a respeito. O acionista Sr. Raul Chaves
pediu a palavra e propôs que fosse escolhido o Sr. C. J. Snyder
para substituir em primeiro lugar o Diretor Presidente da Compa-
nhia, cabendo a substituição em segundo lugar ao Sr. I. V. LeBow.
O senhor presidente submeteu à discussão esta proposta que foi
unanimemente aprovada sem que ninguem pedisse a palavra para
discuti-la. O senhor presidente declarou a seguir que, conformo
consta dos anúncios de convocação, deveria ainda a assembléia deli-
berar sobre a aplicação dos arts. 14, 26 e 29 dos estatutos sociais.
Quanto ao primeiro desses objetivos, inquiriu o senhor presidente
se os senhores acionistas tinham alguma proposta a apresentar com
referência à remuneração dos Diretores, e verificando nada haver
a discutir, deu o assunto por encerrado, declarando ficar mantida,
em consequência, a mesma verba global e mensal já fixada para
esse fim na assembléia geral extraordinária realizada em 23 de
junho de 1941, consultando entretanto a assembléia se a Diretoria
teria a faculdade de redistribuir essa verba pelos . Diretores, na forma
dos estatutos, ao que esta assentiu unanimemente. O senhor pre-
sidente pediu aos presentes, então, que se manifestassem sobre a
remuneração dos membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. Raul
Chaves propôs que os lhonorários dos membros do Conselho Fiscal
recém-eleitos fossem fixados em 2008000 (duzentos mil reis), por
ano. Submetida esta proposta à discussão e em seguida à isatação,
foi unanimemente aprovada. Declarou após o senhor presidente que
Se achava sobre a mesa uma proposta da Diretoria relativa à apli-
cação do art. 29 dos estatutos sociais, acerca da qual o Conselho
Fiscal. já se havia pronunciado do acordo com o art. 131 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. A seguir o senhor secrem
tário passou a ler, por determinação do senhor presidente, a refe-
rida proposta da Diretoria, assim como o parecer do Conselho Fiscal
que a acompanhava, sendo estes documentos do seguinte teor: "Pro-
posta: Senhores acionistas — Os abaixo assinados, Diretores da Com-
panhia Força e Luz de Minas Gerais, tendo em vista que o saldo
dos lucros líquidos da Companhia apurados no Balanço realizado em
31 de dezembro de 1941, monta a 5.795:1728500 (cinco mil setecen-
tos e noventa e cinco contos cento e setenta e dois mil e quinhentos
reis) veem propor, nos termos d

,
o artigo 131 do decreto-lei n. 2.627,

de 26 de setembro de 1940, o artigo 29 dos estatutos sociais, a dis-
tribuição da importância de 5.250:0008000 (cinco mil duzentos e
cinquenta contos de reis), entre os senhores acionistas, a título de
dividendos. Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Cesar Rabello,
Diretor Vice-Presidente, em exercício. — Grant O. Hylander, Di-
retor Tesoureiro. — J. M. Fernaades, Diretor Secretário. — Si-
zinio Rodrigues, Diretor Jurídico". "Parecer do Conselho Fiscal —
O Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz de Minas Gerais, to-
mando conhecimento de uma "proposta" da Diretoria no sentido de
ser distribuide entre os senhores acionistas a título de dividendos,
a importância de 5.250:0008000 (cinco mil duzentos e cinquenta
contos de reis), quantia que representa uma parte do saldo de réis
5.795:1728500 (cinco mil setecentos e noventa o cinco contos cento
e setenta o dois mil e quinhentos réis), correspondente aos lucros
líquidos apurados no balanço realizado em 31 de dezembro de 1941,
é de parecer que a distribuição do aludido dividendo consulta os
interesses da Companhia, pelo que a recomenda à aprovação dos se-
nhores acionistas.' Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Vernon
Smith, Carlos de Ipanema Moreira e Joaquim Saldanha Marinho".
O senhor presidente submeteu então à discussão a proposta da Di-
retoria e o parecer do Conselho Fiscal que acabavam de ser lidos, e-
não havendo quem pedisse a palavra, foram ditos documentos subme-
tidos à votação e unanimemente aprovados. Disse então o senhor
presidente que nada mais havendo a tratar, e não havendo quem
mais desejasse fazer uso da palavra, suspendia a sessão por algum
tempo, afim de ser lavrada esta. Reaberta a sessão, foi esta ata lida
aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma'
assinada pelo senhor presidente, por mim I. V. LeBow, Secretário,
que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes.
Hamilton Bittencourt Leal. — I. V. LeBow. — Joaquim Servera.
— Raul Chaves, p. p. Companhia Brasileira de Força Elétrica. —
Raul Chaves.	 (N. 8.157 — 20-5-42 — 183$6)
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ADMINISTRADORA URBS, 8. A.

ATA DA 18. ft ASSEInI BUIA GERAL ORDINÁRIA DA ADMINISTRADORA URBS, S. A.,
EM 23 DE ABRIL DE 1942

Aos 23 dias do mas de abril de 1912, na sede da Administradora
Urbs, S. A., à rua do Rosário n. 129, 10 andar, nesta cidade, às 13
horas, achando-se presentes, conforme o livro respectivo, acionistas
em número legal, assumiu a presidência na forma dos estatutos, o
Dr. Carlos Castrioto de Figueiredo e Mello, diretor-presidente, e de-
clarou aberta a sessão, servindo como secretário o Dr. Alcides de
Barros e Vasconcellos.

Procedida a leitura do anúncio da convocação, feito e publicado
na forma da lei, o Sr. presidente submeteu à discussão o relatório da
Diretoria, os balanços e contas de lucros e perdas, referentes ao exer-
cicio de 1911 e o parecer do Conselho Fiscal sobre os mesmos, já pu-
blicados e cuja leitura foi previamente feita. 	 •

Não havendo quem pedisse a palavra foram o referido relatório,
balanços, contas e parecer submetidos a votação e unanimemente apro-
vados, tendo-se abstido de votar os membros da Diretoria e do Con-
selho Fiscal.

Em seguida, o Sr. presidente pediu à assembléia que elegesse os
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, para o corrente exer-
cício. Procedendo-se à votação foi apurado o seguinte resultado:
para membros efetivos foram reeleitos os Srs. Alvaro de Castilho,
Dr. Pedro de Sá e Dr. Fernando Cícero cia Franca Velloso e para su-
plentes, Dr. José Saraiva de Andrade Junior, Dr. Apparicio Pinheiro
de Andrade e Dr. Thomé Tostes Machado, os quais foram imediata-
mente empossados.

Em seguida, o Sr. presidente declarou que, de acordo com o ar-
tigo 102 da lei das sociedades por ações, cabia à assembléia, quando
fosse caso, proceder à eleição dos membros da Diretoria. Assim, aten-
dendo a que o mandato da atual diretoria deverá terminar no dia 15
do próximo mês de maio, consultava à assembléia sobre a conveniência
de ser desde logo feita a eleição da diretoria para novo período ou se
deveria ser convocada uma assembléia extraordinária para o alu-
dido fim.

Pedindo a palavra, o acionista Dr. José Saraiva de Andrade Junior
declarou que não tendo sido feito ainda o arquivamento dos novos
estatutos, o que depende das alterações propostas e que constituem o
'objeto da assembléia extraordinária mareada para o dia de hoje, pro-
punha que a eleição só se fizesse depois de aprovadas as referidas, al-
terações e arquivados os estatutos no Departamento de Comércio e
Indústria, ficando prorrogado até 31 de dezembro do corrente ano o
mandato da atual diretoria.

Submetida a votos esta proposta e, depois de se haverem mani-
festado a favor da mesma os membros do Conselho Fiscal presentes,
foi aprovada por unanimidade, abstendo-se de votar os membros da
diretoria. Assim, ficou prorrogado até 31 de dezembro de 1912 o man-
dato da atual diretoria que é a seguinte: presidente, Dr. Carlos Cas-
Moto de Figueiredo e Mello; vice-presidente, Dr. Thomas Othon
Leonardos; gerente, Dr. Alcides de Barros e Vasconcellos; e tesoureiro,
Felippe Lamenha do Rego Barros.

• Não havendo outros assuntos a tratar, foi suspensa a sessão para
a lavratura da presente ata que, depois de lida, foi aprovada sem
discussão.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1942. — Alcides de Barros e Vas-
concellos. — Pedro de Sá. — Carlos Castrioto F. Mello — Alvaro
de Castilho. — Helena Niemeyer Ribeiro Gomes de Azevedo, Pelo es-
pólio do coronel Ribeiro Gomes. — Raul Leonardos Rego Barros. —
Apparicio Pinheiro de Andrade: — Mario de B. e Vaseoncellos. —
Arnaldo Pinheiro de Andrade. — Anna Zangarussiano Leonardos. —
Maria de Brito Firiza. — Por procuração da inventariante do espólio
do Dr. Henrique Castrioto de Figueiredo e Mello, Flavio Castriolo. —
José Saraiva de Andrade. Esta é a cópia fiel do Livro de Atas. Rio de
Janeiro, 30 de abril de 1942. — Alcides de Barros e Vasconcellos,
diretor.

ATA DA ASSEMBLIUA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ADMINISTRADORA URBS,
S. A., EM 23 DE ABRIL DE 1942

Aos 23 de abril de 1942, na sede da Administradora Urbs, S. A.,
à rua do Rosário n. 129, 1 0 andar, nesta cidade, às 15 horas, acusando
o livro de presença número legal, assumiu a presidência, na forma
dos estatutos, o diretor-presidente, Dr. Carlos Castrioto de Figuei-
redo e Mello o declarou instalada a assembléia geral extraordinária,
servindo como secretário o Dr. Alcides de Barros e Vasconcellos.

Depois de lido o anúncio da convocação devidamente publicado,
foi pelo secretário lida a seguinte proposta da diretoria:

"A diretoria da Administradora Urbs, S. A., atendendo às exi-
gências feitas pelo Departamento de Indústria e Comércio propõe à
assembléia geral sejam feitas as seguintes alterações nos estatutos da
Sociedade:

Ao art. 3.0, alínea C:
Suprima-se a alínea C.
Ao art. 8.0, acrescente-se:
Parágrafo único. Os diretores serão investidos em suas funções

perante a mesa da assembléia em que forem eleitos.
No caso de substituição temporária a investidura se fará perante

a diretoria.
Ao art. 14:
Substitua-se esse artigo pelo seguinte:
Art. 14. Nos casos de falta e impedimento ocasionais, os diretores

serão substituidos: o presidente, pelo vice-presidente; os demais di-
retores, por diretores ou não, mediante deliberação da diretoria.

Nos casos de vaga a substituição dos diretores será feita pro-
visoriamente por deliberação da diretoria até a realização da primeira
assembléia geral, que deliberará -em definitivo.

Parágrafo único._ Ao vice-presidente, alem de substituir o pre-
sidente, na forma deste artigo, compete tomar parte nas reuniões da
diretoria, com direito a voto.

Ao art. 24:
O parágrafo único passará a ser § 1.0 acrescentando-se o seguinte:
§ 2.° O ano social coincidirá com o ano civil."
Em seguida, foi lido parecer favoravel do Conselho Fiscal, con-

cebido nos seguintes termos:
"O Conselho Federal da Administradora Urbs, S. A., tendo exa-

minado as modificações nos estatutos sociais propostas pela Diretoria
afim de atender exigências do Departamento de Indústria e Comércio,
é de parecer sejam aprovadas. Rio de aneiro, 2 de março de 1942.
— Pedro de Sá. — Alvaro de Castilho. — Fernando Cicero-da Franca
Venoso."

Finda a leitura foi submetida à discussão o unanimemente apro-
vada a referida proposta. Por proposta do acionista Sr. Alvaro de
Castilho foi a diretoria autorizada a fazer. urna nova publicação dos
estatutos quando julgar oportuno, incorporando as alterações ora apro-
vadas.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, depois de re-
digida, lida e aprovada esta ata.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1942. — Alcides de Barros e Vas-
conceitos. — Pedro de Sá. — Alvaro de Castilho. — Helena Leonar-
dos. — Helena Niemeyer Ribeiro Gomes de Azevedo, pelo espólio do
coronel José Ribeiro Gomes — Raul Leonardos cio Rego Barros. —
Apparicio Pinheiro de Andrade. — Mario de B. e Vasconcellos. —
Arnaldo Pinheiro de Andrade. — Ady Pinheiro Rodrigues do Valle. —
Anna Zangarussiano Leonardos. — Maria de Brito Fiuza. — Carlos
Castrioto de F. Mello, por procuração da inventariante do espólio. do
Dr. Henrique Castrioto de Figueiredo e Mello — Flavio Castrioto.
— José Saraiva de Andrade. — Olga Leonardos. — Esta é cópia fiel
do Livro de Atas. Rio de Janeiro, 30 de abril de 1942. — Alcides de
Barros e Vasconeellos, diretor.

(N. 8.147-20-5-942-208$1)'

b SOCIEDADE ANÓNIMA IMOBILIÁRIA GLOBO

DEPARTAMENTO NACIONAL, DA INDÚSTRIA E comÉrtmd
PRIMEIRA SECÇÃO•

CERTIDÃO

.Em cumprimtnto ao despacho exarado no requerimento da So-
ciedade Anónima Imobiliária Globo, em 26 de agosto de mil nove-
centos e quarenta e um, pelo senhorsdiretor deste Departamento,
certifico, que s ,,c acha devidamente arquivada nesta repartição sal) o
número 16.342, a ata da assembléia [geral . extraordinária realizada
'em sete de maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos
afim de adaptá-los às disposições do decreto-lei n. 2.627 de vinte o
seis de setembro de mil novecentos e quarenta. — Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório passei a presente certidão. — Rio
de Janeiro, trinta de setembro de mil novecentos e quarenta e um. —
Carmen Cruz. — (Selado com uma estampilha federal no valor de
vinte mil réis e Com o seio da taxa de Educação e Sande no valor de
duzentos réis). — Visto, Celso Esteres, diretor da Secção. — Via-se
o seguinte carimbo: Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio. — Reconheço á firma Celso Esteves. — Rio de Janeiro, 25 de
abril de 1942. .7-- Em testemunho (sinal público) da verdade. — An-
tonio de Alvarenga Freire. — Via-se o carimbo do tabelião do 9.°
oficio desta cidade. — Nada mais se continha em o documento aqui
transcrito e do qual fiz extrair esta que subscrevo e assino aos 19 de
maio de 1912. — Eu, Nelson Dias, escrevente auxiliar a datilografei.
— E- eu, subscrevo e assino (assinatura ilegível).

Ce. por mim tabelião (assinatura ilegivel).
(N. 8.014— 20-5-42 — 55$1.).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA GUANABARA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORD INÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 194`'
As 14 horas, do dia 23 de abril de 1912, na sede da Companhia

Imobiliária Guanabara, à Praça Floriano ns. 31-39, 2. 0 andar, nesta
cidade, reunidos onze acionistas representando 27.550 ações do ca-
pital social, pelo presidente da Companhia, Dr. Octavio da Rocha Mj.
randa, foi dito que, havendo número legal, conforme verificação feita
no "Livro de Presença", ia se realizar a assembléia geral ordinária
convocada para esta data, pelo que pedia aos acionistas que indicassem
quem deveria presidi-la. Aclamado o acionista Dr. Alberto Reeve, este
tomou a presidência da assembléia e convidou para secretários os aolo•
nistas Srs. Alberto Sampaio Ferraz e Durval de Mesquita. Constituida
a mesa o Sr. presidente deu início aos trabalhos, pedindo ao Senhor
secretário que procedesse à leitura dos anúncios da convocação pu-
blicados, respectivamente, no Diário Oficial de 14, 18 e 22, e, no "Jor-
nal do Comércio" de 14, 18 e 23 do corrente Mês, o que foi feito cio
seguinte modo: "Companhia Imobiliária Guanabara — Assembléia
Geral Ordinária — São convidados os Srs, acionistas a se reunirem
em assembléia geral ordinária, na sede social à Praça Floriano nú-
meros 31-39, 2.° andar, as 14 horas do dia 23 do corrente, afim de to-
marem conhecimento do relatório da diretoria, balanço, contas rio
lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao ano de 1941,
bem assim elegerem um diretor, e ainda, os membros do Conselho Fiscal
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e seus suplentes, para o exercício em curso. Rio de Janeiro, 13 de
lbril do 1942. — Octavio da Rocha Miranda, presidente". Terminada

a leitura, o Sr. presidente declarou que de acordo com o texto da con-
voeaçâo que acabava de ser lida, ia submeter à apreciação dos se-
nhores acionistas o relatório da diretoria, os balanços, contas de lucros
e perdas relativos ao ano de 1941, bem assim o parecer do Conselho
Fiscal, pedindo ao Sr. secretário que procedesse tambem à leitura
daqueles documentos, o que foi feito, cujos textos deixam de ser trans-
critos visto já terem sido publicados no Diário Oficial de 14 de abril
de 1942, à páginas 6.069-70, transcrevendo-se apenas o parecer do
Conselho Fiscal, como segue: "Parecer do Conselho Fiscal — Em cum-1
primento ao que dispõe o art. 127. — HL do decreto-lei n. 2.327,
de 26 de setembro de 1940, declaramos haver examinado os balanços,
as contas e demais documentos relativos ao exercício de 1941 da Com-
panhia Imobiliária Guanabara e tendo encontrado tudo em perfeita
urdem somos de parecer que os mesmos podem ser aprovados. Rio de
Janeiro, 31 de janeiro de 1942 — Nelson de Almeida — A. Sampaio
Ferraz — Frederico Bockel". Em seguida o Sr. presidente declarou
que ' iria submeter à votação os referidos docrunentos, mas que antes
daria a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ninguem querendo
falar o Sr. presidente submeteu separadamente a votos os ditos do-
cumentos sendo os mesmos unanimemente aprovados, deixando de votar
os membros da diretoria e os do Conselho Fiscal. O Sr. presidente de-
clarou ainda, que de conformidade com a convocação tornava-se ne-
cessário proceder-se a eleição de um diretor, que exercerá o final do
mandato, em substituição ao Dr. Renato Rocha Miranda, cujo faia-
cimento se verificou no fim do ano próximo passado, e, a eleição dos
membros do Conselho Fiscal e de seus suplentes para o presente exer-
cício. Após ter sido feita a necessária apuração. ficou constatado ter
sido eleito o Sr. Arnaldo Rocha Miranda, brasileiro, solteiro. indes-
trial, maior., residente à Praia do Flamengo n. 191, com 27.550 votos;
cujo mandato terminará com o dos demais diretores no ano de 1915,
e, para membros do Conselho Fiscal: o Dr. Nelson de Almeida, advo-
gado, brasileiro, residente nesta cidade à rua Almirante Tamandaré
n. 33, Sr. Frederico Bockel, brasileiro, industrial, residente nesta ci-
dade, à rua Marquês de Abrantes n. 219. e o Sr. Lourival A. Costa,
brasileiro, industrial, residente nesta cidade. à Avenida Copacabana
n. 730, sendo os dois primeiros reeleitos com 27.550 votos e este úl-
timo eleito com .27.550 votos. Para suplentes os Srs. João rtomes'da
Cruz eleito com 27.550 votos. Eduardo V. Pederneiras, reeleito cora
27.550 votos e Sergio Seixas Corrêa eleito com 27.550 votos. Em vir-
tude do resultado acima. o Sr. presidente declarou-os eleitos, e, rpm,
de acordo com a lei vigente seriam empossados oportunamente, e, que
se tornava necessário fixar a remuneração dos membros do Conselho
Fiscal para o presente exercício. Pediu a palavra o aciOnista Arme-
mio da Rocha Miranda e propôs que a mesma fosse fixada em um conto
e 'duzentos mil reis por ano, para cada um dos membros do Conselho
Fiscal, o que foi unanimemente aprovado. O Sr. presidente, antes de
encerrar a sessão, pediu que fosse consi gnado aqui o grande pesar pe:o
passamento do saudoso diretor e amigo Dr. Renato Rocha Miranda, com
o que a assernbéia unanimemente se solidarizou, e, dando por encer-
rada a sessão solicitou ainda aos Srs. acionistas presentes que se con-
servassem no recinto, afim de ser lavrada a presente ata. que lida e
submetida à votação foi, unanimemente aprovado, e vai, por mim,
Durval de Mesquita, 2.0 secretário encerrada. — Durval de Mesquita.
-- Alberto Reeve, presidente. — A. de Sampaio Ferraz. — Otavio da
Rocha Miranda — P.p. Albertina O. da Rocha Miranda, Rocha Mi-
randa, Filhos t% Cia. Limitada. — Armenio Rocha Miranda, sub-ge-.
rente. — Oswaldo Rocha Miranda. — Armenio Rocha Miranda —
Sergio da Rocha Miranda, Rocha Miranda. Filhos . & Cia	 Limitada,
Armenio Rocha Miranda, sub-gerente. — A. de Sanipaio Ferraz.
Raul da Silva. — F. Bochel. — Alberto Reeve. — Nelson de Almeida.

Durval de Mesquita.
(N. 8.043-20-5-42-107$1).

S. A. IMOBILIÁRIA E AGIUCOLA SANTA LEOCADIA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORD I N; ÁrtIA DA SOCIEDADE ANÓNIMA
IMOBILIÁRIA E AGRÍCOLA SANTA LEOCÁDIA

Aos quatorze dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta
e dois, às quatorze horas, na sede social à rua , México n. 168, 9.°
andar, sala 906, nesta cidade do Rio de Janeiro, presentes os acio-
nistas abaixo assinados, possuidores de mil quatrocentas e noventa e
novo ações da sociedade, das mil e quinhentas que representam a
totalidade do capital social, que assi-siram tambem o livro de pre-
sença, com as declarações legais, o Si. Rende Eugen Paul Werner
Krause. diretor presidente da Sociedade disse que, havendo quorum
legal, declarava aberta a sessão da assembléia geral extraordinária,
convocada conforme anúncios publicados no O Jornal do 3, 5 e 6 de
maio de 1942 e Diário Oficial, de 5, e 7 de maio de 1912, con-
vidando os senhores acionistas a designar quem devia presidi-la.
Aclamado • para ocupar a presidência o Dr. José Maria da Lex Mo-
reira, convidou es e, respectivamente, para primeiro e segundo se-
cretários, o Dr -. Fernando Alexander e .Sr. Olavo Cabral Ramos
ficando assim cons.! itoida a mesa. O Sr. presidente da assembléia
diSse então que o fim da presente reunião extraordinária. conforme
censtava dos anúnefos de convocação publicados, era deliberar-se
sobre a venda de bens imovcie, de propriedade da sociedade, achando-
se sobre a mesa uma proposta da diretoria, nesse sentido, que ia
mandar ler pelo primeiro secretário, o que foi em seguida feito,
sendo esse o seu teor: "Proposta da . diretoria — Senhores acionistas
— Verificando-se que a propriedade agrícola denominada "Fazenda
São Carlos", situada sio 2.° distrito do • município de Teresópolis,

Estad.N do Rio de Janeiro, com as características determinadas no
laudo de avaliação, quando incorporada ú sociedade (Título II —
letra e), não está sendo aos interesses da sociedade, vem pro-
por a sua venda, sob as condições mais aconselhaveis. Tombem
Propõe, nas mesmas condições, a venda de uma pequena área, a se
desmembrar do sítio "Quebra Frasco", 1.0 Distrito do Município de
Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro, medindo aproximadamente
150 x 100 metros, em vista de sua conformação não permitir apro-
veitamento. Rio de Janeiro, 1 de maio de 1942. — Bem* Engen Paul
Werner Krause. — Felix Oscar Gari Krause". O Sr. presidefito
assembléia disse em seguida que a proposta que acabava de ser lida
estava acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, que ia mandar
ler, o que foi feito pelo primeiro secretário, sendo esse o seu
teor: "Parecer do Conselho Fiscal — Nós, abaixo assinados, tendo
examinado a proposta da diretoria da S. A. Imobiliária e Agrícola
Santa Leocádia para a venda de propriedades agrícolas no município
de Teresópolis, somos de parecer que a mesma merece a aprovação
dos senhores acionistas. Rio de Janeiro, 1 'de maio de 1942. —
Francisco Carneiro Viana. — Alfredo Cesar do Nascimento. — Ary
de Oliveira". O Sr. presidente da assembléia submeteu a proposta
à votação, sendo unanimemente aprovada. O acionista, Dr. Fernando
Alexander, com a pateara, propõe que a assembléia conferiSse
diretoria amplos poderes para realizar a venda, inclusive estabelecer
.preço e praticar todos os atos; posta a proposta em votação foi tam-
bem unanimeinente aprovada. Nada mais havendo a tratar foi a
sessão suspensa por meia hora afim de lavrar-se a ata. Reaberta
a sessão foi a mesma lida e achada conforme pelo que vai por todos
assinada, tirando-se duas cópias autênticas, tambem por todos assi-
nadas, para fins de direi'o. Eu, Olavo Cabral Ramos, 2.0 secretário
a redigi e subscrevo. — Dr. José Maria da Luz Moreira. — Fernan-
do Ate.rander. — Elisabeth Irene Krausc. — flenric Engem Paul
Werner Krause. — Feliz Oscar Cari Krause. — Olavo Cabral
Ramos

(N. 8.035 --- 20-5-42 --- 79$0).

COMPANHIA IMOBILIÁRrA METROPOLITANA, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1912.
Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta

e dois, às quatorze horas, na sede social, à rua Candelária n. 44,
1.0 andar, atendendo às convocações feitas no Diário Oficial de 20, 24 e
27 do corrente, e no "Jornal do Comércio" de 20, 24 e 26 Lambem do
corrente pies, reuniram-se os acionistas representando a totalidade
do capital social, conforme consta do Livro de Presença. Aberta a
sessão pelo diretor-presidente da Companhia, Sr. Oscar Torres, pediu
este aos acionistas presentes que indicassem o presidente para dirigir
os trabalhos da assembléia. Aclamado unanimemente, assumiu a pre-
sidência da mesa o Sr. Ernesto». Fontes que convidou os Srs. Nel-
son França e Durval Falcão para primeiro e segundo secretários, res-
pectivamente, ficando assim constituiria .a mesma. Pediu, então, o
Sr. presidente que o primeiro secretário procedesse à leitura dos
anúncios de convocação, o aue foi feito, sendo do teor seguinte: "Com-
panhia Imobiliária Metropolitana, S. A. — Assembléia geral ordi-
nária. — São convidados os senhores acionistas da Cia. Imobiliária
Metropolitana S. A. a se reunirem em assembléia geral ordinária, no
dia .28.de abril do corrente ano. às 14 horas, em sua sede social, à
rua da Candelária n. 44, 1. 0 andar, afim de tomarem conhecimento o
deliberarem sobre o relatório, balanço e contas da Diretoria e parecer
do conselho fiscal., referente ao exercício de 1941, bem como elegerem
os membros do conselho fiscal e seus suplentes para o exercício de
1942. Rio de Janeiro, 18 de abril de 1912. — Antenor Soares Ribeiro,
diretor." Em seguida o mesmo secretário procedeu à leitura do rela-
tório da Diretoria, do balanço geral e do parecer do conselho fiscal,
relativos ao exercício ad 1941, e já publicados no Diário Oficial do dia
22 do corrente e no "Jornal do Comércio" de 20 do mesmo mês. Ter-
minada a leitura e não tendo nenhum dos acionistas presentes solici-
tado a palavra: foram os referidos documentos aprovados com as
abstenções legais. Declarou, então, o Sr. presidente aprovados o rela-
tório da Diretoria, o balanço geral, o parecer do Conselho fiscal bem
corno todos os atos de gestão praticados pelos diretores durante o exer-
cício de 1941. A seguir. o Sr. presidente deu início à eleição dos mem-
bros do • conselho fiscal e seus suplentes para o exercício de mil no-.
vecentos e quarenta e dois. Distribuidas, recolhidas e apuradas as
cédulas verifitou-se o seguinte resultado; Para membros do conselho
fiscal:- Srs. Nelson França, Durval. Falcão e Padrélias Souto, todos
brasileiros e residentes nesta Capital, e para suplentes: Srs. Tran-
credo Cordeiro da Cruz, aloacer Laport Leitão e Dr. Bento Soares
de Sampaio, todos brasileiros e residentes nesta Capital, sendo os elei-
tos empossados nos respectivos cargos. Pedida e concedida a palavra
ao diretor-tesoureiro, Sr. Arnaldo Silva Santos, dirigiu-se este aos
senhores acionistas para, em obediência ao que preceitua o artigo
décimo primeiro dos Estatutos, ser determinada a remuneração aos
membros do conselho fiscal, durante o exercício de 1912, propondo
que a mesma obedecesse ao . critério 'anterior, de seisceatos mil réis
anuais para cada um. tendo sido esta proposta, após votação, aprovada
por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente en-
cerrou a sessão, e eu. Nelson França, primeiro-secretário, fiz lavrar
esta ata que depois de lida, conferida e aprovada é assinada por todos
os presentes.

Rio de Janeiro, 28 de Rbril de 1942. — Ernesto G. •Fontes. —
Nelson França. — Padrélias Souto. — Durval Falcaâ. — Oscar Ter-
'res. — Antenor Soares Ribeiro. — Arnaldo Silva Santos.

(N. 8.034-20-5-42-745).
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S. A. "A PROPRIEDADE"

RELATORIO DA DIRETORIA SOBRE O EXERCICU) DE 1911

Senhores acionistas, a diretoria da Sociedade Anônima "A Pro-
priedade", em cumprimento ao que dispõe a letra a do art. 99 do de-

n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, tem o prazer de comu-
nicar aos senhores acionistas que a marcha dos negócios sociais no

ano de 1941 obedeceu ao ritmo do ano anterior quanto ao valor das
transações levadas a efeito, o que mostra os lucros alcançados, supe-
riores ao ano de, 1910.

Não houve fatos extraordinários tle ordem administrativa, que me-
reçam especial relato. O balanço, a conta de lucros e perdas e o pa-
recer do Conselho Fiscal, que se encontram em original à disposição
dos senhores acionistas, constituem documentos que porão em relevo
o desejo .da diretoria em cumprir a lei, os estatutos, correspondendo
por esta forma à confiança dos senhores acionistas.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo	 Passivo

lsk

Caixa . . 	 189:2568227
Bens e propriedades, hiloveis 	 3.650:4248708
Bens e propriedades, títulos da Dívida Pública 	 211:1778800
Palácio Rosa 	 72:4108998
Devedores por compra de imoveis:

Terrenos em Belo Horizonte 	 	 161.9398000
Terrenos em Inhauma 	 	 2:5198000
Diversas	 localidades	 	 	 31:2708600 198:0588600

Arrendamentos em cobrança 	 5:4298900
Contas correntes 	 1.551:1888984
Caixa do espólio de João Leopoldo Modesto

Leal .	 	 	 310:1298900
Espólio de João Leopoldo Modesto Leal 	 112:9988822 423:1288722

Moveis e utensílios 	
Dinheiro em bancos 	

43:3978200
299:0668500

Hotel Santa Rita 	 17:5808000
Títulos a receber em cobrança 	 37:1008000
Aluguéis em cobrança 	 4:2098000
Caução da diretoria 	 20:0008000
Valores em custódia 	 116:2008000

6.838:6588639

Capital . 	  5.600:0008000
Fundo de reserva 	 t• 	 -r-	 39:6258670
Impostos a pagar 	 	 19:8498900
Conta de fianças — Palácio Rosa 	 	 6:7108000
Caixa da Sra. Isabel Fernandes Moreira Leal 	 	 116:4538200
Juros de títulos depositados 	 	 2:9528832
Dividendos a distribuir 	 	 ..1.- 10:1538824
Ações caucionadas 	 	 20:0001000
Aluguéis em cobrança	 Controle 	 	 4:2098000
Arrendamentos em cobrança — Controle 	 	 5:4298900
Títulos depositados em garantia de locações 	 	 116:2008000
Lucros e perdas 	  -. 897:074$313

6.838:6588639

DE NI ONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS

.	 Débito Crédito

A Questões judiciais	 	 61:0008000
A Bens e propriedades 	 1.190:5218891
A Despesas de imoveis 	 33:4328308
A Despesas gerais 	 275:5168800
A Impostos em geral 	 156:5408400
A Dividendos a distribuir 	 1.367:5148424
Balanço — Lucro lí-

quido .	 	 	 852:2208598
5 % Fundo de reserva 	 41:8538715 897:0748313

De Impostos restituidos 	  	 4:4868900
De Contas em suspenso 	  	 50:0008000
De Bens e propriedades 	  	 2.080:2878100
De Comissões 136:9998515
De Juros e descontos 	  	 22:2938100
De Renda de imoveis 	 323:0188800
De Lucros ailteriores	 	 	 	 1.367:5448421

3.981:6308139 3.984:6308139

Rio, 8 de abril de 1911. — Pela Sociedade Anônima "A Pro-
priedade": Mario dos Santos, presidente. — Alberico de Moraes, ge-
rente. --Theodor Osivald field, contador, registado sob o ri. 38.253.

PARECER
Srs. acionistasf

O Conselho Fiscal da Sociedade Anônima "A Propriedade", tendo
encaminado o balanço e as contas que foram apresentadas pela di-

R. I. MOREIRA SOCIEDADE -ANÓNIMA (CASA BANCÁRIA)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE R. L MOREIRA SOCIEDADE ANÓ-
NIMA (CASA BANCÁRIA) REALIZADA NO DIA TRINTA DE ABRIL DE MIL
NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS.

Aos trinta dias de abril cio mil novecentos e ,quarenta e
dois, às treze horas, na sede da R. I. Moreira Socleade Anô-
nima (Casa Bancária) à rua General Cilmara número vinte e
um, loja, presentes acionistas representando número legal, con-
forme assinaturas no livro de pusenças, o sénhor Rubem de
Ipanema Moreira, presidente da Sociedade, declara aberta a ,ses-
são e convida os senhores acionistas a elegerem um presidente

retoria e verificado nos livros os seus lançamentos, 'é de parecer que
sejam aprovados.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — Olga Leal da Rocha Mi-
randa. — Nestor Moina. — „áurea Leal Rocha Miranda.

(N. 8 . 038-20-5-42-26983 . ).

para dirigir os trabalhos da Assembléia. Por aclamação foi eleito
o acionista senhor Fernando Dias, que assume a presidência e
cónvida para secretário, o Dr. Dacio de Andrade Veiga. Insta-
lada a mesa, o senhor presidente declara que a presente re-
união de conformidade com os editais publicados no Diário Ofi-cial de vinte o dois, vinte e três e vinte e quatro do corrente
e "Jornal do Comércio" de vinte e um, vinte o dois e vinte e
três, que se acham sobre a mesa e depois de ter sido anun-
ciado estarem à disposição dos senhores acionistas os documen-
tos de que trata o artigo número noventa e nove da lei de
Sociedades por Ações o que lambem se verifica da comunicação
publicada no Diário Oficial de quatro, seis e sete do corrente
e 'Jornal do 'Comércio" de três, quatro e seis, e que se encón
tram igualmente sobre a mesa, tem por fim tomar conheci-



Jia

Quinta-feira 21 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942 8331

mento . do relatório da diretoria, contas do exercício de mil no-
vecentos e quarenta o um, balanço, demonstração da conta de
lucros e perdas, parecer do Conselho Fiscal e eleição dos dire-
tores, membros dc Conselho Fiscal e seus suplentes, para o
exercício do mil novecentos e quarenta e dois. Em seguida o
senhor presidente mandou proceder a leitura do relatório da di-
retoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, que sub-
metidos a discussão foram rnanirnemente aprovados, abstendo-se
do votar os membros da diretoria e 03 membros dos Conselho
Fiscal. Por ordem do senhor presidente, procedeu-se em se-
guida a eleição da nova diretoria, membros do Conselho Fis-
cal e seus suplentes, verificando-se o seguinte resultado: para
'diretor presidente, Rubem de Ipanema Moreira, do nacionalidade
brasileira, casado, res ;.dente nesta cidade à rua Domingos Fer-
reira número vinte e cinco; para diretor secretário, Edward
Lionel Martin Routb, de nacionalidade inglesa, casado, residente
nesta cidade à rua Leocadia número quarenta (reeleitos); para
membros do Conselho Fiscal. Roberto de Miranda Valverde, Luiz
Pias, Alberto Rego Lins Filho (reeleitos); para suplentes, dou-
tor José E. Do Cunto Filho e Dr. Everardo C. Porto Rocha
Rreeleitos) o Bernardino Candido de Carvalho. Pedindo a pala-
vra, o senhor Oswaldo do Ipanema Moreira propôs que a re-
muneração das membros do Conselho Fiscal continuasse a mes-
ma do exercício anterior, o que submetido a votação, foi una-
nimemente aprovado. O senhor Rubem do Ipanema Moreira, le-
vantando agradeceu em seu nome e do seus companheiros do
diretoria a confiança manifestada pelos _senhores acionistas e
propõe um voto de louvor e agradecimento aos membros do Con-
selho Fiscal e suplenteS bem como aos auxiliares da sociedade
no que foi unanimemente aprovado. O senhor presidente, de-
clara que achando-se presente todos os eleitos convidasos a to-
marem posse, o que se realiza. Nada mais havendo a tratar, o
senhor presidente suspende a sessão para ser lavrada a pra:
sente ata, que após lida o unanimemente aprovada é assinada
por todos os presentes. Rio de, Janeiro, trinta do abril da mil
novecentos e quarenta o dois. E eu, Dacio de Andrade Veiga,
secretário, conferi o assino-a com os demais presentes.- Rio de
Janeiro, trinta de abril de mil novecentos e quarenta e dois.

Dacio de Andrade Veiga. — Fernando Dias. — Oswaldo de
Ipanema Moreira. — Bernardino Candido de Carvalho. — Rubem
410 Ipanema Moreira. — Mauricio de Ipanema Moreira. —
berto do Miranda Valverde. — Edwerd Lionel Mártin Routh. —

-niz Dias. — José Eduardo De Cunlo Filho. — Alberto Rego
Lins Filho. — Everardo C. Porto Rocha.

R. 1. Moreira Sociedade Anônima. — Rubem de Ipanema
Moreira.

(N. 8.042-20-5-2-98)

COMPANHIA NACIONAL DE PAPEL S. A.

ATA N. 9

DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 nu ABRIL

DE 1942

Aumenta o capital da Conipanhia de três para seis mil contos de
reis e faz algumas retificações nos Estatutos, de acordo com as
determinações do Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio.

Aos vinte e -dois dias do mês de abril de mil novecentos s qua-
renta e dois, na sede da Companhia Nacional de Papel S. A., nesta
cidade do Rio de Janeiro, à rua Souza Barros n. 140, reuniu-se a to-
talidade dos acionistas conforme consta do livro de presença, de
acordo com a convocação feita durante três dias consecutivos no
"O Jornal" de 22-3-42 o Diário Oficial de 25-3-42, pelo seguinte
anúncio: "São convidados os Srs. acionistas a comparecerem à'sede
social no dia vinte e dois (22) de abril próximo vindouro, às 13
/toras, afim de tomarem conhecimento da proposta da Diretoria, so-
bre pequenas alterações a serem feitas nos estatutos da Companhia,
do acordo com as exigências do Departamento Nacional do Indús-
tria e Comércio, e aumento do capital, de acordo com o que deter-
mina o art. 201, si. 2 do decreto-lei n. 2.063, do 7 de março de
1910". Abrindo a sessão, o diretor Sr. Carlos Gonçalves pede para
que a assembléia eleja um presidente para dirigir os trabalhos da
presente sessão, de acordo com o que determina o art. 15, § 3.0, dos
nossos estatutos. Por proposta do Sr. Horacio Lafer é aclamado
Iara diirgir os trabalhos o Sr. João Gonçalves ,que assumindo' a pre-
sidência convida para secretário o Sr. Nestor Gonçalves. Iniciando
os trabalhos, o Sr. presidente pediu para que o diretor Sr. Carlos
Gonçalves detalhasse o fim da presente assembléia, já enunciado
em síntese no Convite publicado no "O Jornal" e Diário Oficial con-
forme transcrição acima. Com a palavra o Sr. Carlos Gonçalves diz
que o fim da presente assembléia é a modificação dos estatutos, a
qual tem dois objetivos: 1.0) Satisfazer as exigências do Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio que não , registou a ata da
assembléia de 15 do maio de .1941, por impugnar pequenas falhas na
redação dos referidos estatutos; aliás, estas observações referem-
se à parte dos estatutos não alterada por ocasião da assembléia
mencionada; 2.0) Elevar o capital da Companhia.

Quanto à primeira parte, o Sr. Carlos Gonçalves propõe que
sejam feitas nos estatutos constantes da ata da assembléia de 15 de
maio de 1941, as seguintes correções: 	 s

a) Ao art. 8.0 seja acrescido: "Os diretores eleitos deverão to-
mar posse de seus cargos dentro de 30 dias após a realização da
assembléia que os eleger e esta posso deverá ser consignada em
ata de reunião da diretoria".

b) Que o art. 9.° fique assim redigido: "Em caso de ausência.
ou impedimento temporário de um diretor, esse designará o seu
substituto provisório. Em caso de vaga, porem, de um dos cargos
de diretor, o outro deverá convocar dentro de 60 dias, a assembléia
para a eleição de novo diretor pelo tempo restante do mandato da
diretoria. No caso de vaga dos dois cargos dos diretores, cabe ao
Conselho Fiscal convocar a assembléia para preenchimento dos dois
cargos pelo tempo restante do mandato".

c) Que o art. 13 seja corrigido, substituindo-se a palavra só-
cios" pelà palavra "fiscais".

ri) Que a alínea (a) do art.. 16 seja assim redigida: "Reformar
ou alterar os presentes estatutos, por maioria do votos dos acio-
nistas presentes, respeitando o preceito instituido pelo art. 15, §

Quanto à segunda parte diz que, em reunião da Diretoria rea-
lizada em 10 de março de 1942 foi constatada a necessidade do ele-
var-se o capital da Companhia, e proposta a forma como fazê-lo,
pedindo que o Sr. secretário lesse a ata desta reunião como escla-
recimento. O Sr. secretário passa, então, a ler a respectiva ata:
"Aos dez dias do mês de março de mil novecentos e quarenta e dois,
a Diretoria da Companhia Nacional de Papel S. A., reuniu-se -.ia
sede social à rua Souza Barros n. 140, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, afim de estudar a necessidade de aumentar o capital da re-
ferida Companhia. Pelo exame do movimento financeiro da socie-
dade, e, tombem, dos grandes estoques a que a situação internacio-
nal obriga, verifica-se que o capital de 3.000:000$000 (três mil
contos de réis) que já se vinha mostrando insuficiente, é hoje em
absoluto deficiente para a movimentação dos negócios, o que é feito
com auxílio de vultosas quantias postas à disposição da adminis-
tração pelos Srs. acionistas em forma do "Conta de Acionistas"; que
esta conta representa já, valor muito superior ao próprio capital.

,E como tudo indica que, para seu movimento a Companhia não. 
poderá repor estas importâncias, os diretores resolvem submeter à
aprovação da próxima assembléia, depois de ouvido o parecer do
Conselho Fiscal, a seguinte proposta:

.4 0 CONSELII0 FISCAL

Os abaixo assinados diretores da Companhia Nacional de Papel
S. A. considerando que, a situação indicada no último balanço, onde
se constata que alem do seu ativo fixo e imobilizado no valor do
réis: 4.941:440$400 a Companhia tinha imobilizada em diferentes
estoques a importância de réis: 2.501:535$891, se vem agravando
constantemente pela necessidade de se manterem estoques cada vez
mais abundantes, e cujo custo é sempre mais elevado; que, desde
longa data a deficiência de capital vem sendo coberta por supri-
mentos_ feitos pelos acionistas; que o total destes suprimentos já
ultrapassa de mais de 800:000$000, (oitocentos contos de réis) o
valor do primitivo capital; que esses suprimentos icem sido feitos
no proporção do capital subscrito por acionista, resolve: sujeitar à
apreciação do Conselho Fiscal a proposta que ora faz do ser dupli-
cado o capital. E, •propõe mais, que, de acordo com entendimento
prévio que teve com a maioria dos acionistas, na subscrição do au-
mento de 3.000:000$000 (três mil contos de reis) sejam atribui-
das aos acionistas Srs. Klabin Irmãos & Comp., Horacio Lafer e
Harry Levine as mesmas importâncias com que eles concorreram por
ocasião da incorporação da Companhia, e, que os restantes 50%
de aumento sejam igualmente distribuidos pelos acionistas se-
nhores João Gonçalves, Carlos Gonçalves, Augusto Gonçalves o Nes-
tor Gonçalves. Para exame os ilustres membros do Conselho Fiscal
icem à sua disposição todos os documentos que levaram esta Dire-
toria a formular esta proposla que aguarda a 'aprovação do mesmo
Conselho, para ser submetida à aprovação da assembléia geral que
será convocada logo que o Conselho Fiscal se tenha pronunciado".

Terminada esta leitura, o Sr. secretário diz que o Conselho
Fiscal em reunião realizada em 16 de março de 1042, aprovou a

+proposta da Diretoria, lavrando o parecer que passa a ler:

PARECER

O Conselho Fiscal da Companhia Nacional de Papel S. A., com
Pleno conhecimento da situação econômica o financeira da referida
Companhia, é de parecer que a proposta da Diretoria para dupli-
cação do capital consulta os reais interesses da Companhia, e acon-
selha a assembléia a aprová -Ia quanto a esta parte, ficando ao cri-
tério da mesma aprovar ou modificar, conformo lho parecer, a parte
relativa à distribuição do aumento de capital pelos acionistas. Rio
de Janeiro, 16 de Março de 1942. — (Ass. Bons (Ber) Abramson. —
Homero Borges. — Harry Levine". •

Em seguida o Sr. presidente consulta se algum acionista tem
qualquer sugestão a fazer antes de ser posta em votação a proposta
da Diretoria. Ninguem se manifestando, o Sr. presidente diz que

*MIK
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estão em votação as alterações propostas pela Diretoria na redação
dos arts. 8.0, 9.0, i3.0 e na alínea a, do art. 16 cujas alterações •
são, em seguida, aprovadas. O Sr. presidente declara ainda que vai
submeter à aprovação da assembléia a proposta de aumento de . ca-
pitai nos termos apresentados pela diretoria, o que implicará em
nova redação do art. 5.0 dos estatutos, de acordo com o novo ca-
p ; tal social desta Companhia que passará a ser de seis mil contos
de réis. Posta em votação, tal proposta é, igualmente aprovada
por unanimidade de votos, Com a palavra o Sr. Augusto Gonçalves
propõe que sejam novamente publicados os estatutos com as alte-
rações feitas, e que fique revalidada a autorização dada em assem-
bléia geral de 15 de maio de 1941, para a Diretoria mandar fazer
nova impressão dos mesmos, sugestão esta que, posta em votação é,
lambem aprovada.

Em seguida o Sr. presidente oferece a palavra a qualquer dos
acionistas, e como ninguern deseje fazer uso da mesma, e nada mais
havendo a tratar, o Sr. presidente congratula-Se com todos pela
boa ordem em que decorreram os trabalhos e encerra a presente
riessão, da qual se lavrou esta ata.

TRANSCRIÇÃO DOS ESTATUTOS

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE, PORO E DURAÇÃO

teresse da Sociedade aconselhar, e firmando cheques, títulos, letras
saques e todos os documentos que importem em responsabilidade pari
a Companhia;

d) convocar as assembléias gerais, ordinárias e extraordinárias;

e) organizar o balanço anual e fixar o dividendo a distribuir, bem
assim determinar as depreciações dos bens da Sociedade;

f) -executar as deliberações da Assembléia Geral.

CAPITULO IV

CONSELHO FISCAL

_ Art. 11. O Conselho Fiscal será constituido por três (3) membros
e três (3) suplentes, que serão eleitos pela Assembléia Geral Ordi-
nária anual, a qual lhes fixará a remuneração.

Art. 12. Ao Conselho Fiscal competem todas as atribuições que
lhe conferem as leis vigentes sobre sociedades anónimas, devendo ele
dar seu parecer sobre balanços anuais e quaisquer negócios sobre
os quais os diretores julgarem conveniente ouvi-lo.

Art. 13. Os fiscais suplentes substituirão os fiscais efetivos em
caso - de ausência ou impedimento.

- CAPITULO V

Art. I.° A sociedade anónima regida por estes Estatutos, deno-
mina-se Companhia Nacional de Papel, S. A.

Art. 2.° A sociedade tem por objeto a exploração da indústria
fabril de papel, em seus múltiplos ramos, bem assim de produtos con-
géneres.

Art. 30 A sociedade tem a sua sede e foro jurídico, na cidade
do Rio de Janeiro, Capital dos Estados Unidos do Brasil.

Art. 4.0 O prazo do duração da sociedade, será de cinquenía
(50) anos, podendo ser prorrogado.

CAPITULO II

CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS

Art. 5.0 O capital social é fixado em seis mil contos do réis
(6.000:000$000), representado por seis mil ações de um conto de
reis (1:00(4000), cada uma, totalmente realizado.

Art. 6.0 As ações serão nominativas, mesmo depois de integra-
lizadas.

Art. 7•0 Cada ação dará direito a um (1) voto, e cada acionista
terá tantos votos,acumulados, quantas forem as ações que possuir.

CAPITULO III	 44-

ADMINISTRAÇÃO

Art. 8.0 A Companhia será administrada por dois (2) diretores,
eleitos por dois anos, pela Assembléia Geral, e cada diretor deverá
caucionar cinco (5) ações, para garantia de sua responsabilidade,
sendo a remuneração destes diretores fixada pela Assembléia que os
eleger para todo o mandato. Os diretores eleitos deverão tomar possa
de seus cargos dentro de trinta dias após a realização da assembléia
que os eleger e esta posse deverá ser consignada em ata de reunião
da Diretoria.

Art. 9•0 Em caso de ausência ou impedimento temporário de
um diretor, esse designará o seu substituto provisório. Em caso de
vaga, porem, de um dos cargos de diretor, o outro deverá convocar
dentro de sessenta (60) dias, a Assembléia para a eleição de nova
diretor, pelo tempo restante do mandato da Diretoria. No caso do
vaga dos dois cargos dos diretores, cabe ao Conselho Fiscal convocar
a Assembléia para preenchimento dos dois cargos pelo tempo res-
tante do mandato.	 -

Art. 10. Os diretores agirão sempre em conjunto e terão poderes
plenos e gerais para dirigir a Sociedade, tratando amplamente de
todos os negócios permitidos por estes Estatutos, e que não sejam
contrários ao que dispõe a lei das sociedades anónimas em vigor, com-
petindo-lhes especialmente:

a) nomear e demitir agentes que os auxiliam na gestão diária
dos negócios da Companhia, pessoal técnico e de escritório e mais
empregados, marcando-lhes atribuições o vencimentos;

b) constituir advogados e procuradores, que os representem em
Juizo ou fora dele;

•
c) celebrar contratos, contrair empréstimos e assumir encargos

e obrigações, pela Companhia, inclusive em títulos de crédito e do
comércio, pela forma e condições que as operações exigirem.e o in-

ASSEMBLIZIA GERAL

Art. 14. A Assembléia Geral Ordinária terá lugar todos os anos
no mês de setembro e as extraordinárias sempre que houver conve-
niência, devendo a convocação ser feita com a antecedência de trinta
(30) dias.

' Art. 15. Para que a Assembléia Geral possa validamente fun-
cionar e deliberar, é indispensavel que esteja presente um número
de acionistas que represente, pelo menos, dois terços do capital
social.

§ 1.0 Se não for possivel constituir a assembléia geral em pri-
meira convocação, por falta de número, serão convocados os acionistas,
com dez -(10) dias de antecipação, para Uma nova sessão, que se ce-
lebrará dentro de trinta dias, qualquer que seja o capital social re-
presentado pelos acionistas presentes.

§ 2.° Quando, porem, a Assembléia Geral tiver que deliberar
sobre alteração dos presentes Estatutos, prorrogação do prazo social
ou liquidação da Sociedade, é necessária a presença de acionistas que
representem três quartas partes do capital social.

§ 3•0 A Assembléia Geral será Constituida pelos acionistas que
se inscreverem no livro de presença o os trabalhos serão dirigidos por
um presidente, auxiliado por um secretário, ambos escolhidos na oca-
sião, pela mesma Assembléia.

Art. 16. Entre as atribuições da Assembléia Geral, constituida,
do acordo com o artigo décimo quinto, princípio, se compreendem
as de:

a) reformar ou alterar os presentes estatutos, por maioria do
votos dos acionistas presentes, respeitando o preceito instituido pelo
art. 15, § 2.0.

Art. 17. O ano social terminará em trinta (30) de junho de cada
ano civil, considerando-se primeiro exercício o que terminar em trinta
(30) de junho de mil novecentos e trinta e seis (1936).

Art. 18. Os casos omissos ou não previstos nestes Estatutos serão
resolvidos de acordo com as leis vigentes sobre sociedades anónimas
e, no silêncio destas, pela Assembléia Geral, na forma do artigo décimo
sexto.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1942. — O presidente, João Gon-
çalves. — O secretário, Nestor Gonçalves. Acionistas presentes: 1Valf
K. Klabin, representando Klabin Irmãos & Comp. — Horacio Lafer.
— Harry Levine. — Carlos Gonçalves, representando D. Julieta Gon-
çalves — Carlos Gonçalves. — João Gonçalves. — Augusto Gon-
çalves. — Nestor Gonçalves.

(N. 8.037 — 20-5-912 — 321$

COMPANHIA INHANGÁ S. A.

'	 Retificação

Na publicação do relatório da diretoria desta sociedade, feita It
página 8.120 do Didrio Oficial (Secção I) de 18 do corrente, na 5.a
linha, onde se lê — submetendo-se, leia-se — aubmetendo-os; na
conta "Lucros e Perdas", onde se lê — A despesa de instalações,
leia-se — A despesas de instalações e, no final do balanço, foi omi-
tida a assinatura de Olavo Leme, perito contador.



3. A. Casa Domingos Joaquim
da Silva

Materiais para construção
DIVIDENDOS

Ficam avisados os Srs. acionistas que,
a partir do dia, 22 do corrente, será
pago o dividendo relativo ao exercido de
1941, à razão de 409000 por ação.

O pagamento será efetuado na sede
social, ã. Avenida Almirante Barroso
n. 90-A, todos os dias uteis, das 14
As 15 horas, exceto aos gabados.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.
— Pela S. A. Casa Domingos Joaquim
da Silva — Materiais para construção,
Joaquim Nunes da Fonseca da Silva,
presidente.

(N. 8.143 — 20-5-42 — 2091)

Serviços Hollerith, S. A.
Instituto Técnico de Organização

e Controle (I:T.O.C)
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os acionistas des-

ta sociedade a comparecer à Assembléia
Geral Extraordinária a • SO realizar no
dia 30 do corrente, As 10 horas, na
sede social, Avenida Graça Aranha
n. 182, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre a reforma dos es-
tatutos sociais.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.
— Pela diretoria, Valentias F. Bouças,
diretor-presidente.
(N. 8.140 — 20-5-42 — 5290 — 3 vezes)

Companhia Tamoyo S. A.k,
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA st,,,

São convidados os Senhores acionistas!
da Companhia Tamoyo S. A. a eo reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordinás
ria, no próximo dia 28, as 16 horas, em
sua sede social, sita à Rua Gonçalves
Dias n. 32, nesta cidade, afim de se-
rem cumpridas exigências feitas pelo De,
partamento Nacional da Indústria e Co,
mércio, tendo em vista a alteração de
seus estatutos para adaptação ao decre-
to-lei n. 2.627, de 26 de setembro do
1840.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
— Antonio Ribeiro França Filho, diretor.
(N. 7.958 — 19-5-42 — 4298 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Fazenda das
Palmeiras

Em liquidação
Acham-se à disposição doa Srs. acios

nistas, na sede social a Rua Saint Ros
man ii. 208, nesta cidade, das 10 ho-
ras da manhã ás 4 horas da tarde, os
documentos de que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627 de 26-9-1940.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1942.
— Os liquidatários, Pierre Paul Canet
de Mattos *Vieira. — Paul Custare Joa.
chim Yves Canet de Mattos Vieira.
(N. 7.838 — 19-5-42 — 4499 — 3 vezes)

Instituto Cientifico São Jorge S. A.
São convidados os senhores acionistas

deste Instituto a virem ã sede, na Rua
Senador Dantas n. 41, receber o divis
dendo correspondente ao exercido de
1941, it razão de 269800 por ação, o
qual será pago a contar da presente
data, em todos os dias ateie, das 15 às
17 horas.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
— O diretor-delegado, Salvador Aldi,
facio Battaglia.
(N. 7.942 — 19-5-42 — 3697 — 3 vezes)

Exportadora Vianna Braga S. A.
ASSEMBLEIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária, no dia 27 deste mês, às 16 hos
ras, na sede social à Rua Candelária
n. 69, para aprovar aditamentos à Ata
de Assembléia Geral Ordinária lavrada
em 17 de abril p. findo.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
— Joaquim Fernandes Braga, diretor
presidente. — PUnid de Castro Dourado,
diretor secretário.
(N. 7.826	 19-5-42	 4298	 2 vezes)

Praça
Por motivo da demolição do prédio

em que se encontra a 'Agência Portu-
guesa de viagens" à, rua Teófilo Otoni
n. 3, o seu proprietário, Antonio Mar-
ques Pisco, torna público, que terminarà
suas transações comerciais no dia 31 do
maio corrente. Outrossim, pede a todo
aquele que se julgar credor, se apresens
tar neste lapso de tempo.

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1942.,
— Antonio Marques Pisco.

Reconheço a firma Antonio Marques
Pisco — Rio de Janeiro, 16 de maiode 1942 Em testemunho (sinal IAM.
co ) da verdade, Calo doma Pimenta&
(N.8.208 — 18-5-42 — 4499 — 3 vezes)

Sociedade Anônima "A Proprie-
dade"

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

da Sociedade Anónima "A Propriedade".
a se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária no dia 29 do corrente, As 16
horas, na sede da Sociedade à Avenida
Rio Branco n. 243, 1.0 andar, afim de
tomarem conhecimento do relatório,
atos, contas da diretoria e do parecer
do conselho fiscal relativos ao exerci-
cio financeiro de 1941, elegerem os di-
retores, bem assim, os membros do cons
Belho fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 19 de inalo de 1942.
— Pela S. A. A Propriedade, Mario
dos Santos, presidente. — Alberico Dias
de Moraes, gerente.
(N. 8.039 — 20-5-42 — 5591 — 3 vezes)
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Jockey Club Brasileiro
ASSEMBLÉIA GERAI/. ORDINÁRIA

De acordo com o art. 32 dos Estatu-
tos são convidados os Srs. sócios Fun-
dadores, Remidos e Efetivos, a se reu-
nirem erri Assembléia Geral Ordinária,
no próximo dia 29 do corrente mês,
(sexta-feira) as 17 horas, na sede so-
cial, h Avenida Rio Branco na. 193-
197, afim de tomarem conhecimento do
Parecer do Conselho Fiscal, do Relatório,
atos e contas da Diretoria, relativos ao
ano de 1941.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. —
Luiz Pinheiro Guinardes, secretário.
(N. 8.161 — 20-5-42 — 4238 — 3 vezes)

Mútua Catarinense de Seguros de
Fogo e de Transportes Terres-
tres e Marítimos

Sede em Blumenau — Santa Catarina
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Em consequência da falta de publica-

ção, dentro do prato legal, no Diário
Oficial da União, por ter se extraviado
o respectivo anúncio, fica sem efeito o
aviso de convocação da assembléia geral
extraordinária, designada para o dia 26
do mês corrente, e o qual foi publicado
nos jornais "Diário Oficial do Estado de
Santa Catarina" e "Cidade de Blume-
nau", respectivamente, nos na. 2.242 e
2.213 e 61 e 62.

São os associados novamente convi-
dados a se reunirem em assembléia ge-
ral extraordinária, na sede do Clube
Nautico América, ã rua 15 de Novembro,
nesta cidade, no dia 22 de junho do cor-
rente ano, às 18 horas, afim de delibe-
rarem sobre os seguintes assuntos:

1. 0 ) alteração dos estatutos sociais e
sua adaptação aos preceitos dos decre-
tos-leis na. 2.063 e 3.908, respectivamen-
te, de 7 de março de 1940 e 8 , de de-
zembro de 1941, e consequénte aumento
do fundo inicial, de acordo com o arti-
go 202, do primeiro dos decretos men-
cionados.

2..) assuntos diversos de interesse
social.

Blumenau, 11 de maio de 1942. —
Os diretores: Adolfo Schnialz. — Adolfo
Wollatein.
(N. 7.457 — 13-5-42 — 8517 — 2 vezes)

Companhia de Transportes Planaé-
reos'do Rio de Janeiro S. A.

QT/TjeTA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E
SÉTIMA ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os Srs. acionistas, nos

termos do art. 12 dos estatutos sociais,
a se reunirem em assembléia geral or-
dinária, no dia 25 de maio corrente, am
16 horas, na sede da Companhia, é Ave-
nida Rio Branco n. 137, sala 602, afim
do tomarem conhecimento do relatório
da diretoria sobre as atividades sociais,
do parecer do Conselho Fiscal, delibe-
rarem sobre o balanço e conta de lu-
cros e perdas, procederem é eleição da
diretoria para o próximo triênio, bem
como à eleição e fixação da remutmra-
ção do Conselho Fiscal e suplentes.

São Igualmente convidados os Senho-
res acionistas para urna assembléia ge-
ral extraordinária, afim do resolverem
sobre o aumento de capital votado na
S.a assembléia geral extmordinfula e to-
marem conhecimento da redação dos es-
tatutos de acordo com a legislação vi-
gente. Essa assembléia deverá realizar-
se no mesmo dia e local, as 17 horas.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
— A. de Almeida Braga. — A. Sá Pe-
reira. — Jean Fetedinann.
(N.'7.827 — 19-5-42 — 9118 — 3 vezes)

Companhia 'Vidreira do Brasil
(Covibra)

,	 ANISO
São avisados os Srs. acionistas da

Companhia Vidreira do Brasil — (Co-
vibra) — que, de acordo com a reso-
lução tomada pela Assembléia Geral
Extraordinária da Companhia, realizada
em 16 do corrente, foi fixado o prazo
de 30 dias, a contar da data desta
publicação, para o exercido do direito
de preferência na subscrição do aumen-
to do capital social de 12.000:0009000
(doze mil contos de réis) para Es.
18.000:0006000 (dezoito mil contos de
reis), na proporção das Ações que pos-
outrem.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1942.
— Os diretores: Luc:o Tomé Feteira. —
Moysés Santos. — Jodo Sarmento Pi-
menta
(N. 8.128 --- 18-5-42 --- 5891	 3 vezes)

Banco do Brasil S. A.
CA 111111RA DE EXIPORTAOÃO 5 IMPORTAÇÃO

AVISO N. 21
A Carteira de Exportação e Importa-

ção do Banco do Brasil, reportando-se
ao Aviso que sob n. 6 fez divulgar pelo
radio e pela imprensa do Pais, em fe-
vereiro último, torna público, para co-
nhecimento dos interessados, que, se-
gundo resolução das autoridades esta-
dunidenses (War Production Board), as
fábricas de cimento, mesmo norte-ame-
ricanas, e as empresas que se dedicam
apenas é mineração de ouro não gozam
mais dos benefícios que lhes haviam sido
outorgados por força da Preference Ra-
ting Order N. P46, referida no citado
Aviso.

Inter-Americana de Publicidade,
S. A.

ASSEMBLEIA GERAI. EXTRAORIIIX ÁGUA
São convidados os senhores acionistas

desta Sociedade a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia
27 do mês corrente, As quatorze horas,
na sua sede, ã Rua MSxicq. n. 74, 10.*
andar, para procederem a eleição do novo
Diretor-Secretário, cargo vago com a
renúncia do Sr. Ilildebrando Dias de
Oliveira, na forma do artigo décimo do
Estatuto.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1942.
— Armando d'Alineida, presidente.
(N. 8.121 — 184-42 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Mercantil Pan-Ame-
ricana

Sociedade Anónima
ASSEMBLÉIA maus ORDINÁRIA

mo convidados os Srs. acionistas para
a assembléia geral ordinária a realizar-
se no dia 20 de junho próximo futuro,
és 14 horas, na sede da Companhia, à
Rua México n. 98, 3• 0 andar, salas 304-
205, nesta capital, para o fim especial
elo tomar conhecimento do Relatório da
Diretoria, Balanço - e Demonstração da
Conta de Lucros e Perdas e Parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercido
de 1941, e deliberar sobre os mesmos,
assim como eleger os membros do Con-
selho Fiscal e seus suplentes, que de-
verão servir no exercido de 1942 e pre-
encher as vagas existentes da Diretoria,
em virtude de terminação de mandato.

Continuam é disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos a que se refere
o art. 99 do decreto n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
A Diretoria: F. Sotana C. da Cunha.

presidente. — Pedro Octario Carneiro
da Cunha, diretor. — Lourival Mazzini
Netto, diretor.
(N. 7.940 — 19-6-42 — 82$6 — 3 vezes)
Companhia Segurança Patrimonial

(Er' organização)
cogrocnio

Picam convocados os senhores subscri-
tores do capital da Companhia Segu-
rança Patrimonial (em organizacao) a
se reunirem em assembléia geral sob a
presidência de seu incorporador °atavio
Martins Ribeiro, à Rua Silo Pedro n. 14,
3.* andar, nesta capital, lts 10 horas do
dia 30 do maio de 1942.

Ordem do dia :
Constituição da Sociedade.
Leitura e discussão dos Estatutos.
Eleição da Diretoria e Conselho Piscai.
Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
Octaefo Martina Ribeiro, incorporador

Reconheço a firma de Octavlo Mar-
tins Ribeiro — Rio, 19 ,de maio de 1942
— Em testemunho (sinal público) da
verdade, Antonio Ferreira Leite.
(N. 7.943 — 19-5-42 — 4529 — 3 vezes)

Companhia E. de F. e Minas de
S. Jeronymo

(Extravio de ações)
Tendo o Dr. Guilherme Pinto 'Bravo,

Inventariante do espólio de seu pai Ma-
noel Pinto Bravo, alegado a extravio
de 46 ações ordinárias desta Cia., no-
minativas, do na. 292.924 a 292.969,
eepresentadas pela cautela n. 699, aver-
badas em nome do de cajus, declaramos

será entregue ao referido inventa-
siante nova cautela representando Igual
:mantidade de ações, se no prazo de 30
Aias não houver reclamação alguma.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1942.
-	 Diretoria.

(.N. 8.026 — 20-5-42 — 6593 — 4 vezes)
Companhia Comercial de Café S. A.

ASSEMBI.EIA GERAL. EXTRAORDINÁRIA
Ficam convidados os Srs. acionistas

,,ara se retinirem* em Assembléia Geral
sIxtraordinaria, na sua sede, à Rua Teó-
rito Otoni n. 70, 1.. andar, no dia 28
lo corrente mês, às 15 horas, para ra-
ificar e retificar a ata da assembléia
cral ordinária, realizada no dia 23 de

-cvereiro de, 1942 e publicada no Diário
9.ficial de 16 de março de 1942.

Itio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
- Pela diretoria, Antonio Gonçalves de

a. diretor-gerente.
N. 8.032 — 20-5-42	 2695	 2 vezes)

Companhia Brasileira de Eletrici-
dade Siemens-Schuckert S. A.

Sede: Rio de Janeiro
ASSZMIILEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os ssnhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária na sede social 11 Rua Ge-
neral Câmara n. 78, nesta capital, As
10 horas do dia 30 de maio de 1942,
para eleição da Diretoria, do Conselho
Fiscal e dos implantes do Conselho

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.
— Companhia Brasileira de Eletricidade
Siemens-Schuckert S. A. — Max Po-
morski, diretor.
(N. 8.015 — 20-5-42 — 5290 — 3 vezes)

À Praça
Coriolano Celso de Gusmão e Alberto

João Valho Rego, ex-sócios solidários da
firma J. G. Pereira & Cia. (Papelaria
Brasil) e José Cordovil Pires, Francisco
dos Santos Cbagas, José Macedo Sobri-
nho, Alfredo Mainieri, José Simões Ge-
raldo, Anoto dos Anjos Teixeira, Nelson
Brasillense de Gusmão, Vicente de Paula
Valença e Elpidio Lopes do Couto, ex-
interessados da referida firma, de onde
acabam todos de se desligar, comunicam

Praça, e aos seus amigos em parti-
cular, que, de acordo com o contrato so-
cial registado no Departamento Nacional
da Indústria e Comércio em 16 do cor-
rente més, sob n. 153.485, organizaram
uma sociedade por quótas, com o capital
realizado em moeda corrente de R.
1.000:0001000 (mil contos de réis) sob
a razão social de C. Gusmão & Compa-
nhia Limitada, para a exploração do
mesmo ramo de negócio — Papelaria,
Artes Gráficas e Venda de Papéis em
Geral — com sede provisória e escritó-
rio, it Rua Buenos Aires n. 15, 1. 2 an-
dar. Oficinas prOrlas it Rua Tenente
Possolo na. 39-41 e Depósito para pa-
péis à Rua do Senado as. 76-78, ficando
desde já it disposição de todos aqueles
que sempre os distinguiram com a sua
amizade e preferência.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
— C. Gastado & Cia. Ltda.

Reconheço a firma de C. Gusmão &
Cia. Ltda. — Rio de Janeiro, 19 de
maio de 1942 — Em testemunho (sinal
público) da verdade, Esati Braga Laran-
paira.
(lê. 7.954 — 19-5-42 — 9198 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Couros
e Peles

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Primeira convocação

São convidados os acionistas da Com-
panhia Nacional de Couros e Peles a
se reunir em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sua sede social é Avenida
Rio Branco n. 91, 0.* andar, no dia
.1 de junho, pelas 15 horas, afim de to-
marem conhecimento e deliberarem so-
bre a proposta de reforma dos estatutos
e tudo que interesse aos fins da presente
convocação.

Rio de'Janeiro, 20 de maio de 1942.— Pela diretoria: Bartholomett Anacleto,
diretor-presidente.
(N. 8.040 — 20-5-42 — 4519 — 8 vezes)

AN ÚNCIOS

Companhia Brasileira Industrial
de Eletricidade S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os Srs, acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no próximo dia 25 de maio
de 1942 às 14 horas, na sede social
Praça Getúlio Vargas n. 2, 4.* andar,
sala 424, para deliberarem sobre exi-
gências feitas pelo Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio para o
arquivamento da reforma dos estatutos
da Companhia, aprovados pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 29 de
maio de 1941, alterando-os se necessá-
rio.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942.
— A diretoria: Pela Cia. Bras. Indus-
trial de Eletricidade S. A. — Wswid,nr
Gonçalves Tostes, presidente. — Lula
Gonzaga do Nascimento e Silva.

(N, 8.025 — 20-3-43 — 2094)
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Companhia Centros Pastoris
do Brasil

Praça Florlano as. 31-39, 2.° andar
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Ná,o tendo havido número legal, são

novamente convidados a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, na
sede da Companhia, ã. Praça Floriano
TIS. 31-39, 2. 9 andar, no dia 26. do cor-
rente mês, às 14 horas, para o fim es-
pecial de autorizar a Diretoria a fazer
doação dos terrenos das ruas e praças
constantes do plano de loteamento e
arruamento da Vila de Andrade Pinto,
na Fazenda de Ubá, Estado do Rio,
assinando os documentos e „instrumentos
que forem necessários.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.
Armenio Rocha Miranda. — Oswaldo Ro-
cha Miranda. — Raymundo Ottoni de
Castro Mapa, diretores.
(N'. 8.041 — 20-5-42 — 603 — 3 vezes)

Companhia Fiação do Rio de Ja-
neiro, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os senhores acionistas
para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria, que se vai realizar na sede social,

rua Borborema n. 249 — Madureira,
no dia 12 de junho próximo, As 15 ho-
ras, afim de deliberar sobre a reforma
dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 20 de- maio de 1942.
— Companhia Fiação do Rio de Janeiro,
S. A: — O. 2'. Cunningham, diretor-
gerente.
(N. 8.031 — 20-5-42 — 3637 — 3 vezes)

Companhia Tamoyo S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para
a Assembléia Geral Ordinária a realizar-
se no dia 28 do corrente más, As 14 ho-
ras, em sua sede social à Rua Gonçal-
ves Dias n. 32, afim de tomarem co-
nhecimento do balanço, relatório da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao exercido financeiro encer-
rado a 31 de dezembro de 1941 e elege-
rem o Conselho Fiscal e suplentes para
o exercido de 1942.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
— Antonio Ribeiro França Filho, diretor.
(N. 7.957 — 19-5-42 — 42$8 — 3 vezes)

Caixa de Socorros Almirante
Belfort Vieira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDENÁRLL

De conformidade com o I 2.° do ar,
tigo 20 doe Estatutos, convoco os se-
nhores associados para a última e final
Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no dia 26 do corrente, as 14
horas, à rua 1.° de março n. 85, 2.° an-
dar com o fim de examinar os atos
e pagamentos feitos pela Diretoria de
modo a que possa ser feito no respecti-
vo Cartório o registo da dissolução da
aludida Caixa.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.,
— Raymundo Coriolano Corrêa, presi-
dente. •

Reconheço a firma de Raymuntio Co-
riolano Corrêa. — Rio de Janeiro, 20
de maio de 1942 — Em testemunho (si-
nal público) da verdade, Fernandes
Sampaio.

•

ANÚNCIOS

(N. 8.028 — 20-5-42	 17$3)
•

1NSL1 NIISSO

Leia !
	

é uma -oportunidade

Art . 1.0 É concedido indulto aos insubmissos que se apresen-
tarem ís autoridades militares, ou que, sendo maiores de 30 anos,
requererem a expedição de certificado de reservista, numa e
noutra hipótese dentro do prazo de 180 dias, contados da data
da publicação do presente decreto-lei, bem como áqueles que
estejam presos, aguardando julgamento ou cumprindo conde-
nação pôr esse crime.

1

Decreto-lei ri. 4.223, de 2 de abril de 1942 -- Edição
de 6 de abril de 1942, Secção 1, "Diário Oficial"

AVULSO $1, Á VENDA NA SECÇÃO DE VENDAS DA I. N. Á AVENIDA RODRIGUES
ALVES E NAS AGÊNCIAS 1 E 2 MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO E

EDIFICIO DO PRETÓRIO

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE $400

•


